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Nesta quarta edicáo., estamos atualizando este livro, considerando prin- 
cipalmente algumas mudancas da legislacaó do nosso país, tais como a Lei n e 
11.638/07, que alterou a Lei n s 6.404/76,, das Sociedades Anónimas, Novo Códi- 
go Cilvil, mudancas no Imposto de Renda etc. 



OsAutores 



Prefácio 



É interessante refletir uma fórmula mais adequada para ministrar o ensino 
da Contabilidade Financeira (Geral) a estudantes de graduacáo ou outros interes- 
sados que nao pretendam ser contadores, mas precisam da Contabilidade como 
instrumento, como meio, para exercer sua profíssáo. 

Em outras paiavras, o objetivo é "como ensinar a Contabilidade Financeí- 
ra para aqueles que nao exerceráo esta atividade, mas necessitam interpretar 
(entender) a Contabilidade, os Relatórios Contábeis para o desenvolvimento de 
sua atividade". Areas afíns á Contabilidade, como Economia e Administracáo de 
Empresas, utilizam com muita freqüéncia a Contabilidade. Poderíamos dizer que 
essas duas ciéncias estáo intimamente ligadas á Contabilidade, que lhes expoe, 
quantitativa e qualitativamente, os dados económicos. 

Entretanto, nao sáo apenas os cursos de Economia e Administracáo de Em- 
presas que tém em seus currículos as disciplinas de Contabilidade. Na Faculda- 
de de Direito - para os estudantes que se especializam em Direito Comercial - 
ministra-se a disciplina Contabilidade Empresarial; na Faculdade de Higiene e 
Saúde, observamos a disciplina Custos Hospitalares; na Faculdade de Comuni- 
cacóes, dáo-se nocóes de Contabilidade para que o futuro profíssional possa in- 
terpretar melhor a situacáo económico-financeira das empresas; alunos do curso 
Je Estatística já fazem optativamente Contabilidade, para melhor aplicar essa 
■fisciplina aos dados económicos da empresa; em diversas especializacóes dos 
cursos de Engenharia, principalmente aquelas ligadas diretamente á indústria, já 
se mínistram disciplinas de Contabilidade; cursos de Educacáo Física também a 
itilizam, quando o estudante se especializa em Administracáo Esportiva; por fím, 
na grande maioria das profíssóes liberais, em que o profissional irá desenvolver 
atividades em seu próprio escritório ou consultório (médico, dentista, advogado), 
^áo necessários conhecimentos, mesmo que elementares, de Contabihdade. 

Quase toda a bibliografia existente na área contábil (muito boa, diga-se de pas- 
-agem) visa especificamente formar o contador em "corao fazer a contabilidade". 
O náo contador (advogado, economista, administrador de empresas, engenheiro 
jtc), como já vimos, está muito mais interessado em "como entender ou como in- 
srpretar a contabüidade". Portanto, quase náo existem Mvros ou materiais básicos, 
^m nosso país, que norteiem o ensino da Contabihdade para "náo contadores". 
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Observamos em algumas faculdades o que se ensinava ao estudante de Eco- 
nomia, Administracáo de Empresas etc. Para nossa surpresa, constatamos que 
era a mesma coisa que se ensinava ao estudante de Contabilidade: "Como fazer 
a Contabilidade". Aliás, muitas faculdades possuem um primeiro ano básico, du- 
rante o qual a Contabilidade é ministrada, tanto para estudantes de Contabilida- 
de, como de Administragao de Empresas, ou de Economia. (Discordamos desse 
procedimento plenamente.) 

Temos, constantemente, contatos com estudantes que náo seráo Contadores e 
que passam um ano de estudo elaborando grande quantidade de langamentos con- 
tábeis, ou dedicando-se á esciituracáo de livros Razáo e Diário, ou fechando balan- 
cetes e apurando Resultado e encerrando Balanco, sendo que, a nosso ver, a énfase 
principal (interpretacáo dos Relatórios Contábeis) é simplesmente desprezada. 

Entendemos que o ensino da Contabilidade para náo contadores deveria ser 
voltado para os Relatórios Contábeis e sua interpretacáo. 

Em momento algum este estudante deveria estar preocupado com á escritu- 
ragáo, embora devesse ter uma idéia de como funciona o Ciclo Contábil, anali- 
sando as origens das contas. 

Um dos primeiros aspectos da reforma do ensino da Contabilidade na Uni- 
versidade Estadual do Arizona foi a reestruturacáo do curso de Contabilidade 
Introdutória: 

"Um primeiro aspecto é dirigir o ensino da Contabilidade para aqueles que 
iráo se profíssionalizar em Contabilidade, diferenciando-se dos outros estudantes 
que cursam Contabilidade, mas que náo seráo profíssionais na área. Dessa forma, 
as sessóes de laboratórios seráo aplicadas apenas aos estudantes que optam por 
Contabilidade como principal área de interesse." 

Ensinar o processo contábil para aquele que náo vai exercer a Contabilidade 
é a mesma coisa que ensinar mecánica de um carro para quem quer apenas dirigir 
o carro (e náo quer ser mecánico). Ou, ainda, ensinar computador (hardwaré), 
Fortran, Basic, Cobol para quem quer apenas usar apücativos. 

A metodologia deste livro é enfocar a Contabilidade como instrumento de de- 
cisáo, sem a preocupacáo de entender o processo contábil (embora apresentemos 
um rápido resumo do processo contábil em forma de Apéndice no livro). 



O Uso da Internet como Instrumento Auxiliar no Ensino da 
Contabilidade para Náo Contadores 
Ao acessar o site www.marion.pro.br, o leitor encontrará: 

- Transparéncias 

- Modelos de Prova 

- Mudancas para a Nova Edigáo 

- Manual de Mestre 

- teituras Adicionais 



Os Autores 



Prefácio XÍX 



Gomo Utilizar este Livro 

Ao final de cada capítulo, apresentamos uma parte prática constituída basica- 
mente de uma prova (ás vezes adaptada) apbcada em algumas das instituicpes em 
que passamos ou que temos contato e/ou uma bateria de exercícios. Dessa forma, 
o estudante poderá avaliar bem sua aprendizagem após o término de cada ponto. 

O livro Curso de contabilidade para náo contadores é um subproduto da obra 
Manual de contabilidade para náo contadores. Ele é dirigido aos cursos de Admi- 
nistracáo, Economia, Direito, Engenharia ou qualquer outro cujos participantes 
náo estejam interessados em "fazer" a contabilidade, mas interpretar os Relató- 
rios Contábeis como instrumento de decisáo. 

Esses cursos poderáo ser semestrais ou anuais. Alguns deles incluem Análise 
de Balancos (como é o caso de Economia), Gustos etc. Outros sáo voltados para 
uma Introducao á Contabilidade, sendo que nos anos seguintes outras disciplrnas 
na área contábil seráo ministradas. Em fungáo dessas alternativas, fazemos algu- 
mas sugestoes de sua aplicabiüdade, considerando cursos anuais. 



Relagáo das Instituicóes onde as provas foram aplicadas: 



Capítulo 


Instituicáo(óes) 


Curso(s), Respectivamente 


01 


FGV - RS 


Gestáo Empresarial - Pós-graduagáo em parceria 
com a "Decision" - Porto Alegre - RS 


02 


Unip - Campinas 


Administragáo - Comércio Exterior 


03 


FEA/USF _ Braganca Paulista 


Administragáo 


04 


Unip - Campinas 


Administragáo 


05 


UEITUSF/Fac. Direito/USP 


Curso de Espec, Contab. e Direito Comercial 


06 


FEAAJSP-FIPECAFI 


Administragáo e Especializaqáo em Mercado de 
Capitais 


07 


FEA/PUC - SP 


Contabilidade 


08 


Fipe - SP 


Contabilidade Intermediária - Curso Telesp 


09 


FEA/USP 


Contabilidade 


10 


Unip - Campinas 


Administragáo - Comércio Exterior 


11 


FEAAJSP e Fapei 


Economia e Contabilidade 


12 


FEA/USP 


Administragáo 


13 


Unib 


Contabilidade 


14 


FEAAJSP 


Contabilidade 


15 


Exercícios 


Contabilidade 


16 


Direito/USP 


Direito Comercial 


17 


FEA/USF e Unisa 


Administragáo e Contabilidade 
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Relatórios Coetábeis: 



7 



7 



Obrigaeoes e Atmlio á 
Geréncia 



1.1 IMPORTÁNCIA DA TOMADA DE DECISÁO 

Freqüentemente estamos tomando decisóes: a que hora iremos levantar, que 
roupa iremos vestir, qual tipo de comida iremos almocar, a que programa iremos 
assistir, qual trabalho iremos desenvolver durante o dia etc. Algumas vezes, sáo 
decisóes importantíssimas: o casamento, a carreira que escolhemos, a aquisicáo 
de casa própria, para exemplifícar. 

Evidentemente que estas decisóes mais importantes requerem um cuidado 
maior, uma análise mais profunda sobre os elementos (dados) disponíveis, sobre 
os critérios racionais, pois uma decisáo importante, mal tomada, pode prejudicar 
toda uma vida. 

1.1.1 Tomada de decisáo no ámbito interno da empresa 

Dentro de uma empresa, a situacáo náo é diferente. Freqüentemente, os res- 
ponsáveis pela administracáo estáo tomando decisóes, quase todas importantes, 
vitais para o sucesso do negócio. Por isso há necessidade de dados, de informacóes 
corretas, de subsídios que contribuam para uma boa tomada de decisáo. Decisóes 
tais como comprar ou alugar uma máquina, preco de um produto, contrair uma 
dívida a longo ou curto prazos, quanto de dívida contrairemos, que quantidade 
de material para estoque deveremos comprar, reduzir custos, produzir mais... 

A Contabüidade é o grande instrumento que auxilia a administracáo a to- 
mar decisóes. Na verdade, ela coleta todos os dados económicos, mensurando-os 
monetariamente, registrando-os e sumarizando-os em forma de relatórios ou de 
comunicados, que contribuem sobremaneira para a tomada de decisóes. 
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1.1.2 Má geréncia 

Observamos com certa freqüéncia que várias empresas, principalmente as 
pequenas, tém falido ou enfrentam sérios problemas de sobrevivéncia. Ouvimos 
empresários que criticam a carga tributária, os encargos sociais, a falta de recur- 
sos, os juros altos etc, fatores estes que, sem dúvida, contribuem para debilitar 
a empresa. Entretanto, descendo a fundo nas nossas investigacóes, constatamos 
que, muitas vezes, a "célula cancerosa" nao repousa naquelas críticas, mas na má 
geréncia, nas decisóes tomadas sem respaldo, sem dados confiáveis. Por fim ob- 
servamos, nesses casos, uma contabilidade irreal, distorcida, em conseqüéncia de 
ter sido elaborada única e exclusivamente para atender ás exigéncias fiscais. 

Vívemos um momento em que "aplicar os recursos escassos disponíveis com 
a máxima eficiéncia" tornou-se, dadas as difículdades económicas (concorréncia, 
inflacáo etc), uma tarefa nada fácil. A experiéncia e o feeling do adminjstrador 
náo sáo mais fatores decisivos no quadro atual; exige-se um elenco de informa- 
cóes reais, que norteiem tais decisóes. E essas informacóes estáo contidas nos 
relatórios elaborados pela Contabilidade. 

1.1.3 Tomada de decisáo fora dos limites da empresa 

Evidentemente, o processo decisório decorrente das informacóes apuradas 
pela Contabibdade náo se restringe apenas aos limites da empresa, aos adrninis- 
tradores e gerentes, mas também a outros segmentos, quais sejam: 

• Investidores: é através dos relatórios contábeis que se identifica a situacáo 
económico-financeira da empresa; dessa forma, o investidor tem em máos 
os elementos necessários para decidir sobre as melhores altematívas de in- 
vestimentos. Os relatórios evidenciam a capacidade da empresa em gerar 
lucros e outras informacóes. 

• Fornecedores de bens e servicos a crédito: usam os relatórios para analisar a 
capacidade de pagamento da empresa compradora. 

• Bancos: utilizam os relatórios para aprovar empréstimos, limite de cré- 
dito etc. 

° Governo: náo só usa os relatórios com a fínalidade de arrecadacáo de im- 
postos, como também para dados estatísticos, no sentido de melhor redí- 
mensionar a economia (IBGE, por exemplo). 

° Sindicatos: utilizam os relatórios para determinar a produtividade do setor, 
fator preponderante para reajuste de salários. 

e Outros interessados: funcionário (quer saber se a empresa tem condicóes 
de pagar seu salário ou náo), órgáos de dasses, pessoas e diversos insti- 
tutos, como a CVM (Comissáo de Valores Mobiliários), o CRC (Conselho 
Regional de Contabilidade), concorrentes etc. 
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1.1.4 Funcao do contador 

A funcáo básica do Contador é produzir informacoes úteis aos usuários da 
Contabilidade para a tomada de decisóes. Ressalte-se, entretanto, que, em nosso 
país, em alguns segmentos da nossa economia, principalmente na pequena em- 
presa, a fun^áo do contador foi distorcida (infelizmente), estando voltada exclu- 
sivamente para satisfazer ás exigéncias do físco. 



ÁREA DE ATUACAO DO CONTADOR 
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1.2 DEMONSTRAgÓES FINANCEIRAS E RELATÓRIOS CONTÁBEIS 

1.2.1 Algumas definicoes básicas 

Relatório contábil é a exposiqáo resumida e ordenada de dados colhidos 
pela Contabilidade. Ele objetiva relatar ás pessoas que utilizam os dados con- 
tábeis os principais fatos registrados por aquele setor em determinado período. 
Também conhecidos como informes contábeis, disringuem-se em obrigatórios e 
náo obrigatórios. 

Os relatórios obrigatórios sáo aqueles exigidos por lei, sendo conhecidos 
como demonstragóes fmanceiras. Sáo exigidos na totalidade para as sociedades 
anónimas e, parte deles, estendida a outros tipos societários, através do Imposto 
de Renda. 

Os relatórios contábeis náo obrigatórios, evidentemente, sáo aqueles náo exi- 
gidos por lei, o que náo signifka que sejam menos importantes. Há relatórios náo 
obrigatórios imprescindíveis para a administracáo. 

1.2.2 Relatórios contábeis obrigatórios 

Dois tipos distintos de sociedades destacam-se no Brasil: as sociedades limi- 
tadas e anónimas (ou por acóes), também chamadas de companhias. 
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As sociedades anónimas (que devem publicar as Demonstracóes Financeiras) 
sáo divididas em capital fechado e capital aberto. 

A companhia fechada (Sociedade Anónima de Capital Fechado) é um tipo 
tradicional, normalmente restrito a pequenos grupos e capta recursos entre os 
próprios acionistas, nao recorrendo ao público em geral. 

A Sociedade Anónima de Capital Aberto (compánhia aberta) é um tipo de so- 
ciedade cuja captacao de recursos é realizada junto ao público, por meio dos pre- 
góes das bolsas de valores. Estas empresas estáo sujeitas as normas expedidas pela 
Comissáo de Valores Mobüiários (CVM) . E seráo obrigatoriamente auditadas por 
auditores independentes, registrado na mesma comissáo (parecer da auditoria). 

As demonstracóes fmanceiras seráo assinadas pelos administradores e por 
contabilistas legalmente habüitados. 

Para fíns exclusivos da Lei n 2 11.638/07, sáo Sociedades de Grande Porte aque- 
las sociedades (ou conjunto de sociedades sob controle comum) que atíngjram no 
ano anterior saldos de Ativo Total* superior a R$ 240 milhóes ou Recefta Bruta 
(total de vendas) anual superior a R$ 300 milhóes. Essas sociedades, ainda que náo 
sejam anónimas, estáo sujeitas a Lei das Sociedades por Acóes quanto á escritura- 
cáo e elaboracáo das Demonstracóes Financeiras (incluir parecer de auditoria). 

Há exigéncias específicas para as Companhias Abertas no que tange as De- 
monstracóes Financeiras. Assim estas companhias deveráo apresentar, ao fim de 
cada exercício social (ano), a diretoria fará elaborar, com base na escrituracáo 
contábil, as seguintes Demonstracóes Financeiras (ou Contábeis): 

r 

• Balanco Patrimonial (BP). 

• Demonstracáo do Resultado do Exercício (DRE). 

ry • Demonstracáo dos Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPAc). 
e Demonstracáo dos Fluxos de Caixa (DFC). 
\ e Demonstracáo do Valor Adicionado (DVA) - apenas para SA Capital Aberto. 

A Demonstracao das Mutacóes do Património Líquido (DMPL) substituirá a De- 
monstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados (DLPAc) nas SA Capital Aberto. 

As companhias fechadas que tenham o Património Líquido" inferior a 2 mi- 
lhóes de reais, na data do balanco, náo seráo obrigadas a elaborarem e publica- 
rem a Demonstracáo dos Fluxos de Caixa. 

Outro aspecto relevante é que as demonstracóes financeiras de cada exercício 
devem ser publicadas com a indicacáo dos valores correspondentes das demons- 
tracóes do exercício anterior. Poderáo, ainda, ser publicadas adotando-se como 
expressáo monetária o "milhar" de real (cancelando os trés últimos dígitos). 

Há Demonstracóes Financeiras Nao Obrigatórias (náo exigidas por lei) como 
a Demonstracáo das Origens e Aplicacóes de Recursos (DOAR), Orcamentos (que 
descrevem o futuro) etc, que sáo fundamentais para as decisóes empresariais. 



* O conceito de Atívo é tratado no Capítulo 2 deste livro. 

** O conceito de Património Líquido será visto nos Capítulos 2 e 3 deste livro. 
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Além das demonstracóes relacionadas, há as notas explicativas, que sáo 
partes integrantes das demonstracóes financeiras, que as complementam. Sáo 
informacóes adicionais destacadas na parte inferior das demonstracóes finan- 
ceiras, servindo para esdarecimento da situacáo patrimonial e dos resultados do 
exercício. Sáo conhecidas, por isso, como notas de rodapé. 

Pela legislacáo do Imposto de Renda, as sociedades por quotas de responsabi- 
lidades limitadas de "médio e pequeno porte" deveráo seguir parte dos dispositi- 
vos da Lei das Sociedades por Acóes. Embora náo seja necessária a publicacáo das 
Demonstracóes Financeiras, deveráo estruturar suas demonstracóes nos moldes 
da Lei das Sociedades por Acóes, para melhor atender ás exigéncias do Imposto 
de Renda. 

Dessa forma, as empresas "limi tadas de mé dio e pequeno porte" e outros 
tipos societários deveráo^a prese nta^j^o^Imp^stojie jtenda trés dgmon stracóes - 
financeiras: 

" r 

Balanco Patrimonial (BP). 

Demonstracáo do Resultado do Exercício (DRE). 
Demonstracáo dos Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPAc). 

O Novo Código Civil promulgado em 10-01-2002 destaca também a obriga- 
toriedade das demonstracóes: 

• Balan^o Patrünonial (BP). 

• Demonstracáo do Resultado do Exercício (DRE). 

• Demonstracáo dos Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPAc). 



1.3 COMPLEMENTAgÁO ÁS DEMONSTRAgÓES FINANCEIRAS 

No momento da pubhcacáo das Demonstracóes Financeiras, as Soríedades 
Anónimas deveráo informar aos usuários desses relatórios os dados adicionais 
seguintes. 



1.3.1 Relatórios da diretoria (ou da administracáo) 

Após a identificacáo da empresa, na publicacáo das Demonstracóes Finan- 
ceiras, destaca-se, em primeiro plano, o Relatório da Administracáo, em que a 
diretoria dará énfase ás informacoes normalmente de caráter náo financeiro (náo 
monetário). As principais informacóes sáo: 



* dados estatísticos diversos; 

• indicadores de produtividade; 
° desenvolvimento tecnplógico; 
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• a empresa no contexto socíoeconómico; 

° políticas diversas: recursos humanos, exportacáo etc; 

• expectativas com relacao ao futuro; 
8 dados do orcamento de capital; 

° projetos de expansáo; 

• desempenho em relacao aos concorrentes etc 

Essas informacoes seriam mais signifícativas se náo houvesse excesso de oti- 
mismo (inconseqüente), como algumas vezes se observa. 

Os administradores da companhia aberta sao obrigados a comunicar ime- 
diatamente á Bolsa de Valores e a divulgar pela imprensa qualquer deliberacao 
da assembléia geral ou dos órgáos de administracao da companhia, ou qualquer 
outro fato relevante ocorrido em seus negócios, fato que possa influir de modo 
ponderável na decisáo dos investidores e o mercado de vender ou comprar valo- 
res mobiliários emitidos pela companhia. 

Por fim, cabe-nos ainda alertar sobre a necessidade de apresentar evidéncias 
em dosagens adequadas. Náo ocultar informagoes que favorecam os usuários no 
sentido de melhor analisar a tendéncia da empresa. Náo fornecer excesso de in- 
formacóes, perdendo, assim, sua objetividade. 

1.3.2 Notas explicativas 

Também conhecidas como "Notas de Rodapé", as Notas Explicativas sáo nor- 
malmente destacadas após as Demonstracóes Financeiras (quando publicadas). 

A Lei das Sociedades por Acóes estabelece que as DemonstracÓes seráo com- 
plementadas por Notas Explicativas e outros quadros anah'ticos ou demonstra- 
cóes contábeis necessários para esclarecimento da situacáo patrimonial e dos 
resultados do exercício. 

Como alguns exemplos de Notas Explicativas podemos citar: 

a. critérios de cálculos na obtencáo de itens que afetam o lucro; 

b. obrigacóes de longo prazo, destacando os credores, taxa de juros, garan- 
tias á dívida etc; 

c. composigáo do capital social por tipo de agóes; 

d. ajustes de exercícios anteriores etc. 

1.3.3 Parecer dos auditores 

De maneira geral, as companhias abertas, as empresas de grande porte (de- 
fínido no item 1.2.2) instituicóes financeiras e alguns outros casos específicos 
estáo obrigados a publicar as Demonstracóes com o Parecer da Auditoria. 
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Trata-se de parecer de auditor externo, que difere do auditor interno, pois 
este último é empregado da empresa enquanto o primeiro nao possui nenhum 
típo de vínculo com a instituícáo, tendo total independéncia para manifestar sua 
opiniáo, daí o título "Auditor Independente". 

A auditoria pode ser feita por pessoa física (contador credenciado) ou por 
empresa de auditoria (escritório). A opiniao dada por empresa de auditoria nor- 
malmente é mais confiável, principalmente porque há a preocupacao com o pres- 
tígio da firma, muitas vezes representada em diversos países. 

Para maior seguranca do usuário da contabüidade, as empresas auditadas 
apresentam parecer do auditor, onde ele expressa ter feito um exame nas De- 
monsrracoes Financeiras, efetuado de acordo com os padroes de auditoria geral- 
mente aceitos. 

O auditor emite sua opiniáo informando se as Demonstracoes Financeiras 
representam adequadamente a Situacao Patximoníal e a Posicáo Financeira na 
data do exame. Informa se as Demonsrracoés Financeiras foram levantadas de 
acordo com os Prinrípios Fundamentais de Contabilidade e se há uniformidade 
em relacao ao exerrício anterior. 

Muitas vezes, ocorre que informacóes contídas nos comentários do auditor já 
constam de Notas Explicatívas. Esta dupla evidenciacao vem trazer maior segu- 
ranca para o usuário das Demonstracoes Financeiras. 

Uma das formas de avaliar se o parecer é confiável é ídentificar se a empresa 
de auditoria náo está demasiadamente dependente de um único cliente. Diz-se 
que se a empresa de auditoria tíver um cliente que represente mais que 2% de 
seu faturamento, já é comprometedor, tornando-se uma ameaca para sua inde- 
pendéncia económica. 

Imagine, por exemplo, um grande banco contratando uma pequena empresa 
de auditoria. Esta se estrutura em funcáo do grande cliente. Entretanto, no mo- 
mento em que precisar fazer uma ressalva no parecer referente ás Demonstracoes 
Financeiras do grande cliente, poderá ter problemas se o cliente estiver disposto 
a ocultar mformacoes aos usuários. A pequena empresa correrá o risco de ficar 
sem o cliente e, em conseqüéncia disso, comprometer seu futuro, já que ela é 
altamente dependente de um grande cliente. 

1.3.4 Valor adicionado (Balanco Social) 

O Balanco Social evidencia o perfü social das empresas: relacoes de traba- 
lho dentro da empresa (empregados: quantídade, sexo, escolaridade, encargos 
sociais, gastos com alimentacáo, educacao e saúde do trabalhador, previdéncia 
privada); tributos pagos; mvestimentos para a comunidade (em cultura, espor- 
tes, habitagáo, saúde pública, saneamento, assisténcia social...); investimentos 
no meio ambiente etc. Dentro da idéia de Balango Sociai, o item que mais se 
destaca é o valor agregado (valor adicionado). 

Muito comum nos países da Europa Ocidental, o Valor Adicíonado ou Va- 
lor Agregado procura evidenríar para quem a empresa está canalizando a renda 
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obtida; ou ainda, admitindo que o valor que a empresa adiciona através de sua 
atividade seja um "bolo", para quem estáo sendo distribuídas as fatias do bolo e 
de que tamanho sao estas fatias. 

No Brasil, a Lei n s 11.638/07, a nova Lei das Sociedades Anónimas, tornou 
obrigatória á apresentacao dessa demonstracáo para as companhias abertas. 

Se subtrairmos das vendas todas as compras de bens e servicos, teremos o mon- 
tante de recursos que a empresa gera para remunerar salários, juros, impostos, 
e reinvestir em seu negócio. Estes recursos financeiros gerados levam-nos a con- 
templar o montante de valor que a empresa está agregando (adicionando como 
conseqüéncia de sua atividade). 

Imagine, por exemplo, a prefeitura de uma cidade ter que tomar a decisáo de 
receber ou náo deterrninada empresa em seu munidpio. A pergunta correta seria: 
quanto esta empresa vai agregar em renda para a regiáo? 

Em funcáo dessa empresa, se relevante, o orcamento do município será acres- 
cido, pois terá que investir em infra-estrutura e em sua manutencao erh funcáo 
de uma nova demanda. 

Admita-se que a prefeitura terá gastos adicionais anuais na área de ensino, 
saúde, seguranga, ambiente (despoluicáo de rio e outros) no total de $ 250, tudo 
em decorréncia da instalacáo da nova empresa. 

Para melhor anáüse ela solicita uma demonstracáo do Valor Adicionado da 
empresa, que mostra o seguinte: 



Vendas 5.000 - 5.000 

(-) Compras de Bens/Servicos (2.500) 2.000 



Valor Adicionado 2.500 100 3.000 100 



Distríbuicáo Valor Adicionado 
Saláríos 



Pessoal de Fábrica 


500 


20 


510 


17 


Pessoal Administrativo 


400 


16 


480 


16 






36 




33 


Diretoría/Acionistas 










Pró-labore (honorários Dir.) 


800 


32 


1.050 


35 


Dívidendos 


250 


10 


360 


12 






42 




47 


Juros 


150 


6 


90 


3 


Impostos 










Munícipal 


25 


1 


30 


1 


Estadual 


50 


2 


60 


2 


Federal 


75 


3 


90 


3 






6 




6 


Reinvestimento (Valor retido na empresa) 


200 


8 


270 


9 


Outros 


50 


2 


60 


2 



Relatórios Contábeis: Obrígacoes e Auxílio á Geréncia 9 

MODELO PARA PUBUCACÁO DAS DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS E EVIDENCIACÓES 

Denominagáo da Empresa 
CNPJ — Tipo de Sociedade 

Relatório da Administragáo 






^ODOVAlORADiCIONADO . .',1 




Data 





















Notas Explicatívas Parecer da Auditoria 

(e outras evidenciagóes) 



Administradores Contabilista 



(assinatura) 



(assinatura) 
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Na Demonstracáo do Valor Adicionado, observa-se que o item Impostos per- 
manece inalterado, o que propicia uma boa análise para a prefeitura. Todavia, o 
valor do imposto recolhido ao município é muito baixo. 

Admitindo-se que os diretores/acionistas náo moraráo na cidade e que os ju- 
ros náo se reverteráo em favor do munitípio, o que se agregará ao fluxo de renda 
do município será o item Salário. 

Com estes dados caberia analísar se o pequeno imposto para o município 
e o acréscimo no fluxo de renda em salário de pessoas que residiráo na regiáo 
(gerando mais negócios, mais arrecadacáo) compensaráo o acréscimo no orca- 
mento, e o benefício da vinda da empresa seria viável. 

Imagine ainda o presidente do sindicato analisando a "distribuicáo do bolo" 
que aumentou em 20% do ano 1 para o ano 2 (de $ 2.500 para $ 3.000). Certa- 
mente, ele náo ficaria calado diante de uma reducáo da fatia do bolo para seus 
afiliados (salário de fábrica caiu de 20% para 17%). Poderia ficar irritado ao ver 
que a fatia do bolo aumentou consideravelmente para os diretores/acionistas. 
Seria um bom motivo para uma greve? 

PROVA APUCADA NO CURSO DE PÓS-GRADUAgÁO 
EM GESTÁO EMPRESARIAL DA FGV (RS) 

DISCIPLINA: DEMONSTRAQÓES FINANCEIRAS 

l.CIA. EMBU TECIDOS 
CGC 

RELATÓPJO DA DIRETORIA 

Prezados Acionistas, 

Atendendo ás disposicoes legais e estatutárias, submetemos á apreciacáo 
de V Sas. as demonstracoes financeiras relativas ao exercírío 20X2. 

Apesar de uma inflacáo de 15% em 20X2, tivemos um desempenho ex- 
traordinário neste ano: 

• aumentamos as vendas muito acima da inflacáo; 

• reduzimos nossos custos drastícamente; 

• houve crescimento no lucro de 10%. 
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O nosso Balanco Social (que destaca o valor adicionado) evidencia um 
cuidado muito especial com recursos humanos, apesar da grande fatia que 
destinamos ao govemo em forma de impostos: 





20X1 




20X2 




venaas 
(-) Compras 

Valor adicionado 


I DU 

(60) 
100 




(290) 
300 


Destino do Valor Adicionado: 
Propaganda 
Pessoal Administrativo 
Pessoal Fábrica 
Diretoria 
Impostos 
Dividendos 
Lucros Reinvestidos 


10 
10 
20 
15 
25 
10 
10 




75 
25 
53 
90 
30 
25 
02 































A empresa está preocupada com a assisténcia médica a seus funcioná- 
rios. O item Assisténcia Médica está incluso em Pessoal de Fábrica no Balanco 
Social (destíno do valor adicionado). 

Nós, na qualidade de presidente da empresa e principal acionista, colo- 
camo-nos á disposicáo para quaiquer outro esclarecimento. 

A seguir, sáo apresentadas as Demonstracóes Financeiras da Cia. Embu.* 



DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS 



Em $ milhares 





ATIVO 


PASSIVO e PL 




Data 




Data 




20X1 


20X2 




20X1 


20X2 














XXX 


XX 


XX 


XXXX 


XX 




XXX 


XX 


XX 


XXXX 


XX 




























Total 


80 


500 


Total 


80 


500 



^É^^^^^^^^^^f^^K' 0 ---5 


Receita Bruta 
(Vendas) 


20X1 


20X2 


160 


590 


(-) Custos 


40, 


250 


XXXX 


XX 


XX 


XXXX 


XX 


XX 


XXXX 


XX 


XX 








Lucro Líquido 


20 


22 



* Estas demonstracóes financeiras seráo estudadas nos capítulos seguintes. Considere apenas 
como ilustracáo. 
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DEMONSTRAÜÓES FINANCEIRAS 



Em $ milhares 







Data 




20X1 


20X2 


Saldo Exercício Anterior 




10 


Lucro Líquido X1 


20 


22 


(-) Dividendos 


(10) 


(25) 


Saldo Final 


10 


07 























Data 




20X1 


20X2 








xxxx 


XX 


XX 


xxxx 


XX 


XX 


xxxx 


XX 


XX 


















y 



Notas Explicatívas (destacamos apenas a NE "e" por ser relevante ao 
exercício) 



d 

e. O resultado é apurado peloJRegime de Competéncia. As receitas de vendas 
de produtos sao reconhecidas quando os riscos e benefícios signifícatívos 
relacionados com a propriedade do bem sao transferidos para o cliente. 
A receita pela venda de servicos é reconhecida no momento era que se 
completa a prestacáo do servi^o. 

f. 
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José Hermano 
Presidente 


- Examinamos as Demonstragóes Financeiras da 
Cia. EmbuTecidos em 31-12-X2. 

- Nossos exames foram efetuados de acordo com 
as normas de Auditoria geralmente aceitas. 

- Os valores referentes ao ano anterior foram audi- 
tados pelo grupo "M". 

- Em nossa opiniáo, as demonstragóes financeiras 
representam adequadamente a posigáo patrimo- 
nial e financeira da Cia. Embu, apresentada con- 
forme os Princípios Contábeis. 

- Ressaltamos a excelente iniciativa da empresa em 
pubücar também o Balango Social, bem como 
seu excelente desempenho financeiro como 
conseqüéncia de uma administragáo eficiente e 
democrática. 


JUjC ntrlillelliu rlliiO 

Vice-Presidente 


M. das Gragas Gushman Hermano 
Superintendente 


Bartolomeu Bueno (fictício) 
Técnko em Contabilidade 
N 2 do CRC/SP 30.216 






Sáo Paulo, 27 de margo de 20X2 

PIRmjBA Auditoria, Consult, Planej. CPD .... S/C 

J. J. Bonilha Gushman 
Contador (Fictício) CRC/SP 198.392 



Pede-se: 

1. Vocé concorda que a empresa teve um bom desempenho: 

- nas Vendas? Houve crescimento acima da inflacjío? 

- na reducáo de Custo? O custo cresceu mais ou menos que ás vendas? 

- no crescimento do Lucro? Houve crescimento acima da inflagáo? 

2. A empresa possui um "carinho especial" com recursos humanos? Hou- 
ve progresso real para o pessoal da fábrica e administrativo em termos 
salariais? A DVA mostra que o salário cresceu na proporcáo do valor 
adicionado? ^kuQ de •\xx£i& oÁi u&na(W 

3. O governo realmente é a causa da reducáo da participacáo de diversos seto- 
res no valor adicionado? A DVA mostra um CTescimento alto de impostos? 

4. Se o governo náo foi a causa, qual é efetivamente? 

5. A empresa realmente está reinvestindo seu Lucro? Houve crescimento em 
lucros reinvestidos? 

6. O auditor afirma que a empresa é "democrática". Podemos concordar com 
esta afirmacáo? 
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7. O Técnico em Contabilidade que assinou as Demonstracoes Financeiras 
pode ser considerado um profissional atualizado e de alto nível (Técnico 
em Contabilidade é um profissional que náo fez curso superior em Con- 
tabilidade)? 

8. O contador (fez curso superior) que assinou o Parecer de Auditoria pode 
ser considerado um profissional experiente? Podemos dizer que é uma 
auditoria independente? Admita que o CRC (Conselho Regional de Con- 
tabilidade) atingiu o n 9 200.000 em seu registro de contabilista. 

9. O último parágrafo do Parecer de Auditoria é compatível? Reflete a rea- 
lidade? Mostra que é uma empresa de auditoria séria? O auditor deveria 
elogiar iniciativas da empresa? 

10. A empresa de auditoria é nacional ou multinacional? É uma empresa 
especializada e voltada exclusivamente para a auditoria? 

11. A troca de auditores pela empresa foi positiva? Considere que a émpresa 
"M" possui muitos clientes, é multinacional bem conceituada. Todavia, 
há quatro anos já vinha auditando a Cia. Embu de Tecidos (normal- 
mente, o ideal seria a cada quatro anos estar trocando a empresa de 
auditoria: o rodízio é saudável). Porém, examinando as Demonstracoes 
Financeiras anterior, o parecer de Auditoria da empresa "M" estava com 
ressalva, indicando alguma irregularidade. 

12. Há independéncia dos auditores em relacáo á empresa? Observando os 
nomes dos diretores, poderíamos observar alguma coincidéncia com o 
auditor? 



7 
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2.1 INTRODUgÁO 



No capítulo anterior, fizemos referéncia aos relatórios contábeis, mostrando 
que esses relatórios, obrigatórios por lei, sáo conhecidos como Demonstracoes Fi- 
nanceiras. A principal Demonstracáo Financeira é o Balanco Parrimonial, assunto 
este que abordaremos neste capítulo. 

2.2 REPRESEISrmgÁO GRÁFICA 

i O Balanco Patrimonial reflete a posicáo financeira em determinado mo- 
mento (normalmente, no fim do ano) de uma empresa. / 

O Balanco Patrimonial (BP) é constituído de duas colunas: a coluna do lado 
direito é denominada de Passivo. A coluna do lado esquerdo é denominada Atívo. 
Atribui-se, por mera convencáo, o lado esquerdo para o Ativo e o lado direito para 
o Passivo. Vejamos, graficamente: 




ATIVO 



PASSIVO 



IADO ESQUERDO 



LADO DIREITO 



2.2.1 Ativo 



Sáo todos os bens e direitos de propriedade da empresa, avaliáveis em di- 
nheiro, que representam benefícios presentes ou futuros para a empresa.-t 
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Bens e Direitos 

• Bens: Máquinas, terrenos, estoques, sdinheiro (moeda), ferramentas, veí- 
culos, instalacóes etc. 

Os bens podem ser divididos em tangíveis (quando tém corpo, maté- 
ria) e intangcveis - incorpóreos (marca, ponto comercial etc). Há, ainda, a 
divisao em móveis (náo sao fixos ao solo, podendo ser transportados de um 
lugar para outro) e imóveis - fixos ao solo (terrenos, árvores, prédios etc). 

s Direitos: Contas a receber, duplicatas a receber, títulos ajreceber,, agóes, 
depósitos gm co ntas bancá rias, títulos de crédito etc 

Os direitos podem ser vistos como bens de posse de terceiros. Por 
exemplo, se a empresa tem Contas a Receber, ela tem dinheiro (bens) de 
posse de terceiros para receber no futuro. De maneira geral sáo papéis, 
títulos etc 

2.2.1.1 Propriedade. A Contabilidade Moderna está gradativamente desenvol- 
vendo uma nova teoria, em que seráo considerados como Ativo os bens á disposi- 
cáo da empresa, sendo ela proprietária ou náo. Por exemplo, a Lei das Sociedades 
por acóes diz que os bens decorrentes de operacóes que transfíram á empresa os 
benefi'cios, riscos e controle, independente de ser propriedade, deveráo ser con- 
tabüizados como Ativo. 

Assim, o "leasing" financeiro (arrendamento mercantil) que até 2007 era 
tratado no Brasil como aluguel, passa a ser contabüizado como Ativo para fins 
contábeis (para fins fiscais continua sendo aluguel). 

Na verdade, no sentido económico, o "leasing" financeiro é um financiamen- 
to disfarcado de aluguel. A empresa quer adquirir um equipamento de produgáo. 
Poderá ser adquirido a vista, a prazo (financiado ou via "leasing"). Em qualquer 
modelo de aquisicáo este bem trará benefícios para a empresa (é o que se espe- 
ra), trará riscos para o seu negócio (é um investimento, uma decisáo económica) 
e dará á empresa controle sobre o bem (onde colocar o bem, horas de produgáo, 
manutengáo...). Assim, contabilmente falando, este bem será Ativo. 

Funcionários de uma empresa náo sáo contabilizados como ativo, pois ain- 
da que sejam um bem, náo sáo propriedade da mesma. Na época dos escravos, 
todavia, as fazendas os contabilizavam como ativo, pois eram propriedade da 
empresa. Um exemplo moderno de empregado que era considerado ativo é o 
do jogador de futebol, pois o clube tinha a propriedade do seu passe. Quando o 
jogador ficava com o passe livre, náo seria mais Ativo. Com a nova legislagáo do 
passe, isso terminou. 

Concluindo, os bens, para serem ativos, normalmente, sáo propriedade da 
empresa. O leasing financeiro é uma excegáo. 

2.2.1.2 Valor objetivo (avaliável em dinheiro). Uma empresa, por exemplo, que 
possui uma "marca" conhecida no mercado náo poderá evidenciá-la como Ativo, 
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embora seja um bem (intangível) de sua propriedade, pois é difi'cil avaliar a mar- 
ca monetariamente. Excecao haverá quando a marca for adquirida de terceiros. 

Um dos itens mais significativos que normalmente náo é contabilizado como 
ativo, pois nao tem um valor objetivo, é o que denominamos de Goodwill (tra- 
duzido para o portugués como Fundo de Comércio, Aviamento, Mais Valia ... 
traducoes essas que náo refletem fielmente seus significados, por isso preferimos 
trabalhar com o título em inglés). 

Inicialmente, pode-se dizer que goodwill é o valor a maiot um ágio, de uma em- 
presa em virtude de bons servicos prestados; da ímagem/reputacáo (por exemplo, 
Nestlé: imagine qual máe teria dúvidas em comprar um aJimento dessa empresa 
para seu filho); da clientela conseguida ao longo dos anos (por exemplo, City Bank: 
conquistando clientes considerados especiais); do ponto comercial, localizacáo (por 
exemplo, Extra: Pca. Ramos de Azevedo (SP) - considerado um dos melhores pon- 
to comercial do Brasil); marca conhecida (por exemplo, Coca-Cola) etc. 

Todos esses atributos positivos, e outros,'no momento de se avaliar uma em- 
presa, podern representar montantes algumas vezes maiores do que seu Atívo 
Tangível. Todavia, por ser de difícil avaliacáo dado ao subjetivismo, o Goodwill 
náo é evidenciado no ativo, salvo em condicoes de negociacáo entre empresas 
(pois aí define-se ou acorda-se um valor). 

2.2.1.3 Benefícios presentes ou futuros. Se a empresa tiver um "título a re- 
ceber" de uma empresa falida, ele náo será Ativo, pois náo há possibihdade de 
converté-lo em dinheiro, náo trazendo benefício algum para a sua portadora. 

Itens tais como: carro acidentado, barco afundado, aeronave destruída, es- 
toque obsoleto (desatualizado), bens destruídos por incéndio ou inutilizados por 
inundacáo, bens roubados etc, sáo bens que náo trazem mais benéfícios para a 
empresa; portanto, devem ser baixados. Se houver um valor residual depois do 
acidente, deve permanecer no Ativo apenas este valor, sendo a diferenca baixada 
como uma perda (este assunto será visto no capítulo seguinte). 

Portanto, para ser Ativo, é necessário preencher os quatro requisitos simul- 
taneamente: 

1. bens ou direitos; 

2. de propriedade da empresa embora haja excecóes; 

3. mensurável monetariamente; 

4. benefícios presentes ou futuros. 

2.2.2 Passivo e património líquido > c < ~ /a 

2.2.2.1 Passivo Exigível. Evidencia toda a obrigacáo (dívjda) _que_a^mpxesa 
tenxcom terceirosjj;ontas a pagar, fornecedores de matéria-prima (a prazo), im- 
posto á pagar, financiamentos, empréstimos etc. 

O Passivo é uma obrigacáo exigível, isto é, no momento em que a dívida 
vencer será exigida (reclamada) a sua liquidacáo. Por isso é mais adequado de- 
nominá-lo de Passivo Exigível. 
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2.2.2.2 Património Líquido (PL). Evidencia recursos dos proprietários aplica- 
dos no empreendimento. O investimento inicial dos proprietários (a primeira 
aplicagáo) é denominado, contabilmente, Capital. Se houver outras aplicagóes 
por parte dos proprietários (acionistas - SA., ou sócios - Ltda.), teremos acrés- 
cimo ao Capital. 

Outros Acréscimos ao PL. O Património Líquido náo cresce apenas com no- 
vos investimentos dos proprietários, mas também, e isto é mais comum, com o 
retorno resultante do capital aplicado. Este retomo é chamado Lucro. O Lucro 
resultante da atívidade operacional da entidade, obviamente, pertence, em últí- 
ma anáüse, aos proprietários que investíram na empresa (remuneracáo ao capital 
investido). 

Do lucro obtido em determinado período pela atividade empresarial, nor- 
malmente, uma parte é distribuída para os donos do capital {dividendos) e outra 
parte é reinvestida no negócio, isto é, fíca retida (acumulada) na empresa. 

A parte do lucro acumulado (retido) é adicionada ao Património Líquido. 
Dessa forma, as aplicacóes dos proprietários váo crescendo. 

As obrigacoes da empresa. Didaticamente, tanto o Passivo quanto o Patrimó- 
nio Líquido sáo obrigacóes da empresa. No Passivo, temos as obrigacóes exigiveis 
(reclamáveis) por terceiros e, por isso, também sáo conhecidas como Capitais de 
Terceiros. No Patrimóm'o Líquido, temos as obrigacóes com os proprietários da 
empresa. Entretanto, os proprietários, usualmente, por lei, náo podem reclamar 
a restitui^áo do seu dinheiro investido; por isso, este grupo também é conhecido 
como Náo Exigível. Ora, se o proprietário só tiver seu dinheiro de volta no en- 
cerramento da empresa, podemos dizer que, num processo de continuidade, os 
recursos do Património Líquido pertencem á empresa e, por essa razáo, também 
sáo conhecidos como Capital Próprio. 

O termo passivo segundo a Lei das SJÍ. Pela Lei das S.A., o termo Passivo 
possui conceito mais amplo, ou seja, todo o lado direito do Balan^o Patrimonial. 
Assim, em Demonstracóes Financeiras pubhcadas nos jornais, observamos o Ba- 
lanco Patrimonial, evidenciando no seu cabecalho os termos Ativo e Passivo. 

Todavia, a rigor Passivo tem conotagáo de Obrigacóes Exigíveis e, dessa for- 
ma, Património Líquido náo fica adequadamente classificado como um subgrupo 
do Passivo. Neste livro, denominaremos, daqui para frente o lado direito do Ba- 
lanco Patximonial de Passivo e Património Líquido. 

2.2.3 Origens e aplicacdes 

O lado do Passivo, tanto Capital de Terceiros {Passivo Exigível) como Capital 
Próprio [Património Líquidó), representa toda a fonte de recursos, toda a origem 
de capital. Nenhum recurso entra na empresa se náo for via Passivo ou Patrimó- 
nio Líquido. 
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0 lado do Atívo é caracterizado pela aplicacáo dos recursos originados no 
Passivo e Património Líquido. 

Assim, se a empresa tomar emprestado recursos de uma instituicao fínancei- 
ra (bancos, por exemplo), terá uma origem de recursos: Passivo. Todavia, os re- 
cursos seráo aplicados em algum lugar no Ativo: estoques, máquinas, caixa etc. 

Dessa forma, fíca bastante simples entender por que o Ativo será sempre igual 
ao Passivo + PL, pois a empresa somente pode aplicar aquilo que tem origem. Se 
há uma origem (fonte) de $ 2.925.428 (Passivo + PL), haverá uma aplicagáo de 
$ 2.925.428 (Atívo). 

Daí, o lado do Ativo será sempre igual ao lado do Passivo + Patrimómo Líqui- 
do. Conclui-se que: Atívo = Passivo + Património Líquido. 

Dessa forma, obtém-se a Equacao Contábil Básica. Algebricamente, pode- 
mos defínir: 



ATIVO = PASSIVO + PATRIMÓNIO ÜQUIDO 



ou 

ATIVO — PASSIVO = PATRIMÓNIO LÍQUIDO 



2.2.4 Explicacáo da expressáo balan^o patrimonial 



0 termo balanco decorre do equüíbrio |Ativo = Passivo + PL| , ou da igual- 
dade Aplicagóes = Origens. Parte da idéia de uma balanca de dois pratos, onde 
sempre encontramos a igualdade. Só que, em vez de denominarmos balanqra (as- 
sim como Balanga Comercial), denominamos no masculino: Balanco. 

A expressáo patrimonial origina-se do Patrimómo Global da empresa, ou seja, 
o conjunto de bens, direitos e obrigacóes. Daí origina-se a expressáo: Património 
Líquido, que signifíca a parte residual do patrimómo, a riqueza ü'quida da empre- 
sa num processo de continuidade, a Situacáo Líquida. 

Compondo as duas expressóes, teremos a expressáo Balango Patrimonial, o 
equüíbrio do Património, a igualdade patrimomal. 



2.2.5 Requisitos do balanco patrimonial 



Cabecalho. O Balanco Patrimonial é composto de um cabecalho do qual 
constará: 
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e denominacáo da empresa; 

e título da demonstracáo (Balanco Patrimonial); 

e data de encerramento do balanco. 

Corpo. O corpo do balan^o é constituído por duas colunas: a da esquerda, 
que chamamos Atívo, e a da direita, que chamamos Passivo e Património Líquido 
(ou Passivo, conforme a Lei). 

Colunas comparativas. A Lei das Sociedades por Acóes dispóe que as de- 
monstracóes de cada exercício sejam publicadas com a indica^áo dos valores 
correspondentes do exerdcio anterior. Assim, o Balanco Patrimonial e todas as 
Demonstracóes Financeiras sáo apresentados em duas colunas: Exercício Atual e 
Exercício Anterior. 

Essa apresenta^áo facüita ao usuário das demonstracóes no sentido de ob- 
servar a evolucáo de um ano para outro, ou seja, propicia a comparacáo 3e, pelo 
menos, dois exercícios. 



Denominagáo da empresa: 













lilililiilllí 


Ativo 


Ano 
Atual 


Ano 
Anterior 


Passivo e PL 


Ano 
Atual 


Ano 
Anterior 


BENS 
DIREITOS 






PASSIVO 
P. LÍQUIDO 







Reducao de dígitos. A legislacáo mencionada também dispóe que as demons- 
tracóes fínanceiras podem ser publicadas com a eliminacáo de dígitos, principal- 
mente, de números grandes. 

Assim, por exemplo, quando se tém números como $ 936.428.621, podem- 
se eliminar os trés dígitos (621) e fícar com $ 936.428, desde que se coloque no 
cabecalho das demonstracóes a expressáo em milhares (ou em $ mil). 

Se sáo eliminados seis dígitos, coloca-se no cabecalho: em $ milhóes. 

Tal fato facilita bastante as publicacóes, fundamentahnente porque seráo ne- 
cessárias demonstra^oes com duas colunas. 



Balanqo Patrimonial: uma Introdu¡;ao 21 

PROVA APXJCADA NO CURSO DE ADMINISTRAgÁO 
COM HABIUIAgAO EM COMÉRCIO EXTERIOR DA 
UNIP/CAMPINAS (SP) 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE 
Esta prova é dividida em trés partes: 

Parte A - Teórica - 6 questoes - valendo 0,5 cada = 3,0 pontos 

Parte B - Prática - 2 exercícios - 2.1 = 3,0 pontos; 2.2 = 

2,0 pontos = 5,0 pontos 

Parte C -Testes - 8 testes - valendo 0,25 cada = 2,0 pontos 



PARTE A - TEORICA 
1. Questoes 

1.1 Qual a diferenca entre Exigível e Náo Exigível? ^ 

Exigível: ¡í-xirtviK> (^of/^i^i-duén) tfik\ TOM£& , waajxi) 



Ñao Exigíveh ^Q^Uáj j^nrm i^S\jij^í(^¡ éxLc 



1.2 Cite quatro características de Ativo. 
SlL 



1 %ftom L km^fdM<m¿\o^JjQmm kjrf 




1.3 Cite alguns usuários da contabilidade. 

i' /VI ~( f. 




c. 




1.4 Descreva a diferenca entre Património e Patrimpnio Líquid 
Património: Jj 3' ÜmÁAU^Q ¿JU $Mlt, (jift 





Mjp) í k\ú^ cpn? fx.yMÁxL. • ll_ - A 7 ' 

Patnmónio Líquido: %¿ Q¿_ SÚc^Áiyj, \Mi(jiw¿jQj dOü ÍTúl^É£É^L 
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1.5 Por que os bens obtidos através de Leasfng financeiro entram no Ativo? 



1.6 A empresa X possui um cápital de terceiros que é exatamente o dobro 
do Património Líquido. O capital próprio, por sua vez, é exatamente o 
montante de bens da empresa que é igual a $ 1.000. Preencha o Balanco 
Patrimonial abaixo: 



Balango Patrimonial 



ATIVO 


Pe PL 


Bens 1 .000 


Exigível 


Direitos 


Náo Exigível (PL) ^ÜQ. 


Total 3,GQP 


Total 



PARTE B - PRÁTICA 

2.1 Estruture o Balanco Patrimonial da Cia. Simétrica em 31-12-X6. Dados 
em R$ 1.000: 

Gaixa: 1.800; Fofnecedores: 4_000f Capital-Social: 10.000; Máquinas: 3.000; 
Estoques: 6.500; Financiamentos a pagar de longe>-pTaz©~£v320; ^feíaüos^ 
500; L-ueros-Acumtrrados : -3-.4Q0; Duplicatas_a^rec^bery37400; Satórios-a pa- 
gar-: 6^500; Partícipac^s~em-euü^empr^sas^X320; Contas a pagar: 200; 
Pfédios; 4.000; ÍmpostoS'a págar no curto prazo: 1.800; Títulos a pagar no 
longo prazcc-3OÜ0; Títulos a Receber noJongo-prazo: 10.000. 
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ATIVO 



BE^S 

Ccuxaí 



i,á¡pk 



DIREITOS 




Oj ñUj 




4. 000. 



PASSIVO 



JBRIGACOES EXIGIVEIS 




TOTAL 



TOTAL 



2.2 Conforme o conceito de Ativo, Passivo e PL, monte o Balanco Patrimo- 
nial, considerando apenas valores que conceitualmente sao aceitos. Por 
exemplo, Veículos destruídos náo sao classifícados no Ativo, pois nao 
trazem mais benefícios. 



- Máquinas eequipamentos em uso r 
Veículos destruídos em acidente -vú 



- Títulos a receber em dois anos 



408.000 
200.000 
192.000 
100.000 
300.000 
300.000 

1 Valor dp fínanc iamento a pagar referente a^rnáq^_e^quipamentos--308.000 



Funeienáfio^ que-parar treiná-los haveria um gasto de 
' Máquinas-aiugadSs (Léasiñg) - valor da máquina 
Valor da dívida referente ao Leasing 



ATIVO 


PASSIVO 


BENS ^ 


OBRIGACÓES EXIGÍVEIS 

k¡>-ÁjCQi flb ^lnU/fíO^ 300.000 


y^íismk hlnbpták 300. oQO 






PATRIMÓNIO LÍQUIDO W0 - 

Ca^k&J ' W 000 














TOTAL -100.CPO' 


TOTAL -ÍOO.000 



O total do Atívo deverá ser igual ao Passivo e PL. Para tanto, vocé deverá 
achar o Património Liquido pela diferenca. ¡ 
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PARTE C - TESTES 

3. O Balanco Patrimonial 



ATIVO 


PASSIVO E PL 


Caixa 


10.000 


Fornecedores a pagar 


200.000 


Duplicatas a receber 


40.000 


Empréstimos a pagar 


40.000 


Estoques 


50.000 


Salários a pagar 


60.000 


Máquinas 


100.000 


Xlapital social 


200.000 


Terrenos 


200.000 


U?.L 




Títulos a receber 


100.000 




TOTAL 


, 500.000 


TOTAL 


500.000 



Com os dados da Cia. Esperanca, 

3.1 Tanto as origens quanto as 
aplicacóes sao: 

( ) a. 300.000 
£X) b. 500.000 
( )c. 1.000.000 
£0 d. n.d.a. 

3.2 O capital de terceiros é: 
( ) a. 500.000 

b. 300.000 
60 c. 200.000 
( ) d. n.d.a. 

3.3 O capital próprio é: 
( ) a. 100.000 
(X) b. 200.000 
( ) c. 500.000 
( ) d. n.d.a. 

3.4 O total de direito é: 
()a. 200.000 m 
J^Ob. 140.000 t00 ,000- 
( ) c. 300.000 
( ) d. n.d.a. 



assinale a altemativa correta em cadateste. 



¿CQ.000 
<V?.0£D 

30¿-"ocO- 



3.5 O total de bens é: 
(/) a. 500.000 
( ) b. 380.000 
( ) c. 300.000 
£<rd. n.d.a. 



«0. oco 
<dO-O0D 
IQO-OOO. 



3.6 O património líquido é: 
( ) a. 500.000 

( ) b. 400.000 
( ) c. 300.000 
&3 d. n.d.a. 

3.7 O património é: 
( ) a. 7.900.000 
0*0 b. 500.000 

( ) c. 200.000 
( ) d. n.d.a. 

3.8 Podemos dizer que o disponível é: 
( ) a. 50.000 

( ) b. Estoques á venda 
( ) c. Capital Social 
(XJ d. n.d.a. 



c 1 Balan^o Patrimonial: 

0=1 Grapo de Contas 



L 



7 



3.1 JUSTIFICATIVAS 

Como foi visto no capítulo anterior, o Balanco Pattimonial é constituído de 
Ativo, Passivo e Património Líquido. O Ativo, por sua vez, compóe-se de Bens e 
Direitos aplicados na entidade Contábü. 0 Passivo e o Património Líquido regis- 
tram todas as entradas (origens) de recursos na empresa. 

Se demonstrássemos um Balanco Patrimonial cujo Ativo fosse um "amon- 
toado de contas de Bens e Direitos" (de forma heterogénea), teríamos difículda- 
des em ler, interpretar e analisar o Balanco Patrimonial. Por isso, é importante 
apresentar o Balanco agrupando-se as contas de mesmas características, isto é, 
separando grupos de contas homogéneas entre si. Por exemplo, poderíamos agru- 
par as contas Caixa e Bancos (depósito que a empresa tem nos Bancos), em um 
único grupo denominado Disponível (dinheiro á disposicáo da Entidade). 

Para facüitar a interpretacáo e análise do Balanco existe uma preocupacáo 
constante em estabelecer uma adequada distribuicáo de contas. 

Duas regras básicas orientam a distribuicáo de contas no Balanco Patrimonial: 

a. Prazo: em contabilidade CURTO PRAZO significa normalmente o período 
de até um ano. 

Colocando-se na data do levantamento das Demonstracóes Financeiras a 
data de 31-12-X8, por exemplo, todas as contas a receber até um ano, até 
31-12-X9, seráo agrupadas num mesmo título no Atívo, assim como todas 
as contas a pagar até o final do ano seguinte seráo agrupadas num mesmo 
titulo no Passivo. O mesmo ocorre com as contas de Longo Prazo (superior 
a um ano). 

_.b. Grau de Liquidez* Decrescente: os itens de maior liquidez sáo classi- 
ficados em primeiro plano. Os de menor liquidez aparecem em último 



* Liquidez - vem do verbo liquidar: "liquidar dívidas", pagar os compromissos. Dinheiro é o item 
de maior liquidez. Um terreno possui pouca liquidez (até vendere receber é mais demorado). 
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lugar. Por exemplo, entxe trés contas: Estoque, Disponível e Duplicatas a 
Receber, o mais líquido é o disponível (l e lugar); em segundo lugar, rece- 
be-se mais rapidamente as duplicatas que os estoques (estes possuem uma 
liquidez mais lenta - 3 9 lugar). 

3.2 UMA INTRODUCÁO DBDÁTICA 

O Balanco Patrimonial é uma demonstracáo muíto usada por usuários exter- 
nos á empresa: bancos, governo, fornecedores, sindicatos e até mesmo donos da 
empresa (sócios ou acionistas). 

Normalmente, esses usuários náo precisam ser especialistas em Contabili- 
dade. Daí o Balanco Patrimonial ser uma demonstracáo simples e fácil de ser 
entendida, pois visa mostrar a situacáo económico-financeira da empre§a para 
todos, inclusive leigos. 

Assim, poderíamos iniciar relacionando tudo aquilo que a empresa receberá 
no Curto Prazo (aquilo que será transformado em dinheiro) confrontando com 
tudo aquilo que será pago no Curto Prazo: 



Ativo 


Passivo 


Itens que já sáo dinheiro ou que 
seráo transformados em dinheiro 
rapidamente (Curto Prazo). 


Todas as contas que seráo pagas 
rapidamente, a Curto Prazo, ou 
em até um ano. 



Como essas contas recebidas e pagas rapidamente se renovam constante- 
mente (estáo sempre girando), foi dado o nome de Circulante (corrente), tanto 
para o Ativo como para o Passivo. 

O grupo seguinte seria o das contas que a empresa espera muito tempo para rece- 
ber (Ativo), confrontando com as contas que ela demora muito para pagar (Passivo). 



Ativo 


Passivo 


Circulante 

Recebe rapidamente 


Circulante 

Paga-se rapidamente 


Recebe lentamente, 
no Longo Prazo 


Demora-se muito tempo para pagar 



Ora, se a empresa espera muito tempo para receber, poderíamos chamar esse 
grupo de Realizável a Longo Prazo. E, por outro lado, demorando-se muito para 
pagar, signifíca um Exigível a Longo Prazo. 
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Assim, no Passivo, temos: contas que se pagam rapidamente e contas que váo 
demorar muito tempo para se pagar. Conseqüentemente, o terceiro grapo será de 
contas que náo seráo pagas. É o caso do PatrimÓnio Líquido: enquanto a empresa 
estiver em um processo de continuidade, náo precisa pagar (Náo Exigível) seus 
donos (exceto questoes judiciais). 

No Ativo, o que recebemos rapidamente está e m primeiro lugar; depois vem 
o que vamos demorar para receber. Nesta seqüéncia, em terceiro 'lugar, vem o 
grupo dos itens que a empresa náo receberá, pois náo estáo a venda, más desti- 
nados ao uso e á renda. Esses itens permanecem muito tempo dentro da empresa, 
daí serem chamados de Permanente. 



Ativo 


Passivo 


Circulante 

Dinheiro e aquilo que será transfor- 
mado em dinheiro rapidamente 

Realizável a Longo Prazo 
Espera-se muito tempo para receber 

Permanente 

Normalmente náo se vende, náo se 
recebe, pois é para uso 


Círculante 

Será pago rapidamente, no Curto Prazo 

Exigível a Longo Prazo 
Demora-se muito tempo para pagar 

Património Líquido 

Normalmente náo precisa pagar enquanto 
a empresa estiver em continuidade 



3.3 GRUPOS DE CONTAS DO AITVO 

O Ativo está disposto em grupos de contas homogéneas ou de mesmas carac- 
terísticas. Os itens do Ativo sáo agrupados de acordo com a ordem decrescente 
de sua liquidez, isto é, de acordo com a rapidez com que podem ser convertidos 
em dinheiro. 



3.3.1 Ativo circulante 

O dinheiro (Caixa ou Bancos), que é o item mais Líquido, é agrupado com 
outros itens que seráo transformados em dinheiro, consumid'os ou vendidos a 
curto prazo, ou seja, dentro de um ano: Contas a Receber, Investimentos Tempo- 
rários, Estoques. Este grupo denomina-se Ativo Circulante- 

• Disponível (Caixa e Bancos). 

• Contas a Receber: sáo valores ainda náo recebidos decorrentes de vendas 
de mercadorias ou prestacáo de servicos a prazo. Sáo valores a receber de 
clientes, também denominados "duplicatas a receber" 
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• Estoques: sao mercadorias a serem revendidas. No caso de indústria, sao 
os produtos acabados, bem como matéria-prima e outros materiais secun- 
dários que compóem o produto em fabricacáo. 

• Investimento Temporário: sáo aplicacoes realizadas normalmente no 
mercado financeiro com excedente do Caixa. Sáo investimentos por um 
curto período, pois, táo logo a empresa necessite do dinheiro, ela se desfaz 
da aplica<;áo. 

Deducoes do Circulante 

• Contas a Receber: a parcela estimada pela empresa que náo será recebida 
em decorréncia dos maus pagadores deve ser subtraída de Contas a Rece- 
ber, com o título Provisáo para Devedores Duvidosos. 

Parte das Duplicatas a Receber, negociadas com as instituicóes financeiras 
com o objetivo da realizacáo financeira antecipada daqueles títulos, deve 
ser subtraída de Contas a Receber com o título de Duplicatas Descontadas. 

3.3.2 Realizável a longo prazo 

Sáo ativos de menor liquidez (transformam-se em dinheiro mais lentamente) 
que o Circulante. 

Neste item, sáo classificados os empréstimos ou adiantamentos concedidos 
ás sociedades coligadas ou controladas, a diretores, acionistas etc. além dos Títu- 
los a Receber no Longo Prazo. 

3.3.3 Permanente 

Sáo aqueles ativos que dificilmente seráo vendidos, pois sua característica 
básica é náo se destinarem á venda. Portanto, pode-se dizer que sáo itens sem 
quase nenhuma liquidez para a empresa. 

Outra característica do Ativo Permanente é que sáo itens usados por vários 
anos (vida útil longa) e sua reposicáo, ao contrário do Circulante, é lenta. Seus 
valores náo variam constantemente, daí a denominacáo de Atívo Fixo. 

No Permanente, encontram-se prédios, instalacóes, equipamentos, móveis, 
utensílios... pelo seu valor bruto. Como dedu^áo do valor bruto encontra-se a 
Depreciacáo Acumulada que é a perda da capacidade (pelo desgaste ou pela 
deterioracáo tecnológica) daqueles ativos de produzirem eficientemente. Assim, 
tem-se o valor Líquido (Valor Bruto (-) Depreciacáo Acumulada) que deve apro- 
ximar-se do valor daqueles ativos em termos de potencial capaz de trazer benefí- 
cios futuros para a empresa. 

0 Permanente subdivide-se em quatro grupos: 
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Investimento: as participacoes (que nao se destinam á venda) em outras 
sociedades (Investimento em Coligadas e Controladas) e outras aplicacSes 
de característica permanente que nao se destinam á manutencáo da ativi- 
dade operacional da empresa, tais como: imóveis alugados a terceiros (náo 
de uso, mas para renda), obras de arte etc. 

Por exemplo, o fato de uma empresa que fabrica parafusos (atividade ope- 
racional/objeto social) ter comprado obras de arte, terrenos para especu- 
lar precos etc. em nada vai afetar o seu negócio (de parafusos). 

Imobilizado: sáo os direitos que tenham por objetos bens corpóreos (pal- 
páveis) destinados á manutencáo da atividade principal da empresa ou 
exercidos com essa fínalidade, inclusive os decorrentes de operacóes que 
transfiram á empresa os benefícios, riscos e controle desses bens. Os bens 
que auxiliam a empresa na consecucjío de sua atividade pertencem ao imo- 
bilizado: imóvel (onde está situada aémpresa), máquinas, equipamentos, 
ferramentas, móveis e utensílios, instalacóes, veículos etc. 

Agora, sim, para uma empresa que fabrica parafusos, haverá a necessidade 
de utilizar prédios, máquinas, instalacóes, móveis e utensílios (para o es- 
critório) etc, a fim de atender a sua atividade principal, ou seja, produzir 
e vender parafusos. 

Intangível: Sáo direitos que tenham por objeto bens incorpóreos, isto é, 
náo palpáveis, que náo se podem tocar, pegar, destinados á manutencao da 
empresa ou exercidos com essa finalidade, inclusive o fundo de comércio 
adquirido. Exemplos: fundo de comércio, marcas e patentes, software etc. 

Diferido: Sáo gastos, normalmente com servicos de terceiros, que conrri- 
buiráo, efetivamente, para o aumento do resultado de mais de um exer- 
cício social e que náo configurem táo-somente uma reducáo de custos ou 
acréscimo na efíciéncia operacional. Exemplos: gastos pré-operacionais, 
gastos de reorganiza^áo, pesquisas e desenvolvimento de produtos etc. 

O caso mais comum de Diferido sáo os Gastos Pré-Operacionais, em que a 
empresa "investe" recursos antes de comecar a operar (funcionar) : propa- 
ganda institucional, contratacáo e treinamento de funcionários, abertura 
de firma etc. Gracas a estes gastos, por um longo período, teoricamente, a 
empresa terá direito a uma série de benefícios quando comecar a operar: 
já é conhecida no mercado (a empresa ou o produto), tem uma boa equipe 
de trabalho, está legalmente constituída etc. 

O Diferido refere-se basicamente a gastos com servicos no sentido de be- 
neficiar a empresa por vários anos. Grosso modo, difere de Investimentos 
(Compra de acóes, Terrenos etc.) e do Imobilizado (Máquinas, Veículos, 
Móveis e Utensüios etc), pois estes, normalmente, se referem á aquisicáo 
de bens e direitos e aquele (Diferido), quase sempre, sáo remuneracoes 
por servicos, que beneficiaráo a empresa por vários anos. 
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3.4 GRUPOS DE CONTAS DO PASSIVO 

O Passivo agrupará contas de acordo com o seu vencimento, isto é, aquelas 
contas que seráo liquidadas mais rapidamente integraráo um prüneiro grupo. 
Aquelas que seráo pagas num prazo mais longo formaráo outro grupo. 

Há uma analogia com o Atívo em termos de liquidez decrescente, só que 
naquele caso (Ativo) apareceráo as contas que se converteráo mais rapidamente 
em dinheiro e, por outro lado, no Passivo seráo destacadas, prioritariamente, as 
contas que deveráo ser pagas mais rapidamente. 

3.4.1 Passivo circulante 

Sáo as obrigacóes que normalmente sáo pagas dentro de um anó (Curto 
Prazo): Contas a Pagar, Dívidas com Fornecedores de Mercadorias ou Matérias- 
primas, os Impostos a Recolher (para o governo), os Empréstimos Bancários com 
vencimentos nos próximos 360 dias, as Provisóes (sáo as despesas incorridas, 
geradas, ainda náo pagas, mas já reconhecidas pela empresa: Imposto de Renda, 
Férias, 13 2 Salário, Salários a Pagar, Encargos Sociais a Pagar etc). 

3.4.2 Exigível a longo prazo 

Sáo as dívidas da empresa que seráo liquidadas com prazo superior a um 
ano: Financiamentos, Títulos a Pagar, Debéntures etc. 

Evidentemente, a opcáo por parte da empresa de contrair dívidas a Longo 
Prazo é mais confortável, uma vez que terá (a empresa) mais tempo para pagar a 
obrigacáo e, conseqüentemente, terá mais tempo para gerar recursos fínanceiros 
(para saldar a dívida). Todavia, nem sempre é fácil obter empréstimos a Longo 
Prazo, principalmente para Capital de Giro (Ativo Circulante). 

É tradicional no mercado financeiro conseguir empréstimos a Longo Prazo 
para aquisicáo de bens do Permanente. A lógica é que a aplicacáo no Permanente 
gera recursos mais lentamente que as aplicacóes no Ativo Circulante e que os 
montantes necessários para aquisicáo de itens do Permanente sáo maiores (Pré- 
dios, Máquinas e Equipamentos modemos, novas Instalacoes para Expansao etc.) 
que os Circulantes. 

Entretanto, sempre que possível, é interessante que a empresa concentre 
mais sua dívida a Longo Prazo que a Curto Prazo, embora nem sempre seja tarefa 
fácü. E claro, também, que a forma de cálculo dos encargos deve ser considera- 
da. Por exemplo, em épocas de inflacáo decrescente, náo é interessante contrair 
empréstimos a Longo Prazo. 
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3.4.3 Património líquido 



O PL representa os mvestimentos dos proprietários (Capítal) além das Reser- 
vas (destino específíco para o lucro nao distribuído) e outros itens. As reservas se- 
ráo estudadas no capítulo de Demonstracao dos Lucros e Prejuízos Acumulados. 



3.5 VISÁO SINTÉTICA DO BALANgO 

-c^- O Balanco Patrimonial dívide-se em grupos de contas de mesmas caracterís- 
ticas facüitando, dessa forma, a Ieitura, interpretacao e análise. 

Os grupos de contas, bem como as contas, serao apresentados em ordem de 
liquidez (conversao em dinheiro) decrescente. 



ATIVO 


' PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


Circulante 

Sáo contas que estáo constantemente em giro 

- em movimento - sendo que a sua conversáo em 
dinheiro ocorrerá, no máximo, até o próximo exer- 
cício social. 

Realizável a Longo Prazo 

Incluem-se nessa conta bens e direitos quese trans- 
formaráo em dinheiro após o exercício seguinte. 

Permanente 

Sáo Behs e Direitos que náo se destinam á venda e 
tém vida útil, no caso Bens, longa. 

- Investimento 

Sáo as participacóes permanentes em outras so- 
ciedades e os direitos de qualquer natureza, náo 
classificáveis no ativo circulante, e que náo se 
destinem á manutencáo da atividade companhia 
ou da empresa. 

- Imobilizado 

Sáo os direitos que tenham por objeto bens cor- 
póreos (palpáveis) destinados á manutencáo da 
atividade fundamental da companhia ou da em- 
presa ou exercidos com essa finalidade, inclusive 
os decorrentes de operacóes que transfiram á em- 
presa os benefícios, riscos e controle desses bens. 

- Intangível 

Sáo dire'rtos que tenham por objetos bens incor- 
póreos, isto é, que náo podem tocar, destínados á 
manutencáo da empresa ou exercidos com essa fi- 
nalidade, inclusive o fundo de comércio adquirido. 

- Diferido 

Sáo as despesas pré-operacionais e os gastos de 
reestruturacáo que contribuiráo, efetivamente, 
para o aumento do resultado de mais de um 
exercício social e que náo configurem táo-so- 
mente uma reducáo de custos ou acréscimo na 
eficiéncia operacional. 


Grculante 

Sáo obrigacóes exigíveis que seráo liquidadas no 
próximo exercício social: nos próximos 365 dias 
após o levantamento do balanco. 

Exigível a Longo Prazo 

Sáo obrigacóes exigíveis que seráo liquidadas com 
prazo superíor a um ano - dívidas a longo prazo. 

Património Líquido 

Sáo recursos dos proprietários aplicados na em- 
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rendimento - lucros e reservas. Se houver prejuízo, 
o total dos investimentos dos proprietáríos será 
reduzido. 
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BALANgO PATRIMONIAL - RESUMO 

Estrutura de Balanco Patrimonial conforme deliberacao CVM (Comissao de 
Valores Mobiliários) n 9 488, de 3-10-2005, que aprovou o Pronunciamento Ibra- 
con (Instituto dos Auditores Independentes do Brasil) NPC n 9 27, para fins de 
publicacao para as Sociedades Anónünas de Capital Aberto. 



AUVO 


PASSIVO E PATRIMÓNIO ÜQUIDO 


Circulante* 

Sáo contas que estáo constantemente em giro 

- em movimento - sendo que a sua conversáo em 
dinheiro ocorrerá, no máximo, até o próximo exer- 
cício social. 

Náo Círculante 

Compreendem todas as contas que náo seráo rea- 
lizadas no próximo exercício social. 

- Realizável a Longo Prazo 

Incluem-se nessa conta bens e dirertos que se 
transformaráo em dinheiro após o exercício se- 
guinte. 

- Investimento 

Sáo as participacóes permanentes em outras so- 
ciedades e os direitos de qualquer natureza, náo 
classificáveis no ativo circulante, e que náo se 
destinem á manutencáo da atividade companhia 
ou da empresa. 

- Imobilizado 

Sáo os direitos que tenham por objeto bens 
corpóreos (palpáveis) destinados á manutencáo 
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empresa ou exercidos com essa finalidade, in- 
clusive os decorrentes de operacóes que trans- 
firam á empresa os benefícios, riscos e controle 
desses bens. 

- Intangível 

Sáo direitos que tenham por objetos bens incor- 
póreos, isto é, que náo podem tocar, destinados 
á manutencáo da empresa ou exercidos com 
essa finalidade, inclusive o fundo de comércio 
adquirido. 

- Diferido 

Sáo as despesas pré-operacionais e os gastos de 
reestruturacáo que contribuiráo, efetivamente, 
para o aumento do resultado de mais de um 
exercício social e que náo configurem táo-so- 
mente uma reducáo de custos ou acréscimo na 
eficiéncia operacional. 


Circulante* 

Sáo obrigacóes exigíveis que seráo liquidadas no 
próximo exercício social: nos próximos 365 dias 
após o levantamento do balancp. 

Náo Circulante 

Compreendem todas as obrigacóes exigíveis que 
náo seráo liquidadas no próximo exercício social. 

- Exigível a Longo Prazo 

Sáo obrigacóes exigíveis que seráo liquidadas 
com prazo superior a um ano - dívidas a longo 
prazo. 

- Resultado de Exercícios Futuros 

Seráo dass'rficadas como resultados de exercício 
futuro as recehas de exerclcios futuros, diminuídas 
dos custos e despesas a elas correspondentes. 

- Património Líquido 

Sáo recursos dos proprietários aplicados na em- 
presa. Os recursos significam o capital mais o 
seu rendimento - lucros e reservas. Se houver 
prejuízo, o total dos investimentos dos proprie- 
tários será reduzido. 



* Na entídade em que o Ciclo Operacional tiver duracao maior do que o período de 12 meses, a 
ciassificacáo como Circulante ou Náo Circulante terá por base o prazo do ciclo. 
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3.6 CICLO OPERACIONAL E PRAZOS EM CONTABILIDADE 

Entende-se como Ciclo Operacional o período de tempo que uma indústria, 
por exemplo, leva para produzir seu estoque, vendé-lo e receber as duplicatas ge- 
radas na venda, entrando em caixa. Em outras palavras, é o tempo que a empresa 
demora para produzir, vender e receber o produto que ela fabrica. 

O Ciclo Operacional de um supermercado é relativamente rápido (em média 
30 dias), pois este tipo de empresa tem um giro rápido e vende a vista. 

Uma metalúrgica, por exemplo, tem um ciclo mais lento, pois, além de pro- 
duzir (industrializar), tradicionalmente vende a prazo (seu ciclo é normalmente 
acima de 90 dias). 

Uma indústria naval tem um ciclo mais demorado, podendo passar de um 
ano. A mesma coisa ocorre com a construcáo civil. 

Há empresas cujo Ciclo Operacional é bastante longo, como uma atividade 
pecuária de corte, onde, desde o nascimento do bezerro até a venda do boi gordo 
e o respectivo recebimento, pode ultrapassar quatro anos. 

Conforme a Deliberagáo CVM n 2 488/05 e Pronunciamento Ibracon n 9 27, as 
Sociedades Anónimas de Capital Aberto devem efetuar, com base na natureza de 
suas operagóes., a apresentagáo de Ativos e Passivos Circulantes e Náo Circulantes 
em separado no próprio balango. 

Quando uma entidade fornece mercadorias ou servigos dentro de um ciclo 
operacional claramente identificável, a classificagáo separada de ativos e passivos 
circulantes e náo circulantes no próprio balanco oferece Informacóes úteis, dis- 
tinguindo-se o ativo líquido, que está continuamente circulando como capital de 
giro, daqueles usados nas operacóes de longo prazo da entidade. 

Para outras entidades, como instituicóes financeiras, a apresentacáo dos ati- 
vos e passivos em ordem de liquidez proporciona informacóes mais importantes 
e confiáveis do que a classificacáo circulante/náo circulante, uma vez que essas 
entidades náo tém um ciclo operacional claramente identificado. 

As informacóes sobre os prazos de realizacáo de ativos e liquidacáo de pas- 
sivos sáo úteis para avaliacáo da liquidez de uma entidade. Divulga^áo e apre- 
sentacáo de instrumentos frnanceiros incluem a divulga^áo dos períodos de ven- 
cimento de ativos e passivos financeiros. Ativos financeiros incluem duplicatas 
e outras contas a receber, ao passo que passivos financeiros incluem contas a 
pagar a fomecedores e outras. Informacóes sobre o período esperado de recupe- 
racáo ou liquida^áo de ativos ou passivos náo monetários sáo, também, muito 
úteis, independentemente da sua classificacáo como ativo ou passivo circulante 
ou náo circulante. Por exemplo, se uma parcela dos estoques tem sua realizagáo 
prevista para um prazo superior a um ano da data do balanco, ou da duragáo 
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do ciclo operacional da entídade, essa parcela deve ser classificada como atívo 
náo circulante. 

Um atívo deve ser classificado como circulante quando: 

a) Se espera que seja realizado, ou manrido para venda, negociacao ou con- 
sumo dentro dos 12 meses seguintes á data do balanco; ou 

b) É um atívo em dinheiro ou equivalente, cuja utilizacáo náo está restrita. 

Todos outros ativos, que devem incluir os créditos com entídades ligadas e 
administradores que náo constituírem negócios usuais na exploracáo do objeto 
da entídade, devem ser classificados como náo circulantes. 

O grupo de "náo circulante" deverá ser desdobrado em ativo realizável a 
longo prazo, investimentos, ativo imobüizado, ativo intangível e ativo diferido. 
Observe que desaparece o termo Permanente. Em termos económicos e contábeis 
náo existe Atívo Permanente. Todos os atívos, independentemente de sua espécie, 
sáo realizáveis em moeda, seja com base no direito de recebimento (aplicagóes fi- 
nanceiras, títulos e contas receber), seja por meio de venda (estoques) ou de sua 
utilizacáo e consumo no processo produtivo. O que existe, de fato, sáo ativos que 
se realizam em prazos menores que outros. O que toma importante distinguir, 
para fins de análise, sáo aqueles que váo se realizar durante os próximos 12 me- 
ses (Circulante) daqueles que possuam realizacao mais longa (Náo Circulante). 

O ciclo operacional de uma entidade é definido como o período entre a aqui- 
sicáo de materiais utilizados na producáo e sua realizacáo na forma de dinheiro 
ou equivalente a dinheiro. Atívos circulantes sáo ativos (como estoques e contas 
a receber de clientes) que sáo vendidos, consumidos e realizados dentro do ci- 
clo operacional da entidade, desde que sejam realizados no prazo de 12 meses, 
quando náo houver expectatíva de serem reahzados dentro do período de 12 
meses da data do balanco, devem ser classificados como náo circulantes. Títulos 
negociáveis em bolsas devem ser classificados como circulante, se houver expec- 
tativa de serem realizados dentro do período de 12 meses da data do balan^o; 
caso contrário, deveráo ser classificados como atívo náo circulante. 

Um passivo deve ser classificado como passivo circulante somente quando 
atender aos seguintes parámetros: 

a) é esperada sua liquidacáo dentro dos 12 meses seguintes á data do ba- 
lanco; 

b) é mantído principalmente com a finalidade de ser transacionado; ou 

c) a entídade náo tem nenhum direito de postergar sua liquida^áo por perío- 
do que exceda os 12 meses da data do balanco. 

As demais obrigacóes devem ser classificadas como passivo náo circulante. 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAgÁO, 
PRIMEIRO ANO, DA FEA/USF 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE 

PARTE A - TEÓRICA 
1. Questoes 

1.1 Qual é a diferenca entre Exigível e Náo Exigível? 



1.2 Cite as trés prinápais Demonstracóes Financeiras para uma empresa li- 
mitada. 

a. 

b. 

c. 

1.3 Cite as duas principaís subtracoes do Ativo Circulante. 
a. 

b. 

1 .4 Cite cinco usuários da Contabilidade. 

a. 

b. 

c. 

d. 

e. 

1.5 Descreva a diferenca entre Património e Património Líquido. 
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1.6 No quadro a seguir, demonstre como sao publicadas as Demonstracoes 
Financeiras: 

Preencher as linhas pontilhadas abaixo 

Cia. Alfa Mega 
CNPJ 989.717.008/0001 



1.7 Explique como deverá ser classificado o Leasing. 



1.8 Explique a expressao Balango Patrimonial. 
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PARTE B - PRÁTICA 

Estruture o Balanco Patrimonial da Cia. Simétrica em 31-12-X6 
Dados em R$ 1.000: 

Caixa: 1.800; Fornecedores: 4.000; Capital Social: 10.000; Máquinas: 3.000; 
Estoques: 6.500; Financiamentos a Pagar de Lortgo Prazo: 7.320; Gastos Pré- 
operacionais: 200; Lucros Acumulados: 3.400; Duplicatas a Receber: 3.400; 
Salários a Pagar: 6.500; Participacóes em Gütras Empresas: 7.320; Contas a 
Pagar: 200; Prédios: 4.000; Impostos a Pagar no curto prazo: 1.800; Títulos a 
Pagar no longo prazo: 3.000; Títulos a Receber no longo prazo: 10.000. 




Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 














Realizável a L. Prazo 




Exigível a L. Prazo 




Permanente 

Investimentos 






Património Líquido 


Imobilizado 

Intangível 
Diferido 








Total 


Total 
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PARTEC 

Assoriacáo de Números. Preencha, com o número correto, os espacos 
entxe parénteses: 

"K. Ativo Permanente (r) Financiamentos 

Património Líquido C) Bens a entregar 

3. Exigível a Longo Prazo (_> ) Passivo Circulante + Exigível a LP 

4v Ativo Circulante x Pass. Circulante (¿á) Capital em Giro 
5. Capital a Integralizar Origeñs = Aplicacóes 

" 6.. Capital Subscrito 6) Compromisso dos Sócios 

7. Ativo Diferido (") Total dos Investimentos dos Sócios 

8. Capital de Terceiros (//) Empréstimos a Coligadas 

"' 9, Capital Próprio (/) Ativo Fixo 

10. Provisao para Devedores Duvidosos ( .) Participacóes em Outras Compa- 

nhias 

"^L Realizável a Longo Prazo C'O Reserva de Lucros 

" 12. Investimentos C' ) Prejuízos Acumulados 

13. Aumento de Capital ( 3 Média dos últimos trés anos 

14. Ativo Circulante Qf) Mede a Situacáo Financeira 
15- Balanco f/) Gastos Pré-Operacionais 



PARTED 

Descritíva. Descreva nas linhas a seguir os Grupos de Contas do Balanco 
Patrimonial e explique o que cada grupo signifíca. Por exemplo: Passivo Cir- 
culante signifíca todas as dívidas exigíveis a pagar no Curto Prazo, ou seja, 
até um ano. 



1 




- - / 

=7 Algumas Decisdes em Relacao ao 
=7 Balanco Patrimonial 

7 / ~~~ 



4.1 INTRODUCAO 

A Contabilidade é um sistema de informacáo voltado principalmente para 
prover os usuários de dados para Tomada de Decisáo. 

Embora haja, neste livro, capítulos específícos de Análise das Demonstracóes 
Financeiras, náo seria conveniente esperarmos muito tempo sem ter pelo menos 
uma idéia da importáncia das demonstracóes para Tomada de Decisáo. 

Sem dúvida, trata-se apenas de uma introducáo bastante superficial, mas 
sufíciente para manter o estudante motivado nessa área. 



4.2 IMPORTÁNCIA DO PASSIVO 

Um dos aspectos importantes do Passivo é avaliar a estrutura do Capital: Ca- 
pital de Terceiros (PC + ELP) e Capital Próprio (Património Líquido). 

Quanto maior for o Capital de Terceiros, mais a empresa estará endividada 
(quantidade da dívida). Todavia, ao analisar-se o Capital de Terceiros, detecta-se 
o prazo, o custo da dívida, para quem se deve etc. (qualidade da dívida). 

Sabemos que o Ativo (aplicacao de recursos) é financiado por Capitais de 
Terceiros (Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo) e por Capitais Próprios 
(Património Líquido). Portanto, Capitais de Terceiros e Capitais Próprios sáo fon- 
tes (origens) de recursos. 

Também sáo os indicadores de endividamento que nos informam se a empre- 
sa se utiliza mais de recursos de terceiros ou de recursos dos proprietários. Sa- 
beremos se os recursos de terceiros tém seu vencimento em maior parte a Curto 
Prazo (Circulante) ou a Longo Prazo (Exigível a Longo Prazo). 

É do conhecimento de todos que, nos últímos anos, tem sido crescente o en- 
dividamento das empresas. Esse fenómeno náo é brasileiro, mas mundial. 
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No início da década de 70, o endividamento das empresas, no Brasil, era de 
aproximadamente 30% (70% de Capital Próprio). Em menos de 10 anos, a situa- 
cáo quase se inverteu: a empresa brasileira utíliza-se de mais de 60% de Capital 
de Terceiros para constituir o seu Atívo (menos 40% de Capital Próprio). Todavia, 
nos fínaís de 80 e início de 90, novamente o PL cresceu em 60%, reduzindo a 
dívida, principalmente em virtude do seu alto custo. 



MEDIA DO ENDIVIDAMENTO DAS EMPRESAS BRASILEIRAS 




1973 



1983 



1994 



1996 99 2001 02 03 2004 06 07 



Podemos observar que, na década de 70, principalmente em fúncáo do gran- 
de desenvolvimento economico do Brasil, as empresas se endividaram para am- 
pliar seu potencial. 

Na década de 80, vieram a recessáo, os juros altos, a ínflacáo desenfreada e 
o medo do empresário de se endividar. Conseqüéncia? Os Ativos das empresas 
brasileiras fícaram defasados, obsoletos, pois náo foram renovados por falta de 
captacáo de recursos. No ftnal da década de 90, o endividamento chegou perto 
de 50%, e em 2002 foi a 58,6%. No momento, estamos um pouco abaixo de 50%. 

Normalmente, os países desenvolvidos possuem um endividamento (quanti- 
dade) até 60%, daí ter um Atívo competitívo, uma tecnologia de ponta. Fala-se, 
hoje, que a idade média do Imobilizado de empresas americanas é de trés anos, 
enquanto a idade dos bens de producáo das empresas brasileiras pode chegar a 6 
(seis) anos. Por isso dizer que uma empresa pouco endividada corre riscos de náo 
sobreviver: seu Ativo pode ficar obsoleto, pouco competítívo. 



1 

I 
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1 Por outro lado, é necessário ver a qualidade da dívida. Dívidas a Longo Prazo, 

normalmente, sao melhores, pois, além de ter-se mais tempo para pagar, ela é 
menos onerosa (jviros mais baratos) que as dívidas de Curto Prazo. 

) 

4.3 SITIJACAO FINANCEIRA: AJWO CIRCUIANTE x 
PASSIVO CIRCULANTE 

O Ativo Circulante também é eonhecido como Atívo Corrente ou, ainda que náo 
haja unanirnidade, o Circulante, tanto o Atívo como o Passivo, é denominado Capital 
n Total em Giro ou simplesmente Capital em Giro. Convenciona-se chamar o Atívo Cir- 
culante de Capital de Giro. Tanto a expressáo corrente como a em giro sáo bem fáceis 
de ser entendidas: sáo contas com valores correntes (náo fixos); sáo contas que 
estáo constantemente em giro, em movimento, circulando. 

Evidentemente, o desejável seria que o Ativo Circulante fosse sempre maior 
que o Passivo Circulante. Enquanto o segundo signifíca obrigacoes a pagar, o 
primeiro - Ativo Circulante - significa dinheiro (Caixa e Bancos) e valores que se 
transformarao em dinheiro (Duplicatas a Receber e Estoques). 

Muitas vezes, mesmo que o Ativo Circulante seja maior que o Passivo Circu- 
lante, a empresa encontra dificuldade de pagamento das suas obrigacoes, isto 
porque as dívidas estáo vencendo com rapidez maior do que os valores que se 
transformam em dinheiro. Isto é, os recebimentos da empresa ocorrem de forma 
mais lenta que os vencimentos das Contas a Pagar. 

Quando ocorre este fato, a empresa recorre a empréstimos, descontos de du- 
plicatas etc, no sentido de reforgar seu caixa para cobrir seus compromissos em 
vencimento. Dessa forma, a empresa recorre a Capital de Giro. 

4.3.1 Capital circulante líquido (CCL) 

Atívo Circulante menos Passivo Circulante evidencia o Capital Circulante Lí- 
quido (CCL), ou seja, a parte do Ativo Circulante que náo está comprometída com 
o Passivo Circulante. 

Admita que uma empresa tenha um Ativo Circulante de $ 1.000 e um Passivo 
Circulante de $ 600. Observe que neste exemplo se a empresa pagar todo o seu 
Passivo Circulante (na hipótese de ter dinheiro suficiente em Caixa), ainda lhe 
sobraráo $ 400 milhoes -» CCL.* Portanto, os $ 400 náo estáo comprometidos 
com as dívidas da empresa. Repare que, pelo fato de a empresa possuir uma par- 
cela que náo será utilizada para pagamento de dívida, dá uma folga financeira 



* 


AC = 


1.000 




PC = 


600 



42 Curso de Contabilidade para Náo Comadores - Iudícibus e Marion 



maior a ela. No lado estritamente financeiro, quanto maior for o CCL maior será 
a flexibilidade financeira da empresa. 



$ 1.000 



$ 1.000 




CCL 




$ 600 



$ 1.400 



CCL = Ativo Circulante (-) Passivo Circulante 
CCL = $ 1 .000 (-) $ 600 
CCL = $ 400 



Em certo sentido, o Capital Circulante Líquido (CCL) é conherido como Capi- 
tal de Giro Próprio (CGP) ou Capital de Giro Próprio de Curto Prazo. Tal denomi- 
nacáo ainda é utüizada em alguns setores do mercado financeiro. Portanto, CCL 
e CGP podem significar a mesma coisa. 

Na verdade, o Ativo Circulante é conhecido como Capital de Giro. Assim, a 
parte do Capital de Giro (Ativo Circulante) que nao estiver comprometida com 
terceiros (Passivo Circulante) será da própria empresa (náo será entregue a ter- 
ceiros). Daí, a expressáo Capital de Giro Próprio. Num sentido mais técnico, Capi- 
tal de Giro Próprio representa a saúde da empresa. 

Assim, para Indústria e Comércio, normalmente quando o Ativo Circulante 
for maior que o Passivo Circulante, a situacáo financeira será favorável, a empre- 
sa consegue pagar suas contas. 

Quanto ao PC > AC, a situacáo financeira será desfavorável no caso de In- 
dústria e Comércio. 



4.4 CONSIDERAgÓES SOBRE O ATIVO PERMANENTE 

O Permanente representa Bens e Direitos de uso da empresa. Através da uti- 
lizagáo do Permanente e outros Ativos a empresa obtém lucro na sua atividade 
operacional. 

Há empresas cujo montante do Permanente é bastante elevado. Uma usina 
hidrelétrica, por exemplo, cujas instalagóes civil, hidráulica e mecánica sáo de va- 
lor elevadíssimo. As indústrias, de maneira geral, possuem Permanente de valor 
alto, pois investem nos bens de produgáo (máquinas, equipamentos etc). Uma 
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empresa comercial, todavia, possui Permanente de pequeno valor; seu investi- 
mento concentra-se, basicamente, na conta Estoque no Ativo Circulante. 

Dessa forma, o volume de aplicacoes no Permanente varia de empresa para 
empresa, de acordo com o seu ramo de atividade. 

Há empresas que conseguem obter um bom rendimento com o seu Perma- 
nente. Há outras, do mesmo ramo de atividade, que, para obterem aquele mesmo 
rendimento, necessitam investir mais real em seu Permanente. 

Seria difícil, portanto, determínar o ponto ótímo de nível de investimentos no 
Permanente. Porém, a meta a ser almejada é: conseguir o máximo de rendimento 
do Permanente investindo o mínimo possível. 

Hoje, é comum as empresas investírem em outras companhias no sentido de 
reduzir risco. Assim, o item investimento alto pode sígnifícar muítas aplica^óes 
em outras empresas. 

A terceirizacáo é uma modalidade de atividade que reduz o Permanente. Há 
empresas, por exemplo, a Nike, que náo tém uma máquina produtiva sequer, mas 
terceiros sáo contratados para fabricar o produto. 

O "leasing financeiro" (arrendamento mercantil) que até 2007 era tratado 
no Brasil como alugueL passa a ser contabilizado como Ativo para fíns contábeis 
(para fins fiscais continua sendo aluguel). 

Outro aspecto imponante é que o Permanente seja fínanciado pelo Patrimó- 
nio Líquido ou Exigível a Longo Prazo. 

Por ser um grupo de retorno lento, financíar o Permanente com Passivo Cir- 
culante é "cavar a própria sepultura". 

4.5 EXEMPLO DE TOMADA DE DECISÁO NO 
BALANgO PATRIMONIAL 

A seguir, a título de exemplo, apresentamos a Cia. Itamar (empresa comer- 
ial) com o seguinte Balanco Patrimonial, em 31-12-X7.* 



Extraído do livro de exerdcios de MARION, José Carlos. Contabüidade empresarial. 7. ed. Sáo 
P-'do: Atlas, 2003. 
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Em $ mil 



ATIVO 


PASSIVO e PL 




X7 


X6 




X7 


X6 


Circulante 

Caixa 

Duplicatas 

a Receber 
Estoques 
Total Circulante 


200 

300 
500 
1.000 




Circulante 

Fornecedores 

Impostos 
a Recolher 

Outras Dívidas 
Total Circulante 


100 

1.000 
100 
1.200 




Realizável a LP 
Títulos a Receber 


100 




Exigível a LP 
Financiamentos 


1.400 




Permanente -V 
Investimentos 
Imobilizado 
Drferido 

Total Permanente 


1.000 
500 
500 

2.000 




Património líquido 
Capital 
Reservas de 
Lucros 


400 

100 
500 




Total 


3.100 




Total 


3.100 





Responda ás seguintes questóes: , ' ¡ 

/• '"* -- 

a. Qual é o Capital Circulante Líquido da emprésa? 

b. A empresa conseguirá, sem problemas, pagar as suas dívidas? 

c. Pressuponha que a empresa esteja atrasando um típo de obrigacáo. Qual é? 

d. A composi^áo do endividamento (Capital de Terceiros) é boa? 

e. As apbcacoes no Permanente sáo sensatas? 

f. Vocé compraria acáo desta empresa? Por qué? Admita que as acoes sejam 
muito baratas. 

g. A proporcáo de Capital Próprio em relacáo ao Capital de Terceiros é boa? 

h. Qual seria sua atitude como administrador desta empresa? 

i. O volume de Investimentos dos sócios é satisfatório? 

Essa é a situagáo de uma empresa que náo conseguirá pagar suas dívidas (b) 
(Ativo Circulante < Passivo Circulante); que atrasa impostos (veja que o valor 
do "Imposto a Recolher" é desproporcionalmente alto em relacáo a Estoques e 
Ativo Circulante) (c); que tem um endividamento muito elevado (g) (Capital de 
Terceiros/Total do Passivo = 2.600/3.100 = 84%); que aplica demais no Ativo 
Permanente (e) (uma empresa comercial deveria aphcar mais em Estoque); e 
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qüe o volume de Investimentos dos sócios é insuficiente (i), ou seja, o Capital de 
Terceiros é excessivamente elevado em relacáo ao capital próprio. 

Em uma prirneira análise, o ponto posiovo da empresa é a qualidade (com- 
posicáo) do Capital de Terceiros (d). Note que a maior parte da dívida está no 
Exigível a Longo Prazo em comparacáo com o Passivo Circulante. Além de ser 
menos onerosa (mais barata, juros menores), a dívida de longo prazo é vantajosa 
porque se tem mais tempo para pagar. Alguém viu alguma virtude na empresa 
(no caso, uma Institui^áo Financeira) ao conceder recursos de longo prazo. Mais 
de 70% das empresas no Brasil sáo micros e pequenas empresas. Praticamente, 
todas elas trabalham com endividamento de Curto Prazo, estáo sempre devendo 
e pagando juros altos. Portanto, a Cia. Itamar tem este lado positivo: ainda que 
sua dívida seja elevada (quantidade), possui um excelente perfil de endividamen- 
to (qualidade), em que a maior parte da dívida é a Longo Prazo. 

Um bom administrador identifícaria no Balanco Patrimonial que o maior pro- 
blema da empresa é de ordem financeira: náo tem Capital de Giro próprio (Ca- 
pital Circulante liquido é negativo) (a), náo consegue pagar suas contas e atrasa 
impostos. O problema é que o Passivo Circulante é maior que o Ativo Circulante, 
ou seja, os valores a pagar no Curto Prazo sáo maiores que os valores a receber 
no Curto Prazo. Assim, a saída do administrador é aumentar o Ativo Circulante 
ou reduzir o Passivo Circulante. 

Para aumentar o Ativo Circulante, a idéia (h) seria vender parte do inves- 
timento e aplicar em Estoque. Estaria melhorando sua atividade comercial sem 
prejuízo do negócio, pois o "investimento" relaciona-se com aplicacoes Perma- 
nentes que nada tém que ver com o ramo de atividade da empresa (Aplicacoes 
Náo Operacionais). 

Para reduzir o Passivo Circulante, a melhor (h) saída seria renegociar os 
impostos. Ir até o físco e propor o pagamento em 36 ou 48 meses é plenamente 
possível e aceitável, ou até mesmo em 60 meses. Assim, a grande parte da dívi- 
da de Curto Prazo passaria para Longo Prazo. A confissáo espontánea do débito 
pode amenizar a situacáo. 

Para definir se compraríamos acoes (f) desta, teríamos que comparar os pon- 
tos fracos com os pontos fortes da empresa: o principal ponto fraco é a situacáo 
financeira, pois a empresa náo consegue pagar suas contas. Como contrapartida, 
vimos que há duas saídas (vender Investimento e/ou renegociar Impostos) que 
podem corrigir o problema. Outro ponto fraco, aparentemente muito ruim, é que 
a empresa atrasa Imposto, neste caso, por se tratar de comércio, é o ICMS. 

A questáo aqui é se uma empresa com situacáo financeira sofrível deveria 
optar em atrasar Impostos, ou atrasar dívidas, ou ainda recorrer aos bancos. 

Se a empresa atrasasse Fornecedores, náo teria mais mercadoria para ven- 
der. Atrasar salários levaria a empresa á paralisacáo. Os juros bancários de curto 
prazo sáo elevados e absorveriam a margem de lucro de uma empresa comerciai, 
que, normalmente, é baixa. 
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Para uma empresa com situacáo financeira precária, atrasar Impostos poderia 
ser a alternativa menos ruim. Segundo grandes juristas, deixar de pagar Impostos 
(ICMS, ISS) para arcar compromissos mais urgentes náo configura crime contra 
a ordem tributária. Deixar de pagar por absoluta falta de condicóes financeiras é 
diferente de enganar o fisco ou sonegar. Esconder dados, efetuar operacóes simu- 
ladas etc. sáo práticas criminosas. Partindo deste raciocínio, podemos dizer que, 
em situacóes de desespero, a empresa agiu na opcáo menos ruim. Assün, o ponto 
fraco, negativo, passa a ser um atenuante. 

Outro ponto fraco é a quantidade do endividamento, mais de 80% (a média 
brasileira é 48% e a dos países desenvolvidos chega até 60%). 

O ponto forte, nesse item, é a qualidade da dívida, que é muito boa (mais da 
metade da dívida é de Longo Prazo). 

Por fim, o último ponto fraco é um excesso de aplicacáo no item Investimento 
(Permanente), já que se trata de uma empresa comercial. 

Poderíamos partir do princípio de que a empresa está investindo em outras 
empresas; que ela seja uma espécie de holding mista, isto é, administra outras em- 
presas e seu próprio negócio é que é comércio. Assim, náo poderíamos dizer que 
ela é mal administrada pelo excesso de Investimento Permanente. 

Parece que há certo equilíbrio entre os pontos fracos e os pontos fortes. Ha- 
veria outro argumento que desempataria esta análise? Sim. A empresa é rentável. 
Veja que ela tem lucro no Património Líquido e que este lucro ($ 100) é relevante 
perto dos investimentos dos sócios ($ 400) - 100/400 = 25% de retorno do P. 
Líquido. 

O fato de náo ser uma empresa deficitária é extremamente positivo. Por isso, 
se comprássemos milhóes de acóes por um valor baixo, isso poderia trazer gran- 
des lucros futuros para o investidor. 

Se conseguíssemos ver uma saída para a empresa, sendo ela rentável e a acáo 
muito barata, poderia ser viável esta aquisicáo. 



Algumas DecisSes em Relacao ao Balanco Patrimonial 47 



PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAgÁO 
DE EMPRESAS/COMÉRCIO EXTERIOR DA 
UNIP/CAMPWAS (SP) 



DISCIPLINA: CONTABILIDADE 
PARTE A - PRÁTICA 



1. Estruture o Balanco Patrimonial da Cia. Chapecó agrupando as contas 
(em $ mil): 

- 5.100 DupKeatas a receber 1.000 

1.000 Diferido 700 

500 HEmpréstimos a pagar (CP) 600 

500 Imobilizado 5.000 

600 Tleservasde Lucros - 5.700 

400 Forneeedores 100 

5.000 Contas a Pagai — 400 



~Caixa 

-Capital — 

-JEstoque 

~Tmpostos-a Recolher 

Investimentos 

Baiicos 

TynaneameTitos (LP) 



Cia. Chapecó 



ATIVO 


PASSIVO 
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2. Olhando para o Balango Patximonial da Cia. Chapecó, responda ás seguin- 
tes perguntas: 

a. Qual é a situacáo fínanceira da empresa? 



b. Qual é o capital circulante líquido da empresa? 



c. Qual é a composicáo do endividamento da empresa? 



d. A empresa está muito endividada? 



e. A empresa conseguirá pagar seus compromissos de longo prazo? 



3. Monte o Balanco Patrimonial da Cia. Solemar em 31-12-X7. 



ATIVO 


PASSIVO E PL 


Circulante 
Disponível 
Duplicatas a receber 
Estoque 

Total do Circulante 

Permanente 

Investimentos 

Imobilizado 

Total do Permanente 


Circulante 
Fornecedores 
Contas a pagar 
Total do Circulante 
Exigível a longo prazo 
Financiamento 
Património líquido 
Capital social 
Reservas de Lucros 
Total do PL 


TOTAL 


TOTAL 
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Contas que compóem a Cia. Solemar em 31-12-X7: 



Disponível 220.000 

Máquinas 130.000 

Fornecedores 150.000 

Duplicatas a receber 80.000 

Capital social 80.000 



Estoque 100.000 

Contas a pagar 180.000 

Acóes de outras empresas 180.000 

Reservas de Lucros 220.000 

Financiamentos a pagar 80.000 



Obs.: No grupo investimentos e imobilizado nao há necessidade de destacar 
as contas, basta apenas colocar os valores. 

4. Com base na Cia. Solemar (questáo 3), responda aos seguintes testes: 

4.1 A situacáo financeira da Cia. 4.5 A Cia. Solemar é: 
Solemar é: 

( ) a. satisfatória no curto prazo 
( ) b. péssima 



( ) c. excelente 
( ) d. n.d.a. 

4.2 Endividamento é: 
( ) a. alto 

( ) b. baixo 

( ) c. insuficiente 

( ) d. n.d.a. 

4.3 Qualidade da dívida é: 
( ) a. ruim 

( ) b. excelente 
( ) c. elevada 
( ) d. n.d.a. 

4.4 Comparando com os padróes 
intemacionais, endividamento é: 

( ) a. satisfatório 

( ) b. elevado 

( ) c. baixo 

( ) d. n.d.a. 



( ) a. indústria 

( ) b. comércio 

( ) c. prestacáo de servigos 

( ) d. n.d.a. 

4.6 A Cía. Solemar vende: 
( ) a. a prazo 

( ) b. a vista 

( ) c. impossível responder 
( ) d. n.d.a. 

4.7 O Capital de giro da Cia. Solemar é: 
( ) a. 400.000 

( ) b. 200.000 
( ) c. 70.000 
( ) d. n.d.a. 

4.8 O capital de giro próprio é: 

( ) a. 70.000 

( ) b. 50.000 

( ) c. - 10.000 

( ) d. n.d.a. 



Curso de Contabilidade para Náo Contadores ♦ ludícibus e Marion 



PARTE B - TEÓRICA 

5. Um escravo era contabilizado como atívo da empresa, pois atende ás qua- 
tro características do ativo que sáo: 

a. 

b. 

c. 

d. 

6. As quatro demonstracoes financeiras para uma SA. capital fechado sáo: 

a. 

b. 

c. 

d. 

PARTE C - TESTES 

Os testes só seráo válidos se for explicado por que vocé optou por esta respos- 
ta. Escreva nas linhas pontilhadas após os testes. 

7. O ciclo operacional é: 
( ) a. curto prazo 

( ) b. longo prazo 
( ) c. médio prazo 
( ) d. n.d.a. 



8. O lucro auferido pela atividade: 
( ) a. pertence á empresa 
( ) b. pertence aos proprietários 

( ) c. pertence parte á empresa e parte aos proprietários 
( ) d. depende da decisáo da diretoria 
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9. O Património Liquido pode ser calculado pela fórmula: 
( ) a. atívo (-) capital de terceiros 
( ) b. atívo (-) capitaJ próprio 
( ) c. bens + direitos (-) origens 
( ) d. bens + direitos (-) obrigacoes 



10. Curto prazo significa: 
( ) a. período até um ano 

( ) b. período até um ano ou ciclo operacional, valendo o maior 
( ) c. período de seis meses 

( ) d. período até um ano ou ciclo operacional, valendo o menor 



Demonstracáo de Resultado 
do Exercício 



5.1 INTRODUCÁO 

Estudamos, em capítulos anteriores, o principal Relatório Contábil. Por ordem 
de importáncia, passaremos a estudar a Demonstracao de Resultado do Exercício 
que mostra o Resultado (lucro ou prejuízo) do período, bem como, em detalhes, 
como chegar ao referido Resultado. 



5.2 DEMQNSTRACÁQ DEDUTWA 

A Demonstracáo do Resultado do Exercício é um resumo ordenado das recei- 
tas e despesas da empresa em determinado período (12 meses). É apresentada 
de forma dedutíva (vertical), ou seja, das receitas subtraem-se as despesas e, em 
seguida, indica-se o resultado (lucro ou prejuízo). 



Receita 






(-) Despesa 




sentido vertical 


Lucro ou Prejuízo 




(dedutivo) 



A DRE pode ser simples para micro ou pequenas empresas que náo requei- 
ram dados pormenorizados para a tomada de decisáo, como é o caso de bares, 
farmácias, mercearias. Deve evidenciar o total de despesa deduzido da receita, 
apurando-se, assim, o lucro, sem destacar os principais grupos de despesas. 

A DRE completa, exigida por lei, fornece maiores minúcias para a tomada 
de decisáo: grupos de despesas, vários tipos de lucro, destaque dos impostos etc. 
Neste capítulo será abordado o modelo completo, embora náo se pretenda esgo- 
tar o assunto. 
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DRE (simples) 


DRE (completa) 






V 
E 


V 
E 




Receita 


Receita 
(-) Despesa 




R 
T 
1 


R 
T 
1 




(-) Dedugóes 
(-) Custos 
(-) Despesas 


Lucro ou Prejuízo 




C 
A 


C 
A 




(-) 




V 


L 


L 




Lucro ou Prejuízo 



5.3 DETALHES DE INFORMACÁO DA DRE 

A preocupacáo na elabora^áo de um Relatório Contábil é a riqueza de deta- 
lhes, sem complicacóes, no sentido de propiciar um maior número de informa- 
coes para a tomada de decisóes. As parcelas dedutívas (subtratívas), que grosso 
modo chamamos de despesas, sáo agrupadas de acordo com suas características. 

Vamos admitír uma indústria elaborando o resultado para os usuários dos 
relatórios contábeis: 

Receita Bruta => Total Geral das Vendas 

(-) Dedugóes => neste grupo incluem-se todos os valores que náo represen- 

tam sacrifícios financeiros (esforcos) para a empresa, mas que 
sáo meros ajustes para se chegar a um valor mais indicativo 
que é Receita Líquida, como, por exemplo, Impostos cobra- 
dos do consumidor no moment o da venda. 

~ Receita Líquida 

(-) Custos do Período => sáo somente os gastos da fábríca (gastos de producáo), in- 

cluindo matéria-prima, máo-de-obra, depreciacáo de bens da 
fábrica, aluguel da fábrica, energia elétrica da fábrica etc. 

Lucro Bruto => sáo os gastos de escritório, gastos para administrar (despe- 

(-) Despesas sas administrativas) a empresa como um todo: desde o es- 

forgo para colocar os produtos ao clíente (despesas de ven- 
das: propaganda, comissáo), até a remunera^áo ao capital 
^ de terceiros (despesa financeira: juros). 

Lucro Operacional => geralmente, sáo gastos imprevisíveis, anormais, extraordiná- 
(-) Perdas rios, que náo contribuem para a obten^áo de receita (vendas). 

Lucro Antes da Distribuicáo 

(-) Partic. Terceiros => há pessoas que, voluntária ou involuntariamente, teráo uma 

"fatia do lucro": Governo (através do Imposto de Renda); 
adminístradores, empregados (gratifica^áo) etc. 

Lucro Líquido 

(-) Partic. dos Donos => Sócios/Acionistas - dístribui^áo do lucro (Dividendos - esta 

última distribuicáo é indicada na Demonstra^áo dos Lucros 
ou Prejuízos Acumulados). 

Lucro Líquido Retido 
na empresa 
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Veremos, entao, comentando grupo por grupo, a Demonstracao do Resul- 
tado do Exercítío. 

5.4 RECEHA LÍQUIDA 



Receita Bruta 
(-) Deducóes 
Receita liquida 



A Receita Bruta é o total bruto vendido no período. Nela estáo inclusos os 
impostos sobre vendas (os quais pertencem ao governo) e dela nao foram sub- 
traídas as devolucoes (vendas canceladas) e os abatimentos (descontos) ocor- 
ridos no período. 

Impostos e taxas sobre vendas sao aqueles gerados no momento da venda; 
variam proporcionalmente á venda, ou seja, quanto maior for o total de vendas, 
maior será o imposto. Sáo os mais comuns: 

e IPI - Imposto sobre Produtos Industriaüzados (governo federal); 

• ICMS - Imposto Sobre Circulacáo de Mercadorias e Servicos (govemo es- 
tadual); 

e ISS - Imposto Sobre Servicos de qualquer natureza (governo municipal); 

• PIS - Programa de Integracáo Social - taxa sobre o faturamento (governo 
federal); 

Admita-se que a Cia. Balanceada, indústria, tenha emitido uma nota fis- 
cal de venda cujo preco do produto seja de $ 1.000.000 mais 30% de IPI. O 
ICMS está incluso no prego do produto (aparece no rodapé da Nota Fiscal): 



Nota Fiscal 


Gia. Balanceada 




R 


S/P Sáo Paulo 




Preco do Produto 


1.000.000 


+ IPI 


300.000 


Preco Total 


1.300.000 


ICMS incluso no preco 18% x 




$ 1.000.000 


= 180.000 
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DRE 


- Cia. Balanceada 


Receita Baita 




$ 1.300.000 


(-) Deducóes 


IPI 


$ (300.000) 




ICMS 


$ (180.000) 


Receita Líquida 




$ 820.000 



Na verdade, os impostos sobre vendas nao pertencem á empresa, mas ao 
governo. Ela é mera intermediária que arrecada impostos junto ao consumidor 
e recolhe ao governo: por isso, náo devem ser considerados como receita real da 
empresa (uma vez que, normalmente, quem paga esses impostos é o consumidor 
final e náo a empresa). 

Devolucóes (vendas canceladas) sáo mercadorias devolvidas por estarem em 
desacordo com o pedido (preco, qualidade, quantidade, avaria). O comprador, 
sentindo-se prejudicado, devolve total ou parcialmente a mercadoria. As vezes, 
a empresa vendedora, na tentativa de evitar devolucáo, propoe um abatimento 
no preco (desconto) para compensar o prejuízo ao comprador. Tanto a devolucáo 
como o abatimento aparecem deduzindo a Receita Bruta na DRE. 

Suponha que a Companhia Desequilibrada tenha vendido $ 5.000.000 de 
mercadorias de má qualidade, metade para o comprador A e metade para B. A 
empresa A devolveu 20% do lote e a empresa B aceitou a proposta da Companhia 
Desequilibrada de 10% de abatimento para evitar devolugáo. 



A - 20% x $ 2.500.000 \ , 

B - 10% x $ 2.500.000 / 


DRE Cia. Desequilibrada 


Receita Bruta $ 5.000.000 

(-) Deducóes 

► Devolucáo (500.000) 

► Abatimentos (250.000) 




Receita Líquida 4.250.000 



Portanto, dedugoes sao ajustes (e náo despesas) realizados sobre a Receita Bruta 
para se apurar a Receita Líquida. O que interessa para a empresa é efetivamente a 
Receita Líquida, que é o que sobra em termos de receita. Ajuste signifíca que náo 
houve sacrifício fmanceiro ou esforgo para obter a receita. 

5.5 LUCRO BRÜTO 



Receita Bruta 
(-) Deducóes 

Receita Líquida 
(-) Custo das Vendas 

Lucro Bruto 
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Lucro Bruto é a diferenga entre a Venda de Mercadorias e o Custo dessa 
Mercadoria Vendida, sem considerar despesas administrativas, de vendas e finan- 
ceiras. Para uma empresa prestadora de servicos o raciocínio é o mesmo: Lucro 
Bruto é a diferenca entre a Receita e o Custo do Servico Prestado sem considerar 
aquelas despesas referidas supra. 

Resumindo, subtrai-se da receita o custo da mercadoria ou do produto ou 
o do servico colocado á disposigáo do consumidor, desprezando-se as despesas 
administrativas, financeiras e de vendas. 

O Lucro Bruto, após cobrir o custo de fabricacao do produto (ou o custo da mer- 
cadoria adquirida para revenda, ou o custo do servico prestado), é destinado á remu- 
neracao das despesas de vendas, administratívas e financeiras, bem como á remune- 
racao do governo (Imposto de Renda e Contribuicao Soaal) e dos proprietários da 
empresa (Lucro Líquido). 

Quanto maior for a fatia denominada Lucro Bruto, maior poderá ser a remu- 
neracáo dos administradores, dos diretores, do pessoal de venda, do governo, dos 
proprietários da empresa etc. 

5.5.1 Custo das vendas 

A expressáo custo das vendas é bastante genérica, devendo, por essa razáo, 
ser especificada por setor na economia: 

• para empresas industriais o custo das vendas é denominado Custo do Pro- 
duto Vendido (CPV): 

• para empresas comerciais o custo das vendas é denominado Custo das Mer- 
cadorias Vendidas (CMV); 

• para empresas prestadoras de servicos o custo das vendas é denominado 
Custo dos Servicos Prestados (CSP). 

É importante ressaltar que só aparece aqui o custo referente aos bens ou 
servicos vendidos. Dessa forma, existe o chamado confronto, ou seja, a associa- 
cáo (matching) entre o bem vendido e o quanto custou aquele bem. Assim, se 
a empresa nada vende, náo haverá este item de custo na DRE. Todos os custos 
(caso da náo-venda) seriam acumulados na conta estoque. Por ocasiáo da venda, 
baixar-se-ia o estoque como custo do bem vendido. 

5.6 LUCRO OPERACIONAL 



Receita Bruta 
(-) Dedugóes 

Receita Líquida 
(-) Custo das Vendas 

Lucro Bruto 
(-) Despesas Operacionais 

Lucro Operacional 
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O Lucro Operacional é obtido através da diferenca entre o Lucro Bruto e as 
despesas operacionais. 

5.6.1 Despesas operacionais 

Sáo esforcos/sacrifícios* que a empresa faz, no período (ano/exercício) para 
obter receita. 

As despesas operacionais sao as necessárias para vender os produtos, admi- 
nistrar a empresa e fínanciar as operacóes. Fjifim, sao todas as despesas que con- 
tribuem para a manutencáo da atividade operacional da empresa. Os principais 
grupos de Despesas Operacionais sáo especifícados a seguir. 

5.6.1.1 Despesas de vendas. Abrangem desde a promocao do produto até sua 
colocacáo junto ao consumidor (comercializacáo e distribuicáo). Sáo despesas 
com o pessoal da área de venda, comissoes sobre vendas, propaganda e publi- 
cidade, marketing, estimativa de perdas com duplicatas derivadas de vendas a 
prazo (provisáo para devedores duvidosos) etc. 

5.6.1.2 Despesas administrativas. Sáo aquelas necessárias para administrar 
(dirigir) a empresa. De maneira geral, sáo gastos nos escritórios que visam á di- 
recáo ou á gestáo da empresa. 

Podem-se citar como exemplos: honorários administrativos, salários e en- 
cargos sociais do pessoal administrativo, aluguéis de escritório, materiais de es- 
critório, seguro de escritório, depreciacáo de móveis e utensílios, assinaturas de 
jornais etc. 

5.6.1.3 Despesas financeiras. Sáo as remuneracóes aos capitais de terceiros, 
tais corao: juros pagos ou incorridos, comissóes bancárias, descontos concedidos, 
juros de mora pagos etc. 

As despesas financeiras devem ser compensadas com as Receitas Financei- 
ras (conforme disposicáo legal), isto é, estas receitas sáo deduzidas daquelas 
despesas, havendo indicacáo de cada uma delas. 

As receitas de natureza financeira sáo as derivadas de aplicacóes financeiras 
(no mercado financeiro), juros de mora recebidos, descontos obtidos etc. 

Se o montante de Receita Financeira for maior que o da Despesa Financeira, a 
Receita Financeira será deduzida de outras Despesas Operacionais. Veja os exem- 
plos em que a Despesa Financeira é maior que a Receita Financeira e vice-versa: 



* Utilizacáo ou consumo de bens ou servicos no processo de produzir receitas. Portanto, o sacrifício 
náo é só financeiro, mas, por exemplo, uma depreciacao (consumo parcial de bens). 
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Em $ mil 



DESPESA FINANCEIRA > 
RECEITA FINANCEIRA 


DESPESA FINANCEIRA < 
RECEITA FINANCEIRA 


Desp. Financeiras 280.000 
Rec. Financeiras (80.000) 
Desp./Rec. Financeiras 200.000 


Desp. Financeiras 280.000 
Rec. Fínanceiras (390.000) 
DespTRec. Financeiras (1 1 0.000) 


DESPESAS OPERACIONAIS 


DESPESAS OPERACIONAIS 


De Vendas 300.000 
Administrativas 400.000 
Financeiras* 200.000 

900.000 


De Vendas 300.000 
Administrativas 400.000 
Financeiras* (110.000) 

590.000 



* Deve-se, corn o objetivo de apresentar maior grau de detalhe, indicar o confronto Despesa Finan- 
ceira x Receita Financeira dentro do grupo de Despesas Operadonais, destacando seus respec- 
tivos valores. 



5.6.1.3.1 Variacóes monetárias. Como o próprio título já indica, variacóes mo- 
netárias signifícam variacóes da moeda em virtude da inflacáo. 

Se uma empresa, inicialmente, possui uma dívida de 100.000 (cem mil) dó- 
lares, no final do ano, em termos reais, contínua devendo cem mil dólares. 

Raciocine, agora, em reais: se o dólar fosse cotado a R$ 3,00 no início, a dívi- 
da seria de R$ 300.000; admita que no fim do ano o dólar estívesse cotado a R$ 
5,00, totalizando a dívida em R$ 500.000. 

Observa-se que o acréscimo nominal da dívida foi de R$ 200.000, embora, em 
termos reais, a dívida continue a mesma: US$ 100.000. 

Este acréscimo nominal, em virtude da inflagáo da moeda nacional, é conta- 
bilizado no subgrupo Varia^áo Monetária, com o título da Variagáo Cambial, de 
forma destacada, no ítem Despesa Financeira. 

Esta variacao monetária é conhecida como "passiva", pois decorre de uma 
dívida (passivo). Se fosse o contrário, uma cifra a receber em dólar (ou qualquer 
moeda estrangeira), teríamos a Variacáo Monetária Ativa. Neste últímo caso, se- 
ria tratado como receita, aumentando o resultado. 

Destaque das Variacóes Monetárias na DRE: 



Em $ mil 



Despesas Operacionais 








• De Vendas 






$ 


• Administrativas 






$ 


0 Financeiras - Receita 


$ 






Variacáo Monetária 


$ 


200.000 


$ 
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5.6.2 Outras despesas e receitas operacionais 

Embora seja um título inadequado, pois nada define, é utilizado para des- 
pesas operacionais nao enquadradas no grupo de vendas, administrativas e fi- 
nanceiras. Exemplos: Despesas Tributárias (nao incluindo, evidentemente, aquelas 
que variam proporcionalmente ás vendas já subtraídas como deducdes); prejuízos 
oriundos das aphcacóes em outras empresas etc. Neste grupo, semelhantemente 
a Despesa x Receitas Financeiras, podem-se incluir outras Receitas Operacionais 
de caráter eventual, ou náo, tais como: lucros de participacoes em outras socie- 
dades, vendas de sucatas etc. 

Portanto, eis o caminho para chegar ao Lucro Operacional: 



RECEITA BRUTA 


$$$$$ 


(-) Deducóes 


($$$$$) 


RECEITA LÍQUIDA 


$$$$$ 


(-) CUSTOS DAS VENDAS 


($$$$$) 


LUCRO BRUTO 


$$$$$ 


(-) DESPESAS OPERACIONAIS 




• De Vendas 


($$$$$) 


• Administrativas 


($$$$$) 


• Financeiras (-) Receitas Financeiras 


($$$$$) 


• Variacóes Monetárias* 


($$$$$) 


• Outras Despesas ou Receitas Operacionais* 


($$$$$) 


LUCRO OPERACIONAL 


$$$$$ 



* Está-se admirindo que sejam despesas, por isso, o sinal negatívo. Todavia, se Recei- 
ta, o sinal deverá ser positivo. 



5.7 LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 



Lucro Operacional 
(-) Despesas náo Operacionais 
(+) Receitas náo Operacionais 
(=) Lucro Antes do Imposto de Renda (LAIR) 



5.7.1 Perdas ou ganhos 

As despesas e receitas náo relacionadas diretamente com o objetivo do negó- 
cio da empresa sáo dassificadas como Náo Operacionais. Normalmente, trata-se 
de ganhos ou perdas, isto é, sáo aleatórias. 
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Sao exemplos: 

• Ganhos ou Perdas de Capital. Sáo os lucros ou prejuízos na venda de 
itens do ativo permanente: venda de um veículo (imobilizado), com lucro 
ou prejuízo; venda de máquinas e equipamentos (imobilizado), com lu- 
cro ou prejuízo; venda com lucro ou prejuízo de acoes (investimentos) etc. 

5.8 LUCRO DEPOIS DO IMPQSTO DE RENDA 



Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuicáo Social 
(-) Imposto de Renda e Contribuigáo Social 
(=) Lucro Depois do Imposto de Renda e Contribuigáo Social 



5.8.1 Ano-base e exercício financeiro 

O Imposto de Renda incide sobre o lucro da empresa. 

Quando se apura no exercício social x um lucro de $ 200.000, declaram-se 
e recolhem-se aos cofres públicos (goverao federal), geralmente, 15% sobre o 
lucro ($ 30.000 = 15% x 200.000) no Exercício "X + 1". Na verdade, é uma 
parcela do lucro canalizada para o goverao. 

O exercício social em que é gerado o lucro (ano X) denomina-se "Ano-base". 
O exercício em que se paga o Imposto de Renda (ano X + 1) denomina-se "Exer- 
cício fínanceiro". Ressalte-se que parte das empresas paga Imposto de Renda tri- 
mestralmente. 

Pelo regime de competéncia, considera-se o Imposto de Renda no período em 
que foi gerado (ano-base) e náo no período de pagamento (exercício fínanceiro). 

Em virtude de imposicoes do Imposto de Renda, houve padronizacáo do pe- 
ríodo-base de incidéncia do Imposto de Renda, que passa a ser necessariamente 
coincidente com o ano-calendário (01/01 a 31/12). 

Portanto, calcula-se o valor de Imposto de Renda a pagar e deduz-se tal valor 
do "Lucro Antes do Imposto de Renda". 

Ressalte-se que a base de cálculo para o Imposto de Renda náo é exatamente 
o lucro apurado pela Contabilidade, mas aquele lucro ajustado ás disposicpes da 
legislacáo do Imposto de Renda, que será denominado Lucro Real. 

5.8.2 Cálculo do Imposto de Renda/Contribu icáo Social 

O lucro calculado pela Contabilidade (LAIR) é levado até um livro náo con- 
tábil, usado exclusivamente para fíns fiscais, conhecido como Livro de Apura^áo 
do Lucro Real (LALUR). 



■r 

■> 

g 
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I 

j No LALUR o lucro contábil sofrerá alguns ajustes, passando para lucro fiscal 

(ou tributário) e servindo de base para cálculo do Imposto de Renda. Este lucro 
1 ajustado conforme regras fiscais é conhecido como Lucro Real. 

* Junto com o Imposto de Renda também é calculada a Contribuicáo Social, 

I que é uma taxa sobre o lucro para o govemo atender ao auxílio-desemprego e 
f outras finalidades sociais. 

i 

5.8.2.1 Alguns ajustes no lucro. Vamos admitir que um fiscal qualquer passou 
pela empresa e a autuou por sonegacáo, aplicando-lhe uma multa de $ 1.000. A 
empresa pagou a multa e deduziu como despesa na DRE, o que é correto. Dessa 
forma, o lucro contábil, que seria de $ 5.000, foi reduzido para $ 4.000. 

O pagamento da multa e a deducáo como despesa na contabilidade provoca- 
riam uma reducáo no pagamento do Imposto de Renda. Ora, segundo os critérios 
do Imposto de Renda, náo seria justo que uma punicáo por sonegacáo provocasse 
reducáo (como se fosse um prémio) do Imposto de Renda. 

Dessa forma, no LALUR, a empresa deverá somar ao lucro contábil aquela 
parcela de $ 1.000, contabilizada como dedutível, mas, conforme o fisco, consi- 
derada indedutível. Assim, o lucro real passaria para $ 5.000, como se náo hou- 
vesse a deducáo da multa punitiva. 

Outras parcelas sáo adicionadas (inclusas) ao resultado no LALUR para fins 
do cálculo do lucro real: excesso de deprecia^áo, despesas náo dedutiveis. 

Por outro lado, há as exclusoes - parcelas que a empresa pode subtrair para 
fins de Imposto de Renda: prejuízos de exercícios anteriores, deducáo em dobro 
em projetos de alimentacáo etc. 



5.8.2.2 Contabilidade Fiscal. Pela Lei n s 11.638/07 as empresas poderáo optar 
em fazer uma Contabihdade Tributária (voltada para o fisco) para, depois, fazer 
os ajustes contábeis para fins de preparacáo das Demonstracóes Financeiras. 

Assim, as empresas sujeitas á Lei das Sociedades por Acoes poderáo optar em: 

a) fazer a contabilidade societária e ajustar, através do LALUR, o lucro con- 
tábil em lucro fiscal; 

b) fazer a contabilidade tributária e ajustar contabilmente á contabilidade 
societária. 

Vamos ver um exemplo da primeira opcáo no item 5.8.2.3. 
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5.8.2.3 Exemplo de cálculo do Imposto de Renda 



DEMONSTRACÁO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 

Cia. Exemplo Em $ mil 


DC/~CITA RRI ITA 
Ktt-tl 1 A t>t\U IM 


JOiUuU 






IPI 
lr 1 


(3.000) 


1 v_l VI J 


(4.000) 


Abatimentos 


(1.000) 


RFTFITA t íni linA 


■^n nnn 

JU.UUU 


(-) CUSTO DOS PRODUTOS VENDIDOS 


(18.000) 


LUCRO BRUTO 


32.000 


(-) DESPESAS OPERACIONAIS 




De Vendas 


(6.000) 


Administrativas 


(12.000) 


Financeiras (-) Receita 


(2.000) 


Varia^óes Monetárias 


(6.000) 


LUCRO OPERACIONAL 


6.000 


(+/-) DESPESAS/RECEITAS NÁO OPERACIONAIS 




Venda de imobilizado com prejuízo 


(1.000) 


Perdas diversas 


(2.000) 


LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 


3.000 


(-) Imposto de Renda (-) Contribuicáo Social 


? 



Dados para cálculos do Lucro Real. Considerando que náo há participacoes, 
vamos calcular o Imposto de Renda, observando as seguintes disposicoes fiscais: 

1. No CPV a empresa calculou a Depreciacáo das Máquinas e Equipamentos 
tendo como base 15% e náo 10%, como deterrnina o Imposto de Renda. O 
valor de Máquinas e Equipamentos é de $ 60 milhóes. 

2. Consta em Despesa Administrativa uma multa fiscal punitiva no valor de 
4,0 milhoes de reais. 

3. Houve, no exercício anterior, um prejuízo de $ 3 milhoes. 

Cálculo do Lucro Real. Livro de Apuracáo do Lucro Real (Lucro Tributável) 



Lucro Contábil (LAIR) 


3.000.000 


Inclusóes: 




5% de excesso de Depreciacáo x 60.000.000 


= 3.000.000 


Multa Fiscal 


= 4.000.000 




10.000.000 


Exclusóes: 




Prejuízo do Exercício Anterior 


(3.000.000) 


Lucro Real 


7.000.000 
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Provisáo para Imposto de Renda 



15% x Lucro Real 



PIR 



15% x 7.000.000 



PIR 



1.050.000 



Entáo: 



LAIR/CS 
(-) PIR/CS 

(=) Lucro Depois do Imposto de Renda e Contribuicáo Social 



3.000.000 
1.0 50.000 
1 .950.000 



5.9 LUCRO LÍQUIDO 

A sobra pertencente aos proprietários (ou á entidade). Após a apuracáo do 
Lucro Depois do Imposto de Renda, faz-se a deducáo das participacóes, previstas 
nos estatutos: de debéntures, de empregados de administradores e das contribui- 
cóes para instituicóes ou fundos de assisténcia ou previdéncia de empregados. 

Após essas deducóes, encontra-se o Lucro Líquido, que é a sobra Líquida á 
disposicáo dos sócios ou acionistas. 

5.9.1 Participacóes no lucro 

Debéntures. As companhias podem solícitar empréstimos ao público em ge- 
ral pagando juros periódicos e concedendo amortizacóes regulares. Para tanto, 
emitiráo títulos a longo prazo com garantias: sáo as debéntures. 

A debénture poderá assegurar ao seu titular, além de juros e correcáo mone- 
tária, participagáo no lucro da companhia. 

Empregados e administradores. É um complemento á remuneracáo de em- 
pregados e administradores. Normalmente, é defínido no estatuto ou contrato 
social um percentual sobre o lucro. 

A partir da Constituigáo de 1988, a participacáo dos empregados passou a 
ser obrigatória. 

Doacoes. Contríbuigoes para Instituicóes ou Fundos de Assisténcia ou Previdén- 
cia de Empregados. Sáo as doacóes ás constituicóes de fundacóes com a fínalidade 
de assistir ao seu quadro de funcionários, ás previdéncias particulares, no senti- 
do de complementar aposentadoria etc, que, definidas no estatuto, seráo calcu- 
ladas e deduzidas como uma participa^áo nos lucros anuais. 
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5.9.2 Lucro líquido por agáo 

Após deduzidas do resultado as participacóes e contribuigoes, o que rema- 
nescer é o Lucro Líquido. 

Se se divide o Lucro Líquído pela quantídade de acóes em que está dividído o 
capital da empresa, obtém-se o Lucro Líquido por Acao do Capital Social. 

A legislacáo brasileira estabelece que o Lucro Líquido por Acao do Capital 
Social deve ser indicado no fínal da Demonstracáo do Resultado do Exercício. 

5.9.3 Distribuicao do lucro e demonstragáo dos lucros ou prejutzos 
acumulados 

Como já foi visto, o Lucro Líquido é a sobra Líquida á disposicáo dos proprie- 
tários da empresa. Os proprietários decidem a parcela do lucro que fícará retida 
na empresa e a parte que será distribuída aos donos do capital (Dividendos). Essa 
distribuicáo aparece nas demonstracóes seguintes: Demonstracáo dos Lucros ou 
Prejuízos Acumulados ou Demonstracáo das Mutacóes do Património Líquido. 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE ESPECIALIZA£AO 
EM CONTABBLIDADE GERAL E AUDITORIA DA 
UEL/LONDRINA (PR) 

DÍSCIPLINA: TEORIA DA CONTABILIDADE 



Cia. Porto Nacional 



DRE 


20X5 


20X6 


Receita Bruta 


10.000 


15.000 


(-) IPI e ICMS 


(1.200) 


(1.800) 


(-) Devolugóes 


(500) 


(1.000) 


(-) Descontos Comerciais 


(300) 


(200) 


Receita Líquida 


8.000 


12.000 


(-) Custo do Produto Vendido 


(2.400) 


i^OOO) 


Lucro Bruto 


5.600 


8.000 


(-) Despesas Operacionais de Vendas 


(1.200) 


(3.000) 


Administrativas 


(1.000) 


(2.000) 


Financeiras (-) Rec. X5: 600; Rec. X6: 1.500 


(1 .400) 


(1.500) 


Lucro Operacional 


2.000 


1.500 


(±) Desp./Rec. Náo Operacionais 


500 


2.300 


Lucro Antes do 1. Renda 


2.500 


3.800 


(-) 1. Renda 


(500) 


(800) 


(-) C. Social 






Lucro Depois 1. Renda 


2.000 


3.000 


(-) Participagóes 






Empregados 


(100) 


(100) 


Administradores 


(200) 


(350) 


Lucro Líquido 


1.700 


2.550 



A Cia. Porto Nacional garantiu aos acionistas que o seu lucro aumentaria 
em 50% de 20X5 para 20X6. Satisfeita com a conquista, ela publica sua DRE. 
Vamos analísá-la. 

1. Poderíamos dizer que a necessidade de aumentar as vendas em 50% pre- 
judicou, em parte, a qualidade do produto? 

2. E possível que a empresa tenha ditado uma política de reduzir os descon- 
tos para vendas especiais no sentido de manter a Margem Bruta de Lucro 
(Lucro Bruto/Receita Bruta)? 

3. Os gastos de fabricacáo foram também culpados pela queda da Margem 
Bruta do Lucro? Neste caso, poderíamos dizer que, mais do que nunca, a 
Contabilidade de Custos é imprescindível para esta empresa? 

4. No item Despesas com Vendas constam Comissáo de Vendedores e Pro- 
paganda. É possível afirmar que a empresa aumentou consideravelmente 
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seus gastos com propaganda com o objetivo de atingir a meta de 50% de 
acrésdmo no lucro? Surtiu o resultado esperado? 

5. Considerando a característíca de Despesas Fixas, as Despesas Administra- 
tivas se comportaram de forma adequada? 

6. É possível afírmar que as Despesas Financeiras decorrentes de remunera- 
cjío ao CapitaJ de Terceiros permaneceram no mesmo nível considerando 
o acrésdmo nas Vendas? 

7. É correto afírmar que "a empresa teve que Liquidar Ativo Permanente 
para atingir a meta desejada de lucro"? 

8. Considerando que a alíquota do ímposto de Renda é de 15%, por que os 
percentuais no cálculo do Imposto de Renda sao superiores a este? Por 
que os percentuais sáo diferentes entre 20X5 e 20X6? 

9. Qual é a política da empresa no que tange á Partidpagáo no Lucro? 

10. Podemos dizer que a empresa teve um bom desempenho no período, 
conseguindo a meta do acréscimo de lucro em 50%? 

11. Na hipótese de tratar os Encargos Financeiros como Náo Operadonais 
(assim é feito em diversos países com contabilidade avancada), como 
analisaríamos a Margem Operacional de Lucro (Lucro Operadonal/Re- 
ceita Bruta)? Podemos dizer que o desempenho operacional da empresa 
foi sofrível? 

12. Seria razoável dizer que a empresa, com o intento de atingir seu objetívo, 
reduziu seu prego de venda, sobrecarregou seu parámetro ideal de pro- 
ducáo, incrementou demasiadamente os gastos em propaganda e assu- 
miu novos gastos administrativos, náo alcancando o resultado esperado? 

No ano de 20X5 a Margem Líquida de Lucro (LL/Receita Líquida) foi 
de mais de 21%. Signifíca que, para cada real vendido, R$ 0,21 é lucro e 
R$ 0,79 é custo no sentído genérico. A Margem de Lucro de um supermer- 
cado é, em média, 3%. Poderíamos dizer que esta empresa estava ganhando 
excessivamente no precp e que em 20X6 planejou reduzir o preco e aumentar 
a quantidade vendida (ganhar no giro)? 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDADE 

DA FEA/USF 

DISCIPLINA: TEORIA DA CONTABILIDADE 

Questáo sobre DRE. Montar a DRE na folha impressa anexa da Cia. 
Enganacáo, considerando os dados abaixo. Em seguida, após montar a DRE, 
responder os testes desta folha e devolver ambas: a folha impressa anexa e 
esta folha de teste. 

A Cia. Enganagáo é uma empresa comercial, sendo que em sua Receita 
Bruta de $ 10.000 estáo contidos os 18% de ICMS. Náo teve outras deducóes 
além de um abatimento de $ 200. 

Seu custo foi de $ 3.000, as despesas financeiras foram de $ 2.350, as de 
venda $ 1.000 e as admiiústrativas de $ 500. As Receitas Financeiras foram 
de $ 850. A empresa fez um empréstimo de US$ 10.000, sendo que a cotacáo 
do dólar era de R$ 0,90 no início e R$ 1,00 por ocasiáo do encerramento do 
Balanco. 

A empresa teve uma Receita Náo Operacional de $ 750. A empresa pa- 
gou uma multa punitiva contída em despesa administrativa de $ 350 e tem 
um prejuízo fiscal do ano anterior de $ 100. A taxa de Imposto de Renda a 
ser considerada neste caso é de 15% e a empresa náo pagará Contribuicáo 
Social. Os empregados teráo uma participacáo no lucro de $ 250, náo dedu- 
tível do Imposto de Renda. 

Faga um círculo na resposta correta 

1. A Receita Líquida é: 10.000; 9.000; 8.000; 7.000; 6.000; 5.000; n.d.a. 

2. As Deducóes sáo: 3.000; 2.800; 2.600; 1.800; 800; 500; 200; n.d.a. 

3. O Lucro Bruto é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; n.d.a. 

4. O Lucro Operacional é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; n.d.a. 

5. O Lucro Líquido é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; n.d.a. 

6. O Lucro Antes do IR e CS é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; 
n.d.a. 

7. O Lucro Real é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; n.d.a. 

8. A variacáo cambial é: 5.000; 4.000; 3.000; 2.000; 1.000; 1.500; n.d.a. 

9. Um dos problemas da empresa é: producáo, leasing, custo de máo-de- 
obra. 

10. Podemos dizer que um lucro apurado náo é tecnicamente perfeito: ques- 
tóes 3, 4, 5, 6, 7. 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE DIREITO DA 
FACULDADE DE DIREITO DA US? DEPARTAMENTO 
DE DIREITO COMERCIAL 

DISCIPLINA: NOgÓES DE CONTABILIDADE EMPRESARIAL 



1. Preencha a DRE abaixo com os dados que seguem (do 1.1 ao 1.5): 



Receita Bruta 




100.000 


(-) . - 


( 


.'' ' ) 


(-) 1 ... ? -.: 


( 


: ', ) 


Receita Líquida 






(-) Custo da Mercadoria Vendida 


( 


.' "1 


Lucro Bruto 




50.000 


(-) Despesas Operacionais 






De vendas 






Administrativas 12.000 






Financeiras (-) Receitas 


( 


r Lucro Operacional . ; 






(+) Ganho Extraordinário 




10.000 


Lucro Antes do Imposto de Renda e Contribuicáo Social 






(-) Imposto de Renda 


( 


'■ .r'.V c ) 


(-) Contribuicáo Social 






Lucro Depois do Imposto de Renda e Contribuicáo Social 






Lucro Líquido do Exercício 







Demonstrar os cálculos nas linhas abaixo 



dj Tpfñ 
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1.1 As Devolucoes representam 5% (cinco por cento) da Receita Bruta. 

1.2 O ICMS calculado foi de $ 16.100. 

1.3 Os Encargos Financeiros Líquidos foram de $ 8.500. 

1.4 As despesas de vendas sáo contabilizadas exatamente á base de 10% das 
Receitas Líquidas, referentes á Comissáo de Vendedores. 

1.5 No cálculo do Imposto de Renda á base de 15% (quinze por cento), cons- 
tatou-se que dentro da Despesa Administrativa foi incluído um valor de $ 
5.000 considerado náo dedutível. Por outro lado, a empresa considerou 
um prejuízo do ano anterior de $ 3.000. 

2. Cada ocorréncia na Demonstracáo do Resultado do Exercício afetará o 
Balanco Patrimonial. Por exemplo, Venda a Vista afeta o Caixa no Balanco 
Patrimonial. Indique os números, fazendo uma associacáo com a Relacáo 
de Contas no Balanco Patrimonial. 



DRE 

1. Vendas a Vista 

2. Vendas a Prazo 

Despesas a Prazo 
4^ Lucro Líquido 

5. Despesa de Depreciagáo 

6, Imposto de Renda 

v 7. Devolucoes de Mercadorias 
8/Variacáo Cambial de Dívida 
9. Receita Financeira náo Recebida 



BP 

Aplicacoes Financeiras (Ativo Circu- 
lante) / 

Financiamentos em moeda estrangeira 
(Exigível a Longo Prazo) / 
Estoques (Ativo Circulante) / 
Tributos a Pagar (Passivo Circulante) ^ 
Caixa (Ativo Circulante) 
Imobiüzado no Atívo Permanente^ 
Patrimonio Líquido-^ 
Contas a Pagar (Passivo Circulante) 
Dupl. a Receber (Ativo Circulante) / 



(0 
( : ) 

(V) 
(.) 
(1) 
(0 
( ) 
(5) 
G>) 



3. Indique, para cada afirmativa abaixo, se é falsa (F) ou verdadeira (V): 

3.1 ( ) Se o Ativo Permanente for maior que o Património Liquido, a Situa- 

cáo Financeira será ruim. 

3.2 ( ) IPI e ICMS aparecem como deducoes (AJUSTES) e náo como Custos 

ou Despesas, pois normalmente náo representam sacrifi'cio para a 
empresa. 

3.3 ( ) Uma empresa com prejuízo contábil poderá vir a pagar Imposto de 

Renda. 

3.4 ( ) Venda de Imobilizado será contabilizada e apurado o Lucro ou Pre- 

juízo, no item náo operacional. 

3.5 ( ) Se as Receitas Financeiras forem maiores que as Despesas Financei- 

ras, o montante de Despesas Operacionais irá diminuir. 
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4. Comente a diferenca entre Lucro Contábil e Lucro Fiscal (Real). 



6 

r i 
r i 

i i Demonstra^ao dos Lucros ou 
¿=7 Prejuízos Acumulados 

i — 7 I r=ZZ7 



6.1 QUE FAZER COM O LUCRO? 

Quando a contabilidade apura o lucro de uma empresa, tornando-se este 
o seu primeiro passo, surge aí uma questáo: qual o destino que se vaí dar para 
este lucro? 

Normalmente, uma parcela do lucro é distribuída aos donos da empresa 
(acionista ou sócio) em dinheiro, remunerando o capital investido. Esta remune- 
ra^ao é conhecida como dividendos. 

Outra parcela visa á reaplica^áo na empresa, no sentido de fortalecer o Capi- 
tal Próprio. Esta parcela é conhecida como lucro retido (náo distribuído) e, mais 
cedo ou mais tarde, irá ser incorporada ao capital social no Património Líquido. 

Vamos admitir que a Cia. Máo Aberta, após apurar um lucro de $ 10.000, 
obedecendo seus estatutos, propóe distribuir 40% em forma de dividendos para 
os adonistas e o restante (60%) será capitalizado, ou seja, mantido na empresa 
para fortalecer o Capital Próprio. Assim, temos: 



Lucro 



10.000 







ATIVO 


PASSIVO e PL 



(40% do lucro vai ser pago como 

dividendos) j 



Circulante 

Dividendos 
a pagar 



Patr. Líquido 



4.000 



(60% do lucro váo ser r einvestidos) p j' Lucros Retidos 6 000 
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6.2 INSTRUMENTO DE INTEGRACÁO ENTRE DRE E BP 

Todavia, o trajeto do lucro da DRE até o Balanco Patrimonial sofre tradi- 
cionalmente algumas transformacóes que devem ser explicadas ás pessoas que 
utilizam os Relatórios Contábeis. 

Uma das transfonnacóes é que o lucro retido (nao distribuído) poderá rece- 
ber uma destinacáo específíca, como, por exemplo: ser utilizado especifícamente 
para expansáo da fábrica. 

ALnda que este lucro certamente sirva para aumento de capital (assim como to- 
dos os lucros retidos), contabilmente deverá haver o destaque da sua finalidade. 

Outro exemplo é que podem existir remanescentes (valores pequenos) de 
lucros de anos anteriores, escriturados pela contabilidade, que náo foram canali- 
zados para fíns específícos e nem foram utilizados para aumento de capital, por, 
provavelmente, serem de valor pequeno, fragmentados. 

Neste caso, em nível de escrituracáo, apenas somaríamos as sobras dos anos 
anteriores ao lucro do exercício atual, surgindo a expressáo contábil Lucros Acu- 
mulados. 

É como se, contabibnente falando, trouxéssemos tudo para um mesmo "saco", 
para dar um tratamento uniforme em tennos de escrituracáo. 

Assim, após apurar o lucro do exercício, soma-se ao remanescente já existen- 
te, faz-se as destinacóes específícas, distribui-se em forma de dividendos e dá-se 
outros tratamentos, tudo num mesmo relatório conhecido como: Demonstracáo 
de Lucros Acumulados. Como pode haver prejuízos, denomina-se tal relatório 
como: Demonstracao dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

A Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados serve de "ponte" (é a 
interligacáo) entre a DRE e o Balanco Patrimonial. 

6.3 EXEMPLO DE DEMONSTRACAO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS 
ACUMULADOS 

Vamos admitir a Cia. Adventista que teve um lucro de $ 3.000.000 em 20X3, 
com o seguinte Balanco: 



Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados 73 



BALANgO PATRIMONIAL 

Cia. Adventista Em $ mil 



1 ^uj?o v -:*m?3 








31-1 2-X2 


31-12-X3 




31-12-X2 


31-12-X3 












































Património Líquido 


































Lucros Acumulados 


950 


2.350 





















Como já vimos, esta conta (Lucros Acumulados) representa a interligacáo entre 
o Balanco Parrimonial (BP) e a Demonstracáo do Resukado do Exercício (DRE). 

Nosso objetivo é verifícar agora porque houve uma variacáo de $ 950 para 
$2.350. 



6.4 AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

A nossa legislacáo estabelece que o Lucro Líquido do Exercício náo deve ser 
influenciado por valores oriundos de outros exercícios. Dessa forma, teremos o 
Lucro Líquido reaJmente obtido com as operacoes num determinado ano. 

Encontramos respaldo para esta disposigáo legal, considerando o princípio 
de Competéncia de Exercícios, onde seráo considerados Receita e Despesa gera- 
dos no período da apuracáo do resultado. 

Assim, se, por exemplo, constatássemos um erro de soma de cálculo na apu- 
racáo dos Estoques em 20X0, náo poderíamos considerá-lo na DRE em 20X1 (ano 
em que foi descoberto o erro), pois estaríamos sendo incoerentes. 

A legislacáo dispoe que como ajustes de exercícios anteriores seráo consi- 
derados apenas os decorrentes de efeitos da mudanca de critério contábil, ou da 
retificagáo de erro imputável a determinado exercício anterior, e que náo possam 
ser atribuídos a fatos subseqüentes. 

A propósito, observamos ainda que a legislacao dispoe que as Demonstracoes 
Financeiras do exercício em que houver modifícagáo de métodos ou critérios con- 
tábeis, de efeitos relevantes, deveráo indicá-la em Notas Explicativas e ressaltar 
tal efeito. 

No que tange á retificacao de erros de exercícios anteriores, vamos admitir 
que o contador da Cia. Adventista tenha cometido um erro de cálculo na Depre- 
ciagáo, no exercício anterior (20X2), e contabilizado a mais $ 280.000. Agora, 
ele somará $ 280.000 ao lucro anterior. Náo podemos esquecer que o Lucro Acu- 
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mulado no Balanco de 31-12-X2 está composto em $ 280.000 a mais e que seria 
impossível retifícar a nossa contabilidade na data do erro. Portanto, o caminho 
adequado é retificar o saldo de Lucros Acumulados na próxima DLPA, deduzindo 
aquele excesso: 

DEMONSTRACÁO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 

C/a. Adventista 

Saldoem31-12-X2 950.000 
1 . Ajustes de Exercícios anteriores 

(-) Retificacáo de erro de exercícios anteriores 280.000 
Reversáo de Reservas 



Saldo em 31-12-X3 



Assim, Lucros Acumulados passa a ser deduzido de $ 280.000, sem interferir 
no Lucro Líquido do Exercício de 19X3. 

6.5 PROPOSTA DA ADMINISTRAgÁO PARA DESTWACAO DO LUCRO 

Após a apuracáo do montante disponível (acumulado) do lucro, será des- 
tacada a proposta dos órgáos da administracáo da companhia, apresentada aos 
acionistas (Assembléia Geral), sobre a destinacáo a ser dada ao Lucro Líquido do 
Exercício. 

Normalmente, essa proposta é aprovada na primeira reuniáo de acionistas 
do ano (Assembléia Geral Ordinária). Independentemente da aprovacáo, já se 
efetuam as transferéncias. Esse procedimento é permitido por lei. No caso de al- 
guma alteracáo (pouco provável nas companhias em que a administracáo possui 
também o controle acionário), seráo feitas as correcóes necessárias nas transfe- 
réncias efetuadas. 

Os órgáos administratívos, na proposta sobre a destinacáo do lucro apre- 
sentada na DLPA, constituem reservas, baseando-se nos estatutos da empresa e 
na Lei das Sociedades por Acóes. Essas reservas originadas do Lucro Líquido do 
Exercício sáo denominadas Reservas de Lucros. 

Para as empresas sujeitas a Lei n 2 11.638/07 (Sociedades Anónimas e Limi- 
tadas de Grande Porte) foi abolida a conta "Lucros Acumulados" (lucro sem des- 
tino), fícando apenas "Prejuízos Acumulados". Para as demais empresas continua 
a conta "Lucros e Prejuízos Acumulados". 

Antes de se estudar as Reservas de Lucros, apresentamos os modelos de DLPA 
conforme a Lei das Sociedades Anónimas: 
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Khjit»- ''■:•" 


IfiÉiÍiÍÉri- 


Saldo de L. Acum. do Exerc. Anterior (31-12-XO) 


xxxxxxxxx 




(±) Ajustes de Exerc. Anteriores 


xxxxxxxxx 




(+) Lucro Líquido do Exercício 


xxxxxxxxx 




Lucro Total Disponível 


xxxxxxxxx 




(-) Transferéncias p/ Res. de Lucros 






a. Reserva Legal 


xxxxxxxxx 




b. Reserva Estatutária 


xxxxxxxxx 




c. Reservas p/ Contingéncias 


xxxxxxxxx 




d. Retencáo de Lucros (Reserva Orcamentária) 


xxxxxxxxx 




e. Reserva de Lucros a Realizar 


xxxxxxxxx 




(-) Dividendos 


xxxxxxxxx 




Saldo de L. Acum. no Final do Período (31-12-X1) • 


xxxxxxxxx 





6.6 TRANSFERÉNCIA DO LUCRO LÍQUIDO PARA RESERVAS DE 
LUCROS (DE ACORDO COM A LEI DAS S.A.) 

.6.6.1 Reserva legal • ._*. > . 

"Do Lucro Líquido do exercício, 5% (cinco por centoj seráo aplicados, antes 
de qualquer destinacao, na constituigao da Reserva Legal, que náo excederá 20% 
(vinte por cento) do Capital Social. 

A Reserva Legal tem por fím assegurar a integridade do Capital Social e so- 
mente poderá ser utilizada para compensar Prejuízos ou aumentar Capital." (Lei 
das S.A.) 

Pressupondo que o Capital da Cia. Adventista fosse de $ 8.000.000 e o Lucro 
Líquido de $ 3.000.000, a Reserva Legal seria de $ 150.000 ($ 3.000.000 x 5%). 
Observe que, neste caso, o limite para Reserva Legal é de $ 1.600.000 ($ 8.000.000 
x 20%). O valor destinado a esta reserva está 3 portanto, longe do limite. 

Esta reserva, assim como as demais reservas de lucros, depois de calculada, 
fará parte do Património Líquido da Empresa. 

6.6.2 Reserva estatutária 

Sáo aquelas previstas nos estatutos da empresa. 

"O estatuto poderá criar reservas desde que, para cada uma: 

1. indique, de modo preciso e completo, a sua finalidade; 
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2. fíxe os critérios para determinar a parcela anual dos Lucros Líquidos que 
seráo destínados a sua constituicáo; e 

3. estabeleca o limite máximo de Reservas." (Lei das S.A.) 

Admitindo-se que do estatuto da Cia. Adventista constem 10% sobre o Lucro 
Líquido do Exercício para renovacao de equipamentos, tem-se: 

Reserva Estatutária $ 3.000.000 x 10% = $ 300.000. 

6.6.3 Reserva para contingéncia ^Ji ^. /'AC/^ ./"'M -.•■¿■'M-A^- 

, "Parte do Lucro Líquido destinado á formacáo de Reserva com a finalidade 
de 'compensar, em exercício futuro, a diminui^áo do lucro decorrente de perda 
julgada provável, cujo valor possa ser estimado. 

A proposta dos órgáos da administracáo deverá indicar a causa da perda pre- 
vista e justifícar, com as razóes de prudéncia que a recomendem, a constitui^áo 
da reserva." (Lei das S.A.) 

A Cia. Adventista, por náo conceder aos seus funcionários os aumentos sa- 
lariais de costume, prevé, para o próximo período, greve geral por ocasiáo do 
dissídio coletivo. A diretoria planeja, confidencialmente, suportar 30 dias de gre- 
ve. Ultrapassando este limite, ela cederá ás reivindicacóes dos seus funcionários. 
E prevista, portanto, para o més de paralisacáo, uma diminuicáo de lucro em 
17,0%. Entáo, pode-se equalizar os lucros dos dois anos, formando (deduzindo) 
8,5%* de Reserva: 

Reserva p/ Contingéncia = $ 3.000.000 x 8,5% = $ 255.000. 

Admitindo-se que, por ocasiáo do dissídío, haja greve, nos moldes previs- 
tos pela diretoria, haverá Reversao da Reserva para Contíngéncia. Entáo, os 
$ 255.000 seráo adicionados aos Lucros Acumulados no exercício do dissídio, 
compensando, assim, a diminuicáo do lucro pela perda prevista. 

"A Reserva será revertída no exercício em que deixarem de existír as razoes 
que justifícaram sua constituicáo ou em que ocorrer a perda." (Lei das S.A.) 

Repare-se que, se náo houvesse a greve, a reversáo ocorreria da mesma forma. 

Verifica-se que este expediente evita distribuir Dívidendos consideráveis num 
período quando há perspectivas de diminuicáo de lucro, por perdas extraordiná- 
rias, no período seguinte. Evita, portanto, que situacóes favoráveis (otimistas) 
passem a pessimistas e propiciem instabilidade para o acionista. Admitindo-se 
que a empresa paga 30% de Dividendos anuais, tem-se: 



* Metade da perda é assumida no exercício atual e a outra metade no exerdcio em que realmente 
ocorrer a perda. Dessa forma, seria disciplinada a distribui^áo de Dividendos, porquanto náo há 
"gordos" dividendos num ano e, possivelmente, "magros" dividendos no ano seguinte. 
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^^^^^^^^^^^^^ 


LL 


3.000.000 


2.490.000 


Lucro Diminuído da perda 


Res. p/ Contingéncía 


J255.0001 


+ 255.000 


Reversáo da Res. p/ 


Valor Base p/ Cálculo de 






Contingéncia 


Dividendos 


2.745.000 


2.745.000 






x 30% 


x 30% 


Dividendos em X4 


Dividendos em X3 


823.500 


823.500 





Observe que, se nao houvesse Reserva para Contingéncia, em X3 haveria $ 
900.000 de Dividendos, enquanto em X4, $ 747.000. 

6.6.4 Reserva orcamentária (reserva de lucros para expansáo) 

"Parcelas do Lucro Liquido poderáo ser retídas para expansáo da empresa 
quando prevista em orcamento de capital aprovado pela Assembléia Geral. 

O orcamento, submetído pelos órgaos da administracáo com a justificacáo 
da retencáo de lucros proposta, deverá compreender todas as fontes de recursos 
e aplicacáo de capital, fixo ou circulante, e poderá ter a duracáo de até 5 (cinco) 
exercícios, salvo no caso de execu^áo, por prazo maior, de projeto de investimen- 
to"(Lei das S.A.). 

Admitindo-se que a Assembléia Geral aprovou um projeto de investimento, 
em que seráo retidos 6% dos lucros do exercício, justifícados no orcamento de 
capital, tem-se: 

Reserva Orcamentária = $ 3.000.000 x 6% = $ 180.000. 

6.6.5 Reserva de lucros a realizar 

Pode haver parte do Lucro Líquido que ainda náo foi realizada, fínanceira- 
mente. Um caso interessante era o ganho com a inflacáo até 1995, que "engordava" 
o Lucro Líquido, mas náo signifícava, no momento, um acréscimo financeiro, isto é, 
aquele montante (ganho com a inflacáo) náo crescia, em valor correspondente ao 
Caixa. Dessa forma, náo seria justo pagar drvidendos sobre a parcela náo realizada 
financehamente, caso contrário enfraqueceria a situacáo financeira da empresa. 

Atualmente, os casos de Lucros a ReaUzar sáo: (a) quando uma empresa 
investídora tem seu lucro aumentado por ganho na investida. Este acréscimo de 
lucro na investidora (equivaléncia patrimonial) foi reconhecido, mas náo houve 
6 recebimento em dinheiro; (b) quando uma empresa tem Iucro, cujo prazo de 
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realizacáo financeira ocorra após o término do exercício social seguinte. Este é o 
caso, por exemplo, de vendas a longo prazo: o recebimento fínanceiro vai acon- 
tecer após o término do ano seguinte. 

Na Lei n 9 10.303/01, fica assegurado o cálculo da Reserva de Lucros a Reali- 
zar apenas para pagamento de drvidendo obrigatório. 

A reserva de Lucros a Realizar é calculada quando o dividendo obrigatório 
ultrapassar a parcela realizada financeiramente do lucro líquido. Vamos admitír 
que a Empresa "X" teve um lucro de R$ 1.000 (sendo que R$ 700 incluído nos 
R$ 1.000 é resultante de Equivaléncia Patrimonial - Lucro Económico). Admita 
aínda que a Empresa "X" terá que pagar R$ 500 de dividendos obrigatórios. Nes- 
te caso, a empresa poderia contabilizar R$ 200 de Reserva de Lucros a Realizar 
e pagar dividendos de R$ 300. Veja que o Lucro Líquido realizado é apenas de 
R$ 300 (sendo que R$ 700 náo foi reaiizado). 



6.7 DIVIDENDOS - TRANSFERENCIA DE LUCRO LÍQUIDO 
PARA DIVIDENDOS 

A parte do lucro que se destina aos acíonistas da companhia denomina-se 
Dividendos. 

Na Lei das Sociedades por Acóes observa-se a introducáo do Dividendo Mí- 
nimo Obrigatório, com o objetivo básico de proteger os acionistas, sobretudo os 
minoritários. Por essa razáo, todas as sociedades por acóes devem canalizar uma 
parcela do lucro na forma de Dividendos para os acionistas. 

O estatuto poderá estabelecer o Dividendo com porcentagem do Lucro ou do 
Capital Social, ou fixar outros critérios para determiná-lo, desde que sejam regu- 
lados com precisáo e minúcia e náo sujeitem os acionistas minoritários ao arbítrio 
dos órgáos de administracáo ou da maioria. 

Na hipótese de o estatuto ser omisso, os acionistas tém direito de receber 
corao Dividendo Obrigatório a metade do Lucro Líquido Ajustado que será cal- 
culado da seguinte maneira: 



Lucro Líquido do Exercício 

(-) Quota destinada á constituicáo de Reserva Legal. 

(-) tmportáncia destinada á formacáo de Reserva para Contingéncias. 



Como já vimos, o pagamento do dividendo poderá ser limitado ao montante 
do Lucro Líquido do exercício que tiver sido realizado. A diferenca (o excesso náo 
realizado) será registrada como Reserva de Lucros a Realizar. 
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Os lucros registrados na Reserva de Lucros a Realizar, quando realizados, 
deveráo ser acrescidos ao primeiro dividendo declarado após a realizacáo. 

6.8 DEMONSTRACÁO DOS LUCROS OU PREJUÍZOS ACUMULADOS 



Quadro 6.2 



' ? 1 — 


'20SACU .ULADOS 

'\r/ v-N/WEmS.^ií. 


DISCRIMfNACÁO 


Exercício Findo 


Exercício Findo 




31-12X2 


31-1 2X3 


Saldo no início do período 




950 


Ajustes de exercíciosanteriores 






(+) Retificagóes de erros 




280 


Lucro Líquido do Exercício 




3.000 


Saldo Disponível 




4.230 


Proposta da Administragáo para destinagáo do Lucro 






Res. Legal 




(150) 


Res. Estatutária 




(300) 


Res. Orcamentária 




v-(255) . 


Res. P/ Contingéncías 




(180).' 


Res. Lucros a Realizar 




(95) 


Dividendos a Distribuir 




(900) 


Saldo no final do período 


950 


2.350 



Como dissemos, caso se tratar de uma Sociedáde Anónima ou empresa de 
grande porte, o saldo da conta Lucros Acumulados no final do exercício deveria 
ser zero. No caso da Cia Adventista, o saldo de R$ 2.350 mil deveria ser destinado 
para reservas, dividendos etc, para zerar esta conta. 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAQÁO 

DA FEA/USF 



DISCIPLINA: CONTABILIDADE 

PARTE A - Preencher as linhas abaixo das Demonstracoes Financeiras em 31- 
12-X5, conforme as proposicoes a seguir: 

Balango Patrimonial 



Ativo 



Passivo 



Circulante 


31-1 2-X1 


Caixa 


1.000 


Estoque 


7.000 


Dupl. a Rec. 




Total Circ. 


8.000 


Realizável a LP 




Tít. a Rec. 


2.000 


Permanente 




Imobilizado 


10.000 


Intangível 


1.000 


Diferido 


1.000 


Total 


22.000 



31-12-X5 



7.000 



Grculante 
Fornecedores 
I. Renda a Pg. 
Dividendos a Pg. 



31-12-X4 
4.000 



31-12-X5 



2.000 



1.000 
1.000 



Total Circ. 
Exigível a LP 
Financiamento 
Património ü'quido 
Capital 

Lucros Acumul. 
Total 



4.000 

5.000 

10.000 
3.000 

22.000 



5.000 
10.000 



Demonstragáo do 
Resultado do Exercício 

Receita 

(-) Custo Serv. Prest. ( ) 

Lucro Bruto 

(-) Despesas Operacionais 

DeVendas ( ) 

Administrativas ( ) 

Lucro Operacional 

(-) Imposto de Renda ( ) 

Lucro Líquido 



Demonstragao dos Lucros e 
Prejuízos Acumulados 

Saldoem31-12-X4 

Lucro ü'quido 20X5 

Saldo de Lucro 

Distribuigáo do Lucro 

(-) Dividendos 

SaldodeL Ac. 31-1 2-X5 



Operacóes em 1995 (como dados para preencher as linhas acima): 

1. A empresa náo vendeu mercadoria, apenas prestou servicps no valor de 
$ 10.000, sendo que metade ela recebeu a vista e a outra metade receberá 
no futuro. 

2. O Custo do Servigo Prestado foi de $ 6.000, totalmente a prazo, sendo que 
foi contabilizado na conta Fornecedores. O saldo existente em 31-12-X4 
da conta Fomecedores foi pago apenas a metade em 20X5. 
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3. Como despesas operacionais, teve $ 1.200 de vendas e $ 800 administra- 
tiva, sendo que ambas foram totalmente pagas em 20X5. 

4. A empresa tem hábito de pagar 30% de dividendos calculados sobre o 
Lucro Líquido. NormaLmente estes dividendos sao pagos em abril do ano 
seguinte, neste caso em 20X6. 

5. Em termos de Imposto de Renda, basta calcular 15% sobre o Lucro Antes 
do Imposto de Renda. 

Para ajudar no exercício faca um pequeno Fluxo de Caixa, isto é, o Caixa 
comeca com $ 1.000, mas terá inúmeras alteracoes. Faca o Cálculo a parte e 
depois passe o saldo em 31-12-X5 no Balanco Patrimonial: 



Saldo Inicial do Caixa 
+ Entradas 


$ 1.000 


Saídas de Caixa (-) 






Saldo Final do Caixa em 3 1 -1 2-X5 



PROVA APLICADA NO CURSO DE ESPECIALIZAgÁO 
DE ANALISTA DE MERCADO DE CAPITAIS DA FIPECAFI 



DISCIPLINA: CONTABILIDADE FINANCEIRA 
Questao A) 

CIA. DAMACENO LTDA. 



ATIVO 


PASSIVO 


Circulante 
Caixa 

Dupl. a Receber 

TOTAL A. C. 
Permanente 
Terrenos 
Prédios 
TOTAL A. P. 


31-12-X8 
1.000 


31-12-X9 


Circulante 
Contas a Pagar 
I. Renda a Pagar 
Dividendos a Pagar 

Patrímónío Líquido 

Capital 

Res. Legal 

L. Acumulados 

TOTAL DO P. L 


31-12-X8 


31-12-X9 










4.000 




4.500 
500 








4.000 




5.000 






5.000 






5.000 
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Dados para preencher o Balanco Patximonial: 

• Imposto de Renda á base de 15%. O lucro contábil é igual ao lucro real. 
Dividendos provisionados sao de 40% sobre o lucro líquido. 

B Admita que a empresa vendeu no ano $ 10.000, do qual a metade já 
foi recebida. 

s Das parcelas subtrativas obteve-se: 

e Gastos totalmente pagos $ 3.000 

• Despesas Operacionais náo pagas $ 2.000 

• A empresa fez pela primeira vez a Reserva Legal. 

0 A empresa comprou a vista, no final do ano, prédios no valor de $ 1.950, 
e, também no frnal do ano, aumentou o capital em dinheiro no valor 
de $ 2.000. 

Pede-se: Balanco Patrimonial, Demonstracáo do Resultado do Exercí- 
cio e a Demonstracao de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Questáo B) Atualizada (nos moldes da Lei n s 11.638/07) 

A Cia Atualizada é uma Sociedade Anónima, portanto precisa zerar a DLPAc. 
Considere zero o saldo inicial da DLPAc. 

No ano X8 teve um lucro de $ 10.800, sendo que deste lucro R$ 8.000 refere- 
se a resultado da Equivaléncia Patrimonial Qucro económico oriundo de aplica- 
coes em coligadas), lucros a realizar financeiramente. 

A empresa calcuiou Reserva Legal na base de 5% e constatou uma Reserva 
de Contingéncia de R$ 2.260. Como náo tem no estatuto o estabelecimento da 
porcentagem do dividendo, deverá calcular o Dividendo Obrigatório: 50% x (LL 
- Res. Legal - Res. Contingéncia). 

O pagamento do dividendo será limitado ao montante do Lucro Líquido rea- 
lizado. A diferenca será registrada como Reserva de Lucros a Realizar. 

Afim de zerar a DLPAc, a empresa destina R$ 2.500 de lucros para Expansáo 
e R$ 1.000 para Reserva Estatutária. Montar a DLPAc da Cia Atuaiizada. 



7 



Demonstra^áo das Muta^oes do 
Património Líquido (DMPL) 



A Demonstracáo das Mutacóes do Património Líquido, dada sua amplitude, 
inclui a Demonstracáo de Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Portanto, a empresa que optar pela DMPL náo precisa elaborar separadamen- 
te a Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

Para as companhias abertas, conforme exigéncia da Comissáo de Valores Mo- 
biliários, deverá ser publicada a Demonstracáo das Mutacóes do PL. 

Ao contrário do DLPAc (Demonstracáo de Lucros ou Prejuízos Acumulados) 
que fornece a movimentacáo, basicamente, de uma única conta do Património 
Líquido (Lucros Acumulados), a Demonstracao das Mutacóes do Património 
Líquido (DMPL) evidencia a movimentacáo de diversas (todas as) contas do PL 
ocorrida durante o exercício. Assim, todo acréscimo e toda diminuicáo do Patri- 
mónio Líquido sáo evidenciados por essa demonstracáo, bem como a formacáo e 
utilizacáo das reservas (inclusive aquelas originadas por lucro). 

Embora náo seja uma demonstracáo obrigatória, a DMPL é muito mais com- 
pleta e abrangente que a DLPAc. E consideravebnente relevante para as empresas 
que movimentam constantemente as contas do Património Líquido. Se elaborada 
esta demonstracáo, náo há necessidade de se apresentar a DLPAc, uma vez que 
aquela inclui esta. 

Ressaltamos, ainda, que a DMPL é fundamental para a elaboracáo da De- 
monstracáo de Origens e Aplicacóes de Recursos (náo obrigatória por lei) e para 
ser fornecida ás empresas (investidoras) que avaliam seus investimentos perma- 
nentes em coligadas ou controladas pelo Método da Equivaléncia Patrimonial. 

A técnica da elaboracáo desta demonstracáo é bastante simples: 

a. indicaremos uma coluna para cada conta do Património Líquido (prefe- 
rencialmente indicando o grupo de Reservas a que pertence). Se houver 
a conta dedutiva "Capital a Realizar", subtraí-la-emos da conta Capital 
Social e será utüizada a conta Capital Reahzado. 
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Quadro 7.1 





íisiiíi 






Movi- 
menta- 
cóes 


Capital 
Reali- 
zado 


Reserva de Capital 


Reservas de Lucro 


Lucros 
Acumu- 
lados 


Total 


Ágio na 
Emissáo 

de 
Acóes 


Outras 
Reservas 

de 
Caprtal 


Legal 


Estatu- 
tária 


p/ Contin- 
géncia 


Orca- 
mentária 


Lucros 
a 

Realizar 



























































































Nas linhas horizontais Lndicaremos as movimentacoes das contas no mes- 
mo estilo que fízemos com a Demonstracao dos Lucros ou Prejuízos Acu- 
mulados (DLPA). 



Quadro 7.2 



Movimentacóes 



Capital 
Reali- 
zado 



Reserva de Caprtal 



Ágio na 
Emissáo 

de 
Acóes 



Outras 
Reser- 
vas de 
Capital 



Reservas de Lucro 



Legal 



Estatu- 
tária 



P/ 

Contin- 
géncia 



Orca- 
men- 
tária 



Lucros 

a 

Realizar 



Lucros 
Acumu- 
lados 



Total 



•Saldosem31-12-X0 



• (+) Ajustes de 
Exerclcios 

• Aumento de 
Caprtal 

• Reversóes de 
Reservas 

• Lucro Uquido 
do Exerdcio 
Proposta da 

Administracao 
de Destinacáo 
do Lucro 

- Reserva Legal 

- Reserva Estatutária 

- Reserva 
Orcamentária 

- Reservas 

p/ Contingéncias 

- Reserva 
de Lucros 
a Realizar 

- Dividendos 



Saldos em 
31-12-X1 
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c. A seguir faremos as adicoes e/ou subtracoes de acordo com as movimen- 
tacoes. Vamos admitir que o Capital em 31-12 X0 fosse de $ 7.000 e que 
durante o período houvesse um aumento com a utilizagáo de $ 1.000 de 
Reservas Estatutárias, cujo saldo iniciaJ era de $ 1.500: 



Qtiadro 7.3 





- j¡ 

Wm 


mm 


■'■ * ■•■' - - 




Movimentacóes 


Capttal 
Realizado 








Reserva de 

Lucros 
Estatutária 


- 


- 


Total 


Saldos em 
31-1 2-X0 


7.000 








1.500 






8.500 






































Aumento de 
Capital 


1.000 








(1.000) 


















































































































































Saldos em 
31-12-X1 


8.000 








500 






8.500 



Observacao: Neste exemplo estamos admitindo que náo houve nova Reserva 
Estatutária. 

Fizemos, assim, uma movimentacáo no Património Líquido, explicando o 
porqué do acréscimo no Capital e da diminuicao da Reserva Estatutária. 

Veja que, no início, o total do PL era de $ 8.500.000 e em nada alterou no 
final do ano, pois nao houve novos acréscimos no PL, mas apenas uma permuta. 
Repare, ainda que, se fizéssemos a Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acu- 
mulados, nao seria identificada tal movimentacáo no PL. 
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Quadro 7.4 

Exemplo de Demonstracáo das Mutagdes do PL 



BALANCO PATRIMONIAL 
Cia. Pullgato 

Em $ mil 


ATIVO 


31-12X0 


31-1 2-X1 


PASSIVO e PL 


31-12X0 


31-12X1 


Grcularrte 






Circulante 






























Real. a Longo Prazo 






Exig. a Longo Prazo 






























Peirmanente 
Investimentos 






Res. do Exerc Fut. 




















PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

- Caprtal 

Reservas de Capital 

- Ágio na Emissáo 

de Acóes 

Reservas de Lucro 

- Reserva Legal 

- Reserva 

Estatutária 

- Reserva 

p/ Contingéncia 

- Reserva 

Orcamentária 

- Reserva de Lucros 

a Realizar 
Lucros Acumulados 
Total Pl 


i 7.000 


8.000 I 
í 


























Imobilizado 






' 50 
1 1.500 
j 100 

! 20 

¡ 10 


200 ' 
800 ' 
280 1 
275 ¡ 
105 ¡ 








Intangível 












Diferido 
























i (^950 
¡ 9.630 ~ ' 


2.350 )i 
" 12.010 ¡ 














Total 






Total 







Observe que pela Demonstracao dos Lucros ou Prejuízos Acumulados seria 
explicada apenas a diferenca de $ 950.000 para $ 2.350.000, enquanto a Demons- 
tragáo das Muta^óes do Património Líquido explica a varia^ao de $ 9.630.000 
para $ 12.010.000 que, sem dúvida, é muito mais abrangente. 
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fjnal do período houve um Aumento de Capital com utilizacáo de Reserva 
ja. Os dados seráo os mesmos da Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos 
llados apresentada neste capítulo (Cia. Adventísta). 



mentacóes 



§¡|¿eí»i31-12-X0 
jffifiÍGS de Exerddos 
|||§per¡ores 
ll||:&etjficac6es 
deErros 

de Cap'rtal 
|||grsSode 
_£j<Bervas 
ppbtiquido 
: |||¿Exerdcio _ 



Wisposte da 
-JípwministrasSo de 
; MDastinacáo do Lucro 

ij&serva Legal 
lÉjRaserva Estatutária 
jpéservas 
|j' Contingéncias 
_»efva 
í: ft^rcamentária 
! "Jteserva de Lucros 
j| Reatizar 
:_idendos 
|| 0.225 p/acáo) 



Capital 
Reali- 
zado 



7.000 



1.000 



Ágio na 
Emissáo 

de 
Acóes 



Outras 
Reser- 
vas de 
Capital 



Legal 



50 



150 



Estatu- 
tária 



1.500 



(1.000) 



300 



P/ 
Contin- 
géncia 



100 



180 



Orca- 
men- 
tária 



20 



255 



Lucros 
a 

Realizar 



10 



95 



Lucros 
Acumu- 
lados 



950 



280 



3.000 



(150) 
(300) 

(180) 

(255) 

(95) 

(900) 



Total 



9.630 



280 



3.000 



(900) 



J 31-120(1 



8.000 



200 



800 



280 



275 



105 



2.350 



12.010 



w 

Como pode ser observado na Cia. Pullgato, a Demonstracáo dos Lucros ou 
^Ppjuízos Acumulados está contida na Demonstracao das Mutacóes do PL. A se- 
guír, demonstramos exatamente isto: 



j 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE CON'IABILIDADE 

DA FEA/PUC 
DISCIPUNA: contabilidade apucada 

Abaixo, temos os dado d r* 
de 20X6. Num primeiro 1 * ^P 1 -^ referentes ao término do ano 
seguida, os dados de 20X7 3preSentamos ° Balanco Patrimonial e, em 

C ^ b ^nestasinform aí 6es, P ede-se- 

1. Completar o Balan.o r^trimonial £m ^ 

2. Elaborar a Demonstraca o H d 

W ° Resu ltado do Exerddo para o período de 20X7. 

3. Estruturar a Demonstracá H 

monstracao das Mm a ™ Ü LUCTOS e Pre J' uízos Acumulados e a De- 
Mutacoes do Património Líquido. 



AYl 



Circulante 

Caixa 

Duplicatas a 

Receber 
Estoques 
Aplicacóes 

Financeiras 

Total do Circulante 

Realizável a Longo 
Prazo 

Emprést. a 
Coligadas 

Permanente 

Investimento 

Imobilizado 

Intangível 

Diferido 
Total do Permanente 



Total 



31-1 2-X6 
10.000 

15.000 
30.000 

-0- 
55.000 



12.000 



^LANCORATRIMONIAL 

"'~¥pr 

mm 



31-12X7 




Circulante 


31-12X6 


Fornecedores 


5.000 


-luros a Pagar 


-0- 


Imposto de Renda 




a Pagar 


-0- 


Dividendos a Pagar 


-0- 


Partic. Administr. 




a Pagar 


-0- 


Total do Circulante 


5.000 


Exigível a Longo 




Prazo 




Financiamentos 




a Pagar 


-0- 


Património Líquido 




Capital 


60.000 


Reserva Legal 


4.000 


Reserva Estatutária 


8.000 


Lucros Acumulados 


12.000 


J^takloftjtr. Líquido 


84.000 


Total 


89.000 



31-12X7 



Operacoes de 20X7 

1. A empresa vendeu no nenWi 

saldo de DupHcatas a rC ^° ^ 00 ' 000 ' sendo ^ 80% foram recebidos. O 

eber em 31-12-X6 foi totalmente recebido em 20X7. 
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2. A empresa pagou sua conta Fornecedores, porém comprou mais $ 40.000 
de Mercadorias para Estoques, sendo que $ 10.000 ainda náo foram pa- 
gos a seus Fornecedores. 

3. Dos $ 70.000 de Mercadorias em Estoque (El + Compras) sobraram no 
final do ano $ 25.000 (Estoque Final). Dessa forma, o Custo da Merca- 
doria Vendida foi de $ 45.000. 

4. Dos Empréstimos a Coligadas no Realizável a Longo Prazo, a empresa 
recebeu $ 7.000. 

5. Em Aplicacoes em Outras Empresas, no subgrupo Investimentos, houve 
acréscimo de $ 4-000 por novas aquisicoes a vista. 

6. No item Imobiiizado, houve novas aquisicoes no valor de $ 10.000 no 
início do ano. Esta aquisicáo é fruto de um financiamento com dois anos 
de caréncia, sendo considerados juros de 20% ao ano, ainda náo pagos. 

No final de 20X6 o item Imobilizado, depreciado a 10% ao ano, apresen- 
tava: 



7. A empresa teve aumento de Capital em dinheiro no valor de $ 20.000. 

8. A empresa costuma fazer Reserva Legal (5%) e Reserva Estatutária 
(10%), ambas sobre o Lucro Líquido. 

9. Em termos de apuracáo de Resultado constataram-se Despesas de Ven- 
das $ 12.000 e Administrativas $ 8.000, ambas totalmente pagas. 

10. O Imposto de Renda é 15% sobre o lucro apurado na Demonstracáo do 
Resultado, já que náo houve nem um ajuste a fazer. 

11. Nesse período foi decidido calcular 20% do Lucro após o Imposto de Ren- 
da como Participa^áo dos Adrninistradores, que seráo pagos em 20X8. 

12. Sobre o Lucro Líquido do exercício foram provisionados Dividendos á 
base de 35% que seráo pagos no ano seguinte. 

13. No final do ano, a empresa aplicou no mercado financeiro $ 53.000. 



Imobilizado Bruto 

(-) Depreciacáo Acumulada 



$ 20.000 
($ 6.000) 



14.000. 



IZ7 
3 



7 Demonstracao das Origens e 
Aplicacoes de Recur sos (BOAR) 



j 

L 



8.1 INTRODUQÁQ 

Muitas denominacoes tém sido atribuídas a esta Demonstracao. A mais co- 
mum tem sido Demonstragáo do Fluxo de Fundos (Funds Flow Statement), bastante 
utüizada nos Estados Unidos. Outra, menos comum, é aDemonstragáo de Fontes e 
Usos de Capital de Giro Líquido. Em algumas situacoes é conhecida também como 
Demonstragáo das Modificagóes na Posicáo Financeira.' 

Para que serve. Explica a variacao do Capital Circulante liquido (Capital de 
Giro Próprio ou Capítal de Giro Líquído) ocorrida de um ano para outro. Ajuda- 
nos a compreender como e por que a posigáo financeira mudou de um exeracio 
para outro. 

Quem está obrigado a fazer a DOAR 

• Por lei, nenhuma empresa* 

s Deverá ser feito para fins gerenciais 

Conceitos Preliminares 



Ativo Circulante (-) Passivo Circulante 
(quando o AC > PC) 



Passivo Circulante (-) Ativo Circulante 
(quando o PC> AC) 



Capital Circulante Líquido 
(Capital de Giro Próprio 
a Curto Prazo) 



Capital Circulante Negativo 
(Capital de Giro Negatívo a = 
Curto Prazo) 



* Com a Lei n 2 11.638/07, esta demonstra^ao deixou de ser obrigatória, sendo substituída pela 
DemonstraQao dos Fluxos de Caixa a partir de 2008. Mas em funcáo de sua importáncia no sentido 
gerendal, resohremos manté-la neste livro. 
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Capital Circulante Líquido - Representacao Gráfica 



Capital 

Circulante 

Líquido 



ATIVO 



Ativo 
Circulante 



Realizável a 
Longo Prazo 



Permanente 



PASSIVO e PL 



Passivo 
Circulante 



Exigível a 
Longo Prazo 



Resuft. Exerc. Fut. 



Património 
Líquido 



Capital Circulante Negativo - Representacao Gráfica 



ATIVO 



PASSIVO e PL 



Ativo 
Circulante 



RLP 




Capital 

Circulante 

Negativo 



Exemplo conceitual 




;'.Vj^= 



Ativo 



Passivo 
+ 

P. Líquido 



{Caixa 
Estoque 
Equipamentos 
Total 

{Fornecedores 
Financiamento (LP) 
Capital 
Total 



31-12-(X-1) 
100.000 
200.000 
100.000 
400.000 

200.000 
100.000 
100.000 
400.000 



31-1 2-X 
150.000 
250.000 
100.000 
500.000 

250.000 
150.000 
100.000 
500.000 
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O primeiro passo, uma vez que estamos tratando de Capital Circulante, é 
separar aquilo que é Circulante do nao Circulante. 

Em princípio, conhecemos que os valores circulantes sao aqueles contidos no 
Ativo Circulante e Passivo Circulante. Portanto, os demais grupos de contas sáo 
vistos como Náo Circulantes: Realizável a Longo Prazo, Permanente, Exigível a 
Longo Prazo, Resultado de Exercícios Futuros e Património Líquido. 

Dessa forma, para fins de estruturacáo da DOAR, o Balanco Patrimonial da 
Cía. C. Bola passa a ter a seguinte constituicáo: 



Em $ mil 







31-12-(X-1) 


31-12-X 


Ativo Circulante 


í Caixa 
\ Estoque 


100.000 
200.000 
300.000 


150.000 
250.000 
400.000 


Ativo 
Náo 
Circulante 
Total Ativo 


^ Equipamentos 


100.000 
400.000 


400.000 
500.000 


Passivo 
Circulante 


Fornecedores 


200.000 


250.000 


Passivo 
Nao 
Circulante 
(inclusive PL) 

Total Passivo + PL 


f Financiamento (LP) 
\ Capital 


1 00.000 
1 00.000 

200.000 
400.000 


1 50.000 
100.000 

250.000 
500.000 



Varíaqéo do Capital Circulante Líquido (CCL) 



Em $ mil 



, ■ -'" ,.-: .. ; i ; ••}'./ •-'. •'-•i'r— -'-•>-- : r-}-~¡" ' : .'¿i_: ■•-•*' :'-'• 

-',:'?-'..■•>, -•!."•' ;;.'•- Aíjvol ^ ; : - ^ . PasstVo - 
* ■,:>•• '•< * CirrútaRtef * [-) ')* ÍJfcuianíe 



Em31-12-(X-1) 
Em31-12-X — 



Aumentos 



300.000 
-+• 400.000 
100.000 



(-) 
(-) 

(-) 



200.000 
250.000 
50.000 



Variagáo Líquida na Posigáo Financeira 



' Capital 
Circulante 
Uquido 

100.000 
15O0Q0 

To.ooo 
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Pelo nosso exemplo constatamos que houve uma variacáo no Capital Circu- 
lante Líquido de $ 50.000.000, isto é, há uma evolucáo de $ 100.000.000 (em 
X-l) para $ 150.000 (em X). 

É exatamente esta variacáo de $ 50.000.000 que a DOAR explicará. 

Explicacáo da Variagáo da CCL. Basicamente, em nosso exemplo, tívemos 
duas operacóes no período contábil (X- 1) a X: 

a. Uma delas é a aquisicáo de estoque a prazo: é fácil notar, pois tivemos o 
aumento de Estoque em $ 50.000.000 e o aumento em Fornecedores pelo 
mesmo valon 

Seria esta operacáo a causa do aumento do CCL em $ 50.000.000? Náo, 
pois, por um lado, aumentou o Ativo Circulante em $ 50.000.000 e, por 
outro lado, aumentou também o Passivo Circulante em idéntico valor. 

Em $ mil 

CCL (em 31-12-(X - 1)) = 300.000 - 200.000 = 100.000 
CCL (considerando a 

operagáo a) = (300.000 + 50.000) - (200.000 + 50.000) = 

= 100.000 

Aqui nós podemos concluir uma primeira regra fundamental. 




CCL = (AC + 168.222) - (PC + 168.222) 
CCL = AC-PC CCL = AC +16S^2l-PC-1^8í22Í 

CCL = AC-PC 

b. A outra operacáo é um acréscimo de financiamento no valor de $ 50.000.000 
cujo valor está aplicado no Caixa. 

Observamos que esta entrada de dinheiro, através de um empréstimo a 
Longo Prazo, aumenta o Atívo Circulante em $ 50.000.000 (Caixa), po- 
rém náo aumenta o Passivo Circulante, uma vez que a Dívida foi contabi- 
lizada em grupo de contas do Náo Circulante. 

Em $ mil 

CCL (em 31-12-X) = 400.000 - 250.000 = 150.000 
CCL (detalhado) = (300.000 + 50.000 Est. + 50.000 Caixa) - 

- (200.000 + 50.000 Forn.) = 150.000 
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Entáo, concluímos uma segunda regra: 



f^^B^^S^^ 0 houver uma ^P^^l^w 

Jante c Mao C.rtulantc, haverá alteracáo 




8.2 UMA PRIMEIRA TENTATIVA DE ESTRUTÜRAR A DOAR 



Demonstraremos que a causa da variacáo do CCL é a origem de $ 50.000.000 
em recursos (dinheiro) através da solicitacáo de um fínanciamento adicional. 



! ' DHV.OWSTRACÁd DAS OKICl^'S E APUCACQES DE REC ÜRSOS 

; " * Wo exerdcio X ; 


Origem de Recursos 
■ Financiamento 
• (-) Aplicagáo de Recursos 

; Náo houve 




50.000 






50.000 


-< ■ _. ¡ 


: = Aumento do CCL 






j Modificacóes na 
¡ Posicáo Financeíra 


Balanco 
31-12-(X-1) 


Balanco 
31-12-X 


Aumento ou '. 
(Reducáo) 


¡ Ativo Circulante 
: (-) Passivo Circulante 
= Capital Circulante 


300.000 
(200,000) 
100.000 


400.000 
(250.000) 
150.000 


100.000 : 
(50.000) : 

| 50.000 [„, : 





Revisando: O objetivo da DOAR é exatamente mostrar o como e o porqué da 
mutacáo do CCL. O CCL só varia com operacoes Náo Circulante versus Circulante. 
Portanto, a alteracáo do Náo Circulante é a causa da variacáo do Circulante. Por 
isso, a DOAR evidencia apenas o resultado das variacóes do Náo Circulante que 
provocam alteracoes no Circulante. 

Dessa forma a DOAR náo evidencía, por exemplo, a operacáo que envolve 
Estoque versus Fornecedores, uma vez que se trata de Contas de Circulante. Por- 
tanto, a DOAR só existe quando houver alteracóes simultáneas de Circulante 
versus Náo Circulante. 

Exemplos de Operacoes que afetam o CCL. Como foi observado, o CCL é al- 
terado quando existe uma operacáo que afeta simultaneamente conta(s) do Náo 
Circulante e conta(s) do Circulante. 
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1. Aumento de Capital em dinheiro. Afeta o PL (Náo Circulante) e o Caixa 
(Circulante). 

2. Venda de agóes, a vista, constantes do Realizável a Longo Prazo. Afeta o 
Realizável a Longo Prazo (Náo Circulante) e Ativo Circulante (Caixa). 

3. Venda, a prazo, de um veículo usado constante no Ativo Permanente (Imo- 
bilizado). Afeta o Ativo Permanente (Náo Circulante) e o Ativo Circulante 
(Contas a Receber). 

4. Aquisicáo de Imóvel, a vista. Afeta o Ativo Permanente (Náo Circulante) e 
o Ativo Circulante (reduz a conta Bancos). 

5. Financiamento para aquisicáo de vários itens do Imobilizado. Afeta o Exigível 
a Longo Prazo (Náo Circulante) e Ativo Circulante (Bancos c/ Movimento). 

6. Integralizacáo de Capital em Mercadorias. Afeta o Parximónio Líquido 
(Náo Circulante) e o Ativo Circulante (Estoque). 

8.3 CONCEITO DE ORIGEM E APLICACAO 

Para fíns de elaboracáo da DOAR, entendemos Origem como toda operacáo 
que aumenta o Capital Circulante Líquido. 

A obtencáo de recursos através de Financiamento a longo prazo, o aumento 
de Capital em dinheiro, vendas de itens do Permanente (Investimento e Imo- 
bflizado) e recebimento de itens do Realizável a Longo Prazo sao exemplos de 
Origens de Recursos. Observamos que quando uma conta de Náo Circulante é 
movimentada, entram recursos em outra conta do Ativo Circulante (que pode ser 
o Caixa, Contas a Receber etc), o que altera o CCL, aumentando-o. 

A reducáo do Capital Circulante Líquido geralmente decorre de uma Aplica- 
cáo de recursos no Náo Circulante. Podemos exemplifícar, entre várias situacóes, 
a aquisicáo de bens ou direitos que venham integrar o Permanente ou Realizá- 
vel a Longo Prazo, distribuicáo de Dividendos, reducáo de suas Exigibilidades a 
Longo Prazo etc. Temos reducáo do Ativo Circulante, geralmente, através de um 
pagamento (portanto, reduz o disponível). 

Principal origem (fontes) de recursos. 

Vamos partir do exemplo da Cia. C. Bola em 31-12-X: 



Em $ mil 







".:<:. ?45$$0 




Circulante 




Qrculante 




Caixa 


1 50.000 


Fornecedores 


250.000 


Estoque 


250.000 400.000 


Exigível a Longo Prazo 




Permanente 




Financiamentos 


150.000 


Imobilizado 




Património Líquido 




Equipamentos 


100.000 


Capital 


100.000 


Total 


500.000 


Total 


500.000 
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CCL = 


Ativo Circulante (-) 


Passivo Circulante 


CCL = 


$ 400.000 mil (-) 


$ 250.000 mil = 1 50.000 mil 



Yamos admitir que, no exerrício (X + 1), a empresa tenha vendído 100.000.000 
do seu estoque (custo), a prazo, por $ 140.000.000. Entao teríamos: 

a. DEMONSTRAgÁO DE RESUITADOS DO EXERCÍCIO (PERÍODO X + 1) 



Em $ mil 


Vendas 


140.000 


(-) Custo das Mercadorias Vendidas 


(100.000) 


Lucro 


40.000 



b. BALANCO PATRJMONIAL 



Cia C. Bola 

Em $ mil 



























Circulante 






Circulante 






Caixa 


1 50.000 


1 50.000 


Fornecedores 


250.000 


250.000 


Estoques 


250.000 


150.000* 


Exig. a Longo Prazo 






Dupl. a Receber 


-0 - 


140.000* 


Financiamento 


150.000 


1 50.000 


Total do Circulante 


400.000 


440.000 


Património Líquido 






Permanente 






Capital 


100.000 


100.000 


Imobilizado 






Lucro Acumul. 




40.000* 


Equipamentos 


100.000 


100.000 


Total do PL 


100.000 


140.000 


Total do Ativo 


500.000 


540.000 


Total do Passivo e PL 


500.000 


540.000 



* Contas alteradas pela operacáo de venda (uma conta de PL - Nño Circulante e duas contas de 
Circulante). 



O novo CCL em 31-12-(X+1) será de: 



Ativo Circulante (-) Passivo Circulante 

440.000 mil (~) 250.000 mil = 190.000 mil 



Observamos que de X para (X+ 1) houve um acréscimo de CCL de 40.000.000 
(190.000 - 150.000) que é exatamente o Lucro do Exercício. 
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Portanto, o Lucro Líquido constitui, para todas as entidades com fins lucra- 
tivos, a principal fonte (origem) de recursos. 

Neste nosso exemplo houve diminuicáo de Estoque em 100.000.000 e, em 
compensacáo, um acréscimo de Duplicatas a Receber (Direito que será conver- 
tido em dinheiro em um futuro próximo) de 140.000.000. Dessa forma, o Ativo 
Circulante obteve uma vantagem de 40.000.000, valor este que explica o acrés- 
cimo do CCL. 

O acréscimo no CCL poderia ter sido menor se houvesse outras despesas (o 
que é comum) no exercício, tais como: despesas adrmnistrativas, financeiras, de 
vendas etc. A reducáo do CCL ocorreria, neste caso, por saídas do Disponível (pa- 
gamento de despesas a vista reduz o Ativo Circulante) ou o aumento do Passivo 
Circulante (despesas a prazo). 

8.4 ELEMENTOS NÁO MONETÁRIOS QUE INTEREEREM NO 
LUCRO LÍQUIDO 

Como vimos no item anterior, as despesas reduzem o CCL através da dirni- 
nuicao do Ativo Circulante (pagaménto a vista) ou do aumento do Passivo Circu- 
lante (despesas com promessa de pagamento futuro). Todavia, há despesas que, 
obviamente, diminuem o Lucro Líquido, mas náo reduzem o Capital Circulante 
Líquido. 

O caso mais comum é a Depreciacao que interfere (reduz) no lucro, mas náo 
interfere no CCL, e sim no Imobilizado (reduzindo-o). 

Ora, se a Depreciagáo náo reduz o CCL, o lucro, como origem de recursos, 
conseqüentemente, náo deveria ser reduzido por aquela despesa. Em vez de dei- 
xarmos de subtrair Depreciacáo (o que viria contrariar a teoria da contabilida- 
de), podemos, simplesmente, retifícar o lucro com a adicáo daquela despesa náo 
Monetária, já deduzida para fíns de determinacáo integral do lucro como origem 
de recursos. 

Se, no exemplo do item anterior, considerássemos despesas de Depreciacáo, 
teríamos o seguinte resultado: 



Em $ mil 




140.000 
(100.000) 



(10.000) 



40.000 



30.000 



Demonstraqao das Origens e Aplicacóes de Recursos (DOAR) 99 



Ressaltamos que, pelo fato de incluirmos Depreciacáo, nada alterou em ter- 
mos do CCL, isto é, ele continua 190.000.000 (440.000.000 - 250.000.000). 

Todavia, a origem de recursos (Lucro Líquido) náo é 30.000.000, mas 
40.000.000, dado que a variacáo do CCL é idéntica a este último valor. Entáo, na 
estrutura da DOAR, faríamos a retifícagáo do Lucro: 



Outros casos de itens náo monetários. Para Amortizacáo e Exaustáo dare- 
mos o mesmo tratamento que para Depreciacáo. 

Outros casos, como a Depreciacáo, Amortizacáo e Exaustáo, que náo afetam 
o CCL, mas afetam o lucro, sáo comentados a seguir. 

Outra situacáo, menos comum, é a Variacáo Cambial decorrente de Finan- 
ciamentos a Longo Prazo. Esses financiamentos sáo corrigidos de acordo com a 
desvalorizacáo da moeda e a Variagáo Cambial é deduzida como despesas, porém 
geralmente náo afeta o CCL, devendo ser adicionados ao lucro na DOAR. 

A Cia. Xenofobia, por exemplo, adquiriu um fínanciamento de dez milhoes 
de dólares em 8-1-Xl, quando a taxa de cámbio hipotética era de R$ 1,70 por 
dólar. Neste momento, a Dívida foi contabilizada por R$ 17.000.000 (US$ 
10.000.000 x R$ 1,70). 

A nossa legislagáo determina que as obrigacóes em moeda estrangeira com 
cláusula de paridade seráo convertidas em moeda nacional á Taxa de Cámbio em 
vigor na data do Balanco. Portanto, supondo-se que a taxa de Cámbio em vigor 
esteja em 31-12-Xl á base de R$ 2,18 por dólar, teremos: 



Origem 
Lucro U'quido 
(+) Depreciacáo 
Total de Origem 
(-) Aplicagáo 
Náo houve 
Variagáo no CCL 



Em $ mil 
30.000 
10.000 
40.000 



-0- 



40.000 
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US$ 10.000.000 x R$ 2,18 = 21.800,00 



Receita 
(-) Custo 

Lucro Bruto 

(-) Desp. Operacional 

(-) Var. Monetária 

Lucro Operacional 
(+) Outros 

Lucro Líquido 



DRE 



(4.800.000) 



6.000.000 





8-1 -X1 


31-12-X1 


Financiamento 


$ 17.000.000 


$ 21.800.000 


Dívida em 8-1 -X1 




17.000.000 


Dívida em31-12-X1 




21.800.000 


Perda Monetária 




(4.800.000) ■< — | 



Variacáo 
$ 4.800.000 



Observe que, neste exemplo, o lucro da Cia. Xenofobia foi reduzido de $ 
4.800.000, no entanto, náo houve nenhuma interferéncia no Circulante; náo 
houve nenhuma saída de dinheiro nem aumento de Dfvida do Passivo Circulante. 
Portanto, o lucro que comporá o Circulante será de $ 10.800.000: 

6.000.000 *- Lucro Líquido (DRE) 

+ 4.800.000 ^ Variacáo Cambial 

10.800.000 

Resumo dos elementos náo monetários que interferem no Lucro Liquido 



Origem das Operacóes 
Lucro Líquido 

(+) Depreciacáo, Amortizacáo e Exaustáo 
(±) Variagáo Cambial (ou CM de Dívida) 
(±) Participacáo Equivaléncia Patrimonial 

Lucro Ajustado 



8.5 TECNICA DE ELABORACÁO DA DOAR 

Como já observamos, o primeiro passo é separar o Circulante do Náo Cir- 
culante. 
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Esta etapa, todavia, é dispensável com o modeío da Lei das Sociedades por 
Acóes, posto que a estrutura do Balanco Patrimonial já discrimina os Circulantes 
Atívo e Passivo: 





Circulante 


Circulante 










Os demais grupos seráo do Náo Circulante 


Os demais grupos seráo do Náo Circulante 



Dessa maneira poderemos calcular o Capital Circulante Líquido (CCL) sub- 
traindo do Ativo Circulante o Passivo Circulante. 

O segundo passo será analisar as contas do Náo Circulante que interferem 
no Capital Circulante Líquido. Já identificamos que operacóes Circulante versus 
Circulante náo modificam o valor do CCL. 

As operacoes Náo Circulante versus Náo Circulante, de maneira idéntica, náo 
afetam o CCL. Portanto, sobram as operagóes Náo Circulante versns Circulante 
que sáo alvo de nossa análise, pois afetam o CCL. 

Assim, faremos um estudo detalhado do grupo Náo Circulante, destacando as 
variacóes (do Náo Circulante) que afetam o CCL. 

A técnica consiste em comparar o saldo do exercício anterior com o saldo do 
exertício atual das contas do Náo Circulante. 

8.5.1 Contas do náo circulante - exemplos 



a. Realizável a Longo Prazo 




Houve uma variacáo de $ 600.000 de XI para X2. Isto signifíca que a "nossa 
empresa" concedeu mais empréstímos ás Coligadas ou Controladas. Ora, se hou- 
ve novos empréstímos, a "nossa empresa" tírou recursos do Atívo Circulante para 
aplicá-los no Náo Circulante. Portanto, temos uma Aplicacáo de $ 600.000. 

Observe que se o saldo de Empréstímos a Coligadas ou Controladas dmúnuir, 
signifíca que alguém está pagando e, como compensacáo, estaráo entrando recur- 
sos (dinheiro) no Ativo Circulante. Nesta hipótese teremos Origem de Reoursos. 

Aliás, poderíamos, aqui, estabelecer uma regra para as variacóes do Realizá- 
vel a Longo Prazo: 
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b. Permanente 

Neste grupo exige-se um cuidado espedal, pois as contas do Permanente au- 
mentam sem significar que houve Aplicacoes. 

As contas deste grupo podem sofrer Reavaliacáo e, no caso de Invesrimentos 
Relevantes em Coligadas e Controladas, acréscimos derivados de resultados (Lu- 
cro) obtídos nas investídas. 

Exemplo: "Nossa Empresa" em 31-12-Xl. 




Se, numa situacáo extrema, tivéssemos Reavaliacao nos itens do Permanen- 
te, e ainda, acréscimo na conta Investimentos de $ 500.000 por Equivaléncia 
Patrimoniai, sendo a Reavaliacáo em Imóveis de $ 1.680.000, ficaríamos com os 
seguintes saldos em 31-12-X2: 





31-1 2-X1 


+ 


Result. da 
Equiv. Patr. 


31-12-X2 


Investimentos 


1.000.000 


+ 


500.000 


1.500.000 




31-12-X1 


+ 


Reavaliagáo = 


31-12X2 


Imóveis 


1.600.000 


+ 


1.680.000 


3.280.000 


Permanente 


31-12X1 




31-12-X2 


Variacáo 


Investimentos 
Imóveis 


1 .000.000 
1 .600.000 




1.500.000 
3.280.000 


+ 500.000 
+ 1.680.000 

2.180.000 



Neste exemplo, tívemos $ 2.180.000 de acrésrimo que náo significam Aplica- 
cóes de Recursos, dado que náo houve saída de Recursos do Ativo Circulante. 

Só haveria Aplicacoes de Recursos se a "Nossa Empresa" adquirisse mais 
acdes (investimentos) ou mais Imóvel. O Permanente representa Origens de re- 
cursos quando os itens que o compóem sejam Alienados (Vendidos). 

Se, neste mesmo exemplo, tivéssemos uma conta Veículos que variasse de $ 
800.000 no início do período, para $ 2.000.000, no final do período, admitindo 
que as Notas Explicativas náo evidenciam Reavaliacáo deste item, teríamos: 
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Ora, se o total é de $ 2.000.000 em 31-12 X2, identificamos que houve novas 
aquisicoes em $ 960.000 ($ 2.000.000 - $ 1.040.000), sendo este valor destaca- 
do como Aplicacoes. 

Assim, sempre que houver aumento nos itens de Permanente por novas aqui- 
sicóes, teremos uma Aplicacao. A venda de Permanente (Alienacáo) signifíca 
Origem. 

c. Exigível a Longo Prazo 




Em primeiro plano, tivemos um acréscimo de $ 1.500.000 na conta Financia- 
mentos. Poderíamos deduzir que houve aquisicáo de novos empréstímos e, dessa 
forma, teríamos Origens de recursos, porque foi acrescido (recursos) o CCL. 

Todavia, numa análise mais cuidadosa, podemos constatar que o aumento da 
conta Financiamentos refere-se á atualizacáo da Dívida ou variacáo cambial, se o 
Financiamento for em moeda estrangeira. Nesta situacao, náo teríamos Origens 
de recursos, pois em nada é acrescido o CCL. 

A reducáo da conta Financiamento signifíca transferéncia para o Passivo Cir- 
culante (referente á parcela que irá vencer no próximo exercício) ou pagamento 
(amortizacáo). Em qualquer uma dessas situacoes, teremos uma reducáo do CCL, 
concluindo-se que aquela reducáo é uma Aplícacáo de Recursos. 




8.6 ESTRUTURA DA DOAR 

Para um melhor estudo é relevante que se destaquem as Origens por grupos 
homogéneos, tais como: das operacóes normais Qucro ou prejuízo obtido), dos 
acionistas (com novas integralizacoes de capítal ou empréstimos a Longo Prazo 
á Pessoa Jurídica); e de Terceiros (Bancos, Financeiras, Pessoas que compram os 
bens do Permanente etc). 
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1 . Origem de Recursos 31-12-X2 
Das Operagóes 

Lucro Líquido do Exercício 

(+) Depreciacáo, Amortizacáo e Exaustáo 

(±) Variacáo Cambial 

(±) Participacáo (Equivaléncia Patrimonial) 
= Lucro Ajustado 
Dos Acionistas 

Integralizacáo do Capital em Dinheiro 

De Terceiros 

Novos Empréstimos 

Alienacáo dos Itens do Imobilizado 

Venda de Itens de Investimentos 

Total das Origens > 

2. Aplicacáo de Recursos 

- Aquisigáo de novos itens do Imobilizado 

- Aquisicáo de novos investimentos 

- Pagamento de Financiamentos 

- Distribuicáo de Dividendos 

Total das Aplicacóes e> 

3. Aumento/Diminuicáo do CCL (Origens/Aplicacóes) 

4. Mutacáo no Capital Circulante Líquido 



DISCRIMINACÁO 


SALDO 
31-12-X1 


SALDO 
31-12-X2 


AUMENTO 
(OU DIMINUICÁO) 


Ativo Circulante 
Passivo Circulante 


(D 


(2) 


(3) 








Capital Circ. Líq. 









8.7 ANÁLISE DA DEMONSTRACÁO DAS ORIGENS E APLICAgÓES DE 
RECURSOS - DOAR 

A DOAR é introduzida a partir da Lei das Sociedades por Acoes (1976). An- 
tes ela já existia com a denominacao de Fluxo de Fundos. E 2007 deixou de ser 
obrigatório. 

Apenas um número reduzido de empresas publicava o Fluxo de Fundos. 
Atualmente, dada a sua obrigatoriedade para uma boa parte das Sociedades Anó- 
nimas, a DOAR está se tornando mais conhecida. Até entáo era uma demonstra- 
cáo considerada prescindível e, por isso, temos poucos trabalhos na bíbliografia 
contábil sobre sua análise. 

Alguns índices extraídos do Balanco Patrimonial e da Demonstracáo do Re- 
sultado do Exertício teráo seu poder de explicacao ampliado quando relaciona- 
dos á Demonstragáo de Origens e Aplicagóes de Recursos. 
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A análise da DOAR nos permite identifícar quais os tipos de fontes de recur- 
sos que alimentam a empresa; qual fonte tem uma participacáo maior; qual o 
destino que a administracáo da empresa está dando para os recursos; qual é o 
nível de imobilizacáo e de náo-imobilizacáo da empresa; qual é o nível de inves- 
timentos em outras atividades (náo operacional) etc. 

Uma primeira tentativa de análise. Admita a seguinte DOAR: 



Origens 

Operacóes 
Lucro Líquido 
(+) Depreciacáo 
(-) Equiv. Patrimonial 

De Terceiros 
Aumento da Dívida a 
Longo Prazo 

Aplicacóes 
Aumento do RLP 
Aumento de Investimentos 
Aumento de Imobilizado 
Dividendos 

Aumento no CCL 



450.000 
300.000 
(150.000) 



600.000 



2.000.000 

500.000 
200.000 
700.000 
200.000 



2.600.000 



(1.600.000) 
1.000.000 



8.7.1 Análise 

Observamos que das origens, $ 2.000.000 referem-se a aumento de financia- 
mentos (Longo Prazo) . 

Certamente, desses $ 2.000.000, uma parte foi utilizada para aquisicáo de 
novos Permanentes (o que é coerente). 




Ainda assim há um remanescente de $ 1.100.000 (2.000.000 - 900.000). 
Observe que houve um acréscimo de RIi> ou seja, a empresa transferiu (repas- 
sou) $ 500.000 para coligadas ou controladas. Conseqüentemente, há uma sobra 
final de $ 600.000 (1.100.000 - 500.000), que está aplicada no Ativo Circulante, 
aumentando o CCL em $ 600.000. 
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Da origem de $ 600.000 resultantes de Lucro Financeiro, $ 200.000 foram 
distribuídos em forma de dividendos e o restante, $ 400.000 (600.000 - 200.000), 
foi também aplicado no Ativo Circulante, aumentando o CCL em $ 400.000. 

Dessa forma, o acréscimo no CCL foi de $ 1.000.000 (600.000 de terceiros + 
400.000 das operacóes). 

8. 7.2 Alguns índices para análise da DOAR 
1. 




Indica quanto foi investido no Ativo Permanente resultante da soma do Lucro 
gerado (mais os ajustes) de novos recursos incorporados ao Capital e de novos 
recursos de Terceiros a Longo Prazo. 

Relacionamos, entáo, os recursos passíveis de serem utüizados no Permanen- 
te, sem sacrifícar Capital Circulante Líquido. Se este índice for superior a 1,00, há 
evidéncia de reducao do CCL e, conseqüentemente, da Liquidez Corrente. 

Nunca é demais ressaltar aqui que as Novas Aquisicóes do Permanente po- 
dem destinar-se a Investimentos, Imobilizado e Diferido, e que os acréscimos 
referentes a Reavaliacáo e Equivaléncia Patrimonial náo sáo considerados como 
novas aquisicóes, embora aumentem o valor nominal do Permanente de um ano 
para outro. 

2. 




Como sabemos, as aplicacóes em Investimentos sáo náo operacionais, uma 
vez que náo se destinam á manutencáo da atividade operacional da empresa. 

Se tais aplicacóes forem elevadas ou constantes no decorrer dos anos, con- 
cluiremos que está havendo um desvio em relacáo aos objetivos sociais da em- 
presa. Isto pode signifícar que essas aplicacóes estáo apresentando rendimentos 
maiores que a própria atividade da empresa. Por outro lado, a estrutura produ- 
tiva da empresa (Imobüizado...) pode estar sendo prejudicada. Este índice pode 
indicar ainda uma possibilidade de rejeicáo pelo mercado consumidor do produ- 
to da empresa. 
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Elevadas e sucessivas origens (mais de 50%) decorrentes de Capital de Ter- 
Veiros significam enfraquecimento da situa?ao económica. Esta situa^áo tende a 
píorar se o endividamento da empresa já for elevado. 

No momento em que as origens decorrentes de Capital de Terceiros se redu- 
zirem ao percentual inferior a 50%, teremos uma partdcipacao mais elevada de 
recursos gerados pela própria empresa ou pelos seus proprietários. Neste caso, 
¡entretanto, é interessante subtrair os Dividendos do Lucro Líquido para que se 
,possa observar, mesmo assim, se a situacao é favorável. 

■ 4. 




Indica se a indústria, no decorrer dos anos, está inovando o seu Imobilizado, 
náo só no sentido de reposicao, mas também para melhorar a sua produtividade 
e a qualidade do seu produto." 



PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDADE 
INTERJMEDIÁRIA DA FIPE/TELESP 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE INTERMEDIÁRIA 

1. Cia. Amplitude II 

Abaixo, temos os dados da Cia. Amplitude referentes ao término do ano 
de 20X6. Num primeiro plano apresentamos o Balanco Patrimonial e, em 
seguida, os dados de 20X7. 

Com base nestas informacoes, pede-se: 



1. Completar o Balanco Patrimonial em 31-1 2-X7. 

2. Elaborar a Demonstrafjáo do Resultado do Exerdcio para o período de 20X7. 

3. Apresentar a Demonstracáo dos Fluxos de Caixa considerando o modelo direto. 

4. Estruturar a Demonstragáo dos Lucros e Prejuízos Acumulados e a Demonstra^áo 
das Mutagoes do Património Líquido. 

5. Estruturar a Demonstracáo das Origens e Aplicacóes de Recursos. 



* Outros índices poderao ser vistos em: MARION, José Carlos. Análise das demonstragóes contábeis. 
3. ed. Sáo Paulo: Atlas, 2005. 
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BALANf^O PATRIMONIAL 



Circulante 

Caixa 

Duplicatas a 

Receber 
Estoques 
Aplicagóes 

Financeiras 

Total do Circulante 

Realizável a Longo 
Prazo 
Emprést. a 
Coligadas 

Permanente 

Investimento 

Imobilizado 

Intangfvel 

Diferido 
Total do Permanente 



31-12-X6 
10.000 

1 5.000 
30.000 



0- 



55.000 



12.000 

8.000 
14.000 
-0- 
-0- 
22.000 



31-12X7 



-0- 
-0 




Circulante 
Fornecedores 
Juros a Pagar 
Imposto de Renda 

a Pagar 
Dividendos a Pagar 
Partic. Administr. 

a Pagar 

Total do Grculante 

Exigível a Longo 

Prazo 
Financiamentos 

a Pagar 

Património Líquido 

Cap'rtal 

Reserva Legal 

Reserva Estatutária 

Lucros Acumulados 
Total do Patr. Líquido 



-0- 
-0- 



5.000 



-0- 

60.000 
4.000 
8.000 
12.000 
84.000 



Total 



89.000 



Total 



89.000 



Operagoes de 20X7 

1. A empresa vendeu no período $ 100.000, sendo que 80% foram recebi- 
dos. O saldo de Duplicatas a Receber em 31-12-X6 foi totalmente recebi- 
do em 20X7. 

2. A empresa pagou sua conta Fornecedores, porém comprou mais $ 40.000 
de Mercadorias para Estoques, sendo que $ 10.000 ainda nao foram pa- 
gos a seus Fornecedores. 

3. Dos $ 70.000 de Mercadorias em Estoques (El -f- Compras) sobraram no 
final do ano $ 25.000 (Estoque Final). Desta fbrma, o Custo da Merca- 
doria Vendida foi de $ 45.000. 

4. Dos Empréstímos a Coligadas no Realizável a Longo Prazo, a empresa 
recebeu $ 7.000. 

5. Em Aplicacoes em Outras Empresas, no subgrupo Investimentos, houve 
um acréscimo de $ 4.000 por novas aquisicóes a vista. 

6. No item Imobüizado, houve novas aquisicpes no valor de $ 10.000 no 
início do ano. Esta aquisicáo é fruto de um Financiamento com dois anos 
de caréncia, sendo considerados juros de 20% ao ano, ainda náo pagos. 
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No final de 20X6, o item Imobilizado, depreríado a 10% ao ano, apre- 
sentava: 

Imobüizado Bruto $ 20.000 

(-) Depreciacáo Acumulada ($ 6.000) 14.000. 

7. A empresa teve um aumento de Capital em dinheiro no valor de $ 20.000. 

8. A empresa costuma fazer Reserva Legal (5%) e Reserva Estatutária 
(10%), ambas sobre o Lucro Líquido. 

9. Em termos de apuracáo de Resultado constataram-se Despesas de Ven- 
das $ 12.000 e Administrativas $ 8.000, ambas totalmente pagas. 

10. O Imposto de Renda é 15% sobre o lucro apurado na Demonstracáo do 
Resultado, já que náo houve nem um ajuste a fazer. 

11. Neste período, foi decidido calcular 20% do Lucro após o Imposto de Ren- 
da como Partirípacáo dos Administradores, que serao pagos em 20X8. 

12. Sobre o Lucro Líquido do exerrício foram provisionados Drvidendos á 
base de 35% que serao pagos no ano seguinte. 

13. No fínal do ano, a empresa aplicou no mercado financeiro $ 53.000. 



DEMONSTRACÁO DE ORIGEM E APLICACÓES DE RECURSOS 
C¡a. Ampl'rtude 

Origens 

Do Resultado Operacional 

Lucro Líquido 

+ ou (-) Ajustes 



Dos Proprietários 
Capital 

De Terceiros 

Coligadas 

Financiamentos 
Total das Origens 
Aplicacóes 

Aquisigóes de Investimentos 

Aquisigóes de Imobilizado 

Dividendos 

Total das Aplicagóes 

Excesso de Origens sobre 
Aplicagóes 
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DEMONSTRACÁO DAS MUTACÓES DO PATRIMÓNIO ÜQUIDO 
Cia. Amplitude 


Contas do PL 


i_aprtai 


Reserva 
Legal 


Res. 
Estatutária 


Res. 
Reavaliacao 


Lucros 
Acumulados 


Total do 
PL 


Saldo31-12-X6 
Modíficagóes: 
Aum. de Cap. 
Reversáo de Reservas 
Lucro do Período 
Destinacáo Lucro 
Reserva Legal 
Res. Estatutária 
(-) Dívidendos 


60.000 


4.000 


8.000 


-0- 


12.000 


84.000 










































































Saldo31-12-X7 



























Demonstracáo do 
Resuttado do Exercício 




Demonstracao do 
Fluxo de Caixa* 









* Esse assunto é alvo no capítulo seguinte. 




L 



7 



L 



7 



L 



7 



L 



Demonstra^áo dos Fluxos de Caixa 



L 



7 



1 



9.1 FORMAS DE APURAQÁO DE RESULTADO 

A contabilidade se utiliza de duas maneiras distintas para Apuracáo de Resul- 
tado. A estas duas maneíras (formas) distintas de apurar resultado denominamos 
Regimes de Contabilidade. 

Sáo eles: 

9.1.1 Regime de competéncia 

Este regime é universalmente adotado, aceito e recomendado pelo Imposto 
de Renda. Evidencia o resultado da empresa Qucro ou prejuízo) de forma mais 
adequada e completa. As regras básicas para a contabilidade pelo regime de com- 
peténcia sáo: 

• A receita será contabilizada no período em que for gerada, indepen- 
dentemente do seu recebimento. Assim, se a empresa vendeu a prazo 
em dezembro do ano Tl para receber somente em T2, pelo regime de 
competénria, considera-se que a receita foi gerada em Tl; portanto, ela 
pertence a Tl. 

• A despesa será contabUizada como tal no período em que for consu- 
mida, incorrida, utilizada, independentemente do pagamento. Assim, 
se em 10 de janeiro de T2 a empresa pagar seus funcionários (que traba- 
lharam em dezembro de Tl), a despesa compete a Tl, pois nesse período 
ela incorreu efetivamente. 

O lucro será apurado, portanto, considerando-se determinado período, nor- 
malmente um ano: toda a despesa gerada no período (mesmo que ainda náo 
tenha sido paga) será subtraída do total da receita, também gerada no mesmo 
período (mesmo que ainda náo tenha sido recebida). 
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<3 




Toda a receita ganha em 20X5 
Toda a despesa incorrida em 20X5 



Todas as Demonstracóes Financeiras estudadas até aqui tém como suporte o 
Regime de Competéncia. 

9.1.2 Regime de caixa 

O regime de Caixa é uma forma simplificada de contabilidade; é aplicado 
basicamente ás microempresas ou ás entídades sem fíns lucrativos, tais corao 
igrejas, clubes, sociedades filantrópicas etc. 

As regras básicas para a contabilidade por esse regime sáo: 

• A receita será contabilizada no momento de seu recebimento, ou seja, 
quando entrar dinheiro no caixa (encaixe). 

• A despesa será contabüizada no momento do pagamento, ou seja, quando 
sair dinheiro do caixa (desembolso). 

Assim o lucro será apurado subtraindo-se toda a despesa paga (saída de di- 
nheiro do caixa) da receita recebida (entrada de dinheiro no caixa). 

Exemplo de Regime de Caixa e de Competéncia. A Cia. Ventríloca vendeu 
em 20X1 $ 20.000.000 e só recebeu $ 12.000.000 (o restante receberá no fu- 
turo): teve como despesa incorrida $ 16.000.000 e pagou até o últímo dia do 
ano $ 10.000.000. 





>¿Reg¡me de £om|^éridar;„ 


'-: gej¡||f|¡§ 


Receita 
(-) Despesa 
Lucro 


20.000.000 
(16.000.000) 
4.000.000 


12.000.000 
(10.000.000) 
2.000.000 



9.2 FLUXO DE CALXA 

É exatamente a Técnica do Regime de Caixa que dá base para a estruturacáo 
de um instrumento indispensável para tomar decisoes para todos os típos de em- 
presa: Demonstracáo dos Fluxos de Caixa. 

Esta demonstracáo vai muito mais Ionge que a simples apura^ao de resultado 
no período (receita recebida menos despesa paga). Consideram-se investímen- 
tos, amortizacáo de financiamentos, dividendos etc. 
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De forma condensada, a Demonstra^ao dos Fluxos de Caixa (DFC) indica a 
origem de todo o dinheiro que entrou no Caixa, bem como a aplicacáo de todo 
o dinheiro que saiu do Caixa em determinado período e, ainda, o Resultado do 
Fluxo Financeiro. 

Assim como a Demonstracáo de Resultado do Fjcercício, a DFC é uma de- 
rnonstracao dinámica e também está contida no Balanco que, por sua vez, é uma 
demonstracao estátíca. 

Se, por exemplo, tivermos um Balanco Patrimonial cujo disponível seja: 



Circulante 


31-1 2-8X 


31-12-8X +1 


Disponível 


1.820.000 


2.500.000 



Estamos diante de uma situacáo estática, ou seja, uma fotografía do saldo 
disponível no início do período e outra no final do período. Mas quais foram as 
razoes que contribuíram para o aumento das disponibilidades em $ 680.000? A 
Demonstracáo dos Fluxos de Caixa (DFC) irá indicar-nos o que ocorreu no perío- 
do em termos de saída e entrada de dinheiro no Caixa (demonstracáo dinámica) 
e o resultado desse Fluxo. 

A rigor, a intitulagáo DFC náo é mais correta, uma vez que englobamos as 
contas de Caixa e Bancos. Dessa forma, seria mais adequado denominar Demons- 
tracao do Fluxo de Disponível. 

Todavia, este relatório há muito tempo já é denominado desta forma (DFC). 
Portanto, para efeito de DFC, entenderemos o termo Caixa como disponível (Cai- 
xa + Bancos). 

A DFC vem esclarecer situacóes controvertidas na empresa, por exemplo, 
através da compara<;áo com a DRE, o porqué de a empresa ter um lucro conside- 
rável e estar com o Caixa baixo, náo conseguindo hquidar todos os seus compro- 
missos. Ou, ainda, embora seja menos comura, o porqué de a empresa este ano 
náo ter dado lucro, embora o Caixa tenha pago todas as contas. 

Com a modificacáo da Lei n 9 6.404/76 pela Lei n 9 11.638/07, a DFC tomou- 
se obrigatória para as empresas de capital aberto e grandes empresas (incluindo 
as limitadas). Portanto, estas empresas deveráo seguir as disposicoes da Lei, no 
que diz respeito á escrituracáo e elaboracáo das demonstracoes. 

Mais a Lei n- 11.638/07 diz que a companhia fechada com o Património 
Líquido, na data do balanco, inferior a 2 milhoes de reais náo está obrigada a 
elaboracáo e publicacáo da demonstracáo. 

A DFC propicia ao gerente financeiro a elabora^áo de melhor planejamento 
financeiro, pois, numa economia típicamente infiacionária, náo é aconselhável 
excesso de Caixa, mas o estritamente necessário para fazer face aos seus compro- 
missos. Através do planejamento fínanceiro, o gerente saberá o momento certo 
em que contrairá empréstimos para cobrir a falta (insufíciéncia) de fundos, bem 
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como quando aplicar no mercado financeiro o excesso de dinheiro, evitando, as- 
sim, a corrosáo inflacionária e proporcionando maior rendímento á empresa. 

Mas só através do conhecimento do passado (o que ocorreu) poder-se-á fazer 
uma boa projecáo do Fluxo de Caixa para o futuro (próxima semana, próximo 
més, próximo trimestre etc). A comparagáo do Fluxo Projetado com o real vem 
indicar as variagóes que, quase sempre, demonstram as deficiéncias nas proje- 
cóes. Estas variacóes sáo excelentes subsídios para aperfeícoamento de novas 
projecóes de Fluxos de Caixa. 

9.3 PRINCIPAIS TRANSAgÓES QUE AFETAM O CAIXA 

A seguir, relacionaremos, em dois grupos, as principais transacóes que afe- 
tam o Caixa. 



9.3.1 Transagoes que aumentam o Caixa (Disponível) 

° Integralizacáo do Capital pelos Sóríos ou Aríonistas. Sáo os investimen- 
tos realizados pelos proprietários. Se a integralizacáo náo for em dinheíro, 
mas em bens permanentes, estoques, títulos etc, náo afetará o Caixa. 

• Empréstimos Bancários e Financiamentos. Sáo os recursos financeiros 
oriundos das Instituicóes Financeiras. Normalmente, os Empréstimos Ban- 
cários sáo utilizados como Capital de Giro (Circulante) e os Financiamen- 
tos para aquisicáo de Ativo Permanente (Fixo). 

• Venda de Itens do Ativo Permanente. Embora náo seja comum, a empre- 
sa pode vender itens do Ativo Fixo. Neste caso, teremos uma entrada de 
recursos financeiros. 

e Vendas a Vista e Recebimento de Duplicatas a Receber. Normalmente, a 
principal fonte de recursos do Caixa, sem dúvida, é aquela resultante de 
vendas. 

• Outras Entradas. Juros recebidos, dívidendos recebidos de outras empre- 
sas, indenizacóes de seguros recebidas etc. 

9.3.2 TransacÓes que diminuem o Caixa (Disponível) 

• Pagamentos de Dividendos aos Aríonistas. Se os investimentos dos pro- 
prietários da empresa representam entrada em Caixa, os dividendos pagos, 
em cada exercício, significam diminuigáo de Caixa. 

• Pagamento de Juros e Amortizacáo da Dívida. O resgate das obrigacoes 
junto ás Instituigóes Financeiras bem como os encargos financeiros (juros, 
comissáo etc.) significam saída de dinheiro do Caixa. 
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• Aquisigáo de Item do Ativo Permanente. Sao as aquisi^óes, a vista, de 
Imobilizado e de itens do subgrupo Investimentos (acóes etc.)- 

• Compra a Vista e Pagamentos a Fomecedores. Sao aquelas saídas de nu- 
merários referentes á matéria-prima e material secundário. 

• Pagamentos de Despesa/Custo, Contas a Pagar e Outros. Sao os desembol- 
sos com despesas administratívas de vendas, com itens do custo e outros. 

9.3.3 Transacoes que náo afetam o Caixa 

Através dos itens relacionados no grupo A observamos os principais encaixes 
(entrada de dinheiro no Caixa). Através dos itens relacionados no grupo B obser- 
vamos os principais desembolsos (saída de dinheiro no Caixa). 

Agora observamos algumas transacoes que náo afetam o Caixa, isto é, náo há 
encaixe e nem desembolso: 

s Depreciacáo, Amortizacáo e Exaustáo. Sáo reducóes de Ativo, sem afetar 
o Caixa, no exercício em que sáo contabilizadas. 

a Provisáo para Devedores Duvidosos. Estimativa de prováveis perdas com 
clientes que náo representa desembolso para a empresa, no momento. 

• Acréscimos (ou Diminuicoes) . De itens de investimentos pelo método de 
equivaléncia patrimonial, poderá haver aumentos ou diminuícóes em itens 
de investimentos sem significar que houve vendas ou novas aquisicóes. 

9.4 COMO PREPARAR UM FLUXO DE CAIXA (MODELO DIRETO) 

Pelas normas contábeis, existem dois modelos iguaJmente válidos para apresen- 
tarmos a Demonstracáo dos Fluxos de Caixa: Direto e Indireto. 

O modelo Direto revela, de uma forma simples de entender, quanto entrou no 
Caixa (origem) e o montante que saiu (reduzindo o Caixa), destacando as principaís 
entradas e saídas de recursos. 

A seguir, apresentaremos as Demonstracóes Financeiras da Cia. Transportadora. 

Observe que a empresa deu prejuízo e pagou dividendos. Aparentemente, 
um absurdo, porém o Fluxo de Caixa vai mostrar que náo há absurdo, pois a em- 
presa tem Disponivel sufíciente para isto. 

Para elaboracáo do Fluxo de Caixa, anahsaremos conta por conta, para iden- 
tifícar sua influéncía no Caixa. 
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ATIVO 

CIRCULANTE 
Caixa 

Contas a Receber 

PERMANENTE 

Imobilizado 

Valor Original 

(-) Deprec. Acumuladas 
TOTAL 



650.000 

~2o"o]qqo" 

450.000 



4.800.000 
6.000.000 
1.200.000 
5.450.000 



800.000 
"250~.000" 
550.000 



4.200.000 
6.600.000 
2.400.000 
5.000.000 



PASSIVO 

CAPITAIS DE TERCEIROS 
Passivo Circulante 
Fomecedores 
Exigível a Longo Prazo 
(Financiamentos) 

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
Capital 

Lucros Acumulados 
TOTAL 



3.500.000 
500.000 

3.000.000 

1.950.000 
1.000.000 
950.000 
5.450.000 



3.300.000 

600.000 

2.700.000 
1.700.000 
1.000.000 
700.000 
5.000.000 



DEMONSTRACÓES DE RESULTADOS 
PARA O PERÍODO DE 20X1 



Receita 

(-) Custo de Servico 
(-) Depreciacóes 
Lucro Bruto 
(-) Desp. Operacionais 
Prejuízo do Exercído 



5.650.000 
3.600.000 
1.200.000 
850.000 
900.000 
(50.000) 



DEMONSTRACÁO DE LUCROS OU 
PRUUÍZOS ACUMULADOS 20X1 

Lucros Acumulados 

em 31-12-20X0 950.000 

(-) Prejuízo do Exercício 50.000 

(-) Dividendos 200.000 

Lucros Acumulados 

em 31-12-20X1 700.000 



Meta a Atingir com o Fluxo de Caíxa: 



Explicar a variacáo do Caixa de $ 50, ou seja, de $ 200 para $ 250 



A seguir, vamos analisar cada item das demonstragoes fínanceiras da Cia 
Transportadora, para avaliar se afetou o caixa e em que montante o caixa foi 
alterado. 
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9.4.1 Análise dos recursos que entraram na empresa em 20X1 



Receita: A empresa vendeu $ 5.650 

Devemos observar, de inícío, que as Duplicatas a Receber se originam de 
Vendas a Prazo. Portanto, existe o "casamento" entre estas duas variáveís. Elas se 
"amam loucamente": uma náo vive sem a outra. Se náo existir Receita a prazo, 
náo existirá Duplicatas a Receber. Entáo, a nossa análise será conjunta: Duplica- 
tas a Receber + Vendas a Prazo. 

Podemos notar, na DRE, que o valor de receita é de $ 5.650. Porém, náo sabe- 
mos se este valor se refere apenas a Vendas a Prazo ou se há também vendas a vista, 
embora, como veremos a seguir, isto náo seja relevante para elaboracáo da DFC. 

Para DFC interessa saber o quanto entrou em dinheiro decorrente de vendas, 
náo importando se as vendas foram a prazo ou náo. 

Para saber o quanto entrou em dinheiro no Caixa decorrente de vendas no 
ano XI, poderemos partir de dois raciocínios (que levam ao mesmo resultado): 

• No início de 20X1, a empresa tem a receber $ 450 referente ás vendas de 
20X0. Admitindo-se que tenha recebido totalmente estas duplicatas em 
20X1, entrou no caixa $ 450. Dessa forma, náo tem mais nada em duplica- 
tas de X0. Portanto, o saldo a receber de $ 550 em 31-12-Xl refere-se única 
e exclusivamente ás vendas de 20X1. 

Ora, se a empresa vendeu $ 5.650 em XI e tem a receber $ 550 (saldo de 
Duplicatas a Receber em 31-12-Xl), entrou para o Caixa $ 5.100 decorren- 
te daquela venda 



($ 5.650) vendido (-) $ 550 a receber. 




• Outro caminho é considerar que as vendas de 20X1 foram realizadas total- 
mente a prazo. Neste caso teríamos: 

$ 450 referente a duplicatas a receber no início de 20X1 

+ $ 5.650 referente a vendas a prazo em 20X1 

6.100 o total de duplicatas a receber em 31-12-Xl se a empresa náo 
tivesse recebido nada em termos de Duplicatas a Receber. 
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Mas há no balanco $ 6.100 de Duplicatas a Receber? 
Náo. Há apenas $ 550 a receber. 

Entáo, significa que a Empresa recebeu a diferenca, ou seja, $ 5.550 
(6.100 - 550). 

Ressaltamos, novamente, que náo é relevante, para efeito da DFC, saber o 
quanto entrou de dinheiro no caixa referente a vendas a vista ou a prazo. Impor- 
ta, sim, saber o quanto entrou decorrente de vendas. 

Portanto, elaboramos o Fluxo de Caixa e teríamos: 



v^ld^ifo'^ixa'hp ínício^é:2Ó^'Í¿{óü ímai dé'2tíXG)i? 




Outras Entradas. Neste nosso exemplo náo houve outras entradas: 

6 Venda de Ativo Permanente. Náo houve, pois o valor original do tmobi- 
lizado cresceu. Isto signifíca novas compras e náo vendas. Portanto, saiu 
dinheiro do Caixa nesta operacáo. 

• Financiamento. Se houvesse aumento de Financiamentos significaria no- 
vos empréstimos (entrada de dinheiro). Porém, houve reducáo, significan- 
do saída de dinheiro, ou seja, amorrizacáo de Financiamento. 

• Capital. Se houvesse aumento de Capital em dinheiro sigrúficaria entrada 
de dinheiro. Porém, o valor do capital permanece inalterado. 



9.4.2 Análise dos recursos que saíram da empresa em 20X1 



( Em $ mü ) 

Custo do Servico (se fosse comércio seria Custo da Mercadoria Vendida): 
$ 3.600. 

O raciocínio é análogo a Duplicatas a Receber. 

A Conta Fomecedores só existe derivada de Compras a Prazo. Se náo houver 
compra de Matéria-prima (indústria) ou Mercadorias para Revenda (comércio), 
ou Custo de Servigos, náo haverá Fornecedores. 

Da mesma maneira que Vendas, para efeito de Fluxo de Caixa, náo é relevan- 
te identificar se as Compras ou o Custo dos Servicos foram a prazo ou a vista, e 
sim quanto se pagou referente a Fornecedores. 

Se a empresa teve um custo de servicos de $ 3.600, mas tem a pagar em 
Fornecedores $ 600, significa que ela pagou $ 3.000 (3.600 - 600). Porém, a 
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empresa pagou também o saldo de 20X0 de $ 500. Dessa forma, o pagamento a 
fornecedores de servicos foi de $ 3.500 (3.000 ref. XI + 500 ref. X0). 

Imobilizado: variou de $ 6.000 para $ 6.60O. 

Considerarido que náo estamos trabalhando com Reavaliacáo (extinta em 
2007), este acréscimo de $ 600 só pode ser por novas compras. Ora, se a empresa 
comprou, o dinheiro saiu do Caixa. 

Financiamento: variou de $ 3.000 para $ 2.700. 

Se o Finandamento foi reduzido em $ 300, significa que a empresa pagou 
este vaior, portanto, houve saída de dinheiro do Caixa. 

Despesas Operacionais: $ 900. 

Considerando que nao há nenhuma dívida referente ás despesas no Passivo 
Circulante, entendemos que elas foram totaimente pagas no período. 

Dividendos: $ 200. 

Se no Passivo Circulante náo consta esta dívida de $ 200, signifíca que a em- 
presa pagou e, portanto, este dinheiro saiu do Caixa. 

Assim, teríamos as seguintes saídas de dinheiro: 



Pac/jtvntoZj Fornece'do!f;e¿ ', 
: J^cjani&jtcV^ 

/Págamc^í§^.¿ivifk hdóí - ■ >'• ' / ' ■ 



$3Á0V¡. 



9.4.3 Esiruturacao dos Flitxos de Caixa (Simplificada) 



(+) Entradas 

Receita recebida em 20X1 

Valor Acumufado 

(-) Saídas 

Pagamento a Fornecedores 
Compra de Novos Imobilizados 
Amortizacáo de Financiamento 
Pagamento de Desp. Operacionaís 
Pagamento de Dividendos 



$ 3.500 
$ 600 
$ 300 
$ 900 
$ 200 



5.550 
5.750 



5.500 



250 



i 
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Veja que o Fluxo de Caixa mostra exatamente a variacáo de $ 200 (Saldo 
Inicial) para $ 250 (Saldo Final, indicando um acréscimo de $ 50). 

9.4 A Estrutura$áo Completa da DFC 

Normalmente dividimos o Fluxo de Caixa em trés grupos distintos (daí o 
título "Demonstracáo dos Fluxos de Caixa" no plural): 

a) Fluxo das Operacóes: corresponde ás atividades normais da empresa (ven- 
- da, compras, despesas...), correspondendo á Demonstracáo do Resultado 

do Exercício; 

b) Fluxo dos Financiamentos: desde os financiamentos, empréstimos obti- 
dos, aumento de capital em dinheiro, até os pagamentos dos financiamen- 
tos (amortizacóes), pagamento de dividendos etc; 

c) Fluxo dos Investimentos: aquisicóes de Permanentes (Investimentos, Imo- 
büizado, Intangível), venda de Imobilizado, acóes etc. 



<« ■hhhmíí 






Operacóes 

Receita Recebida 

(-) Caixa despendido nos custos 

(-) Despesas pagas 

Caixa Gerado no Negócio 
Financiamentos 

Novos Financiamentos 

(-) Amortizagáo de Financiamentos 

(-) Pagamento de Dividendos 

Caixa Após Financiamento 
Investimentos 

(-) Compra de Novos imobilizados 


5.550 
(3.500) 

-0- 
(300) 
(200) 


2.050 
(900) 
1.150 

(500) 
650 

(600) 









9.5 COMPARACÁO DO FLUXO ECONÓMICO COM O FMANCEIRO 

Podemos dizer que a DRE, a base de regime de competéncia, é um fluxo eco- 
nómico (e nao financeiro). A parcela de depreciagáo ($ 1.200) é um caso típico 
de uma parcela considerada como despesa que náo afeta o Caixa, náo provoca 
desembolso. 

O Fluxo de Caixa é um fluxo financeiro por exceléncia, pois só mostra as en- 
tradas e saídas de dinheiro. 
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COMPARACÁO Em $ mil 





dre" S m 




^Sáriacáo 


Receita 

(-) Custo Serv. 
(-) Depreciacáo 


5.650 
(3.600) 
(1.200) 


5.550 (recebida) 
(3.500) (pago) 
-0- 


(100) 
100 
1.200 


Lucro Bruto 


850 


2.050 


1.200 


(-) Desp. Operac. 


(900) 


(900) 


- 0- 


Result. Parcial 


(50) 


1.150 


1.200 


• Novos Investimentos 
Imobilizado 

• Amortizacáo de 
Financiamentos 
Exigível a Longo Prazo 

• Outros Pagamentos 
Dividendos 


-0- 

-0- 
-0- 


(600) 

(300) 
(200) 


(600) 

(300) 
(200) 


Result. Final 


(50) 


50 


100 



* Varia^áo DFC (-) DRE. 



O Fluxo Financeiro é muito mais abrangente que o Fluxo Económico. Toda- 
via, náo leva em consideracáo certas despesas (como é o caso de depreciagáo) 
que efetivamente existiram mas náo provocaram desembolso de Caixa. 

Ainda que o Fluxo de Caixa mostre uma nova aquisigáo de $ 600, repondo 
o Imobilizado, esta reposicáo náo é suficiente para cobrir a perda do potencial 
económico dos bens do Ativo Permanente. Isto trará problemas futuros, pois a 
empresa náo está gerando Caixa suficiente para repor o bem. 

9.6 ANÁLISE DO FLUXO DE CAIXA (UMA INTRODUCAO): 
MODELO DIRETO 

No final do Capítulo 8 (Demonstracáo das Origens e Aplicacpes de Recursos), 
fizemos uma breve análise da DOAR. 

Aqui faremos uma análise bem simplificada do Fluxo de Caixa, propondo 
inicialmente uma nova disposicáo deste fluxo para um melhor entendimento. 
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9.6.1 Modelo defluxo de caixa para facüitar a análise 



Itens 


Receita Recebida 

(-) Caixa Dispendido na Produgáo/Custo 


a. 


Caixa Bruto Obtido nas Operacóes 




(-) Despesas Operacionais Pagas 

- Vendas 

- Administrativas 

- Despesas Antecipadas 


b. 


Caixa Gerado nos Negócios 




Náo Operacionais 

(+) Outras Receitas (Diversas) Recebidas 
(-) Outras Despesas Pagas 


c. 


Caixa Líquido após os Fatos Náo Operacionais 




(+) Receitas Financeiras Recebidas 
(-) Despesas Financeiras Pagas 
(-) Dividendos 


d. 


Caixa Líquido após a Remuneragáo ao Capital 




(-) Amortizagáo de Empréstimos 


e. 


Caixa após a Amortizagáo de Empréstimos 




(+) Novos Financiamentos 

- Curto Prazo 

- Longo Prazo 

(+) Aumento de Capital em Dinheiro 
(+) Outras Entradas 


f. 


Caixa após Novas Fontes de Recursos 




(-) Aquisigáo de Permanente 


g- 


Caixa Líquido Final 



9.6.2 Caixa bruto obtido nas operacóes (item a do modelo) 

No momento em que se compara o percentual do Caixa Bruto dividido pela 
Receita Recebida, em dois períodos, importantes conclusóes podem ser tiradas. 

Admita a seguinte situacáo da Cia. Exemplo: 
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I - Receita recebida 

II - (-) Caixa Dispendido na Producáo 

III - Caixa Bruto 
% Item lll/ltem I 



10.000 
(6.000) 
4.000 



40% 



20.000 
(13.000) 
7.000 
35% 



Significa que para cada real recebido está havendo um maior desembolso de 
caixa com a producao (ou custo pago). 

Admitindo-se que a Contabilidade indicou na DRE (Fluxo Económico) uma 
mesma Margem Bruta de Lucro (Lucro Bruto : Vendas), podemos entender que o 
crescimento das vendas provocou um desequilíbrio no Caixa da empresa (crono- 
grama fínanceiro) onde o incremento de Contas a Receber ou Estoque consumiu 
substancialmente a geragáo interna do Caixa. 

O importante é avaliar se a empresa conseguirá cobrir todos os outros com- 
promissos ou, caso contrário, como está buscando recursos para incrementar sua 
insufíciéncia de Caixa. 



9.6.3 Caixa gerado no negócio (item b do modelo) 

Este Caixa gerado no ciclo operacional da empresa é de vital importáncia. 

Considerando-se apenas o seu negócio principal (objeto social), a empresa 
poderá pagar juros (item d), amortizar dívidas (item e) e realizar novos investi- 
mentos (itens f e g)? 

Repare que neste item náo foram subtraídas as depreciagóes (tanto custo 
corao despesa), pois náo representam saída do Caixa, portanto, esperam-se par- 
celas mais relevantes que um fluxo económico. 

Absurdamente, se este item fosse negativo, salvo em situagóes excepcionais 
(de fácil explicagáo), náo haveria motivacáo para a continuidade da empresa. 

Nesta situacáo a empresa teria que buscar, em primeiro plano, nas receitas 
extraordinárias (náo operacional), saída de curto prazo: vendas de acóes, imobi- 
lizado, negociacóes forcadas de estoque etc. Isto evidenciaria índices de liquida- 
cáo da empresa, ou seja, pré-faléncia. 

Num segundo plano buscaria novos aportes de capital (pouco provável, pois 
ninguém estaria motivado para investir na empresa nesta situacáo) ou novos 
financiamentos (também pouco provável pela precariedade financeira da empre- 
sa) que só iriam piorar, considerando novos desembolsos de despesas financeiras, 
o item d no Fluxo de Caixa. 

Portanto, a hipótese de Caixa Negativo neste item é praticamente descar- 
tada, sendo normal, diante de uma boa administracáo, valores crescentes em 
termos reais. 
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9.6 .4 Caixa líquido após osfatos nao operacionais (item c do modelo) 

Neste item consideram-se fatos extraordinários, como venda de Atívo Perma- 
nente (com lucro/prejuízo), ganhos e perdas em geral e outras situacóes, ainda 
que repetitivos, nada tem a ver com a atividade da empresa: dividendos recebi- 
dos, aluguéis recebidos etc. 

Nao estamos incluindo neste item os juros, dividendos pagos etc, que entram 
no item seguinte. 

Esse item pode ter o incremento de Dividendos Recebidos de outras empre- 
sas. Porém, isto signifíca que em anos anteriores houve desembolso na compra 
de Acóes de outras companhias (itens f/g). Uma correlacáo entre Investimentos 
e Dividendos seria aconselhável. 

Fora isto, normalmente, nao se espera grandes mudancas em relacáo ao item 
anterior. 

9.6.5 Caixa líquido após a remuneracáo ao capital obtido 
(item d do modelo) 

Através deste item observamos se a empresa tem coberto os custos financei- 
ros (juros) com os recursos gerados após suas operacóes mais as receitas fínan- 
ceiras obtidas no período. 

O ideal seria que a empresa pudesse cobrir os custos fínanceiros apenas com 
o item b, ou seja, o "Caixa Gerado no Negócio" (ou seja, com as operacóes nor- 
mais, com as atividades operacionais da empresa). 

Considerando que o Caixa gerado pelas atívidades nao operacionais náo é 
freqüente, habitual (excepcional), seria temeroso contar com tais recursos para 
cobertura dos juros. 

Como regra geral, uma empresa solvente teria que ter Disponível após o pa- 
gamento de juros para poder pagar o principal (o empréstimo vencendo). 

E lógico que se a empresa náo cobrir as despesas fínanceiras pode estar a ca- 
minho da insolvéncia, pois terá que fazer novos empréstímos (o que ocasionará 
novas despesas fínanceiras) simplesmente para pagar juros. 

Portanto, o item d deverá ser positivo, exceto quando uma empresa vive um 
período de rápido crescimento com acréscimos substanciais de Contas a Receber 
e Estoques. Ressalta-se que isto poderia acontecer num curto período. 

Observe que neste item inclui-se náo somente o pagamento de juros que 
remunera o Capital de Terceiros, mas também os Dividendos que remuneram o 
Capital Próprio (Património Líquido). 
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9.6.6 Caixa após amortizacáo dos empréstimos (item e do modelo) 

O ideal seria que a empresa, diante de um bom planejamento, cobrisse o 
pagamento dos seus empréstimos e ainda sobrassem recursos para novos inves- 
tímentos. 

Todavia, se o item d for positivo e o item e negativo, significa que a empresa 
dispunha de recursos para pagar parte dos fínanciamentos antígos; resta o conso- 
lo que uma parte do financiamento foi liquidado com recursos gerados na própria 
empresa. 

Se a empresa gerou Caixa para pagar percentuais pelo menos acima de 50% 
da dívida vencida, a situacao nao é táo dramática. 

Seria uma situacao caótica e com indícios de insolvéncia se a empresa tivesse 
o item d negativo, evidenciando-se que náo consegue pagar seus juros, quanto 
mais a dívida prinripal. 

9.6.7 Caixo. após novas fontes de recursos (item f do modelo) 

O ideal seria que o item e fosse positivo, pois assim, as novas fontes de re- 
cursos seriam voltadas para novos investimentos, acréscimo de capital de giro, 
ampliacáo etc. 

Ainda que o item e seja negativo, olhando para os fluxos de caixa anterio- 
res, podemos detectar que foram realizados grandes investimentos cujo Fluxo de 
Caixa esperado será de Longo Prazo. Daí recorrer-se a fontes de financiamentos 
para, no presente, atender ás necessidades da empresa. 

Náo há dúvida que a melhor fonte é Capital Próprio, já que a remuneracáo 
desse recurso será Dividendo e este ocorre apenas quando a empresa tem lucro 
e dispóe de situacáo financeira favorável para pagar (pela nossa Lei das S.A., a 
empresa poderá postergar pagamentos de dividendos quando sua situacáo finan- 
ceira é precária). 

Cabe analisar a capacidade de aquisicáo, por parte da empresa, de recursos de 
Longo Prazo, normalmente menos onerosos, para financiar as insuficiéncias 
de caixa e prindpalmente as novas aquisicóes do Ativo Permanente. 

É interessante que a empresa tenha gerado internamente alguns recursos 
(Caixa) para pagamentos de novos permanentes (pelo menos igual ao valor da 
depreciaqáo no fluxo económico), náo dependendo totalmente de financiamen- 
tos. Neste caso, o Caixa gerado Após Amortizacáo de Empréstimos (item e) de- 
veria ser positivo. 

9.6.8 Caixa líquidofinal (Item g do modelo) 

Este item deve coíncidir com o valor do Disponível no Ativo Circulante. 

Com esta análise superfícial detectamos em que circunstáncia há aquele sal- 
do disponível. 
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Como dissemos no início, este capítulo é tratado de forma superficial. A parte 
seguinte (Análise das Demonstracóes Financeiras) irá contribuir para um melhor 
entendimento do Fluxo de Caixa da empresa. 

9.7 DEMONSTRAgÁO DOS FLUXOS DE CALXA (MODELO) INDIRETO 

A Demonstracáo do Fluxo de Caixa, modelo indireto, mostra quais foram as 
alteracóes no giro (Ativo Circulante e Passivo Circulante) que provocaram au- 
mento ou dirninuicáo no Caixa, sem explicitar diretamente as entradas e saídas 
de dinheiro. 

O modelo indireto responde objetivarnente a uma pergunta que todo em- 
presário faria nesse caso: "por que o prejuízo da empresa foi de $ 50 e o Caixa 
aumentou apenas $ 50? Ou por que o resultado económico foi de ($ 50) e o re- 
sultado financeiro de $ 50. Por que há diferenca entre os dois fluxos? 

Um primeiro passo seria comparar as duas demonstracóes e analisar as varia- 
cóes como já fizemos no item 9.5 na Cia Transportadora. 

Um segundo passo seria analisar a Demonstracáo do Fluxo de Caixa por meio 
do modelo indireto. O caminho seria iniciar pelo Lucro Económico que é de 
($ 50) e, em seguida, analisar as variacóes do Ativo e Passivo Circulante. No Ativo 
Circulante será excluído o caixa, que é o objeto de análise. 



ATTVO CIRCULANTE 


20X0 


20X1 


VARIAgÓES NO CAKA 


Duplicatas a Receber 


450 


550 


100 4 


Estoques 









Para o Caixa, o acréscimo de $ 100 de Duplicatas a Receber é bom ? Náo. Sig- 
nifica retardar recebimento de dinheiro que vai para o Caixa, tendo que sacrificar 
recursos financeiros que teriam outro destino. 

Embora náo haja Estoques, para fins de análise do circulante, sempre que au- 
menta estoque de um período para outro, há reducáo no Caixa, pois se usa mais 
dinheiro na compra de novas mercadorias. 

Por outro lado, reducóes nos montantes de Estoques e Duplicatas a Receber 
significam mais recursos no Caixa. Quando os chentes, por exemplo, antecipam 
pagamento, reduz o montante de Duplicatas a Receber e, conseqüentemente, 
aumenta o caixa. Quando a empresa liquida Estoques (reduz o Saldo de Estoque) 
também aumenta o Caixa. 

No lado do Passivo Circulante, um aumento de Fornecedores significa mais 
crédito, evitando saída do Caixa neste momento, podendo-se utilizar o dinheiro 
para outras finahdades. A recíproca é verdadeira. 
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PASSIVO CIRCULANTE 


20X0 


20X1 


VARIACAO NO CAKA 


Fornecedores 


500 


600 


100 t 



As reducoes do Passivo Circulante, se houvesse, signifícam que o pagamento 
foi feito, reduzindo o Caixa. O aumento, por outro lado, do Passivo Circulante 
evita saída, no momento, de mais dinheiro, aumentando o Caixa. 

9.7.1 Estruturagáo do Modelo Indireto 

Comecamos com o ajuste do resultado económico (na Cia Transportadora 
um prejuízo de $ 50) para o resultado fínanceiro. 

Na DRE da Cia. Transportadora, há uma reducáo de $ 1.200 de Depreciacáo 
que é essencialmente económico, náo afetando o Caixa. Para neutralizar a parce- 
la económíca, basta fazer caminho contrário, ou seja, somar ao prejuízo (na DRE 
foi subtraída): 



Resultado no fluxo económico (DRE) 


(50) 


+ Depreciacáo subtraída na DRE 


(1.200) 


Resultado que efetivamente afeta o Caixa 


1.150 


Em seguida, avaliamos as Variacóes Circulantes 




» Aumento de Dupl. Receber (aumento AC: réduz o Caixa) 


(100) 


• Aumento em Fornecedores (aumento PC: aumenta Caixa) 


100 


Resultado do Fluxo das Operacóes 


1.150 


Financiamentos (idem Modelo Direto) 




(-) Amortizacáo de Financiamento 


(300) 


(-) Pagamento de Dividendos 


(200) 


Caixa após o Financiamento 


650 


Investímentos (idem Modelo Direto) 




(-) Compra de Novos Imobilizados 


(600) 


Resultado do Caixa no Período 


50 



A diferenca entre os modelos Diretos e Indiretos está no fluxo operacional, 
embora ambos, evidentemente, tenham o mesmo resultado. 

Como a Lei n 2 11.638/07 náo estipula o modelo obrigatório, as empresas 
optam mais pelo Modelo Indireto, por ser menos revelador que o Direto. 

Observe que o Modelo Díreto mostra vendas recebidas e custos e despesas 
pagas (o que náo acontece no Indireto). 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDADE 

DA FEA/USP 

DISCIPLINA: ANÁLISE DAS DEMONSTRAgÓES FINANCEIRAS 
A) Elaborar a Demonstracáo dos Fluxos de Caixa da Cia. Juliana (Modelo Direto) 



BALANCO PATRIMONIAL EM 31-1 2-X6 
C/a. Juliana 

Em $ mil 



ATIVO 


20X5 


20X6 


Circulante 










4_dlXd G DdílCüi 




100 




120 


íJ U vJ 1 1 *-d La_> d r\trv_trutrl 










Provisáo p/ Devedores Duvidosos 


(5) 


"> yi c; 


(10) 


JÍ4U 


Estoque 




300 




400 


Soma 




645 




860 


Permanente 










Imóveis 




500 




500 


Máquinas e Equipamentos 


200 




320 




(-) Depreciacáo Acumulada 


(60) 


140 


(90) 


230 


Soma 




640 




730 


Total do Ativo 




1.285 




1.590 


PASSIVO e PL 










Circulante 










Fornecedores 




220 




260 


Empréstimos Bancários 




150 




220 


Tributos e Contribuicóes 




80 




130 


Soma 




450 




610 


Exigível a Longo Prazo 










Financiamentos 




300 




320 


Património Líquido 










Capital 




400 




500 


Lucros Acumulados 




135 




160 


Soma 




535 




660 


Total Passivo + Património Líquido 




1.285 




1.590 



Dados Adidonais: 

a. Aquisícáo de novas máquinas, no valor de $ 120.000 feita em 31-12-X6, 
depreciacao em 10 anos. 

b. Em 29-12-X6, foi obüdo financiamento adicional de $ 20.000 com vencimen- 
to para 29-12-X8. Nenhum pagamento foi efetuado com relacao ao financia- 
mento de $ 300.000, pois este conta com prazo de caréncia de 2 anos. 
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c. Aumento de capital feito em 30-4-X6, mediante novas subscricoes, total- 
mente integralizadas nessa data em moeda corrente. 

d. Movimento de empréstimos bancários em 20X6. 



Em $ mil 



Data 


V trim. 


1- trim. 


3 5 trim. 


4* trim. 


Ano 


Líquido recebido p/ Empréstimos no 
início do período 


140 


140 


205 


205 


690 


Juros debitados a Resultados no fim 
do período 


10 


10 


15 


15 


50 



Pagamentos efetuados no início de cada trimestre, relativamente ao trimestre 
anterior. 



Em $ mil 



Empréstimos 


140 


140 


140 


205 


625 


Juros 


10 


10 


10 


15 


45 




150 


150 


150 


220 


670 



DEMONSTRACÁO DE RESULTADO DO EXERCÍCiO 

Em $ mil 



Período de 


1-1 -X6 


31-12-X6 


Vendas 




3.000 


(-) CMV 






Estoque Inicial 


300 




Compras 


1.900 




Estoque Final 


(400) 


(1 .800) 


Lucro Bruto 




1.200 


(-) Despesas Operacionais 






Despesas Administrativas 


960 




Depreciagáo 


30 




Prov. p/ Devedores Duvidosos 


10 




Juros 


50 


(1.050) 


Lucro Operacional 




150 


Resultados Eventuais (Multas Fiscais) 




(10) 


Lucro Líquido 




140 
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DEMONSTRACÁO DE LUCROS ACUMUIADOS 

Em $ m¡l 



Saldo em 20X5 


100 


135 


(-) Dividendos pagos em 30-6 


(80) 


(115) 


Saldo para Exercício Seguinte 


20 


20 


(+) Lucro Líquido em 20X6 


115 


140 


Saldo em 31-12 


135 


160 



B) Apresenta a DFC (Modelo Indireto) da Cia. Empresarial 



BALAN^O PATRIMONIAL 



ATIVO 


PASSIVO 




Ano 1 


Ano 2 




Ano 1 


Ano 2 


Circulante 






Circulante 






Caixa 


150 


100 


Fornecedores 


300 


600 


Dupl. Rec. 


600 


900 


Emprést. Banc. 


400 


600 


Estoque 


550 


700 


Imposto Renda a Pg 


200 


400 


Total Circul. 


1.300 


1.700 


Dividendos a Pg 




90 










900 


1.690 


Realizável LP 






Exigível LP 






Tít. Rec. 


100 


100 


Financ. a Pagar 


500 


100 


Permanente 






Património Liquido 






Invetimento 


400 


600 


Capital 


1.000 


1.000 


Imobilizado 


600 


600 


Lucros Acumulados 


100 


310 


Diferido 


100 


100 




1.100 


1.310 




1.100 


1.300 








Total 


2.500 


3.100 


Total 


2.500 


3.100 



Demonstracáo do Resultado do Exercício 




Ano 2 


Receita 


3.000 


(-) CMV 


(1.600) 


Lucro Bruto 


1.400 


(-) Despesas Vendas 


(300) 


Despesas Administrativas 


(200) 


Despesas Financeiras 


(400) 


Lucro Operacional 


500 


(-) Imposto de Renda 


(200) 


Lucro Líquido 


300 



J 

Análise das Bemonstxa^oes 
Financeiras 



10.1 INTRODUCÁO 

A nosso ver, náo bastaria ter uma boa visáo das Demonstracoes Financeiras 
sem, pelo menos, ter uma rápida idéia de análise destas demonstracóes. Assim, 
decidimos incluir neste trabalho um comentário bastante objetivo e resumido so- 
bre a Análise das Demonstracoes Financeiras, ressaltando a existéncia de outros 
trabalhos bem mais completos que este, com o título de Análise das Demonstra- 
cóes Financeiras, ou, o que é mais comum, Análise de Balancos. 

Embora a expressáo mais adequada seja "Análise das Demonstracóes Finan- 
ceiras", uma vez que todas as demonstracoes sáo alvo de análise, constatamos 
que a denominacáo Análise de Balanco é mais utilizada para intitular este tópico. 
Na verdade, náo é só o Balanco Patrimonial que será analisado, náo sendo, por- 
tanto, a expressáo Anábse de Balancos tecnicamente perfeita. 



10.2 UM BREVE IIISTÓRICO 

É comum afirmar-se que a Análise das Demonstracóes Financeiras é tao anti- 
ga quanto a própria Contabilidade. 

Todavia, remonta á época mais recente o surgimento da Análise das Demons- 
tracóes Financeiras de forma mais sólida, mais adulta. É no final do século pas- 
sado que observamos os banqueiros americanos solicitando as demonstracóes 
(praticamente o Balanco) ás empresas que desejavam contrair empréstimos. 

E por se exigir, de início, apenas o Balanco para a Análise é que se introduz 
a expressáo Análise de Balangos que perdura, como já vimos, até nossos dias. 
Com o tempo comecou-se a exigir outras demonstracóes para análise e para a 
concessáo de crédito, como a Demonstracáo do Resultado do Exercício (antigo 
Lucros e Perdas). 
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A Análise das Demonstracóes Financeiras desenvolveu-se ainda mais com o 
surgimento dos Bancos Governamentais, bastante ínteressados na situacao eco- 
nómico-financeira das empresas tomadoras de financiamentos. 

A abertura do Capital por parte das empresas {Corporation - S.A.), possi- 
bilitando a participa^ao de pequenos ou grandes investidores como acionistas, 
leva-os á escolha de empresas mais bem-sucedidas, tornando-se a Análise das 
Demonstracóes Financeiras um instrumento de grande importáncia e utilidade 
para aquelas decisóes. 

As operacóes a prazo de compra e venda de mercadorias entre empresas, os 
próprios gerentes (embora com enfoques diferentes em relacáo aos outros inte- 
ressados), na avaliacáo da eficiéncia administrativa e na preocupagáo do desem- 
penho dos seus concorrentes, os funcionários, na expectativa de identificarem 
melhor a situacáo económico-financeira, vém consolidar a necessidade imperiosa 
da Análise das Demonstracóes Financeiras. 

10.3 DEMONSTRAgÓES FINANCEIRAS SUSCETÍVEIS DE ANÁLISE E 
DE PREPARACAO (RECLASSÍFICACÁO) 

Indubitavelmente, todas as Demonstracóes Financeiras (DF) devem ser ana- 
lisadas: 

8 Balanco Patrimonial (BP) 

• Demonstracáo do Resultado do Exercício (DRE) 

• Demonstracáo dos Fluxos de Caixa (DFC) 

Mais énfase é dada para as duas primeiras demonstragóes, uma vez que atra- 
vés delas é evidenciada de forma objetíva a situacáo ftnanceira (identificada no 
BP e, em conjunto, na DRE). 

10.4 TÉCNICAS DE ANÁLISE DE BALANgOS 

Uma das técnicas bastante conhecidas na Análise de Balangos é a Análise 
Horizontal das Demonstracóes Financeiras, seguida da Análise Vertícal. 

Todavia, os quocientes (índices) sáo tidos como melhores instrumentos para 
avaliar a saúde das empresas. Comecaremos, a seguir, com a Análise Horizontal. 

10.5 ANÁLISE HORIZONTAL DAS DEMONSTRAgÓES FMANCEIRAS 

Uma vez padronizadas as demonstragóes ftnanceiras, a análise horizontal é 
facilmente realizada estabelecendo o ano inicial da série analisada como índice 
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básico 100 e expressando as ciffas relatívas aos anos posteriores, com relacao ao 
índice básico 100. Basta fazer a regra de trés para encontrar os outros índices. 
Exemplo: suponha determinado item do Balanco Patrimonial com os seguintes 
valores: 





f^ v A&>2QX6 






Valores 


$ 358.300 


$ 425.000 


$ 501.000 


índices 


100 


119 


140 



Assim, comparando os índices na base 100, o item analisado teve um cresci- 
mento de 19% de 20X6 para 20X7 e de 40% de 20X6 para 20X8. Alguns analistas 
completam a anáüse horizontal calculando o crescimento de 20X8 em relacao a 
20X7. Nesse caso, 20X7 passa a ser o índice base 100 e 20X8 seria expresso pelo 
índice 118, significando que o item apresentou um crescimento de 18% com re- 
lagáo ao exercício anterior. 

Assim, análise horizontal é quando comparamos valores ou índices de dois 
ou mais anos. Nossos olhos fixam um sentído horizontal. 



10.6 CUIDADOS NA INTERPRETACÁO DOS RESULTADOS DA 
ANÁLISE HORIZONTAL 

Se as cifras extraídas da demonstracáo financeira estíverem expressas em 
valores nominais, o crescimento dos índices (ou decréscimo) expressará porcen- 
tagens nominais. 

Se as ciffas estíverem corrigidas monetariamente, isto é, estíverem elas ex- 
pressas num poder aquisítivo da moeda de determinado ano-base (que poderá se 
situar no início, no fim, no meio ou até fora das datas hmites da série analisada), 
entáo o crescimento ou decréscimo dos itens poderá expressar o andamento real 
ou evolucáo da série analisada. 

Por outro lado, a análise horizontal e a vertical se complementam. Por exem- 
plo: as disponibilidades de certa empresa analisada podem ter aumentado numa 
série temporal, em valores absolutos. Entretanto, sua participagáo percentual sobre 
o ativo total da empresa, ou mesmo sobre o ativo cárculante, pode ter diminuído, 
no mesmo período ou em certo ano da série. Se o objetivo da empresa, entre ou- 
tros, é manter as disponibüidades num mínimo possível, é preciso tomar cuidado 
com a análise de seu crescimento. Nesse caso e em outros, as análises horizontal e 
vertical devem ser utüizadas em conjunto para uma melhor definicáo do assunto. 

10.7 ANÁLISE VERTICAL DAS DEMONSTRACÓES FINANCEIRAS 

Basicamente, a análise vertical é realizada extraindo-se relacionamentos per- 
centuais entre itens pertencentes á mesma Demonstracáo Financeira. 
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uma idéia da representatividade de 
A finalidade da análise vertícal e dar u. fínan ceira relativamente 

, m ;norlr, ,"t-om nn Qiihoninn He unia dem<JiK> \¡ 



determinado item ou subgrupo de uma 
a determinado total ou subtotal tomado como Dase. 



- «ial nodemos querer venficar quanto 
Por exemplo, num Balanco Patnmoni mal Basta dividir a cifra 
o Arivo Circulante representa com relacao resenta tiva do Ativo Total, 

representatíva do Atívo Circulante pela c ^ ^ pe rcentagem. Exemplo: 
multiplicar o resultado por 100 e colocar ^ oividindo 101.000 por 

Ativo Circulante R$ 101.000; Atívo Total K* - circu i ante rep resenta cerca 
659.000, obtemos 0,1533. Isto significa que o n 



de 15,33% do AtivoTotaL ,. , 

. i pode ser reahzada para deterrm- 

Ressalta-se, todavia, que a análise vern gxempio, poderíamos ter o 

nados subitens com relacao ao total dos suDi - componente principal do Atívo 

interesse de calcular a representaüvidade de (cont inuaria válido também 

Circulante com relacáo ao total do Ativo Cu " e stívessem representados por 

com relacáo ao Arivo Total). Assim, se os es q circulante 
R$ 49.000, diríamos que eles representam cerc 



(e cerca de 7,44% do Arivo Total) 
A 

mas 



10.8 CALCULOE 
FINANCEIROS 



j . as Demonstragoes Financeiras, 
\ análise vertical é importante para rou Resultados> quando podere mos 

ganha realce especial na ^™ 0115 ^^ com re i ac áo ás vendas, brutas ou 
expressar os vários itens componentes da ukjb ^ relaca0 ao total 

líquidas, e, dentro das despesas, representar cau* 
de despesas e outros relacionamentos interessan . 

. ■ Nossos olhos fixam num sentido ver- 

A análise vertical é para um unico ano. n ^ ^ ^ ^ 

tícal. Na análise horizontal, observamos a vanacau 

INTERPRETACAO DE QUOCIENTT* CONTÁBEIS E 
10.8.1 Introducáo 

• c pncontra seu ponto mais importante 
A anáhse de demonstracoes financeiras e ^ relac j onan do principalmente 
no cálculo e avaliacáo do significado de quoci ^ Resultado Passaremos a expor 
itens e grupos do Balanco e da Demons ^°, ñpc de cad a um dos principais re- 
as formas de cálculo, o significado e as hmitacoes u 

lacionamentos. 110ci entes é um dos mais importantes 

A técnica de análise financeira por <P U mais md i cado comparar, diga- 
desenvolvimentos da Contabüidade, pois e m ,. sar cada ^ dos e i ernen tos 
mos, o Ativo com o Passivo, do que simplesment 

individuahnente. , , n „ o , r , 

lmente estará apenas de posse dos ba- 
O analista externo á empresa normamie ^ ^ormaqoes adicionais, ao 
lancos, demonstrativos operacionais e outras i> 



Análise das Demonstracoes Financeiras 135 



passo que o analista intemo poderá dispor dos detalhes, somente encontrados 
nos registros analíticos da empresa. 

O uso dos quocientes tem como fínalidade principal permitir ao analista ex- 
trair tendéncias e comparar os quocientes com padroes preestabelecidos. A fína- 
lidade da análise é, mais do que retratar o que aconteceu no passado, fornecer 
algumas bases para inferir o que poderá acontecer nofuturo. 

As limitacóes da análise financeira prendem-se basicamente á diversidade de 
métodos contábeis adotados pelas empresas, até dentro do mesmo setor. Também, 
a própria natureza estritamente financeira das indagacóes retrata as limitacóes 
implícitas em todo o método contábü. Entretanto, os quocientes, devidamente 
calculados sobre demonstrativos depurados dos efeitos do "embonecamento" (o 
window dressing dos americanos, que consiste nas manipulacóes freqüentemente 
utilizadas pelos autores dos demonstrativos, no sentido de melhorar a aparéncia 
de resultados dos mesmos), auditados e analisados por analista experimentado, 
comparados com padróes preestabelecidos, sáo de grande utilidade para a análi- 
se de crédito e de tendéncias. 

A periodicidade da análise depende dos objetivos que se pretende alcancar. 
Tratando-se de análise para finaJidades extemas, basicamente um cálculo anual 
ou semestral é suficiente. Após a apresentacáo de como calcular cada quociente, 
seguem-se comentários sobre a interpretacáo e problemas de cada um deles. 

10.8.2 Quocientes de liquidez e endividamento 

Este tópico engloba os relacionamentos entre contas do balanco que refletem 
uma situacáo estática de posicáo de liquidez ou o relacionamento entre fontes 
diferenciadas de capital. Conquanto de importáncia, como todos os quocientes 
ou grupos de quocientes, perdem em significacao se náo forem analisados em 
conjunto com outros gmpos. No caso específico, os quocientes de rentabilidade e 
de atividade tém, ao longo dos anos, um efeíto muito grande sobre os de liquidez. 
Já no que se refere á posicáo de endividamento, muitas vezes ela é o foco inicíal 
de uma boa ou má situacáo de rentabilidade futura. Na verdade, liquídez e renta- 
bilidade ínteragem uma sobre a outra, levando a uma determinada configuracáo 
empresarial. 

10.8.2.1 Quocientes de liquidez 

a. Quociente de Liquidez Imediata = -i^Í s P or "bilidad es 

Passivo Circulante 

Este quociente representa o valor de quanto dispomos, imediatamente, para 
saldar nossas dívidas de curto prazo. Considere-se que a composicáo etária do 
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numerador e denominador é completamente distinta. No numerador, temos fun- 
dos ünediatamente disponíveis. No denominador, dívidas que, embora de curto 
prazo, vencerao em 30, 60, 90, 180 e até 360 dias. Assim, a comparacáo mais 
correta seria com o valor presente de tais vencimentos, ou colocando-se no de- 
nominador o valor que pagaríamos se nos dispuséssemos a pagar as dívidas de 
curto prazo hoje, de uma só vez. Provavelmente, obteríamos um desconto. Este 
quociente já teve uma importáncia maior, quando a existéncia de mercado finan- 
ceiro e de capitais era restrita. Hoje, sem desprezar-se certo limite de seguranca 
que irá variar de acordo com a natureza do empreendimento, com o tamanho 
da empresa, e com o "estilo" da administracáo, sem dúvida, se procura ter uma 
relacao Disponível/Passivo Circulante a menor possível, em cada data. É claro 
que náo podemos correr o risco de náo contar com disponibilidades, quando as 
dívidas vencerem. Todavia, o orcamento de caixa é o melhor instrumento para 
prever ou prevenir tais acontecimentos. Devemos lembrar, por outro lado, que 
Disponível ocioso perde substáncia líquida quando nos encontramos em perío- 
dos de inflacáo. 

b. Quociente de Liquidez Corrente = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

Esse quociente relaciona de quantos reais dispomos, imediatamente dispo- 
níveis e conversíveis em certos prazos em dinheiro, com relacáo ás dívidas de 
curto prazo. É um índice muito divulgado e freqüentemente considerado como 
o melhor indicador da situacáo de hquidez da empresa. É preciso considerar que 
no numerador estáo incluídos itens táo diversos como: disponibilidades, valores 
a receber a curto prazo, estoques e certas despesas pagas antecipadamente. No 
denominador estáo incluídas as dívidas e obrigacoes vencíveis a curto prazo. 

No quociente de hquidez é preciso, como de resto para muitos outros quo- 
cientes, atentarmos para o problema dos prazos dos vencimentos das Contas a 
Receber e das Contas a Pagar. 

Por outro lado, a inclusáo dos estoques no numerador pode diminuir a vah- 
dade de quociente como indicador de liquidez. Suponha que a empresa normal- 
mente demore 90 dias para receber suas vendas a prazo. Os estoques levam, em 
média, 120 dias para serem vendidos, sendo 30% a vista e o restante a prazo. O 
grau de conversibüidade dos vários itens que compóem o numerador do quocien- 
te é muito variado. Temos disponibilidades imediatas, valores a receber que se 
transformaráo em dinheiro em 90 dias e estoques que, em 120 dias, proporcio- 
naráo uma entrada adicional em caixa de 30% do custo mais a margem do lucro. 
Por outro lado, vendas a prazo derivantes dos estoques demoraráo 120 dias mais 
90 dias para serem recebidas em dinheiro. O grau de risco, por outro lado, é com- 
pletamente diferente. O Dispom'vel náo tem praticamente risco. Os Recebíveis 
tém um risco assodado á ocorréncia de devedores ínsolúveis e os estoques tém 
um risco muito maior, que é o da própria incerteza da venda a qual, em certas 
circunstáncias, pode ser apreciável. Suponhamos que se espere uma fase de re- 
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cessáo para os próximos meses. É muito provável que os estoques se transformem 
em dinheiro muito mais demoradamente ou, até, tenham de ser baixados como 
perda, caso sejam deterioráveis. 

Exemplo: Certa empresa mantém em t 0 um Disponível de R$ 100.000,00. Os va- 
lores a receber sao de R$ 450.000,00 com os seguintes vencimentos: R$ 100.000,00 
daqui a 30 dias, R$ 170.000,00 daqui a 60 dias, R$ 180.000,00 daqui a 90 dias. 
O estoque, no valor de R$ 100.000,00, vai demorar 30 dias em média para se 
transformar em venda (vamos considerar que a empresa somente venda a prazo) 
e, uma vez se transformando em Recebíveis, com 30% de lucro sobre o custo, 
vencerao: R$ 29.900,00 em30 dias, R$ 49.111,00 em 60 dias e R$ 50.989,00 em 
90 dias. Por outro lado, a provisáo para devedores duvidosos é de 10% de todos 
os saldos de Contas a Receber vencíveis em cada data (por simplificacáo). Os va- 
lores a pagar de R$ 325.000,00 vencem em 30 dias. A taxa adequada de desconto 
é de 3% ao més. Como se analisaria a posicáo de liquidez? Na verdade, ao aplicar 
simplesmente a fórmula, teríamos um quociente igual a: 

R$ 100.000,00 + R$ 450.000,00 + R$ 100.000,00 _ 650.000.00 _ 2 
325.000.00 325.000,00 

Para cada real de exigibilidade a curto prazo, estaríamos contrapondo R$ 
2,00 de recursos imediata ou mediatamente disponíveis para fazer frente a tais 
compromissos. 

Entretanto, este é um cálculo algo otimista. A rigor, deveríamos calcular va- 
lores atuais, no numerador e denominador (e deduzir as provisóes, se elas já náo 
foram lancadas). 





0 dias 


30 dias 


60 dias 


90 días 


120 dias 


Disponibilidades 
Valores a Receber 
(-) Provisáo para 
Deved. Duvidosos 


100.000 


100.000 
(10.000) 


199.900 
(19.990) 


229.111 
(22.911) 


50.980 
(5.098) 


Valores Líquidos 
Valores Atuais* 


100.000 
1 00.000 


90.000 
+ 87.379 


179.910 
+ 169.582 


206.200 
+ 188.702 


45.882 
40.765 


Valor Atual das 

Dívidas de Curto Prazo** 






586.429 
315.534 




















Quociente de Liquídez Corrente = 586 - 429 = 1,86 
Ajustado $315.534 











* $ 87.379 = $ 90 000 ; $ 169.582 - 179910 etc. Obs.: A Lei n 9 11.638/07 criou a ne- 

^ 03 (1,03) 2 cessidade de caJcuIar valor presente para 

** $ 315.534 = $ 325.000 títulos a receber e a pagar de Longo Prazo 

x ' ou com valores relevantes. 
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No caso, o quociente nao diminui muito, por termos considerado um acrés- 
cimo de $ 30.000,00 no numerador pela margem de lucro envolvida no estoque. 
Entretanto, algumas despesas adicionais poderiam surgir como conseqüéncia da 
venda do estoque, o que diminuiria os fluxos de caixa. 

Assim, é preciso tomar muito cuidado para avaliar a situacáo real de nosso 
quociente de liquidez corrente (e de vários outros prazos em que existem diferen- 
cas de vencimento de direitos e obrigacóes). 



Esta é uma variante muito adequada para se avaliar conservadoramente a 
situagáo de liquidez da empresa. Eliminando-se os estoques do numerador es- 
tamos elirninando uma fonte de incerteza. Por outro lado, estamos eliminando as 
influéncias e distorcóes que a adocáo desse ou daquele critério de avaliagáo de es- 
toques poderia acarretar, principalmente se os critérios foram mudados ao longo 
dos períodos. Permanecem os problemas dos prazos do Ativo Circulante (no que se 
refere aos recebíveis) e do Passivo Circulante. Em certas situacoes, pode-se traduzir 
num quociente bastante conservador, visto a rotatividade dos estoques. O quocien- 
te apresenta uma posicáo bem realista e conservadora da bquidez da empresa em 
determinado momento, sendo preferido pelos emprestadores de capitais. 



Esse quociente serve para detectar a saúde financeira (no que se refere á 
liquidez) de longo prazo do empreendimento. Mais uma vez, o problema dos 
prazos empobrece o sentido e a utilidade do quociente, a náo ser que seja levado 
em sua devida conta. Os prazos de hquidacáo do passivo e de recebimento do 
Ativo podem ser os mais diferenciados possíveis, ainda mais se considerarmos 
que temos Passivo e Atívo a Longo Prazo. Ao calcularmos o Quociente de Liquidez 
Corrente, o numerador estará afetado para mais pela entrada de dinheiro de um 
empréstimo a longo prazo pela entrada do Disponível, ao passo que o denomina- 
dor náo será afetado, pois somente o Passivo Circulante é considerado. Entretan- 
to, a posicáo de longo prazo pode ser muito menos favorável. 

Suponha, em t^, a seguinte situacáo: 



c. Quociente de Liquidez Seco = 



Ativo Circulante - Estoques 
Passivo Circulante 



d. Quociente de Liquidez Geral = 



Atívo Circulante + Realizável a Longo Prazo 



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 



Em milhóes 



Ativo Grculante 

Ativo Náo Circ. (somente Realiz. a Longo Prazo) 
Passivo Circulante 
Exigível a Longo Prazo 
Património Líquido 



100 
10 



100 
0 
10 



110 



110 
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O Quociente de Liquidez Corrente seria igual a 1. 

Vamos supor que, logo em seguida, a empresa obteve um empréstimo, a lon- 
go prazo, de 50. 

O Ativo Circulante se alteraria para 150. O Passivo Circulante ficaria inalte- 
rado e o Exigível a Longo Prazo aumentaria de 0 para 50. 

Se nesse momento confiássemos apenas no Quociente de Liquidez Corrente, 
para avaJiar a situacáo de solvéncia da empresa, resultaria igual a 1,5. Entretan- 
to, a posicáo é ilusória, no longo prazo, pois o Quociente de Liquidez Geral é 

160 , ^ 
1,07 



150 



É muito importante, assim, associarmos os vários quocientes de liquidez en- 
tre si. 



10.8.2.2 Quodentes de endividamento (estrutura de capital). Estes quocien- 
tes relacionam as várias fontes de fundos entre si, procurando retratar a posigáo 
do capital próprio com relagáo ao capital de terceiros. Sáo quocientes de muita 
importáncia, pois indicam a relacáo de dependéncia da empresa com relacáo a 
Capital de Terceiros. 

a) Quociente de Participacáo de Exigível Total* 

Capitais de Terceiros Sobre = 



os Recursos Totais Exigível Total + PatrimÓnio Líquido 

Exigível Total = Passivo Circnlante + Passivo Exigfvel a Longo Prazo. 



Expressa o quociente a porcentagem que o endividamento representa sobre 
os fundos totais. Também significa qual a porcentagem do ativo total financiada 
com recursos de terceiros. 

No longo prazo, a porcentagem de capitais de terceiros sobre os fundos totais 
náo poderia ser muito grande, pois isto iria progressivamente aumentando as 
despesas financeiras, deteriorando a posicáo de rentabilidade da empresa. 

Entretanto, muito irá depender da taxa de retorno ganha pelo giro no ativo 
dos recursos tomados por empréstimo, quando comparada com a taxa de despe- 
sas financeiras sobre o endividamento. 

Se a taxa de despesas financeiras sobre o endividamento médio se mantiver 
menor que a taxa de retorno obtida pelo uso, no giro operacional dos fundos ob- 
tidos por empréstimo, a participagáo de capitais de terceiros será benéfica para 
a empresa, desde que isto náo determine a situagáo de liquidez insustentável em 
determinados dias, semanas, ou meses do ano. 
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Exigível Total 



b. Quociente de Capitais de Terceiros/Capitais Próprios = 



Patr. Líquido 



É outra forma de encarar a dependéncia de recursos de terceiros. Se o quo- 
ciente, durante vários anos, fosse consistente e acentuadamente maior que 1, 
denotaria uma dependéncia exagerada de recursos de terceiros. Este quociente 
é um dos mais utilizados para retratar o posicionamento das empresas com re- 
lacáo aos capitais de terceiros. Grande parte das empresas que vao á faléncia 
apresenta, durante um período relativamente longo, altos quocientes de Capitais 
de Terceiros/Capitais Próprios. Isto náo signifíca que uma empresa com um alto 
quociente necessariamente irá á faléncia, mas todas ou quase todas as empresas 
que váo á faléncia apresentam este sintoma. Daí o cuidado que deve ser tomado 
com relacáo á projegáo de captacáo de recursos quando vislumbramos uma ne- 
cessidade ou uma oportunidade de expansáo. Deveráo ser, na medida do possível, 
projetados os efeítos (sobre os demonstrativos financeiros futuros) das políticas 
alternativas de captacáo de recursos próprios (capitais de risco) e de terceiros ou 
uma adequada combinagáo de ambos, que, ás vezes, é a melhor alternativa. 

c. Quociente de Partícipacáo do Circularite 
Exigível a Curto Prazo Sobre = 



o Exigível Total Passivo Exigível Total 

E interessante verifícar, do endividamento total, qual a parcela que vence 
no curto prazo. Esse quociente pode fornecer algumas indicagóes sobre como a 
entidade objeto de análise de crédito está financiando sua expansáo (se estiver 
se expandindo). A expansáo deveria ser financiada por endividamento de longo 
prazo. A evolucáo desse quociente no tempo (como de resto de todos os demais 
quocientes) é mais importante do que o nível atingido em determinado exerdcio. 

Nesse, como em todos os demais quocientes, a compara^áo com as médias do 
setor em que se situar a entidade objeto de análise é muito importante. 



10.8.3 Quocientes de rotatividade 

Esses quocientes, que consideramos de alta releváncia para análise de cré- 
dito, expressam a velocidade com que determinados elementos patrimoniais se 
renovam durante certo período de tempo. Devido a sua natureza, tais quocientes 
usualmente apresentam seus resultados em dias, meses ou períodos, fracionários 
ou múltiplos, de um ano. A importáncia de tais quocientes é representada pelo 
fato de expressarem relacionamentos dinámicos, que acabam influenciando a 
posigáo de liquidez e rentabilidade, mais adiante. Normalmente, tais quocientes 
abarcam ou relacionam entre si itens da Demonstracáo de Resultados e do Ba- 
lanco Patrimonial ao mesmo tempo. Apresentamos, para efeito desse trabalho, os 
principais quocientes de rotatividade: 
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. . , , , Custo das Vendas 

a. Rotaüvidade dos Estoques — 

Estoque Médio de Produtos (Mercadorias) 

Esse quociente, bastante popular entre os analistas, procura mensurar quan- 
tas vezes se "renovou" o estoque de produtos ou mercadorias por causa das ven- 
das. Exemplo: a empresa analisada vendeu os produtos, durante o exercício, no 
valor de $ 100.000 e manteve um estoque médio de produtos (calculado pela 
média aritmétíca de estoque inicial e final ou pelo estoque médio dos 12 balan- 
cetes mensais) de $ 20.000. 

O quociente, nesse caso, seria igual a 5, durante o período considerado. Isto 
signifíca que o estoque se renovou a cada 2,4 meses ou cerca de 72 dias, aproxi- 
madamente. 

Os analistas consideram que, quanto maior a rotatividade do estoque, tanto 
melhor para a entidade. Isto é verdade desde que: 

• a margem de lucro sobre vendas se mantenha constante (ou até aumente, 
é claro); 

• sea margem tiver diminuído, que percentualmente tenha diminuído menos 
do que o acréscimo percentual da rotatividade (entre um período e outro). 

Exemplo: suponha que a empresa objeto de análise de crédito tenha uma 
rotacáo de aproximadamente 6 no exercício X9, resultante de: 

$ 3.000.000 (custo das vendas) 
$ 500.000 (estoque médio) 

O valor de receita de Vendas correspondente ao custo das vendas de 
3.000.000 é de 4.500.000. A margem de lucro seria, portanto, de (4.500.000 - 
3.000.000)/ 4.500.000, cerca de 33%. Admitamos, todavia, que a empresa ana- 
lisada, num considerável esforco de promogáo de maiores vendas, mantendo o 
estoque médio a um mínimo possível, consiga vender $ 6.000.000, para o perío- 
do seguinte, mantendo um estoque médio de $ 700.000. O custo das vendas, 
entretanto, por causa do esforco realizado, redundando em maiores despesas, ab- 
sorve agora 75% do valor das vendas em lugar de 67%, como o fazia no período 
anterior. A rotatividade do estoque será, de fato, maior, ou seja: 

, , , $ 4.500.000 (0,75% de 6.000.000) 

Rotaüvidade do Estoque = 

$ 700.000 

Rotatividade = 6,4 vezes ou 1,875 més ou 56 dias aproximadamente. 

Entretanto, o lucro manter-se-ia igual em valores absolutos ($ 1.500.000) e 
declinaria como porcentagem das vendas (25%, quando era de 33%). 

Um acréscimo da rotatividade do estoque de produtos ou de mercadorias náo 
signifíca, necessariamente, portanto, aumento de lucro. Além disso, poderíamos 
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incorrer em maiores despesas financeiras sobre a maior necessidade de capital 
de giro para expandir as vendas. E claro que o problema analisado refere-se ao 
acréscimo de rotatividade derivante de um acréscimo de vendas. Evidentemente, 
se as vendas se mantiverem constantes, a margem de lucro nao se alterar e conse- 
guirmos diminuir o estoque médio, aumentaremos a rotatividade, com tendéncia 
de aumentar o lucro. 

O quociente de rotatividade visto para produtos destinados á venda pode- 
ria ser estendido aos estoques de materiais e de produtos em elaboracáo: 



ao de materiais: 



Custo dos Materiais Empregados 
Estoque Médio dos Materiais 



• ao de produtos em elaboracao: 



b. Prazo Médio de Recebimento 
de Contas a Receber 
(Derivantes de Vendas a Prazo) 



Custo de Producáo do Período 
Estoque Médio de Produtos em Elaboracáo 

Dupb'catas a Receber Médio 



Vendas Médias 



Este quociente indica quantos dias, semanas ou meses a empresa deverá es- 
perar, em média, antes de receber suas vendas a prazo. Contas a Receber Médio 
deveria representar a média do maior número possível de saldos da conta Dupli- 
catas a Receber (ou equivalente) durante o período observado. 

As vendas médias (somente a parcela a prazo) sáo calculadas dividindo-se 
as vendas a prazo por 360, 12 etc, conforme desejemos o resultado expresso em 
dias, meses etc. 

Exemplo: 




Saldo de Duplic. a Receber 
Vendas a Prazo 



Em $ Milhóes 

Janeiro Fevereiro Marcp 

1.200 1.500 1.400 
1.350 1.500 1.050 



Abril 

1.300 
1.600 



Maio Junho 



1.700 
1.800 



1.900 
2.000 



Se quiséssemos calcular o quocdente para o período de 6 meses poderíamos 
relacionar, entre outras variantes de cálculo: 



$ 1.500 (Saldo Médio de Contas a Receber) 
$ 51,67 (Vendas Médias Diárias) 



29 
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Isto signifíca que a empresa demora, em média, cerca de 29 dias para receber 
suas vendas a prazo. 

O fato de uma empresa demorar mais ou menos para receber suas vendas a 
prazo pode derivar de vários fatores, tais como: usos e costumes do ramo de ne- 
gócios, polítíca de maior ou menor abertura para o crédito, efíciéncia relatíva do 
servico de cobrancas, situacáo financeira de liquidez dos clientes (do mercado) 
etc. É necessário agir fortemente sobre os fatores que a empresa pode influenciar, 
a fím de encurtar o mais possível tal prazo. Obviamente, o custo da ociosidade de 
recebíveis é grande. Por um lado, a empresa deixa de receber dinheiro com o qual 
poderia investír (o desconto de duplicatas seria uma forma de dinamizar, desde 
que os custos náo sejam excessivos); talvez, por ísto mesmo, a empresa vai per- 
dendo poder de compra á medida que os saldos de recebíveis se acumulam, com 
o efeito da inflacáo. Consideremos, entretanto, que o fato de receber em dinheiro 
as contas a receber e deixar este dinheiro parado também irá redundar em perdas 
pela inflagáo, embora aumente a liquidez imediata. 

c. Prazo Médio de Pagamento 

de Contas a Pagar _ Fornecedores Médio 

(Derivantes da Compra de Compras Médias a Prazo 
Insumos Básicos a Prazo) 

Valem aqui as mesmas observacoes feitas para o quociente anterior, no que se 
refere a expressá-lo em dias, meses etc. 



lílllíílail 



üí 



FoVHécedoréX. MíxfiosVW.vS&í)" x: 
GdíftBifas? "■.¿" ; '.k3?- 



Representa a outra face da questáo. Mais do que analisar os quocientes b e c 
isoladamente, é o relacionamento ou comparacáo entre os dois que vai determi- 
nar a posigáo favorável ou desfavorável, a este respeito, da empresa. 

Se uma empresa demora muito mais para receber suas vendas a prazo do 
que para pagar suas compras a prazo, irá necessitar mais capital de giro adicional 
para sustentar suas vendas, criando-se um círculo vicioso difícil de romper. Uma 
das poucas alternativas, no caso, é trabalhar, se for possível, com ampla margem 
de lucro sobre as vendas e tentar esticar ao máximo os prazos de pagamento adi- 
cionalmente a uma poh'tica agressiva de cobrancas e desconto bancário. 

Prazo Médio de Recebimento (b) 

d. Quociente de Posiaonamento Relatívo = 

Prazo Médio de Pagamentos (c) 

A empresa deveria fazer o possível para tornar este quociente ínferior a 1 ou, 
pelo menos, ao redor de 1, a fim de garantir uma posicáo neutra. 
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Considere-se que a influéncia dos quocientes vistos é muito grande sobre a 
posigao presente e futura de liquidez (a curto e a longo prazo). A medida que 
diminuirmos o prazo médio de recebimento em relagáo ao prazo médio de pa- 
gamentos, estaremos propiciando condigóes mais tranqüilas para obter posicio- 
namentos estáticos de liquidez mais adequados. Como o excesso de recebíveis 
diminui o "giro do ativo" (veja quocientes de rentabilidade), é predso aumentar a 
margem de lucro sobre as vendas para compensar o efeito negativo de giro baixo. 
Isto nem sempre é possível. Como difícilmente poderemos modificar sensivel- 
mente o prazo médio de pagamentos, resta agirmos sobre a margem de lucro. 

Vendas 

e. Rotacáo do Ativo (Giro do Ativo) = — ; — - 

Ativo Medio 

Este quociente de atividade expressa quantas vezes o atívo "girou" ou se 
renovou pelas vendas. Pode ser desdobrado numa série de subquocientes, tais 
como: Vendas/Ativo Circulante, Vendas/Ativo Permanente etc. No numerador, 
podemos utilizar vendas brutas ou, como variante, vendas líquidas. 

Existe um grande interesse da empresa em vender bastante com relacjo ao 
valor do ativo. Quanto maior o "giro" do ativo, pelas vendas, maiores as chances 
de cobrir as despesas com uma boa margem de lucro. O denominador poderia 
ser constituído numa variante, pelo Atívo Médio Operacional. Duas empresas 
que ganhem a mesma margem sobre as vendas, digamos, 10% sobre as vendas, 
teráo um retorno sobre o atívo completamente diferente se os giros do atívo 
forem diferentes. 

É por isso que se realiza um grande esforgo para dinünuir o investímento 
em recebíveis, estoques e outros atívos, no sentido de tornar o giro do ativo táo 
grande quanto possível. Náo que se vá, preconcebidamente, deixar de expandir 
a planta ou de adquirir os insumos básicos, mas procura-se "agilizar" os investi- 
mentos a um mínimo indispensável, deixando os estoques, principalmente, e os 
recebíveis num mínimo possível. Disponibilidades e Ativo Permanente também 
devem ser controlados. Muitas vezes, o Atívo está inflado por elementos registra- 
dos contabilmente, que se tornaram obsoletos e que deveriam ter sido baixados 
do Ativo e náo o foram. O Ativo Médio, por outro lado, deveria ser calculado 
abrangendo o maior número de observacóes possível. Entretanto, o fato de usar- 
mos duas observacóes apenas, a inicial e a final, é menos grave do que no caso 
de uma observacáo apenas. Na verdade, este denominador também poderia levar 
em conta o "Ativo Médio em Operacáo". Isto é, se uma parcela do Ativo Imobüi- 
zado, por exemplo, estivesse em construgáo ainda, náo gerando receitas, deveria 
ser excluída do denominador. 

Assim, uma empresa que tenha em operacáo um Ativo Médio de $ 3.500.000,00, 
cujas vendas para o período tenham sido de $ 4.700.000,00, terá um giro de ativo de 

ffm^ = lj34veznoperíodo 

$ 3.500.000,00 
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Se o período for anual, significa que o atívo é "girado" por apenas 75% das 
vendas anuais. Isto é, antes de terminar nove meses do ano, o ativo terá sido 
"recuperado" pelas vendas. 

Como vimos, este tipo de quociente de rotacáo pode ser detalhado para itens 
individuais do atívo. A finalidade é verificar qual o ativo específico cujo giro por de- 
mais lento está contribuindo negativamente para o giro lento do ativo total. Muitas 
vezes, a culpa reside no estoque e nos valores a receber: aqueles, por causa da supe- 
restocagem na espera de acréscimos nos pre^os de compra: estes, usualmente, como 
conseqüéncia de uma inadequada política de crédito e cobrari^a. 

PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAQAQ 
DA UNIP/CAMPINAS 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE - DEMONSTRAQÓES FINANCEIRAS E ANÁLISE 

1. Estruture a Demonstragao do Resultado do Exercíáo abaixo. Fazer os cálcu- 
los (rascunho) no verso da prova. 

• A empresa Diana SA. teve uma Receita Bruta de $ 100.000, sendo que o 
ICMS (18%) está incluso. Sobre este valor ($ 100.000) será acrescentado 
o IPI á base de 30%. 

• Os gastos de fábrica totalizaram $ 41.000. 

9 Em termos de Despesas Operacionais constatou-se: 

- Desp. de Vendas $ 1 1 .000 
-Desp. Administratívas $ 10.000 

- Desp. Financeiras $16.400 

As aplicacóes no Mercado Financeiro mostraram juros ganhos no valor 
de$ 4.400. 

e As perdas extraordinárias totalizaram $ 1.640. 

8 Para fins de cálculo do Imposto de Renda, as perdas acima sáo considera- 
das indedutíveis (Inclusáo) no cálculo do Lucro Real. A taxa do Imposto de 
Renda é de 15% e a empresa náo paga Conrribuicáo Social. 

• A participagáo para os administradores foi de $ 1.360, sendo que, neste 
caso, ela náo é dedutível para fins de Imposto de Renda. 
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DRE 

Receita Bruta 

c-)n>i 

(-) ICMS 



2. Com os dados da Cia. Diana S-A. (questáo 1) responda os testes abaixo: 

2.1 Se a empresa náo tivesse que recolher os Impostos sobre vendas, ela de- 
veria vender suas mercadorias por: 

( ) a. 130.000 

( ) b. 100.000 

( ) c. 92.000 

( ) d. 82.000 

( ) e. 70.000 

( ) f . n.d.a. 

2.2 O Lucro Bruto é de: 
( ) a. 41.000 

( )b. 20.000 
( ) c. 15.000 
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( ) d. 10.000 
( ) e. 8.360 
( ) f. n.d.a. 

2.3 O Lucro Real é de: 
( ) a. 8.000 

( ) b. 10.000 
( ) c. 6.860 
( ) d. 5.500 
( ) e. 7.140 
( ) f. n.d.a. 

2.4 Uma das afirmacóes abaixo é falsa. Qual é: 

( ) a. Pelo fato de ter IPI podemos dizer que a Cia. Diana é indústria. 

( ) b. A empresa é indústria porque tem IPI e gastos de fábricas. 

( ) c. Em termos de encargos financeiros, a situacao é desfavorável, pois 
as Despesas Financeiras sao maiores que as Receitas Financeiras. 

( ) d. A DRE está completa, já que náo é obrigatório conceder participa- 
cáo no lucro para os empregados, mas só para administradores. 

( ) e. A margem líquida de lucro é 50%. 

( ) f. n.d.a. 

2.5 Se apurássemos o Lucro Operacional antes das Despesas e Receitas Fi- 
nanceiras, ele seria de: 

( ) a. 82.000 

( ) b. 41.000 

( ) c. 15.000 

( ) d. 20.000 

( ) e. 10.000 

( ) f. n.d.a. 

3. A Cia. Jussara emprestou US$ 100.000 do Banco Estados Unidos da Amé- 
rica em 01-02-X6, em que a taxa de cámbio era de R$ 0,90 por US$ 1,00. 
Considerando que a taxa de cámbio era de R$ 1,10 por US$ 1,00 em 
31-12-X6, preencher as linhas pontilhadas a seguir (preencher somente o 
necessário, no lugar adequado): 
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BALANCO PATRIMONIAL 
Cia. Jussara 







Realizável a Longo Prazo 


Exigível a Longo Prazo 




01-02-X6 


31-12-X6 




01-02-X6 


31-12-X6 


Valores Cambiais 
a Receber 






Empréstimo 
a Pagar 






DRE - Cia. Jussara 



Despesas Operacionais 


20X6 






Despesas Financeiras 
Variagáo Cambial Passiva 
Variagáo Cambial Ativa 











4. A Cia. Tesouro tem os seguintes dados para vocé montar o Balanco Patri- 
monial em 31-12-X6: 



Capital 

Financiamento a pagar 

Fornecedores 

Disponível 

Máquinas e equipamentos 
Acoes de outras empresas 
Duplícatas a receber 
Estoques 



500.000 
900.000 (LP) 
1.100.000 
200.000 
500.000 
500.000 
900.000 
400.000 
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Com os dados da Cia. Tesouro responder os testes a seguir: 

4.1 A situacao fuianceira da empresa é: 

( ) a. excelente de curto e longo prazo 
( ) b. horrível no curto prazo 

( ) c. razoável, pois o capital de giro próprio é de $ 400.000 
( ) d. ruim, pois nao tem capital de giro próprio 
( ) e. n.d.a. 

4.2 O endividamento é: 

( ) a. muito alto, mas dentro dos padróes brasileiros 

( ) b. alto, mas dentro dos padróes internacionais 

( ) c. aíto, mas atenuado por ser de qualidade satisfatória 

( ) d. alto e de péssima qualidade 

( ) e. n.d.a. 

4.3 A empresa pode ser: 

( ) a. comércio, venda a prazo, compra a vista 
( ) b. comércio, venda a vista, compra a prazo 
( ) c. indústria, venda a prazo, compra a prazo 
( ) d. indústria, venda a vista, compra a prazo 
( ) e. n.d.a. 
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4.4 O capital de giro da empresa: 
( ) a. 2.500.000 
( ) b. 2.000.000 
( ) c. 1.500.000 
( ) d. 400.000 
( ) e. n.d.a. 



5. Com base na Cia. Tesouro (questao 4), calcular os índices a seguir: 









Liquidez Imediata 






Liquidez Corrente 






Liquidez Seca 






Liquidez Geral 






Partic. CapitaisTerceiros 






Capital Terceiros x Cap. Próprio 






Participagáo Dívidas C. Prazo 






Rotatividade de Estoque* 






Prazo Médio Rec. Contas Receber* 






Prazo Médio Pgto. Compras* 






Posicionamento Relativo* 






Rotacáo do Ativo* 







* Para calcular estes itens considere: 
Custo das Vendas: 4.000.000 
Compras : 3.300.000 

Vendas : 4.500.000 

No uso de Estoque Médio, Fomecedores Médio etc, use os valores finais obtídos no balanco. 
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Outros Quocientes de Interesse 



11.1 INTRODUgÁO 

Expressa a rentabüidade em termos absolutos. Tem uma utüidade informati- 
va bastante reduzida. Afírmar que a General Motors teve um lucro de, digamos, 
5 mühóes de reais em 20X6 e que a empresa Descamisados Ltda. teve um lucro 
de duzentos mü reais no mesmo período, pode impressionar no sentido de que 
todo mundo vai perceber que a General Motors é uma empresa muito grande 
e a outra muito pequena e só; náo refletirá, todavia, qual das duas deu maior 
retorno relativo. 

De maneira geral, portanto, devemos relacionar um lucro de um empreen- 
dimento com algum valor que expresse a dimensáo relativa do mesmo, para 
analisar quáo bem se saiu a empresa em determinado período. O melhor con- 
ceito de dimensáo poderá ser ora volume de vendas, ora valor do ativo total, 
ora valor do património líquido, ou valor do ativo operacional, dependendo da 
aplicacáo que fízermos. 

No que se refere ao lucro, por sua vez, muitas variantes podem ser emprega- 
das: lucro operadonal, lucro líquido, lucro antes ou após o imposto sobre renda 
etc. É importante que o conceito usado no numerador seja compatível com o 
empregado no denominador. Se estivermos interessados no quociente de retomo 
sobre o ativo operacional, devemos usar no numerador o lucro operacional e náo 
o lucro líquido. 

O fato é que, para determinadas fínalidades, certos conceitos sáo melhores. 
Se quisermos calcular, para efeito preditivo, o que possa ocorrer com a rentabüi- 
dade da empresa no futuro, em termos de tendéncia, será melhor excluir do nu- 
merador e do denominador contas e valores náo repetitivos ou náo operacionais. 
Se, por outro lado, desejarmos ter uma idéia da lucratividade em sua totalidade, 
será conveniente relacionar o lucro líquido com o investimento total. Se quiser- 
mos ter uma idéia do retorno para os acionistas, o melhor será relacionarmos o 
lucro líquido (após o Imposto de Renda) com o património líquido. 
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11.2 MARGEM DE LUCRO SOBRE AS VENDAS 

Por alguns denominada simplesmente Margem Operadonal, este quodente 
compara o lucro com as vendas líquidas, de preferéncia. É interessante, todavia, 
controlar o montante de dedu^oes de vendas com relacao ás vendas brutas, numa 
análise á parte. 

Entretanto, também tem validade o cálculo (dos quocientes deste tópico) 
com vendas brutas, com interpretacáo ligeiramente modifícada. Usaremos valo- 
res líquidos, para efeito deste material. 

Na verdade, este quociente já pode ter sido calculado por ocasiáo da análise 
vertical da Demonstracáo de Resultados. Pode ser entendido de duas formas: 

Lucro Operacional 

a. Margem Operacional = ; — 

Vendas Liquidas 



Lucro Liquido (DIR) 

b. Margem Liquida = 

Vendas Liquidas 

Este quociente, apesar dos esforcos constantes para melhorá-lo, comprimin- 
do despesas e aumentando a eficiéncia, apresenta-se baixo ou alto de acordo com 
o tipo de empreendimento. Por exemplo, normalmente a indústria automobilís- 
tica (ou de refino de petróleo) tem margens relatívamente pequenas e valor de 
venda muito alto. O inverso pode ocorrer para pequenos negócios comerciais, 
industriais etc. 

11.3 GIRO DOATIVO 

Este quociente já foi visto como quociente de rotatívidade. Aqui ele volta e 
ganha realce e importáncia para compor o retomo sobre o investimento. 

Pode ser calculado de duas formas: 

Vendas Líquidas 

a. Giro do Ativo Operacional = ; 

Atívo Operacional Medio 



Vendas Líquidas (ou Receitas Líq.) 

b. Giro do Ativo Total = — 

Ativo Total Medio 

Para efeito da aplicacao deste livro ressaltamos as duas variantes. 



Ativo Operacional = Ativo Total (-) (Realizável a Longo Prazo + Investimentos) 
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11.4 RETORNO SOBRE O WVESTTMENTO 

É, provavelmente, o mais importante quociente individual de toda a anátíse 
de balancos para a administracáo. O retorno sobre o Investimento pode ser cal- 
culado de duas formas: 

_. , Margem Operacional x 

a. Retorno sobre o Investimento Operacional = 

Giro do Ativo Operacional 

, _ . _, , Margem Líquida x 

b. Retorno sobre o Investimento Total = E - 

Giro do Ativo Total 

Assim, em termos gerais, o Quociente de Retorno sobre o Investimento = 

Q/RI = Margem x Giro ou 

Q/RI = Lucro/Ativo 

Lucro 

Q/RI = 

Atxvo 

Corao vimos, duas variantes podem ser utilizadas: a operacional e a líquida. 
Por outro lado, o denominador é médio e valem todas as observacoes já feitas 
para o cálculo de valores médios. 

Exemplo: duas empresas apresentam as seguintes condicoes: 





Empresa A 


Empresa B 


Vendas Líquidas 


$ 1.500.000 


$ 1.875.000 


Ativo Médio 


600.000 


937.500 


Lucro Líquido (DIR) 


150.000 


234.375 



Para a Empresa A, a Taxa de Retomo (DIR) seria igual a: 
150.000 

Margem Líquida = — — = 0,10 

6 H 1.500.000 

Multiplicada por 

1.500.000 

Giro do Ativo Total = , = 2,5 vezes 

600.000 

= Retorno = 0,10 x 2,5 = 0,25 

Em porcentagem, isto signifíca que a taxa de retorno sobre o investimento 
(Quociente de Retorno sobre o Investimento) é de 25%. 
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A Empresa B, aplicando-se um cálculo semelhante, obteria uma taxa de re- 
torno de 25% também (Margem de 0,125 e Giro de 2,0). 

Assim, duas empresas com margem e giro individualmente diferentes podem 
acabar obtendo a mesma taxa de retomo. Note-se, todavia, que dependendo de 
sua estrutura de custos e despesas, as duas empresas exemplificadas atíngem o 
ponto de equilíbrio em valores diferentes. 

Para esse efeito, suponhamos que a Empresa A tenha 50% de suas despesas 
totais fixas e a Empresa B apenas 25%. 

A despesa das empresas poderia apresentar-se conforme segue: 





Despesa Total 


Despesa Fixa de A 




Empresa A 




(1.500.000- 150.000) 


$ 1.350.000 


$ 675.000 (50%) 





Despesa Total 


Despesa Fixa de B 




Empresa B 




(1.875.000-234.375) 


$ 1.640.625 


$410.156 (25%) 



A porcentagem de Despesas Fixas em relacáo ás Vendas seria de: 
675.000 



Empresa A = 



1.500.000 



= 0,45 



410.156 

EmpresaB= i^5b- = 0 ' 21875 



O Ponto de Equilíbrio' para as duas empresas seria alcancado em: 
675.000 

Empresa A PE $ = = $ 1.227.273 de Vendas 

1 - 0,45 

410.156 

Empresa B PE $ = = $ 525.000 de Vendas 

v 1 - 0,21875 

Note-se que, como conseqüéncia das estruturas diferenciadas de despesas, a 
Empresa A teria que vender mais do que a Empresa B para alcancar o ponto de 
equilíbrio, embora a Empresa B seja de dimensoes maiores, tendo obtido, ambas, 
o mesmo retorno líquido sobre o investimento (25%). 



* O conceito de Ponto de Eqnilíbrio é tratado no Capítulo 14. 
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1 1.5 IMPORTÁNCIA DE DETALHAR A TAXA DE RETORNO EM DOIS 
OU MAIS COMPONENTES 

Como vimos, a taxa de retorno sobre o investimento, nas duas versoes (ope- 
racional e líquida), acaba sendo expressa por uma divisao entre um conceito de 
lucro e um conceito de investimento. No fundo, TR = Lucro/Investimento. 

Por que entáo detalhar este quociente em Margem x Giro se, afínal, o resul- 
tado é o mesmo? 

A resposta deve ser encontrada no problema da maior facilidade de analisar 
as causas que podem ter levado a empresa a um desempenho melhor ou pior do 
que o desejado. 

É possível que o problema da queda da taxa de retorno resida na Margem. 
Nesse caso, a empresa deverá realizar controle efíciente de despesas e agilizacáo 
da política de vendas. Se, todavia, o problema estiver do lado do Giro, é possível 
que devamos também concentrar a atencáo na administracáo de ativo, evitando 
ociosidade de recursos. 

Por outro lado, tanto a Margem como o Giro podem ser detalhados em seus 
componentes, a fim de identificarmos exatamente onde estáo as áreas-problemas. 
Por exemplo, pode ser que na Margem o problema náo esteja sempre no lado das 
despesas, mas numa falta de agressividade da política de vendas da empresa. 
Por outro lado, todavia, lembre-se que, se aumentarmos as Vendas e o Lucro náo 
aumentar proporcionahnente, a Margem diminuirá. Isto, por outro lado, pode ser 
compensado pelo aumento do Giro. 

Como vimos, consideramos o retorno sobre o ativo, um dos quocientes indi- 
viduais mais importantes de toda a Análise de Balancos, também para análise de 
crédito, porque representa a medida global de desempenho da empresa e leva em 
conta todos os fatores envolvidos. Este quociente deveria ser usado como grande 
teste geral de desempenho de uma empresa, numa base comparativa entre os 
resultados obtidos e a meta desejada de retorno. A análise dos desvios e investi- 
gacáo de todos os fatores que podem ter ocasionado os desvios nos dáo grande 
entendimento do mecanismo empresarial. 

Este método de análise de desempenho tem sido denominado de Sistema Du 
Pont de Análise Financeira e tem tido grande aceitacáo mundial. A fígura final re- 
sultante seria de ROI (Return On Investment) que é exatamente o nosso Quocien- 
te de Retorno sobre o Investimento ou Taxa de Retorno sobre o Investimento. 

11.6 RETORNO SOBRE O PATRIMÓNIO LÍQUIDO 

Este quociente é também de grande importáncia e pode ser calculado de duas 
formas, apresentando o mesmo resultado: 
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a. Quociente de Retorno sobre o _ Lucro Líquido (DIR) 
Património Líquido Património Líquido Médio 

b. Quociente de Retomo sobre o _ Taxa de Retomo sobre o Ativo 
Património Líquido Porcentagem do Ativo Financiado 

pelo Património Líquido 

Património Líquido Inicial + 
Gbservacáo: Património Líquido Médio = Património tíquido Final 



De fato, suponhamos uma empresa com os seguintes dados resumidos (mé- 
dios, com excecáo do lucro): 



ATIVO 


Ativo Circulante 1 50.000 
Ativo náo Corrente* 350.000 


500.000 


PASSIVO E PATRIMÓNIO LÍQUIDO 


Passivo Circulante 1 20.000 
Passivo Exiq. a LP 170.000 
Património Liquido 

Lucro do Período (DIR) 


290.000 
210.000 
500.000 
$ 75.000 



_. . , _ Lucro(DIR) 75.000 _ _ _ _, 

a. Quoaente de Retorno = ; — = = 0,357 = 35,7%, ou 

sobreoPatrimónioLíquido E ^quido 2ia00 ° 

, _ , Taxa de Retorno sobre o Ativo 

b. Quociente de Retomo sobre o = 



Património Líquido Porcentagem do Atívo Financiada pelo 

Património Líquido 

A Taxa de Retorno sobre o Atívo seria de: 

75^000 = 0 15 
500.000 

A Porcentagem do Ativo Financiado pelo Patrirnónio Líquido seria de: 

210.000 _ 0 42 
500.000 



* Ativo Náo Corrente engloba o Realizável a Longo Prazo e o Atívo Permanente. 



Quocíentes de Rentabilidade e Outros Quocíentes de Interesse 157 



O Quociente de retorno sobre o Património Líquido seria de: 

-2*15. = 0,357 = 35,7% 
0,42 

A vantagem da segunda forma de cálculo é que leva em conta a estrurura de 
capital da empresa e abre caminho para o entendimento do fenómeno da "ala- 
vancagem". 

O quociente b pode também ser expresso no denominador por [1 - Quocien- 
te de Capitais de Terceiros sobre Capital Total] . 

Assim fícaria: 



QRPL = 



Em nosso exemplo, 



Taxa de Retorno sobre o Ativo 

l _ Exigível Total 

Exigível Total + R Líquido 



0,15 0,15 

QRPL = T3o^8=^ = 0 > 357 = 35 - 7% 

A importáncia do Quociente de Retorno sobre o Património Líquido (QRPL) 
reside em expressar os resultados globais auferidos pela geréncia na gestáo de 
recursos próprios e de terceiros, em benefício dos acionistas. Para efeito de análise 
de crédito é uma seguranca indireta de continuidade do empreendimento (se o 
quociente for adequado) e de retorno dos recursos emprestados. 



11.7 QUOCIENTE DE ALAVANCAGEM FINANCEIRA 

De grande releváncia e complexidade, indica se os recursos que estao sendo 
tomados por empréstimo pela entidade estáo obtendo um retorno adequado pela 
sua aplicacáo no atívo da mesma. 

Existem várias maneiras de calcular o quociente supracitado e as variantes 
sáo numerosas e complexas suas interpretacóes. Para efeito desse texto o Quo- 
ciente será assim expresso: 

Lucro Líquido (DIR) 

Património Líquido Médio 

Quociente de Alavancagem = ; ; ; — 

Financeira Lucro Liquido + Despesas Finance iras 

AtívoMédio 

O grau de alavancagem (resultado da divisáo supra) deveria ser pelo menos 
igual a 1. 
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11.8 OUTROS QUOCIENTES DE INTERESSE 

Procuramos, nos tópicos anteriores, apresentar uma visáo sumária dos quo- 
cientes mais relevantes, principalmente na apreciacáo da liquidez, estrutura de 
capital e rentabilidade. 

0 número de relacionamentos que podem ser extraídos de demonstrativos 
contábeis é o mais variado possível. Alguns trabalhos chegam a relacionar cente- 
nas de quocientes com as mais variadas finalidades. Entretanto, julgamos melhor 
apresentar, em detalhe, a forma de cálculo e interpretacáo dos principais deles. 

Apresentamos, a seguir, outros quocientes importantes, principalmente do 
ponto de vista do investigador, com excecáo do primeiro, apresentado a seguir: 

Ativo Permanente 

a. Quociente (Grau) de Imobilizacáo = 



do Património Líquido* " Património Líquido 

Este quociente pretende retratar qual a porcentagem dos recursos próprios 
que está imobilizada em plantas e instalacóes, bem como outros permanentes, 
ou que náo está "em giro". Alega-se que tal quociente náo deveria aproximar-se e, 
muito menos, superar 1. Isto somente será válido, é claro, em período plenamente 
operacional da empresa. Se investírmos uma parcela exagerada dos recursos em 
Ativo Permanente, poderemos ter problemas sérios de Capital de Giro Líquido. 

, Património Líquido 

b. Valor Patrimonial da Acáo = 



N 9 de Acóes em Circula^áo 



Este quociente pode ser de importáncia para o investidor em certas circuns- 
táncias, tais como quando pretende retirar-se da empresa, em casos de fusáo, 
incorporagáo etc, mas freqüentemente sua relacáo com o valor venal da agáo 
é pequena em nosso mercado. O resultado do quociente poderia ser compara- 
do com o valor pago unitariamente para adquirir as acóes. Nesse caso, todavia, 
deveríamos corrigir monetariamente os dois valores unitários. Para alguns mi- 
noritários será mais relevante comparar o valor de mercado da acáo quando foi 
adquirida e no momento de avaliacáo. 

Resumindo, o quociente supra expressa uma tendéncia de capitalizacáo da 
empresa. Entretanto, note-se que o quociente é afetado, como todos os demais, 
pelas práticas contábeis, náo representando, via de regra, muito mais que um ele- 
mento de compara^áo entre o valor da acáo e o valor patrimonial em momentos 
distintos. 



Aüvo Permanente + Realizavel a Longo Prazo 

* QIPL = , uma variante. 

Património Líquido 
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Valor de Mercado da Acao 

c. Quociente Prego/Lucro = 

Lucro por Acáo 

Este é outro quociente clássico do ponto de vista do investidor. Se utilizado 
no ato de decidir se vale a pena ou náo adquirir acoes de certa empresa, signifíca- 
ria quantos exercícios seriam necessários para "recuperar" o valor desembolsado 
para adquirir a acáo. 

Suponha que certa empresa tivesse um lucro líquido (após o Imposto sobre 
a Renda) de $ 250.000,00 em determinado período. O número de acóes é de 
250.000, o lucro por acáo, portanto, é de... $ 1,00. Se o valor de mercado da agáo 
for de, digamos, $ 5,00 o quociente Prego/Lucro será igual a $ 5,00/$ 1,00 = 5, 
isto é, em cinco anos recuperaríamos, com os lucros, o investimento realizado, se 
prevalecerem as mesmas condicóes. 

A evolucáo do quociente no tempo é de interesse, embora tenha sido muito 
difícil em nosso mercado estabelecer tendéncias signifícativas, tendo em vista 
que ele tem tido comportamentos muito mais ligados a fatores emocionais, psi- 
cológicos e causados por influéncia de acóes governamentais no setor do que 
propriamente por influéncia da evolucáo efetiva da empresa no tempo. 

Lucro Líquido (DIR) - Dividendos 

. , „ , . . _ ^ ,. , . Preferenciais 

d. Lucro Ganho pelas Acoes Ordmanas = ; 

N s de Acóes Ordinarias 

O signifícado do quociente é imediato. No fundo, expressa o lucro ganho em 
cada acáo ordinária, após o imposto de renda e os dividendos de acóes preferen- 
ciais, se estes forem fixos. 

O quociente visa calcular qual a margem de seguranca para pagamento dos 
dividendos preferenciais e quantas vezes tais dividendos sáo cobertos pela gera- 
cáo de lucros da empresa. 

Poderíamos construir um quociente análogo para a garantia de pagamento 
de despesas fínanceiras, juros e encargos com fínanciamentos. Algumas vezes, 
transforma-se o lucro líquido (conceito de renda) em equivalente de caixa para se 
ter uma idéia do montante de fundos gerados para cobrir certos encargos. 

$ Dividendos Pagos no Período 

e. Quociente de Dividendos p/Acáo = — — : 

N 9 de Acoes Benefíciadas 

O signifícado deste quociente também é imediato. Procura-se avahar a rela- 
cáo entre o montante de dividendos pagos e o número de acóes que receberam 
o benefício. A tendéncia do quociente, no tempo, é de releváncia para o valor de 
mercado da acáo ou para sua maximizacáo. Interessante é comparar a evolucáo, 
no tempo, dos dois quocientes: lucro por acáo e dividendo pago por acáo. Poderá 
haver períodos em que o lucro por acáo é bom, mas o dividendo pago por acáo 
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nao o é. Isto pode ser devido a vários fatores, inclusive a uma geracáo de recursos 
de caixa náo sufitiente para o pagamento da taxa normal de dividendos por acao. 

11.9 POSSreiLIDADES DE CÁLCULO DE QUOCIENTES 

Já afírmamos alhures que o número de combinagoes possíveis com os da- 
dos dos demonstrativos contábeis é imenso. Alguns quocientes especiais teráo 
interesse em casos específicos. Por exemplo: num banco talvez seja de interesse 
relacionar os depósitos remunerados com os náo remunerados. Numa empresa 
de seguros, por sua vez, a análise dos vários tipos de reservas técnicas e matemá- 
ticas, bem como a da carteira de acóes, terá um interesse todo especial. Em outras 
empresas, poderemos ter um interesse especial em outros relacionamentos. As 
possibilidades sao inúmeras. Todavia, consideramos que, num grande número de 
situagóes, os quocientes vistos neste livro servem ás finalidades essenciais de uma 
análise de balancos, principalmente numa empresa industrial ou comercial. 

11.10 COMPARACÓES DE QUOCIENTES 

Já tivemos oportunidade de realcar a importáncia das comparacoes. O assun- 
to, todavia, é tao crítico que voltamos a ele. 

Como vimos, qualquer análise de balancos de determinada empresa deveria 
ser comparada com: 

a. série histórica da mesma empresa; 

b. padróes previamente estabelecidos pela geréncia da empresa; 

c. quocientes análogos de empresas pertencentes ao mesmo ramo de ativi- 
dade, bem como as médias, medianas e modas dos quocientes do setor; 

d. certos parámetros de interesse regional, nacional ou mesmo internacional. 

Para nossas finalidades deseja-se comparar os quocientes com os análogos 
dos concorrentes, em particular dos concorrentes diretos, ou, entáo, situar-se 
em relacao á média dos concorrentes. Este desejo é mais do que natural, é uma 
necessidade, a fim de sabermos a posicáo relativa da nossa empresa no conjun- 
to. Até recentemente, a nao ser que a própria empresa colecionasse os balancos 
das concorrentes e realizasse todas as análises, isto náo seria possível. De alguns 
anos para cá, comecaram a surgir publicacóes periódicas em que é realizada uma 
espécie de ranking das empresas; conforme algum critério e relacionando, inclu- 
sive por setor, certos quocientes básicos. A revista Exame publica um suplemento 
anual, em setembro, sobre tais empresas. Sao caracterizadas, por vendas, as 500 
maiores empresas privadas do Brasil, entre outros dados de interesse. Um nú- 
mero básico de 10 quocientes é reproduzido na própria listagem da classificagáo 
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das 500 maiores empresas privadas. A Serasa, por sua vez, estabelece critérios 
interessantes para composicáo que tratamos a seguir. 

11.11 COMO INTERPRETAR "EM CONJUNTO" OS QUOCIENTES 

Este é um dos aspectos básicos da análise de crédito. Nenhuma fórmula ou 
"receita de bolo" ou quadro especial etc. irá substituir o julgamento e a "arte" de 
cada analista, em cada caso. Da mesma forma que nenhum computador poderá 
substituir o médico na interpretacáo de um conjunto de sintomas aparentemente 
desconexos ou mesmo aparentemente indicando certa enfermidade, quando, na 
realidade, tendo em vista as características do paciente, e seu histórico clínico, a 
doenca é outra. Cada paciente é também um paciente diferente, mesmo que os 
sintomas sejam aparentemente os mesmos. Cada empresa é uma individualidade 
e como tal deve ser anab'sada. 

O que se pode formar, pela apreciacáo conjunta dos quocientes, o mais das 
vezes, é uma opiniao de conjunto, mais do que um veredicto. O equilíbrio e a pon- 
deracáo devem ser as características dorninantes do analista. Suponhamos que 
uma empresa, num lapso de tempo considerável, venha apresentando bons quo- 
cientes de rentabüidade e sofríveis de liquidez. Esta empresa está, possivelmente, 
numa situacáo pior que outra que apresente quocientes de rentabihdade e hqui- 
dez apenas razoáveis. A distorcáo ou arritmia entre rentabilidade e liquidez pode 
ser admitida em períodos curtos, mas náo se deve transformar numa tendéncia, 
pois irá provocar pontos de difículdades praticamente paralisantes para a empre- 
sa. A comecar pela própria rentabüidade; como conseqüéncia das cargas cada vez 
maiores de juros e despesas financeiras sobre empréstimos tomados para minorar 
os apertos financeiros, ela piorará e se agravará cada vez mais, numa espécie de 
círculo vicioso, a hquidez. 

As providéncias que aconselhamos para uma análise conjunta dos quocientes 
sáo as que a seguir enumeramos: 

1. Antes mesmo de iniciar a análise de balancos, conhe^a intimamente a 
empresa que pretende analisar: o produto que transaciona, a funcáo pro- 
ducáo da empresa, se existem operacoes típicas de financiamento etc. 

2. Colecione todos os quocientes calculados e faca a análise: 

a. Individual: Anote sua avaliacáo de cada quociente individualmente. 
Compare com o quociente análogo médio do setor (Serasa - Centraü- 
zacáo de Servicos de Bancos). 

b. Por grupos: faca uma análise isolada: 

1. da liquidez; 

2. do endividamento (estrutura de capital); 
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3. da rentabilidade; 

4. de outros quocientes de interesse. 

Compare com os quocientes e as conformacóes dos grupos acima do 
setor. 

Anote algumas conclusóes preliminares para cada grupo. 

c. Coloque todos os principais quocientes numa folha de trabalho. Compa- 
re atentamente a situacao de liquidez, de endividamento, os quocientes 
de atividades e a posicao de rentabüidade. Procure formar uma opi- 
niáo de conjunto sobre os quocientes. Se a rentabilidade for adequada 
e a liquidez náo, verifique atentamente os quocientes de rotatividade e 
de endividamento. Escreva todas as suas observacóes e conclusóes. 

Apesar de ter apresentado resultados, ás vezes, até especuladores, conside- 
ramos que nenhum critério estatístico, por mais relevante e adequado que seja, 
possa substituir o julgamento, a sensibilidade e a experiéncia do analista. 

11.12 QUADRO-RESUMO DE TODOS OS PRINCIPAIS 
QUOCIENTES A SEREM CALCULADOS 

Quocientes de Liquidez 

Disponibilidade 

a. Liquidez Imediata = 

Passivo Circulante 



Ativo Circulante 

b. Liquidez Corrente = 

Passivo Circulante 



c. Liquidez Seca 



Ativo Circulante - Estoques 



Passivo Circulante 



d. Liquidez Geral 



Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 



Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 



Quocientes de Endividamentos 



a. Partícipagáo do Capital de Terceiros = 
Sobre os Recursos Totais 



Capital de Terceiros 



Total do Passivo 
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. _ , _ ,. ., Capital de Terceiros 

b. Grau de Endividamento 



c. Composicao do Endividamento 



Património Líquido 

Passivo Circulante 
Capital de Terceiros 



Quocientes de Rotatívidade 

a. Prazo Médio de Rotacao dos 
Estoques 

b. Prazo Médio do Recebimento 
das Vendas 

c. Prazo Médio de Pagamento das 
Compras 

d. Posicionamento RELAHVO 



Estoque Médio x 360 
Custo das Vendas 

Duplicatas a Receber Médio x 360 
Receita Bruta 

Fornecedores Médio x 360 
Compras 

fl>) 
(c) 



ii.i3 urnjzAcÁo do "termómetro da insolvéncia" na 

ANÁLISE DE CRÉDITO 

A análise de balancos tem auxiliado os gerentes de crédito na tarefa de de- 
cidir se vale a pena ou náo conceder créditos a seus clientes. Tal típo de decisáo, 
por ser muitas vezes recorrente, se benefícia muito de técnicas quantítativas que 
auxiliam a construir quadros de referéncia e de decisáo rápidos. A esse respeito, 
técnícas estatísticas tém sido desenvolvidas para auxihar na utilizacáo de índices 
na análise de crédito. Um destes instrumentos é o modelo de análise discrimi- 
nante reportado por Edward I. Altman (Finanrial, discriminant analysis and the 
prediction of corporate bankruptcy. Joumal ofFinance, 23 Sept. 1968). Em seu 
modelo, Altman combina certo número de quocientes de liquidez, alavancagem, 
rentabilidade e rotatividade a fím de estimar a probabilidade de uma empresa ir 
á faléncia. O modelo tem sido capaz de prever a faléncia com adequacidade para 
um período de um ou dois anos no futuro. 

No Brasil, Stephen C. Kanítz, do Departamento de Contabilidade e Atuária 
da Faculdade de Economia e Administracáo da Universidade de Sáo Paulo (FEA- 
USP) tem desenvolvido esforgos numa linha semelhante de trabalho. Construiu 
o chamado "termómetro da insolvéncia" que explicaremos rapidamente a seguir, 
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composto de um número reduzido de quocientes. Por meio de tratamento esta- 
tístico de dados de algumas empresas que reaJmente faliram, conseguiu montar 
o que denominou de "fator de insolvéncia" e que consiste em relacionar alguns 
quocientes, atribuindo pesos aos mesmos e somando e subtraindo os valores as- 
sim obtidos. Conforme a soma recaia na zona de "insolvéncia", de "penumbra" 
ou de "solvéncia". 

O fator de insolvéncia é calculado da seguinte forma: 

LucroLíquido n 
XI = ^ T , .. X 0,05 
Patr. Liquido 

Ativ. Circulante + Realizável a Longo Prazo 

X2 = ■ — — x 1,65 

Exigível Total 

Atívo Circulante - Estoques 

X3 = x 3,55 

Passivo Circulante 

Atívo Circulante 

X4 = : x 1,06 

Passivo Circulante 

l 

xs= ExigívelTotal ^ , 
Patr. Liquido | 

FATOR DE LNSOLVENCIA = XI + X2 + X3 - X4 - X5 I 

Se a soma resultar num valor compreendido entre 0 e 7, a empresa estará na 1 
faixa de "solvéncia". Se recair entre 0 e -3, estará na zona de "penumbra" e se 1 
cair na faixa de -3 a -7, estará na zona da "insolvéncia". i 



Quocientes de Rentabilidade 



Receita Líquida 



b. Giro do Ativo 



Ativo Médio 

d. Taxa de Retorno Sobre Património Líquido - 



Lucro Líquido 

a. Margem Líquida de Lucro = — : — — — — — i 



l 

Receita Bruta I 



Ativo Médio i 



Lucro Líquido 

c. Taxa de Retorno sobre Investímentos = — — 1 



l 

Lucro Líquido I 



Património Líquido Médio 1 



Quocientes de Rentabilidade e Outros Quocientes de Interesse 165 



Outros Quocientes 

Atívo Imobilizado 



a. Grau de Imobilizacao = 



Património Líquido 



LL 

b. Fator de Insolvéncia = x 0,05 + Liquidez Geral x 1,65 + 



ET 

Liquidez Seca x 3,55 - Liquidez Corrente x 1,06 x 0,33 



PROVA APLICADA NO CURSO DE ECONOMIA DA 

FEA/USP 

DISCIPLTNA: CONTABILIDADE E ANÁLISE DE BALANCOS 
1- Questao: 

CIA. REAL 



Balanco Pairimonial Em R$ milhóes 



ATIVO 


PASSIVO 




20X1 


20X2 


20X3 




20X1 


20X2 


20X3 


Circulante 








Circulante 








Disponível 


100 


200 


300 


Fornecedores 


600 


1.000 


2.000 


Dupl. a Receber 


700 


1.000 


1.500 


Contas Pg. 


400 


2.000 


3.000 


Estoque 


1.200 


1.800 


2.200 




1.000 


3.000 


5.000 




2.000 


3.000 


4.000 


















E.LP. 








Permanente 








Financiamento 


2.000 


2.000 


2.000 


Investimentos 


500 


1.000 


2.000 


P. Líquido 








Imobilizado 


700 


1.500 


2.200 


Capital 


500 


500 


500 


Intangível 


300 


500 


800 


Reservas 


400 


1.000 


1.500 


Diferido 


500 


1.000 


1.000 


L. Acumulado 


100 


500 


1.000 




2.000 


1.000 


6.000 




1.000 


2.000 


3.000 


Total 


4.000 


7.000 


10.000 


Total 


4.000 


7.000 


10.000 
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DEMONSTRACÁO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO 





20X1 


20X2 


20X3 


Receita 


8.000 


9.000 


10.000 


CPV (CMV) 


4.000 


5.000 


6.000 


Compras 


1.000 


2.000 


3.000 


Lucro Líquido 


100 


400 


500 



Pede-se: 

1 . Calcular os índices de liquidez, Rentabílidade e Endividamento para o 
ano 20X3, considerando que o ramo de atividade é Metalúrgica. 



Indkador 




índice 


Conceito 


Liquidez 


Corrente 






Seca 






Geral 






Endividamento 


Quantidade 






Qualidade 






Grau CT/PL 






Rentabüidade 


TRI 






TRPL 






Giro 






Margem de Lucro 







2. Se vocé fosse fazer uma análise apenas com 3 índices, quais vocé escolhe- 
ria? Por qué? 

a. 



b. 



c. 
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3. Qual o principal índice de liquidez? 



4. Qual a diferenca da análise vertical e horizontal? 



5. Em folha anexa, faca a análise horizontal nos anos XI, X2 e X3, conside- 
rando 20X1 a base 100. 

PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDADE 

DA FAPEI 

DISCIPLINA: ANÁLISE DE BALANCOS 

1. Indicadores Financeiros 

Monte um Balanco Patrimonial, indicando números nas linhas pontilha- 
das, de forma que: 

a. A Liquidez Corrente seja acima de 1,50. 

b. O endividamento da empresa seja elevado. 

c. A composigáo do endividamento seja ruim. 

d. A Liquidez Seca seja abaixo de 0,50. 



Em $ mil 



ATIVO 


PASSIVO 


Circulante 

Disponível 

Dupl. a Receber 

Estoque 

Total do Circulante 

Permanente 


Circulante 

Exigível a L. Prazo 

Patrímónio Líquido 


Total 
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2. Margem x Giro 



DADOS DA CIA. CONCURSADA 



ATIVO 


20X1 


20X2 


20X3 




Disponível 


100 


200 


400 




Duplicatas a Receber 


1 .UUU 


Z.bUU 


6.000 


Balanco 
Patrimonial 


Estoque 


z.uuu 


a rtnn 

4.UUU 


8.000 


Grculante 


3.100 


6.700 


14.400 




Permanente 


2.900 


5.300 


10.600 




Total do Ativo 


6.000 


12.000 


25.000 




Receita 


10.000 


20.000 


40.000 




(-) CPV 


(3.000) 


(7.000) 


(15.000) 




Lucro Bruto 


7.000 


13.000 


25.000 


DRE 


(-) Desp. Adminis. 


(1 .000) 


(3.000) 


(8.000) 




(-) Desp. Vendas 


(2.000) 


(4.000) 


(6.000) 




(-) Desp. Financeiras 


(500) 


(1.500) 


(4.000) 




Lucro Operacional 


3.500 


4.500 


7.000 



Explique., por meio do Modelo Du Pont,' o porqué da Rentabilidade 
Decrescente. 

3. Análise completa 



P QUESTÁO 

CÍA. REAL 

Em $ milhóes 



ATIVO 


PASSIVO 




20X1 


20X2 


20X3 




20X1 


20X2 


20X3 


Grculante 


100 


200 


300 


Circulante 








Disponível 








Fomecedores 


600 


1.000 


2.000 


Dupl. a Receber 


700 


1.000 


1.500 


Contas pg. 


400 


2.000 


3.000 












1.000 


3.000 


5.000 


Estoque 


1.200 


1.800 


2.200 


ELP 










2.000 


3.000 


4.000 


Financiamento 


2.000 


2.000 


2.000 


Permanente 
















Investimentos 


500 


1.000 


2.000 


P. Líquido 








Imobilizado 


700 


1.500 


2.200 


Capital 


500 


500 


500 


Intangível 


300 


500 


800 


Reservas 


400 


1.000 


1.500 


Diferido 


500 


1.000 


1.000 


L Acumulado 


100 


500 


1.000 




2.000 


4.000 


6.000 




1.000 


2.000 


3.000 


Total 


4.000 


7.000 


10.000 


Total 


4.000 


7.000 


10.000 



* O modelo Du Pont é uma mera análise horizontal na base 100. Este tópico é tratado no Capítulo 
8 de MARION, José Carlos. Análise das demonstracóes contábeis. 3. ed. Sáo Paulo: Atlas, 2005. 
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DEEvlONSTRACÁO DO RESULTADO DO EXERCICIO 



Dados 





20X1 


20X2 


20X3 


Receita 


8.000 


9.000 


10.000 


CPV (CMV) 


4.000 


5.000 


6.000 


Compras 


1.000 


2.000 


3.000 


Lucro Líquido 


100 


400 


500 



Pede-se: 

1. Montar o Quadro Clínico da Cia. Real. 

2. Fazer o Diagnóstíco (pontos fracos e fortes). 

3. Emitír um parecer geral sobre a situacao econórnico-financeira da empresa. 

4. Responder ás seguintes questóes: 

a. Se vocé fizesse uma análise apenas com trés índices, quais vocé esco- 
Iheria? 

b. Qual a importáncia de se calcular o Fator de Insolvéncia? 

c. Qual o principal índice de liquidez? 

d. Qual a diferenca entre as análises vertícal e horizontal? 



e. Comente o índice denominado Posicáo Relatíva 



PMRE + PMRV 
PMPC 



Explique quando este índice é considerado bom. 

1. Quadro Clínico: fazer um check-up, um exame geral da empresa, por meio 
de seus indicadores económico-financeiros. 



Indkadores 


20X1 


20X2 


20X3 


Liquidez 


Corrente 


( 1) 








Geral 


( 2) 








Seca 


( 3) 








Imediata 


( 4) 








Endividamento 


CT/Rec. Totais 


( 5) 








PC/CT 


( 6) 








a/PL 


( 7) 








Rentabilidade 


LL/At¡vo 


( 8) 








Vendas/Atívo 


( 9) 








LL/PL 


(10) 








Atividade 


Rotacáo de Estoque 


(11) 








PMRV 


(12) 








PMPC 


(13) 








Outros 


Fator de Insolvéncia 


(14) 
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2. Diagnóstico: vamos ver quais sáo os problemas do doente. O doente (no 
caso, a empresa) nao só tem pontos fracos, como também pontos fortes, 
pois se náo tivesse nenhum ponto forte certamente estaria á morte. 

Pontosfracos obtidos no quadro clínico: 



Pontosfortes obtidos no quadro clínico: 



3. Parecer 



J 



? Custos 



c 



12.1 CUSTOS E OUTRAS NOMENCLATURAS 

Na Contabilidade, encontramos diversos termos com significados diferentes 
que muitas vezes sáo urüizados de forma inadequada. Por exemplo, podemos 
encontrar termos como: desemboho, dispéndio, gasto, desencaixe, despesa, custo, 
perda e outros de natureza subtrativa. 

Além dos termos de natureza subtrativa, há aqueles que sigráñcam acrésci- 
mos como: receita, ganho, encaixe etc. 

Vamos descrever os signifícados desses termos sem uma preocupa^áo de es- 
gotar o assunto ou de dar uma conotacáo de profundidade, pois nesse caso deve- 
riam ser vistos livros mais específicos. 

Receita - A Receita corresponde, em geral, a vendas de mercadorias ou pres- 
tacoes de servicos. Ela aparece (é refletida) no Balanco através de entrada de 
dinheiro no Caixa (Receita a Vista) ou entrada em forma de Direitos a Receber 
(Receita a Prazo) — » Duplicatas a Receber. 

A Receita sempre aumenta o Ativo, embora nem todo aumento de Ativo sig- 
nifique Receita (empréstünos bancários, financiamentos etc. aumentam o Caixa- 
Ativo da empresa e náo sáo Receitas). 

Todas as vezes que entra dinheiro no Caixa por meio de receita a vista, rece- 
bimentos etc, denominamos esta entrada de Encaixe. 

Gasto (ou Dispéndio) - É todo sacrifício para aquisigáo de um bem ou ser- 
vico com pagamento no ato (desembolso) ou no futuro (cria uma dívida). Assim, 
a empresa tem gasto na compra de Imobilizado, na compra de matéria-prima, na 
produgáo etc. Num primeiro estágio, todo sacrifício para aquisicáo de bem ou ser- 
vico é um gasto (é um conceito consideravelmente amplo). Portanto, no momento 
em que a empresa adquire um bem ou um servi^o defrontamos com um gasto. 
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Desembolso - É todo dinheiro que sai do Caixa (disponível) para um pa- 
gamento. Podemos também utilizar o termo Desencaixe como sinónimo de de- 
sembolso. 

Na verdade, mais cedo ou mais tarde, o gasto será um desembolso. Todavia, 
nem todo desembolso é um gasto. Por exemplo, amortizacáo ou quitacao de em- 
préstimo bancário é um desembolso, mas náo é um gasto. 

Perda - É um gasto involuntário, anormal, extraordinário. Ex.: desfalque no 
caixa, inundacóes, greves, incéndio, perda de um veículo em um desastre etc. 

Na prática, é bastante difícil prever uma perda (por ser anormal). 

Geralmente, a perda reduz o Ativo (conseqüentemente, o PL). 

Ganho - Da mesma forma que a perda, ganho é bastante aleatório. É um lu- 
cro que independe da atividade operacional da empresa. Ex.: ganhos monetários 
(ganhos com a inflacáo), venda de um imobilizado por valor acima de seu custo, 
recebimento de seguro por um bem perdido etc. 

O Ganho aumenta o Ativo (conseqüentemente, o PL). 

Tanto a perda quanto o ganho refletem no PL, diminuindo ou aumentando o 
lucro apurado na DRE. 

Custo - Quando a matéria-prima é adquirida, denominamos este primeiro 
estágio de Gasto; em seguida, ela foi estocada no Ativo (ativada); no instante em 
que a matéria-prima entra em producáo (producáo em andamento), associan- 
do-se a outros gastos de fabricacáo, reconhecemos (a matéria-prima + outros 
gastos) como Custo. 

Portanto, todos os gastos no processo de industrializacáo, que contribuem 
com a transformacáo da matéria-prima (fabricacáo), entendemos como custo: 
máo-de-obra, energia elétrica, desgaste das máquinas utilizadas para a producáo, 
embalagem etc. 

Assim, numa indústria, identificamos como custo todo o gasto de dentro da 
fábrica, seja ele matéria-prima, máo-de-obra, desgaste de máquina, aluguel da 
fábrica, imposto predial da fábrica, pintura da fábrica etc. 

Despesa - E todo o consumo de bens ou servicos para a obtencáo de recei- 
ta. É exatamente aqui que despesa se diferencia de perda, pois enquanto aquela 
(despesa) representa sacrifi'cios no sentido de obter receita, esta (perda) náo 
gera receita. 

Por exemplo, no momento em que é gerada a despesa de comissáo dos vende- 
dores, há também uma receita, ou seja, venda de bens ou servicos resultante do 
trabalho dos vendedores. Esta despesa é normal, previsível, orcável. 

Uma perda com desfalque no caixa náo provocou nenhuma receita, só sub- 
tracáo. É um fato anormal, imprevisível, náo foi orcado. 
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12.2 DIFERENCA ENTRE DESPESA E ATIVO (INVESTTMENTO) 

Quando há um gasto que deverá trazer benefícios futuros para a empresa, 
denomina-se este gasto de Investimento. Pelo fato deste gasto ser classifícado no 
Ativo, podemos chamar em vez de Investimento, simplesmente, Ativo. 

A característica do Ativo é trazer benefícios futuros ou ter potencial para 
gerar receitas e, conseqüentemente, lucro para a empresa. Assim, uma máquina, 
quando adquirida, tem potencial de trazer benefícios por muitos anos. 

Despesa é exatamente o contrário. Depois da sua ocorréncia, náo traz mais 
benefícios para a empresa. A despesa com comissáo de vendedores provocou uma 
receita, mas náo trará mais benefício para a empresa. 

Daí afirmar-se que despesa é bem ou servico consumido para a obtencáo da 
receita. 

Imagine uma senhora que vai a um supermercado fazer compras de alimen- 
tos. Chegando na sua casa, guarda esta compra na dispensa e vai fazer sua conta- 
büidade pessoal. Náo há dúvidas, aquele alimento trará benefícios para ela e sua 
famflia, é um mvestimento, contabilizado no Ativo. 

Passando o tempo, todavia, a senhora prepara o alimento e apronta uma lin- 
da mesa para os seus queridos saciarem a sua fome. Olhando para aquela farta 
mesa, ela pensa: "náo há dúvida, ainda é Ativo, pois vai proporcionar um bene- 
fício para todos nós". 

Após ingerir aquele alimento, inicia-se o processo de transformacáo de Ativo 
em despesa nos estomagos daquela família. Resta, apenas, a senhora ir até sua 
contabüidade, baixar (excluir) o valor da compra do seu Ativo e lancar corao uma 
despesa (náo vai mais trazer benefícios, expirou). 

Assim, todas as vezes que um Ativo perde o seu potencial de trazer benefícios, 
seu valor é tirado do total do Ativo (baixado) e lancado como uma despesa. 

Náo se esqueca, chamaremos de despesa se provocar um último benefício 
(direta ou indiretamente), pois o ativo expirou, morreu. 

Se todavia náo trouxer o último benefícío náo é despesa, mas perda. Imagine 
se, no caso da senhora acima, sua compra fosse roubada: náo haveria benefício 
para ela e sua família. Ela teria que baixar o seu Atívo como perda. 

12.3 DIFERENCA ENTRE ATTVO E CUSTO 

Como já vimos, custo é a utiliza^áo de bens ou servicos na producáo de ou- 
tros bens ou servicos. 

Assim, na fabricacáo de uma mesa utilizam-se vários bens que a empresa tem 
no seu estoque (madeira, pregos, tinta, parafusos...) e servicos (máo-de-obra, 
servicos de terceiros etc). 
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No final, a mesa está lá pronta para ser usada, para trazer benefícios ou para 
vender. Como ela vai trazer benefícios permanece no Atívo. Podemos dizer que 
este Ativo (mesa) custou $ "x" e foi contabilizado ao custo histórico, ou custo 
original ou custo de fabricacáo. 

O termo custo é um gasto reconhecido só no momento do uso dos fatores de 
producáo (material, máo-de-obra...) para a fabricacao de um produto ou servico. 

Assim, quando a empresa comprou madeira, pregos, tinta..., teve um gasto, 
vamos admitir, de $ 1.000. Como este gasto vai trazer benefícios tem a caracte- 
rístíca de um Investímento, portanto é contabilizado no Arivo como Estoque de 
Material. 

No momento da fabricagáo da mesa, estes fatores (material) sáo tírados do 
almoxarifado e levados para a producáo. 

Contabilmente, tiramos aqueles $ 1.000 da conta Estoque de Material e os 
langamos num novo controle (conta, ou sistema contábil) com o título Custo de 
Producáo. 

Aí comegam os Custos: somamos ao valor do material usado a máo-de-obra, a 
depreciacáo das máquinas que estáo sendo utílizadas para a fabricagáo da mesa, 
a energia elétrica consumida pelas máquinas, a manutencáo das máquinas, en- 
fim, todos os gastos para producáo. 

Se estivéssemos num final de més e a mesa náo estivesse pronta, o custo 
acumulado até o momento apareceria no Ativo como "Estoque de Produto em 
Andamento" (Estoque em Elaboracáo). 

Ao terminar a mesa, somam-se todos os custos de produ^áo e contabiliza-se 
como um "Estoque de Produto Acabado" no Ativo. 

Portanto, numa indústria, Custo é o gasto para se produzir um bem que con- 
tabilmente permanece no Ativo da empresa. 

12.4 DIFERENCA ENTRE CUSTO x DESPESA x PERDA 

Admita que a mesa fabricada por aquela indústria foi totalmente destruída 
por um incéndio. É necessário tirá-la do Ativo, pois náo traz mais benefício para 
a empresa. Por ser um fato anormal, imprevisível, e por náo provocar receita, 
tratamos o valor baixado do Ativo como perda. Portanto, perda é identifícada por 
náo ter nenhum valor compensante. 

No entanto, a hipótese acima felizmente náo é comum. O comum seria ven- 
der a mesa. No momento da venda, o estoque é baixado, pois o bem está sendo 
transferido para um comprador e náo trará mais benefícios para a empresa. 
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- ; Quando subtraímos o bem vendido do Ativo, tratamo-lo como despesa, pois 
está provocando uma receita, último benefício. Agora náo haverá mais béñefício. 

Poderíamos chamar de Despesa do Produto Vendido. Todavia, esta termino- 
iogia náo é habitual, ainda que seja a correta. Convencionou-se chamar este item 
je Custo do Produto Vendido, pela sua origem, ou seja, Custo de Producáo. 

Dessa forma, todos os gastos originados na fábrica, por ocasiáo da venda do 
bem produzido, sáo conhecidos como Custo dos Produtos Vendidos. 

Por convencáo, as despesas abrangem apenas os gastos de escritório e admi- 
nistracáo. 

Pela Lei das Sociedades Anónimas, identifícamos trés típos de despesa: de 
yendas, administrativas e financeiras. Para fins deste trabalho, seguiremos a con- 
venqáo em que Custos sáo os gastos de fábrica e Despesas os gastos de escritório 
i administracáo central. 

12.5 CUSTOS DE PRODUTO E DESPESAS DO PERÍODO 

Uma diferenca fundamental entre custo e despesa é a característica por que 
Tusto se identifica com um produto que está sendo fabricado e despesa se identi- 
fíca com o período, o exercício, o ano. 

Portanto, custos dos produtos sáo gastos de producáo atribuídos ás unidades 
que foram produzidas. 

Os principais custos que compóem o produto sáo conhecidos como custos 
Jiretos (primários): os Materiais (matéria-prima) e a Máo-de-obra (remuneracáo 
aos funcionários que trabalham para o produto). 

Além dos custos primários, há outros custos, aluguel de fábrica, depreciacáo 
]as máquinas, seguro da fábrica, energia elétrica etc. 

Quando se fabrica um produto, todos estes custos (diretos e outros) sáo acu- 
Tiulados á unidade fabricada para se conhecer o seu custo. Por isso chamamos de 
Custo do Produto. 

Ao acumular-se o custo ao produto, contabilmente, este produto fíca nos 
estoques. No momento da venda, é baixado como Custo do Produto Vendido. Se 
o produto náo for vendido, náo aparece na DRE, mas fica no Ativo, enquanto as 

lespesas, sendo usualmente de natureza náo fabril, sáo distribuídas no período, 

láo acumulando-se ao produto. 

Assim, á medida que uma despesa administrativa é incorrida, lanca-se como 
iespesa do período, aparecendo imediatamente na DRE. 

Portanto, custo identifica-se com o produto fabricado ou o servico prestado, 
e despesa com o més ou ano em que ela ocorreu. 
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12.6 SEPARACÁO DE CUSTO E DESPESA NA DRE (DEMONSTRACÁO 
DO RESULTADO DO EXERCÍCÍO) 

Para melhorar a efíciéncia na análise da DRE, é costume separar na sua es- 
trutura custos e despesas. 

Outros gastos, como já vimos, que nao contribuem ou nao se identifícam com 
a transformacáo da matéria-prima, ou náo sáo realizados dentro da fábrica, mas 
que náo deixam de ser um sacrifício fínanceiro para obter Receita, sáo tratados 
como Despesas: comissáo de vendedores, juros, aluguel do escritório, honorários 
administrativos etc. 

Numa empresa industrial, o emprego de matéria-prima, de máo-de-obra e 
de outros gastos para transformá-la em produtos (gastos na fábrica) denomi- 
namos, no momento da venda do produto transformado, Custo dos Produtos 
Vendidos (CPV). 

Numa empresa comercial, no momento da revenda da mercadoria adquirida 
para esse fím, denominamos o preco pago pela mercadoria Custo das Mercado- 
rias Vendidas (CMV). Neste caso, náo há custo de transformacáo, pois o comércio 
é mero intermediário entre a indústria e o consumidor. Portanto, Custo numa 
empresa comercial é o preco pago pela mercadoria a ser revendida. 

Numa empresa prestadora de servigos, no momento da entrega do servico 
realizado, o emprego da máo-de-obra e, se houver, do material consumido na 
prestacáo de servicp, denominamos Custo dos Servicos Prestados (CSP). Portan- 
to, Custo, numa empresa prestadora de servicos, é a máo-de-obra, o material e 
outros gastos aplicados aos servicos prestados. 

Uma empresa que presta servicos de limpeza terá como custo o salário da 
faxineira, do supervisor de faxina, do material de limpeza etc. Porém, o salário 
do pessoal de escritório do departamento de pessoal, da geréncia etc. será des- 
pesa. Num hospital, a remuneracáo de médico, enfermeira e todos os gastos com 
o paciente (alimentacáo, remédios...) sáo custos. Porém os gastos de marketing, 
pessoal administrativo e outros de escritório sáo despesas. 

Portanto, na apuracáo do resultado, consideraremos dois grupos distíntos 
como dedutíveís de Receitas: Custos de Período e Despesas. 

12.7 DIFERENCA ENTRE CUSTOS DE PERÍODO, 
DESPESAS E DEDUCÓES 

De maneira geral, custos de período e despesas representam sacrifícios, es- 
forcos no sentido de obter receita. 

As deducoes aparecem na DRE como ajustes, ou seja, parcelas subtrativas 
que náo representam sacrifícios fínanceiros pela empresa, mas mera indicaqáo 
no senrido informativo. 
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Por exemplo, no momento da venda, a empresa é obrigada a cobrar um adi- 
cional para o govemo (federal, estadual ou municipal, dependendo do caso) a 
título de imposto: IPI, ICMS, ISS... 

Somando-se ao valor das vendas os impostos indiretos, vamos ter a Receita 
Bruta. 

Estes impostos sáo canalizados pela empresa ao governo. Entretanto, nao sáo 
recursos próprios da empresa, e sim a parcela cobrada do consumidor. 

Daí, na hora de demonstrar o resultado, subtraem-se da Receita Bruta as dedu- 
coes, indicando-se o valor da Receita Líquida (total de vendas sem os impostos). 

Outras subtracóes sáo tratadas como ajustes: devolucoes, descontos comer- 
ciais, PIS, faturamento, COFINS etc. 

Normalmente, as deducóes aparecem como a primeira subtracáo da DRE, 
ajustando a Receita Bruta em Receita Líquida. 

12.8 CUSTOS E DESPESAS CONFORME A LEI DAS S.A. 

Pela Lei das Sociedades por Acóes, depois de subtrair as deducóes, chegan- 
do-se á Receita Líquida, subtraem-se os Custos dos Produtos Vendidos (no caso 
de Indústria), os Custos das Mercadorias Vendidas (no caso de Comércio) ou os 
Custos dos Servicos Prestados (no caso de Prestacáo de Servicos). Neste momen- 
to, encontra-se o Lucro Bruto. 

Só aí a lei vai falar de despesas, denominando-as Despesas Operacionais. 

As despesas operacionais sáo as necessárias para vender os produtos, ad- 
ministrar a empresa e financiar as operacóes. Enfim, sáo todas as despesas que 
contribuem para a manutencáo da atividade operacional da empresa. 

Os principais grupos de Despesas Operacionais sáo os especificados a seguir. 

12.8.1 Despesas de vendas 

Abrangem desde a promocáo do produto até sua colocacáo junto ao consu- 
midor (comercializacáo e distribuicao) . 

Sáo despesas com o pessoal da área de vendas, comissóes sobre vendas, pro- 
paganda e publicidade, marketing, estimativa de perdas com duplicatas deriva- 
das de vendas a prazo (provisáo para devedores duvidosos) etc. 

12.8.2 Despesas administrativas 

Sáo aquelas necessárias para administrar (dirigir) a empresa. De maneira 
geral, sáo gastos nos escritórios visando á direcáo ou á gestáo da empresa. 



178 Curso de Contabilidade para Náo Contadores • Iudícibus e Marion 



Como exemplo, temos: honorários administrativos, salários e encargos sociais 
do pessoal administrativo, aluguéis de escritórios, materiais de escritório, seguro 
de escritório, depreciaqao de móveis e utensüios, assinaturas de jornais etc. 

12.8.3 Despesas financeiras 

Sáo as remuneracóes aos capitais de terceiros, tais como: juros pagos ou in- 
corridos, comissoes bancárias, correcáo monetária prefíxada sobre empréstirnos, 
descontos concedidos, juros de mora pagos etc. 

As Despesas Financeiras deveráo ser compensadas com as Receitas Financei- 
ras (conforme disposigao legal), isto é, estas receitas seráo deduzidas daquelas 
despesas. 

Normalmente, nos países desenvolvidos, consideram-se Despesa e Receita 
Financeiras como Náo Operacionais. No Brasil, por íorqa da Lei das Sociedades 
por Acóes, sao consideradas como Operacionais. 

Após subtrair as despesas operacionais, apura-se o Lucro Operacional. 

A partir daí, teremos as Despesas e Receitas Náo Operacionais, as quais tém 
características de Perdas e Ganhos, respectivamente. 

12.9 CQNTABILIDADE DE CUSTOS 

De maneira geral, a Contabilidade de Custos, como a própria denominagáo 
induz, cuida dos custos da empresa, náo tendo sua atenqáo voltada para as 
despesas. 

Vimos que, numa indústria, a todos os fatores de producáo que compóem 
um estoque (gastos de fábrica) chamamos de Custos. Assim, podemos dizer que a 
Contabilidade de Custos tem como primeira preocupacao a avaliacao de estoques. 

Todavia, por ocasiáo das vendas, estes estoques sáo baixados do Ativo e lan- 
cados como Custo do Produto Vendido, apurando-se o Lucro Bruto. Assim, por 
extensáo, a Contabilidade de Custos está preocupada com a apuracao do resulta- 
do, ou seja, identificar o lucro de forma mais adequada. 

Entretanto, a funqáo da Contabüidade de Custos náo se limita a isso. Preocu- 
pa-se também com o Controle dos custos, fornecendo dados para estabelecimento 
de padróes e orcamentos, comparando o quanto custou (real) com o quanto de- 
veria custar (previsáo ideal), analisando as variaqóes, com o objetivo de reduzir 
os custos. 

Por fim, a Contabüidade de Custos também está voltada para as Tomadas de 
Decisao: qual a quantidade mínima que se deve produzir e vender para náo se ter 
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prejuízo? Qual produto é mais rentável para estimular sua producáo? Qual pro- 
duto devemos cortar para aumentar a rentabiüdade? Certos itens, é melhor pro- 
duzir ou comprar de terceiros? Qual o preco adequado para cada produto? Sobre 
quaJ item de Custos devemos exercer melhor Controle? Como reduzir Custos? 
Todas essas questoes e outras sáo respondidas pela Contabilidade de Custos. 

12.10 SISTEMA DE PRODUCAO 

Normalmente, uma fábrica pode produzir em dois sistemas distintos: 

O primeiro sístema denominamos por ordem ou encomendas, quando o clien- 
te faz uma encomenda, como construgáo civil, móveis especiais, um lote de pa- 
rafusos com medida específica, um trabalho de consultoria (no caso de prestacáo 
de servigos). Mesmo que náo haja encomenda, a empresa pode determinar uma 
ordem de produ^áo para um produto (ou lote) específíco: um prédio, um trans- 
formador de grande porte, um navio etc. 

O segundo sistema denoiriinamos por processo ou contínuo, quando a empre- 
sa produz de forma contínua (ininterrupta) determinado produto, que normal- 
mente vai para o estoque, para, em seguida, ser vendido, como farinha de trigo, 
acúcar, cimento, medicamentos, automóveis etc. 

Quando se trata do primeiro caso, a forma de acumular custos por produ- 
to (custeio) é a seguinte: os custos sáo acumulados numa conta específíca ou 
numa fícha específíca para cada ordem ou encomenda. Terminando a encomen- 
da, somam-se os custos e se tem o custo do produto fabricado (quando vendido 
é baixado de Estoque para Custo do Produto Vendido). Se terrninou o exercício 
(período) e o produto ainda está em fabricacio, o valor acumulado aparece no 
Estoque em Andamento (Ativo). 

Quando se trata do segundo caso, os custos náo sáo acumulados por produto, 
mas por linha de producáo. Por exemplo, no més de maio, na linha de montagem 
do automóvel "x", produziram-se 133 automóveis. Somam-se todos os custos da 
linha de montagem e dividem-se por 133 para se saber o Custo Unitário. 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAgÁO DA 

FEA/USP 

DISCIPIJNA: CONTABILIDADE DE CUSTOS 

1. Dividendos (Distribuicao de Lucro em Dinheiro em uma S.A.) podem ser 
considerados uma Despesa? 

2. Separe, para uma Indústria, o que é Custo do que é Despesa: 
Máo-de-obra Juros 
Administracáo Geral Manutengáo de Máquinas 
Desgaste (Depreciacáo) Desgaste de Móveis e Utensílios 

de Máquinas (Depreciacáo) 
Aluguel de Escritório Aluguel de Fábrica 

Material Secundário de Fábrica Material de Escritório 

3. Podemos afirmar que desembolso ocorre, entre outras situacóes, quando 
do pagamento de um dispéndio (gasto)? Explique. 

4. Das contas a seguir, separe o que é Perda do que é Despesa: 
Estoques Obsoletos Comissáo de Vendedores 
Deterioracáo de Matéria-prima Prémios de Seguros 
Máo-de-obra (período de greve) Salários 

5. Apure o Resultado, separando o que é Custo do que é Despesa: 
Matéria-prima Utüizada - 120.000.000 

Folha de Pagamento do Escritório - 80.000.000 

Folha de Pagamento da Fábrica - 1 10.000.000 

Material Secundário da Fábrica - 20.000.000 

Receita do Período - 900.000.000 

Energia Elétrica na Fábrica - 30.000.000 

Energia Elétrica no Escritórío - 20.000.000 

Seguros da Fábrica - 5.000.000 

Material de Limpeza do Escritório - 8.000.000 
Assinatura de Jornal - Adrninistracáo - 16.000.000 

6. Das contas a seguir, estruture o Balanco Patrimonial e a Demonstracáo do 
Resukado do Exercício, considerando que o Lucro do Exerdcio náo foi distri- 
buído aos acionistas, mas retido na empresa na conta Lucros Acumulados. 
Bancos com Movimento 8.200.000 

Fornecedores 4.600.000 

Capital 10.000.000 

Receita 8.250.000 

Estoques 1.900.000 

Despesa 5.650.000 

Imóveis 4.700.000 

Duplicatas a Receber 2.400.000 
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7. Por que se separa Despesas de Custo na DRE? 

8. Explique a diferenca entre Receita x Ganho e Despesa x Perda. 

9. A Cia. Desánimo adquire a prazo, em 20/1, $ 9.468.000 em Matéria-pri- 
ma. Em 6/2, esta Matéria-prima é transferida para a producáo, onde rece- 
be novos custos: Máo-de-obra - $ 2.000.000, Embalagem - $ 1.432.000, 
outros gastos de fabricacao - $ 1.700.000. 

Em 28/2, a empresa paga a Matéria-prima adquirida em 20/1. 

Em 9/3, já há a produgáo acabada desrinada á venda. 

Em 28/3, é realizada a venda por $ 22.000.000. 

Classifíque em cada data, indicando com um 00, qual é a denominacáo 
correta: 

Gasto Ativo Custo Despesa Desembolso 

20/01 - $ 9.468.000 aqu¡si?áo 

20/01 - $ 9.468.000 contabilizacáo 

06/02-$ 9.468.000 produ^áo em 

andamento 

28/02-$ 9.468.000 pagamento 

09/03 -$ 14.600.000 produtos acabados 

28/03-$ 14.600.000 CPV 



10. Relacione os números das operacoes com as 
OPERACOES 

1. Incéndio na Fábrica 

2. Venda de Ativo Imobilizado c/ Lucro 

3. Aquisicáo de uma Máquina 

4. Langamento no Ativo de Equipamentos 

5. Indústria - Custo das Vendas 

6. Comértio - Custo das Vendas 

7. Servicos - Custo dos Servi^os 

8. Sacrifício p/ obter Receita 

9. Pagamento de uma Despesa 

10. Recebimento de uma Receita 

11. Receita maior que Despesa 

12. Receita menor que Despesa 

13. Exercício Social 

14. Equagáo Contábil 

15. Distribuicáo de Lucro em Dinheiro 



denominacpes ao lado: 

DENOMINAgÓES 

( ) Ativo 

( ) CMV 

( ) Despesa 

( ) Encaixe 

( ) Gasto 

( ) Período Contábil 

( ) Lucro/Superávit 

( ) Perdas 

( ) A = P + PL 

( ) Prejuízo/Défícit 

( ) Dividendos 

( ) Ganho 

( ) CSP 

( ) Desempenho 

( ) CPV 



1 o 

lo 

/ ? 
/ / 
/ / 

c=j Cálculo de Custos 
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13.1 DADOS PARA CÁLCULO DE CUSTOS 

Vimos que a primeira preocupacao da Contabilidade de Custos é o cálculo do 
custo do produto para avaliar os estoques e para apurar o lucro por ocasiáo da 
venda do produto. 

Além disso, este cálculo do custo por produto irá propiciar o estabelecimento 
do preco finai, o custo unitário por produto (para se conhecer a rentabüidade uni- 
tária), o custo por item que compoe o produto (maténa-prima, máo-de-obra...) 
para se comparar com o orcado etc. 

Para o cálculo de custos iremos desenvolver um exemplo em que uma empre- 
sa trabalha com mesas e cadeiras. 

Para tanto, ela adquiriu no més de maio madeira (matéria-prima), havendo 
um saldo de abril: 

Saldo de abril - 40 tábuas por $ 160,00 cada (estoque no início do més) 
2/5 - 60 tábuas por $ 200,00 cada (compra do més) 

No més, a empresa trabalhou com trés operários com o rendimento de $ 10,00 
por hora, sendo que 1/3 do tempo foi dedicado á mesa e o restante á cadeira. 

Além disso, a empresa teve outros custos (veja que nao estamos incluindo 
despesas): 



Deprecia^áo de máquinas e serrarias (fábrica) 


$ 125,00 


Seguro da fábrica 


$ 25,00 


Aluguel da fábrica 


$ 160,00 


Energia elétrica da fábrica 


$ 60,00 


Materiais diversos (pregos, parafusos, tintas) 


$ 200,00 


Salários dos supervisores e outros 


$ 240,00 




$810,00 
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A empresa produziu no més 10 mesas em primeiro lugar e depois 50 cadei- 
ras; cada cadeira utiliza uma tábua e cada mesa utiliza duas tábuas. 

Antes de iniciarmos o cáJculo dos custos, é necessário separar os custos das 
despesas. Na fabricacáo de mesas e cadeiras, os gastos na fábrica (producáo) sáo 
custos: matéria-prima, máo-de-obra, depreciacáo das máquinas da fábrica, alu- 
guel da fábrica, imposto predial da fábrica etc. 

Portanto, náo entram como CUSTO os gastos de escritórios (Despesas) tais 
como: salário do pessoal de vendas, administrativo e financeiro, aJuguel do escri- 
tório, depreciacáo de bens do escritório, imposto predial do escritório etc. 

13.2 V PASSO: SEPARACAO DE CUSTOS DIRETOS E INDIRETOS 

Os custos sáo divididos em dois grandes grupos: Custos Diretos e Custos 
Indiretos. 

a. Custos diretos sáo aqueles que se identifícam com o produto. Sáo apro- 
priados (acumulados) diretamente ao produto. Conhece-se exatamente 
quanto cada produto absorveu de custo. O caso mais simples é a Maté- 
ria-prima. Para montar uma cadeira precisa-se exatamente de uma tá- 
bua. Uma tábua custou $ 160,00. Portanto, posso atribuir um custo de 
$ 160,00 de Matéria-prima por cadeira. 

Outro Custo Direto é a Máo-de-obra dos operários. Sabe-se exatamente 
quanto tempo demora para fabricar uma cadeira. Basta calcular o custo de 
máo-de-obra por hora e atribuí-lo exatamente ás cadeiras e mesas. Neste 
caso, denominaremos Máo-de-Obra Direta (MOD). 

b. Custos Indiretos sáo aqueles náo identifícáveis por produto. Náo há uma 
medida objetiva, mas há a necessidade de estimar, de distribuir os custos 
aleatoriamente por produto (rateio). 

Por exemplo, quanto deve-se atribuir de custo de aJuguel, seguro... para 
cada cadeira e cada mesa? Náo se sabe exatamente; há necessidade de 
aproximar, de arbitrar. 

No caso de pessoal que trabalha com limpeza na fábrica, supervisores, 
engenheiros de producáo etc. e que náo operam diretamente no produto, 
fíca difícil saber quanto tempo se dedicou ao produto mesa/cadeíra. Neste 
caso, denominaremos Máo-de-Obra Indireta (MOI). 

Há custos que podem ser tratados como Direto ou Indireto. No caso de ener- 
gia elétrica, se houver um marcador (relógio) por máquina, pode-se iden- 
tíficar quantos quüowatts consome por produto. Neste caso, pode-se tratar a 
energia elétrica (for^a) como direto. Todavia, o gasto com luz será indireto. 
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A depreciagáo no Brasil é tratada como Custo Indireto, pois se trabalha 
com uma taxa fíxa de depreciacáo e se deprecia o bem estando ele traba- 
lhando ou ocioso. Se fizéssemos a depreciacáo por volume produzido (o 
que náo é comum) poderíamos tratá-la como Custo Direto. 

Outro aspecto é a releváncia do item de custo. No caso de materiais diversos 
(pregos, parafusos, tinta...) poderíamos identificar o quanto se utilizou para cada 
produto. Todavia, trata-se de um valor táo pequeno que náo compensa tal esfor- 
co. Neste caso, normalmente, trata-se como Indireto. 

Em nosso exemplo, trataremos como Custos Diretos apenas a Máo-de-obra e 
a Matéria-prima. Os demais seráo tratados como Indiretos. 

13.3 2 9 PASSO: CÁLCULO DO CUSTO DA MATÉRIA-PRIMA 

A Matéria-prima é um Custo Direto, portanto, fácil de se identificar por pro- 
duto. 

Excluindo os impostos. A primeira coisa que se faz é excluir os impostos, 
sobre vendas, inclusos no preco da Matéria-prima. Os impostos sobre vendas, 
como vimos no capítulo anterior, para a Matéria-prima náo sáo custos (e nem 
despesas), mas deducoes, sendo que o seu ónus recai sobre o consumidor e náo 
a empresa. IPI, ICMS, ISS... náo compoem o custo. 

Admitindo-se que há ICMS sobre o preco da Matéria-prima adquirida, vamos 
excluí-lo (á base de 18% incluso no preco). 

Abril - 160,00 x 18% = 28,80 

160,00 - 28,80 = 131,20 (preco sem ICMS) 

2/5 - 200,00 x 18%. = 36,00 

200,00 - 36,00 = 164,00 (preco sem ICMS) 

Assim, temos: 

Custo Líquido -> Abrü -> 40 tábuas x 131,20 = $ 5.248,00 
Custo Líquido -> 2/5 -> 60 tábuas x 164,00 = $ 9.840,00 

Avaliacáo do material. A segunda coisa é a avaliacáo da Matéria-prima. Fbi 
comprada a mesma Matéria-prima em duas ocasioes com precos diferentes. 

Se comprássemos Matéria-prima especificamente para uso em determinada 
producáo, sem mistura de preco, náo haveria problemas no reconhecimento do 
valor a atribuir: seria o seu prego espedfico de aquisicáo. 

No nosso caso, porém, as tábuas sáo iguais e seria impraticável um controle 
de distincáo de preco. 
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Prefo médio ponderado. Um método bastante usado no Brasil é o Prego Mé- 
dio Ponderado para o cálculo do Material. 

Abril - 40 tábuas x 131,20 = 5.248,00 
2/5 - 60 tábuas x 164,00 = 9.840,00 
TOTAL 100 15.088,00 

PREgO MÉDIO PONDERADO = $ 150,88 -» (15.088/100) 

Consumo de M.-prima cadeira 50 x 1 tábua = 50 tábuas 
Consumo de M.-prima -> mesa 10x2 tábuas = 20 tábuas 

70 

Dessa forma, foram utilizadas 70 tábuas. Ora, como existiam 100 tábuas, 
significa que 30 sobram para o més seguinte. Assim, temos o Estoque Final de 
Matéria-prima. 

Portanto: 



Cadeira 


50 tábuas x $ 1 50,88 = 


$ 7.544,00 


Mesa 


20 tábuas x $ 150,88 = 


$ 3.018,00 


Est. Final 


30tábuas x $ 150,88 = 


$ 4.526,00 


Total 


100 tábuas 


$ 15.088,00 



PEPS (FIFO). Outro método utilizado no Brasil, aceito pelo Imposto de Ren- 
da para avaliar materiais é o PEPS (FIFO): Primeiro que Entra é o Primeiro que 
Sai (First In, First Out). 

É como um verdureiro na feira: primeiro ele tentaria empurrar para o clien- 
te a verdura mais antiga, o que entrou em primeiro lugar, para depois vender 
a mais fresca. 

Se utilizássemos esse método, teríamos em primeiro lugar: 



10 mesas = 20 tábuas x $ 131,20 = $ 2.624,00. 

mas sobraram ainda deste lote 20 tábuas (poís havia 40 tábuas); 



e em segundo Iugar: 



50 cadeiras -> 20 tábuas do lote de abril x $ 131,20= $ 2.624,00 
(50) tábuas 30 tábuas do lote de maio x $ 1 64,00 = $ 4.920,00 
50 tábuas - Subtotal = $ 7.544,00 
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Sobram ainda deste lote 30 tábuas (60 compradas -» 30 consumidas) 

Estoque Final -» 30 tábuas do lote de maio x $ 164,00 = $ 4.920,00 

TOTAL GERAL $ 1 5.088,00 



UEPS (LIFO). Por fim, há um terceiro método, náo usado no Brasil, pois náo 
é aceito pelo Imposto de Renda: UEPS (LIFO) - Último que Entra é o Primeiro que 
Sai (LastIn,First Out). 

É como uma loja de material de construcao que vai amontoando cimento á me- 
dida que compra e, na venda, vai tirando os sacos que estáo em cima das pilhas. 

No nosso caso, seria: 



1 0 mesas - 20 tábuas x $ 1 64,00 


= $ 3.280,00 


(a última que entrou: 2/5) 




sobram ainda 40 tábuas deste lote 




50 cadeiras - 40 tábuas x $ 1 64,00 


= $ 6.560,00 


(a última que entrou: 2/5) 




10tábuas x $ 131,20 


= $ 1.312,00 


(referente a compra de abril) 




SUBTOTAL 


= $ 11.152,00 


Estoque final de tábuas - 30 x $ 131,20 


= $ 3.936,00 


TOTAL GERAL 


= $ 15.088,00 



Custo de reposicáo (NIFO). O método UEPS (LIFO) é o que mais se aproxi- 
ma do preco de mercado, pois toma como base o preco da última compra. Este 
método náo é aceito pela legislacáo, embora, em épocas ínflacionárias, é aquele 
que se aproxima mais da nossa realidade. 

É o custo de reposicáo, todavia, o ideal, sobretudo em economias inflacioná- 
rias. Muito melhor que o LIFO é o custo a valores de reposicáo que é conhecido 
como NIFO (Next In, First Out), ou seja, o valor do próximo produto a ser adquiri- 
do é aquele que servirá de base para avaliacáo de Estoques. Esse método também 
náo é aceito pela nossa legislacáo, pois contraria o princípio do Custo Original. 

A avaliacao baseada em Custo de Reposicáo seria calcada no seguinte: 

"Quanto custaria se eu adquirisse a mercadoria hoje?" 

Assim, se uma tábua fosse custar na próxima compra $ 250,00, este seria o 
custo, principalmente para determinacáo do preco de venda. Excluindo o ICMS, 
o preco por tábua seria de $ 205,00. 

Neste tipo de avaliacáo, considera-se o Estoque pelo seu valor corrente de 
mercado, importando a sua reposicáo e náo o quanto foi gasto para adquiri-lo ou 
fabricá-lo. 
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Por outro lado, ganha corpo no Brasil a Contabilidade Gerencial, cujo obje- 
tivo é fomentar os tomadores de decisoes (gerentes, administradores etc.) com 
dados reais, sem se preocupar com o governo (Contabilidade Fiscal) e com os 
Princípios Básicos de Contabilidade (Contabilidade Científica). Muitas empresas 
já estáo desenvolvendo esta contabilidade paralela com excelentes resultados. 

O estoque a valores de reposicáo, no campo operacional, foi largamente uti- 
lizado nos supermercados e em grandes empresas comerciais que remarcam as 
mercadorias no momento em que os fabricantes anunciam o aumento de precos 
na época da hiperinflagáo. 

Para fechar o nosso exemplo trabalharemos com o Preco Médio. 



13.4 3 9 PASSO: CÁLCULO DO CUSTO DA MAO-DE-OBRA DIRETA 

Quando pensamos em Máo-de-obra, entendemos que náo se trata apenas do 
valor contratual ou do valor nominal do salário, mas da Inclusáo dos Encargos 
Sociais, ou seja, os custos decorrentes da Folha de Pagamento: férias, 13 e Salário, 
INSS, descanso remunerado, feriados, FGTS etc. 

Vamos calcular o Custo Total da Máo-de-obra por operário considerando o 
ano todo para, a seguir, dividir pelas horas trabalhadas. 

Para um funcionário que ganha $ 10,00 por hora, iremos fazer o cálculo 
anual, para depois dividir por 11 meses efetivamente trabalhados, já que o tra- 
balhador tem um més de férias. Se estivéssemos considerando o primeiro ano de 
trabalho, é óbvio que o número de meses trabalhados seria 12, obtendo-se um 
valor diferente. 

Cálciilo da Remuneragáo Total (Anual)' 

Remuneracáo média por més: 220 horas (jornada 44 h semanais). 
Considerando o ano, teremos: 11 meses x 220 h x $ 10,00 = 24.200,00 

13 9 Salário considerando um salário fixo: 

220 h x $ 10,00 = 2.200,00 

Férías - o funcionário tem direito a 30 dias de férias mais 

1/3 de remuneracáo: $ 2.200,00 + $ 733,00 = 2.933,00 

Obs.: o funcionário, se quiser, pode gozar 20 dias de 
férias e 10 días tirar em dinheiro (náo consideraremos 
esta hipótese) = — — 

Subtotal das Remuneracoes 29-333,00 

* Náo há rigor técnico neste cálculo. Sáo valores e percentuais aproximados. Nosso objetivo e 
mostrar a metodologia. 
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INSS - aJém do INSS, a empresa destina um percentual ao 
Senai, Sesi (no caso de Indústria), Incra, Salário Educacáo 
e outros, cuja taxa gira em torno de 25% ao més (náo in- 
clui-se aqui a parte do empregado) 

25,2% x (24.200,00 + 2.933,00 + 2.200,00) = 7.391,92 

FGTS - Recolhe 8% ao més 

8% x (24.200,00 + 2.933,00 + 2.200,00) = 2.346,64 

Seguro Acidentes de Trabalho (em média) 

2,0% x (24.200,00 + 2.933,00 + 2.200,00) = 586.6 6 

TOTAL DE ENCARGOS + SALÁRIOS = 39.658,22 



Horas Úteis Trabalhadas 

Número total de días por ano 
(-) Domingos 

(-) Férias (30 dias - 4 domingos excluídos no item anterior) 
(-) Feriados 

DIAS ÚTEIS TRABALHADOS 



365 
(52) 
(26) 
1121 
275 



Náo deduzimos faltas justíficadas, em que o funcionário náo trabalha, mas 
recebe salários (Iicenca-paternidade, Auxflio-enfermidade, luto, gala...). 

Normalmente, o funcionário trabalha 6 dias por semana (ou 5 dias, se com- 
pensar o sábado) totalizando uma jornada semanal de 44 horas. Isto representa 
7,33 horas diárias (44 horas semanais/6 dias). 

Portanto, o funcionário trabalha 275 dias por ano a uma jornada média de 
7,33 horas por día, totalizando 2.017 horas (275 dias x 7,33 horas). 

Assim, o custo, por hora, será de $ 19,66. 



39.658,22 
2.017 horas 



= $ 19,66 



Ora, o acréscimo do preco-hora é de $ 9,66 (salário nominal $ 10,00) signifí- 
cando que houve um acréscimo de 96,60% de encargos sociais (9,66/10,00). 

Voltando ao nosso exemplo, cada funcionário custa em média para a empresa 
$ 39.658,22 por ano ou $ 3.605,30 por més ($ 39.658,22/11). Dividimos por 11 
meses, pois 1 més de férias náo é trabalhado. 

Considerando trés funcionários, o custo mensal será de $ 10.815,90 (3 x 
3.605,30). 
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Cadeiras 


2/3 x 10.815,90 = 


7.210,60 


Mesas 


1/3 x 10.815,90 = 


3.605,30 




Total 


10.815,90 



13.5 4- PASSO: DISTRIBUICÁO DOS CUSTOS INDIRETOS 

Como vimos, os Custos Indiretos nao se identificam por produto, por isso há 
necessidade de fazer uma distribuicáo proporcional por produto, de forma arbí- 
trária (rateio), considerando algum critério previamente estabelecido. 

Olhando para os Custos Indiretos, o maior item é o salário dos supervisores 
($ 240,00). Os supervisores trabalham tanto para cadeiras como para mesas, 
fícando difícil detectar quantas horas exatas trabalham para um produto ou para 
outro. Daí a necessidade de Rateio. 

Alguns Critérios de Rateio dos Custos Indiretos 
a. RATEIO PROPORCIONAL Á MAO-DE-OBRA 

Como eles físcalizam os operários, poderíamos partir do pressuposto de que 
o correto seria distribuir os custos indiretos proporcionais á Máo-de-obra Direta: 



Cadeiras 2/3 x 810,00 = 


$ 540,00 


Mesas 1/3 x 810,00 = 


$ 270,00 


1 


$ 810,00 



b. RATEIO PROPORCIONAL Á MATÉRIA-PRIMA 

Alguém, contudo, poderia contestar que há outros custos elevados além do 
item supervisores e que o correto seria ratear proporcionalmente a Matéria-pri- 
ma, já que Materiais Diversos é o custo individual mais elevado, considerando 
que mais Matéria-prima consumida signifíca mais pregos, mais parafusos, mais 
tintas etc. Dessa forma, teríamos: 



Cadeira 


50 x 1 tábua 


= 50 tábuas 50/70 


= 71,42% 


Mesa 


10x2 tábuas 


= 20 tábuas 20/70 


= 28,58% 






70 tábuas 


100,00% 



Assim, teríamos: 



Cadeira 71,42% x $ 810,00 = $ 578,50 
Mesa 28,58% x $ 810,00 = $ 231,50 

$ 810,00 
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c. RATEIO PROPORCIONAL AOS CUSTOS DIRETOS 

Alguém poderia ainda, diante de inúmeras alternativas, argumentar que o 
ideal seria fazer rateio propordonal aos Custos Diretos: 





M.-prima 


MOD 


Total 


Cadeiras 


7.544,00 


+ 7.210,60 = 


= 14.754,60 (69%) 


Mesas 


3.018,00 


+ 3.605,30 = 


= 6.623,30 (31%) 




10.562,00 


+ 10.815,90 = 


= 21.377,90 (100%) 



Assim: 



Cadeira 


69% x $810,00 = 


$ 558,90 


Mesa 


31% x $810,00 = 


$ 251,10 




100% 


$ 810,00 



Para cada critério, teríamos um resultado diferente: 



Crrtérios 




MOD 


M.-prima 


C. Diretos 


Cadeiras 
Mesas 


540,00 
270,00 


578,50 
231,50 


558,90 
251,10 




810,00 


810,00 


810,00 



Vamos adrnitir que o critério preferido seja Custos Diretos. Nada impediria, 
todavia, que se fízesse o rateio com critérios diferentes para cada item. 

13.6 5 e PASSO: CÁLCULO DO CUSTO TOTAL 



ITENS 


CUSTOS 


M.-PRIMA 


MOD 


C. INDIRETOS 


TOTAL 


Cadeiras 
Mesas 


7.544,00 
3.018,00 


7.210,60 
3.605,30 


558.90 
251,10 


15.313,50 
6.874,40 


TOTAL 


10.562,00 


10.815,90 


810,00 


22.187,90 
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CUSTO UNITÁRIO 



50 cadeiras - $ 



15.313,50 
50 



= $ 306,27 por cadeíra 



1 0 mesas - $ - 



6.874,40 
50 



= $ 687,44 por mesa 



PROVAS APLICADAS NO CURSO DE 
CONIABILIDADE DA UNIB 



DISCIPLINA: CONTABILIDADE 



1. O Professor de Contabilidade de Custos, ao dar início ao ponto de Custo, 
solicita aos seus alunos o que signifíca o termo Custo. Alguns alunos se 
arriscaram a conceituar Custo, como segue: 

a. José Gomes: Custo signifíca o quanto foi gasto para adquirir um bem ou 
servico. 

b. Dionísio F. Oliveira: Custo é todo sacrifído para obter alguma coisa. Por 
exemplo, custou-me muitas noites de sono a confeccáo daquele trabalho. 

c. Pedro Sabicháo: Custo refere-se á fase em que os fatores de producáo 
sáo retirados do estoque e colocados no processo produtivo. 

d. Gumercindo Pereira: Custo é todo consumo de Ativo com o objetivo 
de produzir receíta, havendo, portanto, "o confronto entre receita e 
despesa". 

e. Teófilo Apressado: Custo é todo e qualquer gasto. 

Comente cada resposta dada pelos alunos, indicando aquela que é mais 
adequada para a Contabilidade. 

2. CIA. INCIPIENTE 

O Sr. Natanael, Presidente da Cia. Incípiente, após o término da reuniáo 
com o pessoal da Assessoria Sáo Judas Tadeu, chama de lado o seu con- 
tador gerencial e solicita explicacóes sobre alguns termos abordados na 
reuniáo, tais como: custeio por processo e custeio por encomenda, custo de 
produto e custo de período etc. 

Solicita aínda que o contador desenvolva em etapas o ciclo geral de conta- 
bilidade de custos, aproveítando os mesmos dados utilizados no exemplo 
apresentado pelo pessoal da Sáo Judas Tadeu. Os dados sáo os seguintes: 
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• Cia. Exemplo (Producáo por Processo). 
" Departamentos: K, L e M. 

• Operacoes: 

1. Aquisicáo de Matéria-prirna, a prazo, por R$ 2.800.000. Nao havia es- 
toque inicial. 

2. Requisicáo, pelo Departamento K, de R$ 800.000 de Matéria-prima. 
Nao havia estoque inicial no Departamento K. O Departamento L pos- 
sui R$ 300.000 de estoque inicial e o Departamento M, R$ 500.000. 

3. A Folha de Pagamento referente á Máo-de-obra Direta foi de R$ 
6.000.000. 

4. A utilizacáo da Máo-de-obra Direta foi na seguinte propor^áo: 
Departamento K 1.000.000 

Departamento L 2.000.000 
Departamento M 3.000.000 
Total 6.000.000 



5. Os Custos Indiretos de Fabricagao ainda náo pagos totalizaram o mon- 
tante de R$ 4.000.000 (CIF reais). 

6. A taxa de rateio para apropriacáo dos Custos Indiretos de Fabricacáo é: 



7. Transferéncia da Producáo do Departamento K para o Departamento L, 
no total. 

8. Departamento L requisita R$ 1.000.000 de Matéria-prima. 

9. Transferéncia da producáo do Departamento L para o M, no total de R$ 
6.300.000. 

10. Transferéncia da producao terminada no Departamento M para o de- 
pósito de produtos acabados no total de R$ 5.000.000. 

11. Venda de 60% da producáo terminada. 

Na qualidade de contador gerencial da Cia. Incipiente, tire as dúvidas do 
Sr. Natanael e faca um esquema para mostrar o ciclo geral da contabilida- 
de de custos, apurando os custos. 

3. CIA. ENCOMENDATÁRIA 



Preocupado com a implantagáo de Contabüidade de Custos em sua em- 
presa, o Sr. Gumercindo solicita ao seu contador uma rápida explicacáo sobre 
como funciona o sistema. 



Departamento K 
Departamento L 
Departamento M 



30% 
20% 



50% 



l 
I 
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O contador fez a seguinte explanacáo: 

"A nossa empresa, com a atividade de producáo do móvel de estilo, ca- 
racteriza-se como uma empresa de producáo por encomenda. Ao contrário 
do que ocorre numa indústria de producáo por processo, o custeamento de 
produtos numa empresa de producáo por encomenda consiste essencialmen- 
te em aplicar custos para tarefas a ordens específicas (que é o nosso caso). 
Assim, a producáo por encomenda caracteriza-se pela manufatura de bens 
sob medida. A peca formal essencial ao custeamento por ordem (encomen- 
da) é a Ordem de Fabricagáo, ou Ficha de Custo de Ordem." 

Em seguida, o contador projeta um modelo de Ficha de Custo de 
Ordem: 

Produto: Oratório de Cerejeira. Dimensóes 

Data de Início: 20-5-X6. 
Data de Acabamento: 16-6-X6. 



Em R$ mil 



Elementos 


Serraria 


Montagem 


Acabamento 


Matéria-prima (cerejeira) 


1.000 


200 




Matéria-prima (compensado) 


600 


100 




Máo-de-obra 


1.500 


2.000 


1.800 


CIF 


600 


300 


200 


TOTAL 


3.700 


2.600 


2.000 



Ao analisar a ficha projetada, o Sr. Gumercindo interrompe a exposicáo, 
argumentando que, pelos seus conhecimentos, a departamentalizacáo do 
custo ocorre apenas em indústria de producáo por processo. 

Esclareca as dúvidas do Sr. Gumercindo sobre a Contabilidade de 
Custos. 



14 
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Custos para Decisáo 
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14.1 PONTO DE EQUILÍBRIO 

14.1.1 Introdugao 

Um dos pontos fundamentais quando se fala em Custos para decisao é o cál- 
culo do ponto de equilíbrio. 

No estudo do ponto de equilíbrio, relacionamos trés variáveis básicas: Custo, 
Volume e Lucro. 

Por meio desse relacionamento teremos condicóes de detectar o mínimo que 
uma empresa precisa produzir e vender para náo ter prejuízo. 

É exatamente no momento em que as Receitas Totais akancam os custos totais. 
A partir daí, com uma unidade a mais que se venda a empresa passa a ter lucro. 

14.1.2 Relagao custo/volume/lucro 

De grande releváncia para todos os níveis de geréncia tem sido o bom apro- 
veitamento de nocóes de custo: para "dissecar" a anatomia da estrutura de custos 
da empresa e acompanhar os relacionamentos entre as variacoes de volume e 
variacóes de custos (e portanto de lucro). 

Para entender a natureza das relacóes entre custo, volume e lucro é necessá- 
rio primeiro defínir, de forma simplista: 

a. Custos e Despesas Variáveis: os que variam na mesma proporcáo das 
variacóes ocorridas no volume de produ^áo ou outra medida de ativida- 
de. Exemplos comumente apresentados como sendo de custos variáveis: 
matéria-prima, máo-de-obra direta, comissóes sobre vendas etc. Algumas 
despesas variam proporcionalmente com a varia^áo das vendas, mais do 
que com a produgáo. É o caso típico de comissóes sobre vendas. 
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b. Custos e Despesas Fixos: teoricamente deiinidos como os que se mantém 
inalterados, dentro de certos limites, independentemente das variacóes da 
atividade ou das vendas. 

Exemplos muito citados de custos fixos: ordenados de mensalistas, depre- 
ciacóes, aluguéis etc. 

c. Semivariáveis e Semifíxos: existem ainda, segundo os autores, categorias 
intermediárias entre variáveis e fixas. Sáo as denominadas semivariáveis e 
semifíxas. Na prática, náo é fácil distinguir estas duas últimas espécies. Os 
custos semivariáveis se aproximariam mais dos variáveis do que dos fíxos, 
quanto ao seu comportamento. Possuem um componente fíxo a partir do 
qual seu comportamento passa a ser variável. Desse ponto de vista, ener- 
gia elétrica seria um custo semivariável. Tem uma pequena parte fixa (que 
tem de ser paga independentemente do nível do consumo) e a partir daí 
a conta cresce na proporcáo do número de kW consumidos (ou de forma 
mais acelerada). 

Como exemplo de custo semifixo cita-se freqüentemente o gasto com su- 
pervisao da fábrica. Mantém-se fixo dentro de certos intervalos de ativida- 
de (menores do que os citados para defínir custo fixo) e, abruptamente, 
eleva-se para atingir outro "patamar", em que ficará por mais algum tem- 
po, até dar um novo "salto". 

A validade de tais definicoes é, na melhor das hipóteses, apenas didática e 
de ordem prático-simplificadora, pois na realidade o comportamento dos itens de 
custo é o mais variado possível, em face das variacóes de volume. 

14.1.3 O caso de máo-de-obra direta 

Freqüentemente, o valor total do custo da máo-de-obra direta e indireta de 
um período náo guarda relacáo de proporcionalidade direta com as flutuacóes 
de volume, por uma série de problemas, entre os quais o fato de, no Brasil, devi- 
do aos altos custos de contratacáo e recrutamento, os empresários hesitarem em 
ajustar prontamente a forca de trabalho ás flutuacóes da demanda. Isto leva a 
incluir maiores cargas de tempo ocioso remunerado como custo indireto, no que 
se refere ao pessoal da fábrica. A máo-de-obra direta, todavia, deveria, rigoro- 
samente, ser proporcional ás variacóes das ordens completadas, pelo menos em 
número de horas, com excecáo de pequenas diferencas de eficiéncia e ociosidade. 
Ela é variável na distribuicáo que podemos fazer a esta ou áquela ordem, mas 
freqüentemente é fixa em seu total. 

14.1.4 Características dos custosfixos 

Os custos fixos, por sua vez, sáo fixos mais nas intencóes dos que assim os 
classificam do que na realidade. Muitas vezes, embora fixos quanto á intensidade 
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do esforco ou do servico envolvido, estes sofrem variacpes devidas apenas á infla- 
cáo ou ao acréscimo de precos. Somente algumas despesas, tais como ordenados 

do pessoal administrativo, sáo fixas ou pelo menos previsíveis para o período i 

orcamentário, desde que os reajustes sejam previsíveis. I 

Mesmo os custos variáveis, que presumivelmente náo só deveriam acompa- ( 
nhar proporcionalmente a variacáo de volume, como também deveriam ser fixos 
unitariamente, sofrem, pelo menos no médio prazo, o impacto de economias e 

deseconomias de escala, de inefíciéncias e efíciéncias, variando mais ou menos 1 

propordonalmente ao que a definicáo possa admitir. i 

Entretanto, os conceitos contábeis, por aproximados e sofríveis que possam i 

ser, tém uma utibdade extraordinária na prática. O contador, ao admitir certas ( 
simplificacóes, está perfeitamente consciente do desvio cometido em relacáo ao 

conceito teórico da economia. 1 

Isto é válido no que se refere náo só ao custo, como também á receita. Fre- 1 

qüentemente, a funcáo receita e a funcáo custo náo sáo lineares, mas os contado- i 

res, embora perfeitamente cónscios disto, colocam as funcóes dentro da "camisa- ( 
de-forca" da linearidade, por simplificacáo e para evitar os custos e as demoras 

das análises mais sofistícadas. Num bom número de casos, a simplificacáo acaba 1 

dando resultados práticos bastante próximos e razoáveis. Em alguns dos outros, I 

todavia, o desvio pode ser grosseiro. ¡ : ' 

l 

14.1.5 Ponto de equilíbrio l 



A figura anterior representa a visáo clássica do contador no que se refere ás 
funcóes receita e custo.* Assim, ambas sáo representadas com retas, sendo que 
a de receita se inicia na origem e a de custo inicia-se já em certa altura, inde- 



* Como neste capítulo estamos tratando de valores repetitívos ao longo dos períodos, utilizamos 
custo como sinónimo de despesa e vice-versa. 




Quantidades ($) 



VOLUME 
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pendentemente do nível de atividade, devido ao custo fíxo. O ponto de encontro 
entre as duas curvas representa o "ponto de ruptura" (ou de equilíbrio), a partir 
do qual a empresa aufere lucro e abaixo do qual incorre em prejuízos. 

Poderíamos ter incluído no gráfico a reta de custo variável, que partiria da 
origem, da mesma forma que a de receita, mas com inclinacáo menor, porém 
nada de essencial seria adicionado; somente mostraria a diferenca entre receita e 
custos variáveis (margem de contribuicáo), importante em algumas situacóes. 

Como se vé, as premissas sáo bastante simplistas. Nao somente trata-se de 
retas, mas elas, visualmente, continuariam indefinidamente em seus caminhos, 
ampliando cada vez mais o lucro, a partir do ponto de equüíbrio. É claro que o 
contador admite estas simplificacóes dentro de certos limites de producáo. 

14.1.6 Do ponto de vista do economista 




Volume Volume em unidades 

A figura anterior representa a visáo do problema por parte do economista, 
sem dúvida mais válida do ponto de vista real, pelo menos setorialmente. Entre- 
tanto, dentro do que se denomina "intervalo de variacáo relevante", e desde que 
o volume náo caia fora dos Iirrútes de taJ intervalo (intervalo em que a empresa 
tenha tido alguma experiéncia prátíca), a linearidade pode ser assumida, em al- 
gumas circunstáncias. 

O "intervalo de variacáo relevante" consiste em tracar um corte no gráfico 
convencional, sem tomá-lo como válido em toda sua extensáo. 

Na verdade, o "intervalo relevante" representa um "flagrante" daquela faixa 
de variacáo de volume suficientemente pequena para que, nela, a linearidade 
seja válida. 

É importante conhecer bem as limitacóes de certas simpiificacóes admitidas 
pelos contadores a fim de poder usar as técnicas sempre que possível, e socorrer- 
nos de outras mais apuradas, quando necessário. 
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14.1.7 Fórmula do ponto de equilíbrio 

O Ponto de Equilíbrio irá ocorrer exatamente onde as Receitas Totais (RT) 
forem iguais aos Custos Totais (CT): 

RT = CT 

Sabemos que os Custos Totais sáo a soma dos Custos Fixos mais os Custos 
Variáveis (CF + CV): 

RT = CF + CV 

Como pretendemos trabalhar em unidades, sabemos que a empresa terá: 

RT - Preco Unitário x Quantidade 

CV = Custo Variável Unitário x Quantidade 

RT = CF + CV; passará, portanto: 

P unit. x Quantidade = CF + CV unit. x Quantidade 

P unit. x Q = CF + CV unit. x Q 

P unit. x Q-CV unit. x Q = CF 

Q (P unit. - CV unit.) = CF 

C. Fixo 

Q = : 

P unit. - CV umt. 

Este resultado é muito importante, pois nos indica que o ponto de equilíbrio 
é alcangado num número tal de unidades vendidas igual ao quociente entre cus- 
tos fixos e a diferenca entre preco unitário de venda e custos unitários variáveis. 
Poderíamos expressar: 



,„ . $ Custos e Despesas Fixos 

Equilibno = — . , . 

$ Margem de Contnbuigáo Unitana 



Margem de Contribuicáo é o Preco Unitário menos o Custo Variável Unitário. 
Assim, se o Preco de Venda é $ 15,00 e o Custo Variável Unitário é $ 10,00, isto sig- 
nifica que cada unidade vendida ajudará a pagar o Custo Fixo Total em $ 5,00. 

Veja que o Custo Variável Unitário é Imutável. A empresa tem, em moeda 
constante, o mesmo gasto de Matéria-prima e Máo-de-obra, independentemente 
da quantídade produzida. 

Isto pode ser intuitivamente entendido, pois se os custos fixos independem 
do volume de atividade (premissa aceita), teremos de vender tantas unidades de 
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produto quantas forem necessárias para, através da margem ganha em cada uma 
delas (preco de venda menos custo variável), chegar a cobrir os custos fixos, e, 
assim, atingir o ponto de equilíbrio (os custos variáveis já foram cobertos, pois 
levamos em conta a diferenca entre preco de venda e custos variáveis). 

Exemplo: 

Custos Fixos, previstos em $ 6.376.350,00 

- Preco de Venda $ 15,00 

- Custo Unitário Variável $ 10,00 

$6.376.350,00 $6.376.350,00 

Ponto de Equilíbno = 



$ 15,00 - $ 10,00 $ 5,00 

= 1.275.270 unidades do produto 

Testemos o resultado obtído. Se estiver correto, multiplicando-se o número 
de unidades pelo preco unitário de venda, deverá resultar num valor de venda 
igual aos custos totais Qucro zero). 

Assim, 1.275.270 x $ 15,00 = $ 19.129.050,00 (Vendas totais) 

O custo total, para esse nível de venda (e producáo), será de: 

$ 6.376.350,00 (parte fixa) + $ 10,00 x 1.275.270 (parte variável) = 
$ 6.376.350,00 + $ 12.752.700,00 = $ 19.129.050,00 

De fato, ao vendermos o número de unidades indicadas, alcancaremos uma 
receita total igual ás despesas totais. 

A fórmula apresentada, em quantidades, é importante, pois permite alcancar 
ou calcular o ponto de equilíbrio de cada produto, quando a empresa produzir 
maís de um, contanto que consigamos apropriar uma parcela do custo fixo total 
a cada produto (o que nao deixaria de ser difícultoso). Além do mais, mesmo na 
hipótese de produto único, é muito importante, como indicacao para o setor de 
producáo, conhecer quantas unidades deverá produzir. 



14.1.8 Outros conceitos deponto de equilíbrio 

O Ponto de Equilíbrio estudado é conhecido como Ponto de Equüíbrio Contá- 
bil. O Prof. Eliseu Martins, no seu livro Contabilidade de custos (5. ed. Sao Paulo: 
Atlas, 1997) fala em Pontos de Equilíbrio Económico e Financeiro, além do Ponto 
de Equilíbrio Contábil. Se uma empresa tem as seguintes característícas: 



Custos + Despesas Variáveis: 
Custos + Despesas Fixos: 
Preco de Venda: 



$ 8.000/un. 

$ 5.000.000/ano 

$ 10.000/un. 
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Sabemos que seu Ponto de Equilíbrio será obtído quando a soma das Mar- 
gens de Contríbuigáo ($ 2.000/un.) totalizar o montante sufíciente para cobrir 
todos os Custos e Despesas Fixos; esse é o ponto em que contabilmente nao ha- 
veria nem lucro nem prejuízo (supondo producáo igual á venda). Logo, esse é o 
Ponto de Equilíbrio Contábil (PEQ: 

$ 5.000.000/ano 

PEC = = 2.500 un./ano, ou $ 25.000.000/ano de Vendas 

$ 2.000/un. 

Entretanto, um resultado contábil nulo significa que, economicamente, a em- 
presa está perdendo (pelo menos o juro do capital próprio investido). Voltamos, 
assim, ao conceito de Custo de Oportunidade. 

Supondo que essa empresa tenha tido um Património Líquido no início do 
ano de $ 20.000.000, colocados para render um mínimo de 6% a.a., temos um 
lucro mínimo desejado anual de $ 1.200.000. 

O PEE (Ponto de Equilíbrio Económico) será obtido quando a soma das Mar- 
gens de Contribuicáo totalizar entáo $ 6.200.000, para que, deduzidos os Custos e 
Despesas Fixos de $ 5.000.000, sobrem os $ 1.200.000 de lucro mínimo desejado: 

$ 6.200.000/ano 

PEE = = 3.100 un./ano, ou 

$ 2.000/un. 

$ 31.000.000/ano de Receitas 

Se a empresa estiver obtendo um volume intermediário entre as 2.500 e as 
3.100 unidades, estará obtendo resultado contábil positivo, mas estará econo- 
micamente perdendo, por náo estar conseguindo recuperar sequer o valor do 
juro do capital próprio investido (no nosso caso, um rendimento mínimo de uma 
caderneta de poupanga). 

Por outro lado, o Resultado Contábil e o Económico náo sáo coincidentes, 
necessariamente, com o Resultado financeiro. Por exemplo, se dentro dos Custos e 
Despesas Fixos de $ 5.000.000 existir uma Depreciacáo de $ 1.000.000, sabemos 
que essa importáncia náo irá representar desembolso de caixa. 

Dessa fomia, os desembolsos fixos seráo de $ 4.000.000/ano; portanto, o 
Ponto de Equilíbrio Financeiro (PEF) será obtido quando conseguirmos obter 
uma Margem de Contribuicáo Total nessa importáncia: 

„ „ $ 4.000.000/ano „ _ 

PEF: = 2.000 un./ano, ou 

$ 2.000/un. 

$ 20.000.000 de Receitas Totais 



Se a empresa estiver vendendo nesse nível, estará conseguindo equilibrar-se 
financeiramente, mas estará com um prejuízo contábil de $ 1.000.000, já que náo 



I ^ 

i 

: \ 
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'' estará conseguindo recuperar-se da parcela "consumida" do seu Arivo Imobiliza- 
I - do. Economicamente estará, além desse montante, perdendo os $ 1.200.000 dos 
| juros, com um prejuízo total de $ 2.200.000. 

: I 

I 14.2 QUAL O MELHOR PRODUTO? QUAL PRODUTO CORTAR? 
I 

I 14.2.1 Conceitos básicos 

1 Na Contabilidade de Custos, encontramos dois tipos distintos de Custeio (for- 

• I v ma, método de apropriacao de custos). 

¡ Custeio por Absorcáo: Todos os custos de producao (Custos Fixos e Variá- 

I veis) sao apropriados (contabilizados, computados) ao produto. 

I Até agora, temos trabalhado com este método, considerando até os custos 

¡ fixos indiretos, difíceis de ser distribuídos proporcionalmente aos produtos. 

Custeio Variável (ou Custeio Direto) : Apropriam-se ao produto todos os 
Custos Variáveis e somente os variáveis. Os custos fixos sáo tratados como despe- 
sa, ou custo de período, náo sendo alocados ao produto. 

A contabilidade de custos para custeamento da producáo tem legítimos inte- 
resses em avaliar o custo unitário global do produto. Em primeiro lugar, a nocáo 
intuitiva de custo já leva para aquela diregáo; em segundo lugar, na determina- 
cáo de comportamento, a funcáo custo unitário é importante no médio e longo 
prazos; em terceiro lugar, é necessária, em muitas circunstáncias, para fixacáo de 
precos de venda. 

A Contabilidade de Custos, quando procura custear o produto atribuindo-lhe 
também uma parte do custo fixo, como já vimos, é conhecida como contabilidade 
de custos pelo método de custeamento "por absorcáo" ou global. Os custos fixos 
sáo "absorvidos" na producao ou alocados a ela de alguma forma, pelo menos os 
de fabricacáo. 

Alternativamente, existe um método de custeamento da producáo, também 
já visto, que aloca á producáo apenas os custos variáveis, considerando todos os 
custos fixos como custos de período. A premissa desta concepcáo é que, indepen- 
dendo os custos fixos do volume de producáo (dentro de certos limites), náo tem 
sentido alocar tais custos á producáo, resultando este rateio em alocac5es arbi- 
trárias e até enganosas. 

Náo é absolutamente finalidade deste tópico discutir as vantagens e desvan- 
' tagens do custeamento "por absorcáo" e do custeamento "direto" ou "variável". 
I Estes autores consideram que ambas as metodologias tém aplicagáo na prática 
| empresarial. Na verdade, o problema da conceituacáo do custo fixo náo é resol- 
I . vido de forma adequada, nem pelos fatores do custeio direto nem pelos de ab- 

I 

4_ 



202 Curso de Contabilidade para Nao Contadores • Iudícibus e Marion 



sorcáo. Consideramos que a producáo, de qualquer maneira, exigiu um "esforco" 
por parte das facilidades da empresa, mensuráveis pelo nível de custos fixos e, 
portanto, estes devem ser alocados á producáo de alguma forma proporcional 
ao uso que cada produto fez de tais facilidades. Isto, todavia, leva, em muitas 
circunstáncias, a critérios de rateio absolutamente arbitrários, embora aparen- 
temente lógicos.* Um departamento produtivo efíciente é, por vezes, penalizado 
por uma grande carga de custos rateados de outro departamento inefíciente. 

Os seguidores do custeamento direto, por outro lado, levam demasiadamen- 
te a sério a definicáo contábil de custo fixo, isto é, de que o nível de custos fixos 
independe das variacóes de producáo. Na verdade, poder-se-ia demonstrar que 
certos tipos de custos fixos poderiam ser evitados se náo houvesse producáo. 

Assim, as duas concepcóes sáo incompletas. Entretanto, se tivéssemos de es- 
colher entre elas, para ftnalidades de tomada de decisóes, principalmente do tipo 
que trataremos neste tópico, sem dúvida escolheríamos o custeamento direto. 
Cremos que, embora a definicáo contábil de custo fixo seja Hmitada, os efeitos 
perniciosos de rateios arbitrários (a náo ser que por métodos quantitativos se 
obtenha, efetivamente, a base científica para os rateios) sáo piores do que tais 
limitacóes. Em certas circunstáncias, como veremos mais adiante, poderemos 
atribuir aos departamentos (e portanto á produgáo) certos tipos de custos fixos 
perfeitamente identificados com e no departamento (por exemplo, depreciacao 
das máquinas utüizadas no departamento), e deixar os demais como custo de 
período. Trata-se de um meio-termo entre o custeamento direto puro e o custeio 
por absorcáo. Parece-nos uma abordagem bastante racional. Todavia, isto somen- 
te será possível se tivermos uma departamentalizaqráo de custos. De qualquer 
forma, as vantagens do custeamento direto para certas tomadas de decisóes sáo 
evidenciáveis. 

Exemplo 

A empresa "Rateada S.A." trabalhava com trés produtos disrintos: Produto A, 
Produto B e Produto C. 

O desempenho dos produtos no período findo em 31-12-X foi o seguinte, no 
que se refere aos custos e receitas: 



PRODUTO 


RECEITA 


CUSTO 
TOTAL 


LUCRO 


CUSTOS 
VARIÁVEIS 


CUSTOS FIXOS 
RATEADOS 


A 


$ 260.000 


$ 187.500 


$ 72.500 


$ 150.000 


$ 37.500 


B 


$ 220.000 


$ 250.000 


$ (30.000) 


$ 200.000 


$ 50.000 


C 


$ 140.000 


$ 62.500 


$ 77.500 


$ 50.000 


$ 12.500 




$ 620.000 


$ 500.000 


$ 120.000 


$ 400.000 


$ 100.000 



* Uma nova forma de custeio por absorcao, o ABC costing, alocando os custos indiretos ás 
atividades, diminui bastante os inconvenientes dos critérios tradicionais. 



Custos para Decisáo 203 



Informacoes Adicionais: 

e Náo existem estoques iniciais e finais. 
° Foram produzidas e vendidas: 
10.000 unidades de A 
7.500 unidades de B 
2.500 unidades de C 

A capacidade máxima de producáo da empresa, medida em horas de máo-de- 
obra direta, foi totalmente utüizada e náo ultrapassa 150.000 horas anuais. 

Náo existem problemas de mercado no que se refere a vender o produto iso- 
ladamente ou em conjunto (problema de imagem). As quantídades máximas que 
o mercado absorveria de cada produto sáo: A, 12.000; B, 9.500; C, 3.000. 

Uma unidade de A demora 5 horas para ser produzida. 
Uma unidade de B demora 2 horas para ser produzida. 
Uma unidade de C demora 34 horas para ser produzida. 

Os custos fixos sáo alocados aos produtos na base do valor da matéria-pri- 
ma mais máo-de-obra direta mais outros custos variáveis incorridos, para cada 
produto. 

Análise do Caso. Aceitando as informacoes da contabilidade de custos e uti- 
lizando o critério de absorcáo, seríamos levados a cortar o produto B, por apre- 
sentar prejuízo. 

Entretanto, vamos apenas fazer uma listagem dos produtos em ordem de- 
crescente de desempenho total, segundo o custeio por absorcáo: 

l s Produto C 
2- Produto A 
3 S Produto B 

A abordagem do custeamento direto puro anahsaria os dados de maneira 
diferente, senáo vejamos: 



PRODUTO 


RECEITA 


CUSTOS 
VARIÁVEIS 


MARGEM DE 
CONTRIBLIICÁO 


A 


$ 260.000 


$ 1 50.000 


$ 110.000 


B 


$ 220.000 


$ 200.000 


$ 20.000 


C 


$ 140.000 


$ 50.000 


$ 90.000 




$ 620.000 


$ 400.000 


$ 220.000 


(-) Custos fixos 




$ 100.000 


= Lucro Líquido 




$ 120.000 
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O ranking dos produtos seria o seguinte (pela margem total): 

l s Produto A 
2 S Produto C 
3 S Produto B 

A Margem de Contribuicáo Total é uma sistemática razoável, pois mostra 
qual produto contribui mais para pagar os custos fixos. 

Afinal, quem estará certo? Náo estamos, ainda, em condicpes de dizer quem 
está absolutamente certo. Apenas que o critério utilizado em segundo lugar é 
menos enganoso, no sentído de uma decisáo do típo "qual produto cortar", pois 
demonstra claramente que os trés produtos apresentam uma margem de contri- 
buigáo positíva para a cobertura dos custos fíxos. Se deixarmos de vender qual- 
quer um deles, nem por isso os custos fíxos abaixaráo (em alguns casos, isto pode 
ocorrer, todavia, preferimos utílizar a definicáo "ingénua" de custo fixo). Entre- 
tanto, se, com base na tabela efetuada pelo processo tradicional, resolvermos 
eliminar o produto B, os efeitos líquidos da decisáo na premissa do caso serao: 

Margem de Contribuicáo de A $ 110.000 

Margem de Contribuicáo de C $ 90.000 



O lucro líquido diminui, portanto, após deixarmos de vender o produto B. 
Mesmo que conseguíssemos evitar alguma parcela de custo fixo, provavelmente 
seria menor do que $ 20.000. 

A solucáo dada pelo custeamento direto puro é melhor do que a fornecida 
pelo custeamento por absorcáo puro, pelo fato de ter chamado a aten^áo para a 
circunstáncia de que, enquanto um produto tíver uma margem de contribuicáo po- 
sitiva (maior do que a economia de despesas fixas que eventualmente obteríamos 
retirando o produto da linha), vale a pena continuarmos oferecendo o produto. 

O Melhor Mix. Entretanto, náo estamos certos, ainda, de que tenhamos es- 
colhido o melhor mix, ou a melhor combinacáo de produtos. 

O conceito de margem de contribuigáo total ou unitária tem suas vanta- 
gens, mas precisa estar acoplado a outro conceito, ou seja, ao fator limitativo 
de capacidade. 

Procurar o produto que tem maior margem náo é, muitas vezes, suficiente. 
Precisamos investir insumos no produto que apresente a melhor margem de con- 
tribui^áo por fator limitatívo de capacidade. 



(-) Custos Fixos 
= Lucro Líquido 



$ 200.000 
$ 100.000 
$ 100.000 
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Neste aspecto, o que vai interessar, no caso, é a margem de contribuicao por 
hora de cada produto, já que horas-homem é nosso fator limitatívo. 



PRODUTO 


MARGEM DE CONTRIBUICÁO 
UNITÁRIA 


MARGEM DE CONTRIBUICÁO 
POR HORA 


A 


$ 11,00 


$ 2,20 


B 


$ 2,67 


$ 1,33 


C 


$ 36,00 


$ 1,06 



Pela margem de contribuicáo unitária, isto é, dividindo-se a margem de con- 
tribuicáo total pelo número de unidades vendidas, o ranking é o seguinte: 

l s Produto C 
2- Produto A 
3 9 Produto B 

A colocacáo é igual, no caso, á do conceito de lucro total por absorcáo. 

A análise pela margem de contribuicáo unitária ainda pode levar-nos a erro, 
pois podemos ter um produto que apresente grande contribuicáo ao lucro total, 
mas baixa margem unitária. 

Qual o Melhor Produto? A margem de contribuicáo por fator limitativo de 
capacidade dá sempre a resposta certa ao nosso problema. 

Interessa produzir e vender (desde que haja condicoes de mercado) o produ- 
to em que ganhamos mais para cada unidade de fator limitativo empregada. O 
fator escasso, no caso, sáo horas (poderia ser matéria-prima em outro caso etc); 
logo, dentro daquilo que o mercado nos permite, devemos produzir o produto 
que melhor aproveite o fator lünitativo. 

Pela margem de contribuicáo por hora (obtida dividindo-se o valor da mar- 
gem de contribuicáo total pelo produto entre unidades e número de horas para 
produzir uma unidade), o ranking final é o seguinte: 

l 9 Produto A 
2 2 Produto B 
3 9 Produto C 

O exemplo, dramatizado em seus contornos, é claro, foi de uma evidéncia 
espetacular sobre os enganos que poderemos cometer se utüizarmos qualquer 
critério que náo seja o de fator limitativo de capacidade. 

Anahsemos (dentro das hipóteses simplifícadas de mercado admitidas) a 
composicáo ótima (a que maximiza o lucro) para a empresa: teríamos de pfoduzir 
o máximo doprodutoA que o mercado pudesse absorver (em segnida, de B, e o que 
sobrar, de C). 
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A - 12.000 unidades x 5 horas cada = 60.000 horas 
B - 9.500 unidades x 2 horas cada = 19.000 horas 
C - 2.088 unidades x 34 horas cada = 71.000 horas ' 

150.000 horas 

A composicáo anterior resultaria no lucro máximo possível, dentro das con- 
dicoes apresentadas. 



PRODUTO 


RECEITA 


CUSTO 
VARIÁVEL 


MARGEM DE 
CONTRSBUICÁO 


A 


$ 312.000 


$ 180.000 


$ 132.000 


B 


$ 278.635 


$ 253.365 


$ 25.270 


C 


$ 1 1 6.928 


$ 41.760 


$ 75.168 




$ 707.563 


$475.125 


$ 232.438 


(-) Custos fixos 




$ 100.000 


= Lucro Líquido 




$ 132.438 



Qualquer outra composicáo resultaria num lucro total menor (ou no máximo 
igual). Aliás, este é o tipo de decisao que pode merecer a aplicacáo de técnicas de 
programacáo linear. Todavia, foi perfeitamente possível resolver adequadamente 
o problema, sem utilizar esta técnica explicitamente, mas levando em conta as 
restricóes existentes. 

Se o mercado pudesse absorver mais unidades de A e B, o lucro total seria 
muito maior. Note que, ao calcularmos o ranking de acordo com o fator Lünitativo 
de capacidade, conseguimos alocar as horas de forma a produzir tudo o que o mer- 
cado pudesse absorver do Produto A e B e gastamos o que restou das horas em C. 
Apesar de o lucro total obtido náo ser dramaticamente maior do que o obtido por 
qualquer outra tentativa, fíca demonstrada a validade da abordagem exposta. 

Pelo critério da margem de contribuicáo total, a ordem de classificacáo seria: 
l 2 , A; 2 2 , C; 3 9 , B. 

Vejamos qual seria o lucro: 



* Na verdade, com o produto C consumiríamos apenas 70.992 horas, sobrando 8 horas, que 
poderiam ser realocadas para A e B, se o mercado aceitasse, ou para o estoque. 
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PRODUTO 


RECEITA 


CUSTO 
VARIÁVEL 


MARGEM DE 
CONTRIBUICÁO 


A 


$ 312.000* 


$ 180.000 


$ 132.000 


C 


$ 148.232** 


$ 52.940 


$ 95.292 


B 


$ 29,33 


$ 26,67 


$ 2,66 




$460.261,33 


$ 232.966,67 


$ 227.294,66 


(-) Custos fixos 




$ 100.000.00 


= Lucro Líquido 




$ 127.294,66 



O lucro líquido foi maior do que na alternativa custeio por absorcáo, mas me- 
nor do que o obtido pela margem de contribuicao por fator limitativo. Note que 
náo é o método que faz aumentar ou diminuir o lucro; este aumenta ou diminui 
como conseqüéncia das classificacóes dos produtos, e estas, sim, resultam dos 
métodos. As 150.000 horas de capacidade podem ser esgotadas produzindo A, B 
ou C, em proporcóes variadas. 

Se utilizássemos a classifíca^ao resultante da margem de contribuicao uni- 
tária, teríamos o mesmo resultado obtido utilizando-se a classificacáo do custeio 
por absorcáo, pois as classificacóes foram idénticas. 



Conclusao 

Sem a pretensáo de avaliar defínitivamente a controvérsia entre custeamento 
por absorcáo e custeamento variável, procuramos neste tópico realcar um dos 
casos em que a utilidade do custeamento direto (ou variável) é mais acentuada. 

Apoiados em nocóes amplamente discutidas com professores universitários 
e colegas de profíssáo, esclarecemos a importáncia de irmos mais além do que a 
apuracáo da margem de contribuicáo total, para aquele tipo de decisáo. 

Verifícamos que o elemento crítico na decisáo é a margem de contribuicáo 
por fator limitativo de capacidade e náo, propriamente, a simples margem de 
contribuicáo total, e mesmo a margem de contribuicáo unitária. 



* Os valores para as tabelas foram obtídos utilizando-se o quadro inicial de lucro por absorclo. 
Assim, o preco unitário de venda foi calculado dividindo-se $ 260.000,00 por 10.000 unidades 
(para o produto A). Este precp unitário foi multiplicado pelo número de unidades do produto a ser 

vendido, segundo cada altemativa. Assim, 260 - 000 x 12.OOO = 312.000, para o produto A, se ven- 

10.000 

dermos as 12.000 unidades. O mesmo critério é utilizado para os outros produtos e para o custo 
variável. 

** Só 2.647 unidades de C podem ser produzidas, dada a limitacáo de 150.000 horas no total, 
deixando 2 horas para produzir uma unidade de B. 
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Esta constatagáo permite-nos adotar, dentro das limitagóes de nossa capaci- 
dade instalada, decisóes que maximizam os lucros, pois levam-nos a alocar nossa 
limitada capacidade aos produtos efetívamente mais lucrativos. 



PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDABE 

DAFEA/USP 

DISCIPLTNA: CUSTOS 
QUESTÁO 1 



Na verdade, a validade das definicoes de Custos Variáveis, Custos Fixos, 
Custos Semivariáveis e Custos Semifixos é, na melhor das hipóteses, apenas 
didática e de ordem prático-simplifícadora, pois, na realidade, o comporta- 
mento dos itens de custo é o mais variado possível, em face das alteracóes 
de volume. 

Por exemplo, Mao-de-obra Direta, tida como Custo Variável, nem sempre 
guarda relacóes de propordonalidade direta com as flutuacóes de volume. 

Entretanto, por aproximados e sofríveis que possam ser, os conceitos con- 
tábeis tém uma utílidade extraordinária na prátíca. Paxa operacionalizar as 
relacóes Custo/Volume/Lucro essas definicóes sáo vitais. 

Comente as definicóes de Custos Variáveis, Fixos, Semrvariáveis e 
Semifixos. 

QUESTÁO 2 

Dé a denominacáo correspondente a cada número, no gráfico seguinte. 



A 
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1. 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 



7. 

8. 

9. 
10. 
11. 
12. 
13. 



QUESTÁO 3 

CIA. DESEQUILIBRADA 

A Cia. Desequilibrada apresenta os seguintes dados fornecidos pelo seu 
Departamento de Custo: 

Custos Fixos 266.000,00. 

Custos Variáveis 30% em relacao ás vendas. 

a. Calcule o Ponto de Equilíbrio da empresa, em reais. 

b. Calcule o Ponto de Equilíbrio em unidades, para que o preco de Venda seja 
R$ 19,00, unitariamente. 

c. Quanto deverá vender a empresa se deseja ter um lucro de R$ 15.000,00? 

d. Se houver um acréscimo de 30% nos Custos Fixos, qual será o acréscimo 
no Ponto de Equüíbrio? Qual é a conclusáo que podemos tirar em relacáo 
a acréscimos nos Custos Fixos? 

e. Se houver um acréscimo de 30% nos Custos Variáveis, qual será o acrésci- 
mo no Ponto de EquiUbrio (sem considerar o acréscimo no Custo Fixo)? 

f. Se houver um acréscimo de 70% nos Custos Variáveis, qual será o acréscimo 
no Ponto de Equilíbrio (sem considerar os acréscimos nos itens (d) e (e))? 

g. Suponha, agora, que os Custos Fixos permanecam em R$ 266.000,00 e 
que os Custos Variáveis passem a representar 50% em relacáo ás vendas. 
Calcule o novo Ponto de Equilíbrio e, em seguida, suponha um acréscüno 
de 30% e de 70% nos Custos Variáveis. Após a obtencáo dos percentuais de 
acréscimo nos novos Pontos de Equilíbrio, compare com os itens (e) e (f) e 
formule uma conclusáo em relacao aos acréscimos nos Custos Variáveis. 

QUESTÁO 4 

EMPRESAS IRMÁS 

A Cia. Ramalhete e sua subsidiária, Cia. Fulgor, conseguem, após muitos es- 
forcos, atingir o mesmo Ponto de Equilíbrio, conforme mostra o gráfico a seguir. 
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Cia. Ramalhete Cía. Fulgor 




Área de Prejuízo Área de Prejuízo 



Pergunta-se: 

a. Antes de atingir o Ponto de Equilíbrio, os prejuízos seráo os mesmos para 
ambas as empresas? Comente. 

b. Após superar o Ponto de Equilíbrio, a situacao será a mesma para ambas 
as empresas? 

c. Qual empresa terá efeitos maiores de alavancagem pelos acréscimos nas 
vendas? 

d. Quais sáo os efeitos da participacáo de Custos Fixos e Variáveis na Alavan- 
cagem Operacional? 

QUESTÁO 5 

CIA. ENGARRAFADA 

Demonstracao do Resultado do Exercício em 31-12 X8 por produto: 



Em $ mil 



PRODUTO 


RECEITA 


CUSTO 
TOTAL 


LUCRO 


CUSTOS 
VARIÁVEIS 


CUSTOS FIXOS 
RATEADOS 


Cerveja 
Guaraná 
Aguardente 
Água 


968.000 
400.000 
580.000 
1.000.000 


700.000 
250.000 
350.000 
900.000 


268.000 
150.000 
230.000 
100.000 


500.000 
220.000 
50.000 
450.000 


200.000 
30.000 
300.000 
450.000 


TOTAL 


2.948.000 


2.200.000 


748.000 


1.220.000 


980.000 



Faca uma listagem dos produtos em ordem decrescente de desempenho, 
segundo o Custeio por Absorcáo e pelo Custeio Direto. 
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QUESTÁO 6 

CIA. FUMO QUENTE 



A "Cia. Fumo Quente" apresenta a sua Demonstracáo do Resultado do 
Exercício em 31-12-Y8, por produto, como segue: 



PRODUTO 


PACOTES 


PRECO UNÍTÁRIO 


RECEITA 


Cigarro Morte Certa 


1.500 


1.000,00 


1.500.000 


Ggarro llusáo 


12.000 


1 .000,00 


12.000.000 


Cigarro Longa Vida 


30.000 


500,00 


15.000.000 


TOTAL 


43.500 




28.500.000 


(-) Custo Variável 






14.250.000 


(-) Custo Fixo 






10.875.000 


LUCRO 






3.375.000 



Dados adicionais: 

1. A quantidade vendida é a produzida no período. 

2. O Custo Variável signifíca 50% sobre o preco da venda por produto. 

3. A capacidade máxima de producáo da empresa é de 43.500 pacotes de 
cigarros (portanto, a empresa trabalhou com capacidade máxima), uma 
vez que se produz um pacote por hora e é possível trabalhar 43.500 horas 
de máo-de-obra direta por ano. 

4. As quantidades máximas que o mercado absorveria de cada produto sáo: 
Morte Certa 1 .500 pacotes 

Ilusao 20.000 pacotes 

Longa Vida 35.000 pacotes 

5. O Custo Fixo é alocado ao produto na base de pacotes de cigarros produ- 
zidos. 

Pede-se: 

a. Apurar o Resultado do Exercítio, por produto, pelo método do Custea- 
mento por AbsorQáo. 

b. Apurar o Resultado do Exercício, por produto, pelo método do Custea- 
mento Direto. 

c. Indique o ranking dos produtos pelo Custeamento por Absorcáo e pelo 
Custeamento Direto. 

d. Se quiséssemos tomar uma decisao, neste momento, de "qual produto 
cortar", teríamos condicóes? 
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e. Se simplesmente deixássemos de vender cigarro Morte Certa (que oferece 
menor margem de contribuicáo), qual seria o lucro? Interessante esta al- 
ternativa? 

f. Se simplesmente deixássemos de vender o cigarro Longa Vida (que dá o 
menor lucro pelo Custeamento por Absorcáo), seria interessante para a 
companhia? 

g. Por que a solucáo dada pelo Custeamento Direto puro é melhor do que a 
fomecida pelo Custeamento por Absorcáo puro? 

h. Como poderemos estar certos de que tenhamos escolhido o melhor mix, 
ou a melhor combinacáo de produtos? 

i. Calcule qual é o melhor mix por meio da margem de contribuicáo por 
fator limitativo de capacidade. 

QUESTÁO 7 

CIA. PESQUISADORA 

Após a consulta de um b'vro de um famoso autor nacíonal na área contá- 
bil, o presidente da Cia. Pesquisadora relaciona as seguintes premissas sobre 
o Custeio por Absorcáo. 

"O Custeio por Absorcáo é o método derivado da aplicacáo dos princípios 
de Contabilidade geralmente aceitos." 

'A Auditoria Independente (extema) no Brasil o tem como básico." 

"O Imposto de Renda costumeiramente o admite no Brasil." 

Em seguida, o presidente convoca o seu contador gerencial e índaga: 

- Ora, se todos os fatores contribuem para a prática do Custeio por 
Absorcáo, por que o Sr. utiliza em nossa contabilidade o Custeio Variável? 

Vocé, como um "bom defensor" da Contabilidade Gerencial em nossos 
dias, pode contra-argumentar o presidente da Cía. Pesquisadora? 

QUESTÁO 8 
A DECISÁO 

"Verifícamos que o elemento crítico na decisáo de qual produto cortar é 
a Margem de Contribuicáo Unitária; náo é propriamente a simples Margem 
de Contribuicáo Total e, menos ainda, a Margem de Contribuicáo por Fator 
Limitativo de Capacidade. 

Esta constatacáo permite que adotemos, dentro das ümitacóes de nossa 
capacidade instalada, decísóes que maximizam os lucros, pois que nos levam 
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a alocar a limitada capacidade que possuímos em relacáo aos produtos efeti- 
vamente mais lucratívos." 

Nesse texto há uma afirmacáo totalmente errada. Indique qual é e co- 
mente-a. 

QUESTÁO 9 

EMPRESA DESCOMPLICADA 

Após incessantes debates sobre as vantagens do Custeamento Variável, o 
diretor-presidente da Empresa Descomplicada envia um bilhete ao contador 
de custo: 

'A partir do próximo ano náo deveremos adotar nem Custeamento 
Variável (Direto) Puro, nem o Custeamento por Absorcáo, mas uma fórmula 
mista, ou seja, um meio-termo entre os dois métodos de custeamento. 

Desejo que o Departamento de Custo traga para a nossa próxima reuniáo 
os conceitos de Custeamento Direto Puro e da fórmula intermediária, de for- 
ma objetiva, para que todos os demais diretores compreendam bem o nosso 
novo método." 

O contador de custo recorda-se que ele mesmo sugeriu uma forma de 
alocar aos produtos pelo menos uma parte dos custos fixos de fabricagáo. 

Vamos ajudá-lo, agora, a apresentar um quadro conceitual desse método 
intermediário. 
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15.1 INTRODUgÁO 

Sistemas de custo baseados na apuracáo de "custos reais", isto é, custos já 
incorridos, sáo importantes para tra^ar, através do tempo, o perfíl da estrutura de 
custos da empresa e para fornecer dados de grande valia para auxüiar na previ- 
sáo de tendéncias. 

Claramente, o custo real deve ser apurado, mesmo num sistema de custo- 
padráo, pelo menos periodicamente, a fim de efetuarmos as comparacoes entre 
o padráo e o realizado. Importante é realcar, entretanto, que a empresa ou baseia 
seu sistema de apuracáo em custos reais ou em cnstos-padrao, conquanto naquele 
sempre se integrem previsoes, pelo menos no que se refere aos custos indiretos 
de fabricacáo, e neste se harmonizem as formas de se apurarem as variacoes com 
os custos reais. A fílosofia dos dois sistemas, todavia, é completamente diferen- 
te. Enquanto o sistema baseado em custos reais se preocupa apenas em custear 
a producáo para apuracáo de quanto "custou" determinado produto ou linha, 
um sistema de custo baseado em custos-padráo preocupa-se, basicamente, em 
delinear o quanto "deveria" custar certa producáo, levando-se em conta certas 
condicoes normais (ou ideais, em alguns casos). Envolve uma nocáo de meta a 
alcancar, de eficácia e de eficiéncia. 

Normalmente, quando se fala em custo-padráo, limita-se sua amplitude á 
área de custos de producáo, conquanto existam sistemas de custo-padráo abran- 
gentes e estendidos ás áreas administrativa, de distribuicáo, enfim, a toda a em- 
presa. Limitaremos nosso enfoque á abordagem mais comum, isto é, á área fabril. 
Também, costuma-se afirmar que o custo-padráo, por visar, inclusive, ao controle 
de eficiénda das operacoes fabris, é mais detalhado e anab'tico do que a correspon- 
dente parcela do orcamento operacional da empresa que se dedica á producáo. 

Nas palavras de C. T. Homgren, em seu livro Cost accounting: managerial 
emphasis (3. ed. Englewood Cliffs: Prentice-Hall, 1972. p. 227), 
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"o approach do orcamento flexível nos diz 'conte-me qual foi seu nível de 
atividade durante a semana ou més passado e eu lhe darei um orgamento 
que especifíque quais os custos que deveriam ter ocorrido. Eu lhe farei um 
orcamento sob medida para aquele volume particular, após o fato..."' 

De fato, o orgamento operacional é uma etapa de um processo mais amplo 
que denominamos planejamento empresarial. Esta etapa é integrada quanto aos 
vários aspectos ou setores da empresa que abarca. Inicia-se pelo orcamento de 
vendas, segue-se com o orcamento de producáo, deste derivam os orcamentos 
de compras etc, o todo levando, em última análise, a um balanco e demonstrati- 
vo de resultados projetados. A visáo orcamentária, portanto, é a de um todo. 

Por outro lado, náo podemos esquecer que o custo-padráo, além de ser 
baseado em previsóes e metas, é consubstanciado em "padróes" ou standards 
técnicos algo mais detalhados que as previsóes orgamentárias e, acima de tudo, o 
custo-padráo é, concomitantemente a sua finalidade de planejamento, um siste- 
ma de custeamento de produtos e tem fílosofía de controle das operacóes. 

No que concerne ao custo-padrao, controle tem um significado mais restri- 
to, quando necessário, do que o sentido mais amplo, de avaliacáo de desempe- 
nho, comum em orgamento. Entretanto, também este último conteúdo pode ser 
atribuído ao custo-padrao, pois que da análise de variacóes surgem importantes 
conseqüéncias para a avaliacáo de desempenho no sentido de "quáo bem atin- 
gimos o curso esperado". Num sentido mais restrito, o custo-padráo é um hábil 
instrumento de controle das operacóes, indicando se estas foram realizadas aci- 
ma ou abaixo dos padróes de efíciéncia fixados. Certos padróes, como de máo-de- 
obra direta, podem ter em sua base estudos científicos de tempos e movimento. 
Um padráo assim estabelecido é, antes de mais nada, um parámetro de controle 
de efíciéncia, num sentído pouco mais restrito do que comumente empregamos 
quanto ao termo controle em Contabilidade Gerencial. 

15.2 PONTO DE CONTATO IMPORTANTE ENTRE ORCAMENTQS E 
CUSTOS-PADRAO 

Um ponto em que é extremamente crítica a interface entre orcamento ope- 
racional geral e custo-padráo é o estabelecimento do nível de capacidade sobre o 
qual repousam todas as estimativas. 

Nada impede que o orcamento seja expresso num nível de capacidade pre- 
vista como razoável para o período abrangido pela previsáo orcamentária e que 
o custo-padráo seja baseado na capacidade normal, por ser esta última a base 
utilizada, usualmente, no estabelecimento dos padróes técnicos. 

Se assim procedermos, o custo-padráo terá uma filosofía distinta da do or- 
camento operacional. Este tratará de estimar o que poderemos atingir, nas con- 
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dicóes previsíveis para o período abrangido; aquele será uma sublimacáo dos 
padróes físicos predeterminados em condicoes normais de capacidade. 

Conquanto existam sistemas que operam com tal dualidade de abordagens 
e mesmo em se considerando certas vantagens derivantes de comparagoes que 
daí possam advir, consideramos que, na prática gerencial, os dois instrumentos 
- o custo-padráo mais analítíco e abarcando também o custeamento da produ- 
cáo, bem como o controle num sentido amplo e restrito, e o plano orc.amentário 
global, verdadeira síntese da administragáo científica da empresa - devam estar 
expressos ao mesmo nível de capacidade, a capacidade normal, se for o caso. Se, 
entretanto, a capacidade normal for algo difícil de obter, por uma série de cir- 
cunstáncias e fatores conjunturaís, no período or<;amentário, talvez o mais prá- 
tico, mesmo correndo o risco de contrariar os "filósofos" e puristas da contabüi- 
dade de custos, seja projetar um nível de capacidade mais consentáneo com as 
condigoes possíveis de ser antecipadas para o período orcamentário. 

Continuamos fiéis ao ponto de vista de que o starting point de todo o proces- 
so é o que desejamos e o que podemos efetivamente vender. Se isto estíver dentro 
dos limites, mesmo que máximos, de nossa capacidade de produzir, levando-se 
em conta os fatores limitatívos e as dimensóes de nossa empresa, e se no volume 
de vendas escolhido o lucro é o maior entre as demais altematívas, esta será a al- 
tura ou nível de capacidade pela qual devemos expressar todos os custos. A meta, 
portanto, náo é a capacidade de produzir, mas as conseqüéncias, na producáo e 
em seu volume, da capacidade de vender. 

Em alguns casos, a empresa adota o "orcamento flexível", isto é, orqa despe- 
sas para vários níveis da ocupagáo da capacidade. Para a contabilidade dos custos 
da produ^áo, esta variante do orgamento flexível ou variável oferece a opgáo de 
maior facilidade na estímatíva do comportamento de certas despesas. 

Portanto, orgamentos flexíveis sáo preparados para um intervalo de variagáo 
e fomecem uma boa base comparativa pelo fato de terem sido construídos para 
captar as variacóes de volume. 

Or^amentos flexíveis sáo muito importantes para poder comparar o custo 
real com o custo orcado no mesmo volume e para estabelecer comportamentos 
de custos com as variacóes do volume. 

A esse respeito, C. T. Horngren classifica as despesas em: variáveis proporcio- 
nalmente, variáveis em degraus, fixas discricionárias, fixas imputadas e mistas. 
A primeira corresponde á definicáo clássica de custo variável. A segunda é a 
que varia de acordo com alguma outra medída de atividade que náo volume ou 
venda. Por exemplo, o número de pedidos de reparos em produtos com garantia 
pode náo ter nenhuma rela^áo com as vendas ou produgáo daquele período. 
Ainda assim, o custo é considerado variável. Os custos mistos sáo os que contém 
elementos fixos e variáveis (semivariáveis e semifixos, segundo nossa classifica- 
gáo). Fixas discricionárias e fixas imputadas sáo categorias que recaem no género 
de despesas fixas. 
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Orcamentos flexíveis sáo elaborados mais para custos indiretos de fabrica- 
cáo, mas podem incluir matéria-prima e mao-de-obra direta. 



15.3 NATUREZA E TIPOS DE PADRAQ 



Afirmamos que o custo-padráo é uma meta a ser alcancada. Entretanto, é 
necessário fixar os critérios para estabelecer o próprio padráo. Quáo ambiciosos 
deveremos ser no estabelecimento dos padroes? 

Deveriam eles ser a expressáo de condicóes ideais (ou da perfeicáo) ou deve- 
ríamos levar em conta vários eventos reais que contribuem para a náo-obtencáo 
da perfeicáo? 

De certa forma, voltamos aqui ao mesmo ponto conceitual discutido por oca- 
siáo do volume normal e do volume esperado, embora a énfase seja outra. 

Os vários autores enumeram trés tipos básicos de padráo: 

a. Padróes Básícos de Custo 

b. Padróes Ideais de Custo 

c. Padróes Correntes de Custo 

Os primeiros representam padróes básicos fixados em determinado período 
e nunca alterados. A hipótese seria de que os relatórios contábeis que reportam 
diferencas entre os custos reais e os custos expressos ao nível de padráo básico 
expressem tendéncias. Este tipo de padráo é raramente utilizado, pois as tendén- 
cias perdem seu signifícado porque mudancas no produto e nos métodos exigem 
mudanca nos padróes. 

Os segundos representam o ideal, em termos de ser alcancada a máxima 
eficiéncia técnica dentro da fábrica. Sáo utilizados quando se deseja forcar a 
organizacáo rumo a um desempenho excelente, mas podem ter, segundo nossa 
forma de ver, efeitos contraproducentes. Uma meta excessívamente ambiciosa 
pode desestimular, pela irrealidade com que transparece aos olhos dos operários, 
supervisores etc. 

Já os padróes correntes (ou, segundo outras nomenclaturas, "padróes que 
podem ser atingidos"), embora sejam elaborados para estimular um bom desem- 
penho, sáo passíveis de ser alcancados, bastando para tanto que a eficiéncia seja 
maior do que a dos anos passados. Sáo padróes "apertados", apresentando qua- 
se sempre pequenas variacóes desfavoráveis quando comparados com os custos 
reais, mas náo ideais. Levam em conta certa proporgáo de desperdício, tempo 
ocioso etc, embora em níveis bastante reduzidos. 

Preferimos o terceiro tipo de padráo. O primeiro é demasiado estático. O 
segundo, conforme foi dito, é uma espécie de "sonho de paraíso do engenheiro", 
uma fábrica ideal em que náo existe ineficiéncia, desperdício, tempo ocioso, pa- 
rada de máquinas etc. 
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15.4 SÁO OS PADRÓES RESUITADO DE ESTUDOS CffiNTÍFICOS E DE 
ENGENHARIA, DE TEMPOS, MOVIMENTOS, ROTTNAS ETC? 

É muito difundida a idéia de que os padróes, principalmente de quantidades, 
sejam sempre o resultado de estudos minuciosos de engenharia, resultantes de 
provas controladas e outras metodologias técnicas e de engenharia. 

Conquanto ísto seja verdadeiro (e até desejável) num bom número de cir- 
cunstáncias, nao signifíca que uma estimativa baseada em experiéncia passada 
(desde que o desempenho e a efíciéncia desta experiéncia sejam comparáveis 
com o que se deseja) ou um procedimento misto que leve em conta estudos téc- 
nico-cíentífícos e outros elementos náo possam ser considerados um padráo. Na 
verdade, padráo é um coefíciente que a adrninistracáo, os homens de linha, os su- 
pervisores etc. acham razoável e adequado, bem como possível de ser alcancado, 
mesmo que para isto se necessite de um ótimo desempenho e, até mesmo, que 
isso se constitua um desafío. Entretanto, deve ser considerado razoável pelos su- 
pervisores na base de suas experiéncias. De nada adianta um padráo estabelecido 
em bases rigorosamente científícas se ele for considerado utópico ou inatingível 
pelos supervisores. 

Apesar de tudo, a utilizacáo de tais padróes técnico-científícos é impor- 
tante, desde que os padróes sejam obtidos após uma série razoável de testes 
e mensuracóes, dando a possibilidade de ocorrerem desperdícios, ociosidades 
etc, o que somente irá ocorrer se os padróes forem estabelecidos após uma boa 
série de provas. 

Importante também será comparar os padróes estabelecidos em nossa em- 
presa com padróes nacionais ou internacionais que possam existir. Isto pode dar 
uma idéia de quanto afastados nos encontramos das melhores médias. De pouco 
proveito prático, entretanto, será utilizarem-se pura e simplesmente tais padróes 
como "nosso padráo", a náo ser que náo haja uma forma económica de estabele- 
cer nosso próprio padráo. 

Voltamos a insistir, entretanto, que, quaJquer que seja a origem dos padróes, 
eles somente seráo válidos se forem aceitos por aqueles que iráo ser julgados 
quanto a seu desempenho em relacáo a eles. Nem sempre estas pessoas deveráo 
ter a palavra fínaJ sobre a fixacáo dos padróes, mas deveráo achá-los "atingíveis", 
mesmo que tenham de admiti-lo de forma recalcitrante. Se todos os supervisores 
da empresa viverem comentando e até zombando dos padróes existentes, como 
irreais, utópicos e inatingrveis, sem dúvida tais padróes deveráo ser reestudados. 

15.5 APURACÁO E ANÁLISE DE VARIAgÓES ENTRE PADRÁO E REAL 

Sob o ponto de vista gerencial, o que mais interessa é a apuracáo e o signifi- 
cado das variacóes entre o custo-padráo (ou orcado) e o custo real. 
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15.5.1 Variacóes na receita (vendas) 

A Cia. Gerencial apresenta os seguintes dados: 

Previsáo de Venda: 3.000 unidades a $ 15,00 cada uma 

Realizacáo: 4.000 unidades a $ 10,00 cada uma 

Valor Total Previsto = $ 45.000,00 

Valor Total Realizado = $ 40.000,00 

Diferenca (Var. Liquida) = $ 5.000,00 desfavorável 

Variacáo de Quantidade. A variacáo de quantidade foi positiva, pois vende- 
mos mais quantidades do que foi previsto. A fim de esta variacáo nao ser afetada por 
variacáo de precos, devemos expressá-la em termos de preco-padrao (previsto). 

A variacáo de quantidade é freqüentemente atribuída como de responsabi- 
lidade dos vendedores, no caso. Atribuindo á diferenca de quantidades o preco- 
padrao, estaremos sendo neutros com relacáo aos vendedores, pois escapa a eles 
o controle dos pre^os de venda. 

Assim, a variagáo de quantídade = 1.000 x $ 15,00 = $ 15.000,00, favorável. 

Variacáo de Precos. A diferenca entre os precos previstos e reais é desfavo- 
rável, pois o previsto foi superior ao real. 

Nesta variante simplificada, a Variacáo de Preco = (preco-padráo - preco 
real) x quantidades reais = $ 5,00 x 4.000 = $ 20.000,00, desfavorável. Tería- 
mos, assim, apenas duas variacoes: de quantidade e de pre^os. 

Assim: 

Variacáo quantidade = $ 15.000,00 (favorável) 

Varia^áo pre^o = $ 20.000,00 (desfavorável) 
Diferenca j_ 5.000,00 (desfavorável) 

Como poderiam ser interpretadas as variacoes. A variacáo de quantidades 
é, freqüentemente, a mais fácil de explicar e de atribuir, no que se refere a sua 
responsabilidade. 

Se, no caso, foi imposta aos vendedores a meta de vender 3.000 unidades 
e esta meta foi realista, sem dúvida devemos interpretar a venda adicional de 
1.000 unidades como bom desempenho por parte dos vendedores. Entretanto, 
também pode ter ocorrido maior venda em quantidades devido ao preco médio 
de venda mais baixo que o previsto. 

Como veremos mais adiante, julgamentos precipitados sobre o sentido isola- 
do de cada variacáo podem ser muito enganosos. 
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No exemplo em tela, a variacáo desfavorável de prego pode ser devida a vá- 
rios fatores: 

• Um erro de previsáo. 

e Uma falha do setor responsável pela proposicáo de reajustes. 

• Por incrível que possa parecer, uma falha de distribuicao das vendas duran- 
te o ano por parte dos próprios vendedores. Estes podem ter forcado maior 
volume de pedidos do que o previsto nos meses em que o prego unitário 
de venda era menor, resultando num preqo médio ponderado das vendas 
menor do que o previsto (de $ 15,00 para $ 10,00). Com isto obtiveram 
uma variagáo de quantidade favorável, porém, pelo efeito desfavorável da 
variacáo de precos, a empresa perdeu em sua totalidade. 

Veja, portanto, que o julgamento aparentemente táo correto sobre o presumi- 
do bom desempenho dos vendedores pode ser algo precipitado se náo analisar- 
mos todas as árcunstáncias que podem ter ocorrido. 

Neste sentido, é freqüente afirmar-se que, da mesma forma que na análise de 
balangos, o cálculo de variacoes fornece mais uma gama de perguntas inteligen- 
tes a serem respondidas, e náo as respostas. 

15.5.2 Variacóes de matéria-prima 

Os conceitos e fórmulas vistos no exemplo simplifícado com Vendas sáo váli- 
dos para o caso de matéria-prima. 

Definimos, assim, duas variacoes básicas. 

Variacáo de Quantidade = preco unitário padráo x (quanridades-padráo - quantídades reais) 
Variagao de Prego = quantidades reais x (custo unitário padrao - custo unitário real) 

Exemplo 

O departamento produtívo Z requisitou ao almoxarifado e consumiu 4.000 
unidades da matéria-prima A para fabricar 1.000 unidades do produto Y. 0 custo 
unitário padráo para esta matéria-prima era de $ 5,00 por unidade. A ficha de 
custo de estoque apontou um custo real de $ 5,20 por unidade. Pela ficha de cus- 
to-padráo, para fabricar 1.000 unidades do produto Y seriam necessárias 4.020 
unidades de matéria-prima. 

Custo Total Padráo = 4.020 x $ 5,00 = $ 20.100,00 

Custo Total Real = 4.000 x $ 5,20 = $ 20.800.00 

Variagáo Líquida Desfavorável a 

Ser Explicada $ 700,00 
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Variacáo de Quantídade = $ 5,00 x (4.020 - 4.000) = $ 100,00, favorável 
Variacáo de Precos = 4.000 x ($ 5,00 - $ 5,20) = $ 800,00 , desfavorável 
Variacáo Líquida Global $ 700,00, desfavorável 

A VARIACAO DE QUANTIDADE FOI FAVORÁVEL, POIS CONSUMIMOS, AO 
NÍVEL DA PRODUCAO REAL, MENOS UNIDADES DE MATÉRIA-PRJMA DO QUE 
PREVÍAMOS. 

A VARIACÁO DE PREgOS FOI DESFAVORÁVEL, POIS O CUSTO UNITÁRIO 
REAL FOI MAIOR QUE O CUSTO UNITÁRIO PADRÁO. 

Como interpretar as variacoes? É difícil interpretar o que pode estar ocor- 
rendo, principalmente se náo dispusermos de todo o quadro de variacóes calcula- 
do, isto é, variacóes de matéria-prima, variacáo de máo-de-obra direta e variacáo 
de custos indiretos de fabricagáo. 

As possíveis interpretacóes do que possa ter ocorrido sáo semelhantes, embo- 
ra com sentido oposto, ás vistas, quando do exemplo com Vendas. 

Aparentemente, houve eficiéncia do setor produtivo, pois este conseguiu 
consumir menos unidades do que deveria, de acordo com o padráo, desde que o 
padráo, é claro, seja realístico. 

A variacáo de precos de matéria-prima fica influenciada pela avaliacáo de 
estoques. Idealmente, deveríamos comparar um custo unitário padráo com um 
preco unitário instantáneo de compra. Entretanto, numa empresa que trabalha 
com muitas unidades de produto adquiridas em várias datas, temos de recorrer 
á avaliacáo por um dos conhecidos métodos, PEPS, UEPS, ou Média Ponderada, 
mais amiúde, este último, por ocasiáo da requisicáo de materiais diretos, a fim de 
ajustarmos o saldo da conta de arivo a seu custo real. 

A variagáo de preco é de difícil análise e atribuigáo, pois, além do problema 
da influéncia da avalia^áo de estoque, o padráo sempre é fixado numa data mais 
antiga. O padráo, todavia, pode ser corrigido por índices gerais de precos, ou 
calculado novamente, periodicamente. 

Se continuada e consistentemente, após terem sido levadas em conta todas 
as defasagens de data e de precos, ainda assim o custo unitário padráo estiver 
sempre menor que o custo unitário real, pode suspeitar-se de algum problema no 
setor de compras. Talvez os fornecedores náo estejam sendo selecionados de for- 
ma adequada. Por outro lado, um custo real menor que o padráo nem sempre é 
fator positivo. O comprador pode estar adquirindo material de qualidade inferior 
do que o especificado, a precos menores. 

As variacóes de preco sempre sáo as mais complexas de ser entendidas e atri- 
buídas as suas responsabilidades. Freqüentemente, certos precos escapam ao 
controle do setor de compras, aumentando simplesmente pela inflacáo ou por 
um fenómeno de oferta e procura. Mesmo que corrijamos o padráo freqüente- 
mente, os precos reais sempre estaráo aumentando antes e mais rapidamente, 
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por isso, existe uma tendéncia de os custos unitários reais serem maiores que 
os custos-padráo. 

Uma análise cuidadosa dos desvios, todavia, sempre poderá apontar se es- 
tes sáo devidos aos fatores supra, e, portanto, aceitáveis, ou se algo de anormal 
existe. Uma investigacáo minuciosa, a partir de uma suspeita de anormalidade 
fatalmente levará á raiz do problema. Observa-se que uma das vantagens do cus- 
to-padráo consiste, também, em dificultar e coibir certas manobras do agrado de 
alguns raros compradores, pois estes sabem que as diferencas estáo sempre sendo 
apuradas e analisadas. 



15.5.3 Outra forma de análise das variagóes 

Os autores do custo-padrao também abordam as variacóes em trés etapas 
diferentes (no nosso caso estamos trabalhando com duas variacoes): 

• Variacáo da Quantidade 

• Variacáo de Preco Pura 

• Variacáo Mista 

Vamos admitir o seguinte exemplo: 

Seja: $ 100,00 custo unitário padráo 
$ 150,00 custo unitário real 

300 unidades reais 
250 unidades-padráo 

Padráo - 250 unidades x $ 100,00 = $ 25.000,00 
Real - 300 unidades x $ 150,00 = $ 45.000,00 
Diferenca desfavorável $ 20.000,00 

Variagao da Quantidade: 

$ 100,00 x (250 - 300) = $ 5.000,00, desfavorável 

Variagao de Prego Pura: 

250,00 x ($ 100,00 - $ 150,00) = $ 12.500,00, desfavorável 

Subtotal $ 17.500,00, desfavorável 

Variagáo Mista: 

(250 - 300) x ($ 100,00 - $ 150,00) = $ 2.500,00, desfavorável 

Total $ 20.000,00, desfavorável 
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15.5.4 Variacao de máo-de-obra direta 

A fórmula de cálculo da variacao de mao-de-obra direta é análoga á da ma- 
téria-prima. Entretanto, em vez de variacáo de quantidade, normalmente os au- 
tores referem-se á expressáo variacáo de uso (ou de eficiéncia), e em lugar de 
variacáo de preco, prefere-se a expressáo variacáo de taxa. 

Assim, 

Variacáo de Uso = Taxa unitária padráo x (horas-padráo - horas reais) 
Variacáo de Taxa = horas reais x (taxa unitária padráo - custo unitário real) 

Verifica-se, portanto, que o conceito é análogo ao utüizado em materiais. Na 
variacáo de uso, as horas-padráo referem-se, também, ás horas-padrao contidas 
na producáo real. 

A interpretacao das variacoes de máo-de-obra, conquanto análoga á de matéria- 
prima, em geral é mais complexa, pois o próprio padráo é muito mais difícil de ser 
estabelecido em máo-de-obra direta do que em materiais. O comportamento huma- 
no, por outro lado, é muito variável, refletindo em maior ou menor eficiéncia. 

Se utílizarmos, numa tarefa, vários tipos de máo-de-obra direta, teremos ta- 
xas diferenciadas, tanto padráo quanto real. Ou efetuamos um cálculo de va- 
riacáo para cada tipo ou poderemos dispor apenas de taxas e custos unitários 
médios ponderados. 

Por outro lado, o custo unitário real pode aumentar por acréscimos de salá- 
rios inesperados por ocasiáo da fixagáo do padráo. 

O sígnificado da variacjío de uso está relacionado com a eficiéncia da utiliza- 
cáo e com o desempenho da máo-de-obra direta. Entretanto, o estabelecimento 
de turnos extras, por exemplo, pode diminuir esta eficiéncia, e isto deverá ser 
levado em conta, antes de atribuirmos responsabilidade por uma variacao desfa- 
vorável ao supervisor encarregado. 

Exemplo 

Numa empresa industrial, foram consumidas no més de janeiro 10.000 horas 
de máo-de-obra direta na producáo de 600 unidades de produto. Pelos padróes, 
deveríamos ter consumido 10.100 horas. A taxa unitária padráo era de $ 4,85 por 
hora. A contabilidade de custos real apropriou $ 5,00. 

CustoTotal Padráo = 10.100 horas x $ 4,85 = $ 48.985,00 
Custo Total Real = 10.000 horas x $ 5,00* = $ 50.000,00 
Variacáo Líquida Global a ser explicada = $ 1.015,00, desfavorável" 

* Este valor unitário de $ 5,00 é obtido dividindo-se o custo total real pelas horas reais consumidas. 
É ura custo unitário de período, portanto. 

** A variaqáo h'quida será desfavorável se o custo real superar o padráo. 
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15.6 AMPLMCAO DE CONCEITOS DE CUSTO PARA EMPRESAS DE 
COMPETrnVIDADE GLOBAL 

Nos últimos 15 anos, como conseqüéncia da ampliacáo da competitívidade 
em nível internacionaL liderada pelas empresas japonesas, surgiram fílosofías e 
técnicas diferenciadas de gerenciamento, controle da producáo e de estoques, 
com importantes desdobramentos para a contabilidade de custos. 

A Filosofia de Qualidade Total, perseguindo a meta de defeito zero, é a prin- 
cipal responsável por todas as técnicas, como o Just in Time e muitas outras, que 
procuram: 

1. enfatizar o aspecto qualidade e satísfacao do cliente, inidalmente, levan- 
do em conta consideracoes sobre custos; 

2. eliminar custos de atividades que náo adicionam valor, sob a perspectiva 
do cliente; 

3. algumas das formas de se chegar á obtencáo dos parámetros 1 e 2: redu- 
cáo drástica de inventários, reducáo dramática dos tempos de ajustamen- 
to das máquinas, eliminacáo de tarefas que náo adicionam valor etc. 

Como conseqüéncia da elüninacáo, ou quase, dos inventários, e se pensar- 
mos em ambientes altamente computadorizados, inclusive na parte de producáo 
(ambientes CIM - Computer Integrated Manufacturing) , surgem novas formas de 
apreciar a contabüidade de custos, como "Life-Cycle Costing" (uma espécie de 
contabilidade por projeto), "Target Costing" (partindo do preco de mercado para 
o produto, subtraindo a margem de lucro, o que sobrar é o custo máximo que po- 
deremos incorrer) e "Activity Based Costing" (um detalhamento maior do custeio 
de producáo, por atividade, em lugar de por natureza dos custos). 

Precisamos deixar claro duas coisas: 

1. náo deve esperar ter a empresa um ambiente CIM para perseguir a filo- 
sofía de qualidade total, aliás, mais importante, antes de entrar num am- 
biente CIM, é preciso melhorar a qualidade; 

2. os novos conceitos de custos adicionam-se aos já existentes, de forma al- 
guma mvalidando conceitos como margem de contribuicáo, fator limitati- 
vo etc. Para maiores detalhes, leia Gestáo estratégica de custos: conceitos, 
sistemas e rmplementacáo (Sáo Paulo: Atlas, 1993), do Prof. Masayuki 
Nakagawa. Leia também o últüno capítulo do Contabilidade gerencial (IU- 
DÍCIBUS, Sérgio de. 5. ed. Sáo Paulo: Atlas, 1995). 
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EXERCÍCJOS* 

1. EMPRESA DELTA' 

A Empresa Delta' montava aparelhos portáteis de rádio. Estava querendo 
introduzir um sistema de custo-padráo e, para tanto, efetuou medicóes de 
sua máo-de-obra direta. 

Levantou vinte amostras nos cinco dias da semana, verificando o tempo 
médio de montagem dos rádios por parte de cada operário. As amostras indi- 
caram o que é demonstrado no quadro a seguir. 



Em minutos 





Dia 1 


Dia 2 


Dia 3 


Dia4 


Dia5 


Média 


Operário 1 


10 


12 


9,5 


10,3 


11 


10,56 


Operário 2 


13 


8 


9 


11 


6 


9,4 


Operário 3 


8.9 


9.5 


10 


10,1 


11 


9,9 


Operário 4 


11 


11.4 


9,9 


10 


8 


10,06 














39,92 



Pergunta-se: 

Qual seria um dos critérios para que se adotasse um tempo-padráo para 
a empresa (admitindo-se como vátída e representativa a amostragem) e que 
outras apbcacóes poderiam ser feitas a partir disso? 

2. CABECADURA S~A. 

A diretoria da Cabecadura S.A. criticava freqüentemente os sistemas de 
custo-padráo utílizados pelas concorrentes, sob a alegacáo de que a situacáo 
inflacionária do país invalidava a fixacáo de padroes e que eíes seriam su- 
perados rapidamente em virtude das variacóes de precos. Sua fílosofia era a 
seguinte: o negócio é transferir para o preco de venda qualquer acréscimo 
devido á inflacáo, sem se preocupar com a composigáo do custo e com a pro- 
dutívidade. Entretanto, náo conseguia entender como a procura pelos seus 
produtos tinha decrescido cerca de 30% no últímo exercício recém-encerra- 
do. Como vocé apresentaria argumentos contrários ás alegagóes da diretoria 
da empresa? 

3. EMPRESA DELTA" 

A Empresa Delta" previa um faturamento, para o exercício de 19X8, de 
10.000 unidades de produto, a um preco médio ponderado de $ 150,00 por 
unidade. A estimativa do preco médio estava baseada numa previsáo da taxa 



* Exerddos adaptados de IUDÍOBUS, Sérgio de; MARION, José Carlos; BEPPU, aovis I. 
Contabilidade gerenáal: livro de exerdcios. Sáo Paulo: Adas, 1993. 
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de inflacao da ordem de 50%, para o período. A empresa conseguiu o desem- 
penho real dado a seguir: 

° Quantidades efetivamente vendidas 10.500 

s Preco médio ponderado obtido por período $ 160,00 p/ unidade 

e Taxa de inflacáo real do período 90% 

(A empresa, efetivamente, conseguiu reajustar seu 
preco de venda em apenas 2/3 da taxa real de in- 
flacáo.) 

Pede-se: 

Calcular as variacóes, levando em conta a variável inflacionária. 

4. O CASO DA CIA. MODELO 

A Cia. Modelo, situada na cidade de Registro, é produtora exclusiva de 
porta-copos de sisal. Tem a seguinte ficha-padráo, para o período de um més. 



Padráo 

200 unidades 


Real 

180 unidades 


MO 2ha $ 10,00 = $ 20,00 
MOD 4h a $ 8,00 = $ 32,00 
CIF 4.000,00 + 2,50 p h/ MOD = 

$ 30,00 
$ 82,00 


450ha $ 14,00 
792h a $ 7,50 

7.000,00 



O Sr. Miranda, assistente do controlador, decide analisar as variacóes de 
modo detalhado. Primeiramente, calcula as variacóes de acordo com o méto- 
do tradicional. Em seguida, supóe uma série de hipóteses: 

Matéria-prima 

A segregacáo da variacao de precos é feita no momento da compra. 
Foram comprados 480 quilos de sisal. 

Máo-de-obra Direta 

A empresa necessita obter a Variacao de Taxa isoladamente, adotando o 
critério da Variacao Mista. 

Custos Indiretos de Fabricagáo 

Como o melhor método de apresentacáo das variagóes é discutível, o Sr. 
Miranda julga que, para efetuar uma análise mais consciente, deve calcular 
pela abordagem das duas variacóes e das duas fórmulas de trés variacóes. 

Vamos agora confrontar os resultados obtidos inicialmente e, por meio 
de cada hipótese tracada, anahsar item por item. 
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Nosso objetívo neste capítulo é informar sucintamente como ocorre todo o 
processo contábil de uma empresa: desde um plano de contas até a escrituracao 
contábil para se chegar ás Demonstracoes Financeiras... 



16.1 PLANO DE CONTAS 

Plano de contas é o agrupamento ordenado de todas as contas que sáo utili- 
zadas pela contabilidade dentro de determinada empresa. Portanto, o elenco de 
contas considerado é indispensável para os registros de todos os fatos contábeis. 

Cada empresa, de acordo com sua atividade e seu tamanho (micro, pequena, 
média ou grande), deve ter o seu próprio Plano de Contas. Náo há razáo, por 
exemplo, para uma empresa prestadora de servicos relacionar uma conta de "Es- 
toque" no seu Ativo Circulante, pois, normalmente, náo realiza operacóes com 
mercadorias. 

Assim também náo há necessidade de constar do Realizável a Longo Prazo 
de uma pequena empresa a conta "Empréstimos a Empresas Coligadas" se náo 
existir nenhuma coligada. 

Um Plano de Contas, portanto, deve registrar as contas que seráo movi- 
mentadas pela contabilidade em decorréncia das operacóes da empresa ou, 
ainda, contas que, embora náo movimentadas no presente, poderáo ser utili- 
zadas no futuro. 

Quando, por exemplo, um contador planeja o agrupamento de contas de 
uma indústria de eletrodomésticos, no que tange a impostos, incluirá as contas 
ICMS a Recolher (haverá circulacáo de mercadorias), JPl a Recolher (haverá in- 
dustrializacáo de bens) e, se houver perspectiva de a empresa prestar servicos de 
assisténcia técnica num futuro bem próximo, ainda, ISS a Recolher. 
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16.1.1 Importáncia do plano de contas 

Quando uma empresa efetua vendas a prazo, esse procedimento dá origem 
a uma conta a receber no futuro cujo valor a receber é conhecido como: Clientes 
(sáo os dientes da empresa que adquirem seus produtos), ou Duplicatas a Receber 
(o comprovante da dívida emitido após a venda), ou Contas a Receber (sáo valo- 
res a receber), ou... 

Podem-se citar ainda muitos outros exemplos em que para uma mesma ope- 
racáo sáo conhecidas diversas nomenclaturas, ou seja, diversos títulos de contas 
que querem dizer a mesma coisa. 

O Plano de Contas com um único título para cada conta ou um único título 
de conta para determinada operacáo evita, portanto, que diversas pessoas ligadas 
ao setor contábil (lancadores) registrem um mesmo fato contábil ou uma mesma 
operacáo com nomenclaturas diferentes. Dessa forma, com a padronizacáo dos 
registros contábeis, mesmo que haja rotacáo de profissionais contábeis, náo ocor- 
rerá perigo de falta de uniformidade das nomenclaturas. 

Na prática, o Plano de Contas é numerado ou codificado de forma racional, o 
que facilita a contabilizacáo por meio de processos mecánicos ou processos ele- 
trónicos. Ressalte-se que, atualmente, a contabilidade manuscrita é praticada em 
raríssimas situacóes. Na verdade, como será visto adiante, a contabilidade poderá 
ser realizada de forma manual (a máo), mecánica (utilizando-se máquinas contá- 
beis) ou eletrónica (utilizando-se o computador). 

16.1.2 Plano de contas e o usuário da contabilidade 

O elenco de contas e o grau de pormenores num plano de contas dependem 
do volume e da natureza dos negócios de uma empresa. Entretanto, na estrutu- 
racáo do Plano de Contas devem ser considerados os interesses dos usuários (ge- 
rentes, proprietários da empresa, governo, bancos etc). 

Para uma grande indústria quúnica é necessário destacar, para a tomada de 
decisóes, as contas de salários e encargos sociais para o pessoal da fábrica, para o 
pessoal de vendas, pessoal adrnitiistrativo, honorários da diretoria etc. 

Numa drogaria, contudo, náo é interessante para os seus usuários tanta mi- 
núcia. Poderiam ser destacados apenas os honorários da diretoria e dos demais 
funcionários. Para um bar ou uma farmácia, uma única conta salários poderia ser 
sufíciente. 



16.1.3 Plano de contas simplificado 

A seguir sugere-se um miniplano de contas, relativo a uma indústria, com o 
objetivo adicional de auxiliar o estudante a memorizar ainda mais o Balanco Pa- 
trimonial e a Demonstracáo do Resultado do Exercício. 
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O Plano de Contas proposto foi codificado da seguinte maneira: 

• Inicia-se com a unidade 1 para todas as contas do Ativo; com a unidade 2 
para todas as contas do Passivo; com a unidade 3 para todas as contas do Pa- 
trímónio Líquido; 4 para todas as contas Receita e Deducoes das Receitas; e 5 
para as contas Dedutivas no Resultado (Custo, Despesas, Partícipacóes etc). 

s Em seguida, adiciona-se um segundo número, que representa o grupo de 
contas do Atívo, do Passivo, e assim por diante. Desse modo, observando- 
se o codigo 1.1, tem-se o Ativo Circulante (o primeiro 1 é Ativo, o segundo 
1 é Circulante), 1.2 Atívo Realizável a Longo Prazo, 1.3 Ativo Permanente, 
2.1 Passivo Circulante, 2.2 Passivo Exigível a Longo Prazo etc. 

e O terceiro dígito signifíca a conta do grupo. Assim, observando-se o código 
1.1.1, tem-se: 

1 Ativo 

1.1 Ativo Circulante 

1.1.1 Ativo Circulante - Caixa 

1.1.2 Ativo Circulante - Bancos etc. 

Vide Anexos 1 e 2 a seguir. 
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ANEXO 1 



- . . .......... .......... 




" . 


:'¿:%l '-■:': :'; ] :\-: : ..v'. '¿'Ífí-Siü^í-^ 


1 - ATIVO 


2 - PASSIVO 


1.1 Circulante 


2.1 Circulante 


1.1.1 Caixa 


2.1.1 Fomecedores 


1.1.2 Bancos 


2.1.2 Impostos a Recolher 


1.1.3 Duplicatas a Receber 


2.1 .3 Salários a Pagar 


1.1.4 (-) Provisáo para Devedores Duvidosos 


2.1.4 Encargos Sociais a Recolher 


1 .1 .5 (-) Duplicatas Descontadas 


2.1.5 Empréstimos a Pagar 


1.1.6 Estoques 


2.1.6 Contas a Pagar 


1.1.7 Despesas do Exercício Seguinte 


2.1.7 Trtulos a Pagar 


1 2 RpalÍ7ávpl a 1 onnn Pra7n 


7 7 Pvifi iv/Pl ^ 1 onn#~» Pra7n 
mL,*l tAiyivtri o lui iuu ridtU 


1 ~) "1 Fmrirócrimn^ Fmnrp^a? C~ n 1 1 n ;i H :.í <: o 


7 7 1 Píri rs nri^mfintnc 
i r ii id i iucji i itrl l l(_)i> 


Controladas 


3. Património Líquido 


17 7 FmnrcctimfiC a Pj ¡ roí'O roc 

I L.\\\\J\ CjLII 1 IUi d L^ll CLUI CJ 


3.1.1 Capital 


1.3 Permanente 


3.1.2 Lucros Acumulados 


1.3.1 Investimentos 


3.1.3 Reservas 


1.3.1.1 Aplicagóes em Cias. Coligadas e 




Controladas 




1.3.1.2 Imóveis para Renda 




1.3.1.3 Terrenos 




1.3.2 Imobilizado 




1 .3.2.1 Imóveis em uso 




1.3.2.2 (-) Depreciacáo Acumulada de 




Imóveis em Uso 




1.3.2.3 Veículos 




1.3.2.4 (-) Depreciagao Acumulada de 




Veículos 




1 .3.2.5 Móveis e Utensílios 




1.3.2.6 (-) Depreciagáo Acumulada de 




Móveis e Utensílios 




1.3.3 Intangível 




1.3.3.1 Marcas 




1.3.3.2 (-) Amortizacáo Acumulada 




1.3.4 Diferido 




1.3.4.1 Gastos Pré-Operacionais 




1 .3.4.2 (-) Amortizagáo Acumulada 
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ANEX0 2 



n 

4.1 Vendas Brutas 

4.2 (-) Deducóes 

4.2.1 IPl 

4.2.2 ICMS 

4.2.3 ISS 

4.2.4 Devolucóes 

4.2.5 Abatimentos 

5.1 (-) Custos dos Produtos Vendidos 

5.1.1 Matéria-prima 

5.1.2 Máo-de-obra Direta 

5.1.3 Aluguel da Fábrica 

5.1.4 Energia Elétrica 

5.1.5 Depreciacáo de Equipamentos 

5.2 (-) Despesas de Vendas 

5.2.1 Comissáo de Vendedores 

5.2.2 Propaganda 

5.2.3 Salários do Pessoal de Vendas 

5.2.4 Devedores Duvidosos 

5.3 (-) Despesas Adminístrativas 

5.3.1 Aluguel de Escritório 

5.3.2 Honorários da Diretoria 

5.3.3 Material de Escritório 

5.3.4 Salário do Pessoal Administrativo 

5.3.5 Encargos Sociais 

5.4 (-) Despesas Financeiras 

5.4.1 Juros 

5.4.2 Correcáo Monetária da Dívida 

5.4.3 Variacáo Cambial 

5.4.4 Recerta Financeira 

5.4.5 (+) Ganhos Extraordinários 

5.4.6 Provisáo para Imposto de Renda 

5.4.7 Partícipacóes 



16.2 UTHIZACÁO DO PLÁNO DE CONTAS NA CONTABILIDADE E OS 
LANCAMENTOS CONTÁBEIS 

16.2.1 Vamos admitir a constituicao de uma empresa 

Normalmente, na constítuicáo de uma empresa os proprietários se reúnem 
para estruturar um contrato que regerá as regras da sociedade. Numa empresa 
Ltda., esse contrato é denominado contrato social; numa SA., chama-se estatuto. 
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Uma das regras ftrndamentais refere-se ao valor do capital que os proprietá- 
rios se responsabüizam em conceder á empresa. O compromisso assumido pelos 
proprietários é real, pois assinam (subscrevem) o contrato. Por isso, o montante 
de capital assumido por todos os proprietários de conceder á empresa denomina- 
se Capital Subscrito (capital prometido). 

Dessa forma, se os sócios se comprometerem a dar $ 900.000 (em dinheiro 
ou em bens) para a empresa, esta tem direito de receber dos proprietários esse 
valor. Contabilmente, ocorre a seguinte situagáo: 



m íiP^S 




Direito 

Capital a Receber 900.000 
(dos proprietários) 


Obrigacóes 
Capital subscrito 900.000 
(uma promessa) 



"Capital a Receber" pode ser chamado também Capital a Integralizar ou Ca- 
pital a Realizar: signifíca cumprir a promessa, integralizar (realizar) em bens ou 
dinheiro. 

Em uma S A., os acionistas precisam depositar no Banco do Brasil pelo menos 
10% do capital subscrito. Se isto ocorrer, tem-se a seguinte situacáo: 







Banco c/ Movimento 90.000 
Capital a Inteqralizar 810.000 
900.000 


Capital subscrito 900.000 
900.000 



Quando os proprietários integralizam todo o capital, a conta Capital a Integra- 
lizar desaparece. Será considerada uma Companhia Transportadora, como exem- 
plo. Na 1- operacáo, a seguir, será considerado todo o capital já integralizado. 

16.2.2 Constituicáo do capital 

1- Operacao: Depósito inicial de $ 300.000 por sócio no Banco do Brasil 
S.A., em 2-12-Xl (a empresa é formada por trés sócios). 

Foi visto que o Investímento Inicial realizado pelos sócios é denominado de 
Capital; que o Capital é uma origem de recursos derivada dos próprios sócios ou 
acionistas (Capital Próprio); que toda origem de recursos deve ser classificada no 
lado do Passivo e PL {pbrigaqoes exigtveis e náo exigíveis, respectivamenté); que toda 
aplicacao de recursos deve ser dassificada no lado do Atívo (Bens + Direitos). 

Assim, há bons motívos para classificar Bancos Conta Movimento no Ativo: 
(1) é uma aplicacáo de recursos; (2) é um direito que a empresa adquire: o de 
sacar o dinheiro no momento em que assim desejar. 
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Por outro lado, nas Demonstracoes Financeiras (Balanco Patximonial), Capi- 
tal é uma conta de PL e Bancos, de Ativo Circulante. Entáo: 



BALANCO PATRtMONIAL EM 2-1 2 X1 
COMPANHIA TRANSPORTA0ORA 






Circulante 

Bancos c/ Movimento 900.000 


Património Líquido 
Capital 900.000 







Nesta operacáo, ocorre um aumento do PL (que era zero) e um aumento do 
Ativo, e pelo plano de contas apresentado, sáo utílizadas as contas 1.1.2 e 3.1.1. 



16.2.3 Aquisigáo de bens a vista 



2- Operacáo: em 10-12-Xl, a empresa adquire a vista (paga em cheque) um 
veículo por $ 800.000. 



BALANCO PATRIMONIAL EM 10-12-X1 
COMPANHIA TRANSPORTADORA 



Circulante 

Bancos c/ Movimento 

Permanente 
Imobilizado 
Veículo 



100.000 



800.000 



Património Líquido 
Capital 



900.000 



Observe-se que o veículo adquirido foi pago (a vista) e o dinheiro, obvia- 
mente, foi tírado de bancos; por isso o seu novo saldo passou para $ 100.000 
(900.000-800.000). 

Por outro lado, veículo é uma apbcacáo, é um bem, por isso classificado no 
Atívo. 

É importante lembrar o conceito de Balanco que se origina de balanga de 
equilíbrio nos dois lados (deve-se pensar, evidentemente, em balanca de dois pra- 
tos). De fato, os totais sáo $ 900.000, tanto no Atívo como no Passivo + PL. 
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Tém-se, entao, $ 900.000 de origem e $ 900.000 de Aplicacao: a Aplicacao 
será sempre igual á Origem, uma vez que a empresa náo pode aplicar aquiio que 
náo tem. 

Observe-se ainda que o valor do Capital náo se alterou com a compra de 
veículos, pois o Capital representa o valor nominal aplicado pelos proprietários, 
ou seja, o valor da dívida (náo exigível) da empresa para os sócios. 

Nesta operacáo com veículos, há aumento de uma conta do Ativo - Veículos 
e a diminuicáo de outra conta do Ativo - Bancos, pelo mesmo valor. Portanto, 
houve apenas uma permuta entre duas contas do Ativo. 

Pelo plano de contas apresentado, foram utflizadas as contas 1.1.2 e 1.3.6. 
16.2.4 Aquisicáo de bens a prazo 

3 3 Operacao: em 12-1 2-Xl, a empresa adquire Móveis e Utensüios (máquinas de 
escrever, de calcular, escrivaninhas etc.) a prazo, com pagamento 
em seis parcelas iguais de $ 20.000, mediante a emissáo de uma 
Nota Promissória. 



BALANCO PATRIMONIAL EM 12-12 X1 
COMPANHIA TRAN SPO RTADO RA 




Circulante 
Bancos c/ Movimento 1 00.000 

Permanente 
Imobilizado 
Veículo 800.000 
Móveis e Utensílios 1 20.000 

Total do Permanente 920.000 


Circulante 
Títulos a Pagar 120.000 

Património Líquido 
Capital 900.000 







Na aquisicáo de Móveis e Utensflios, houve a entrada de mais um bem (Apli- 
cacáo de Recursos) na empresa. Por outro lado, quem originou a aphcacáo foi 
uma dívida contraída com o fornecedor de Móveis e Utensflios. Como a dívida 
terá o prazo de pagamento de seis meses, foi classificada no Passivo Circulante 
(Curto Prazo: até 365 dias). 

Observe-se que, embora náo houvesse ainda pagamento, Móveis e Utensflios 
já era propriedade da empresa e na Contabilidade era registrado pelo seu custo 
total de aquisicáo. Se, por exemplo, tivesse sido efetuada metade desta aquisi- 
cáo, mesmo assim a conta Móveis e Utensflios seria registrada pelo valor total da 
aquisicáo. 
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É importante salientar que, por ocasiáo do pagamento das parcelas restan- 
tes, náo mais se movimentará a conta Móveis e Utensüios. No pagamento, por 
exemplo, da primeira parcela de $ 20.000, o saldo da dívida será $ 100.000 
(120 - 20) e o Caixa ou Bancos diminuirá $ 20.000. Portanto, haverá uma 
reducáo no Ativo e Passivo em $ 20.000, mas o valor de Móveis e Utensílios 
continuará sendo $ 120.000. 

Nessa operacáo de aquisicáo de Móveis e Utensüios, adiciona-se uma conta 
de Passivo e uma conta de Ativo. Foram utilizadas aqui as contas 1.3.8 e 2.1.7 do 
plano de contas exposto. 

16.2.5 Financiamento a longo prazo 



4- Operacáo: em 15-12-Xl, a empresa adquire um financiamento, por trés anos, 
no valor de $ 200.000. 



BALANCO PATRIMONIAL EM 15-12 X1 
COMPANHIA TRANSPORTADORA 










Circulante 




Circulante 




Bancos c/ Movimento 


300.000 


Títulos a Pagar 


120.000 


Permanente 




Exjgível a Longo Prazo 




Imobü.zado 




Finanriamentos 


200.000 


Veículo 


800.000 






Móveis e Utensílios 


120.000 


Património Líquido 




Total do Permanente 


920.000 


Capital 


900.000 


> " c- - 









Normalmente, Empréstimos Bancários e Financiamentos obtidos pela empre- 
sa sáo depositados em sua conta bancária. Nesta operacáo ocorreu uma aplicagao 
de $ 200.000 (Atívo) e uma origem de idéntico valor. A origem (dívida) de recur- 
sos foi classificada no Exigível a Longo Prazo, pois se trata de uma obrigacáo cujo 
vencimento supera 365 dias. 

Nesta altura, pode-se constatar que, em qualquer transagáo, no registro con- 
tábil, pelo menos duas contas sao afetadas. Náo há caso em que apenas uma conta 
seja alterada, mas, como foi visto até aqui, pelo menos duas contas tém seus va- 
lores modificados. Isto é explicado pelo fato de, em qualquer operacáo, sempre 
haver uma origem (fonte) e uma aplicacáo de recursos. 

Na operacjío n fl 4 ocorreu o aumento de uma conta do Passivo no valor de $ 
200.000 e o acréscimo, pelo mesmo valor, de uma conta do Ativo. Conforme o 
Plano de Contas, foram movimentadas a 1.1.2 e a 2.2.1. 
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16.2.6 Aquisigño de bens (metade a prazo 4- metade a vista) 

5* Opera^ao: em 31-12-Xl, a empresa adquiriu Materiais de Escritório (lápis, cli- 
pes, grampeadores e outros) por $ 50.000. Metade desse material 
foi pago a vista (em cheque) e metade será paga em 60 dias. 



BALAN^O PATRlMONiAL íM 31-12 X1 
COMPANHIA TRANSPORTADORA 



Circulante 

Bancos c/ Movimento 
Mat. de Escrrtório 

Total A. Circulante 

Permanente 
Imobilizado 
Veículo 

Móveís e Utensílios 
Total do Permanente 



275.000 
50.000 
325.000 



800.000 
120.000 
920.000 



Círculante 
Fornecedores 
Títulos a Pagar 
Total do Circulante 
Exigível a Longo Prazo 
Financiamentos 

Património Líquido 
Capital 



25.000 
1 20.000 
145.000 



200.000 



900.000 



Com o pagamento de $ 25.000 (metade do valor da aquisicáo de Materiais 
para Escritório), do depósito em bancos é diminuída aquela quantia. A outra me- 
tade refere-se á promessa de pagamento no futuro. A conta da dívida escolhida 
foi Fbrnecedores (poderia, no entanto, ser Contas a Pagar). 

Observe-se que o fato de ter pago apenas a metade é indiferente (náo o seria 
para a contabilidade pelo regime de caixa), por isso escritura-se o gasto pelo total que 
será alocado (transferido, distribuído) para despesa no momento do seu consumo. 

Nesta operacáo, movimentam-se trés contas: 



Pela aquisicáo (aplicacáo): 

$ 50.000 Materiais p/ Escritório (1 .1 .6) 



Pelo pagamento (origem): 

$ 25.000 Bancos c/ Movimento (1.1.2) 

$ 25.000 Fornecedores (2.1 .1) 



16.3 1ANCAMENTOS CONTÁBEIS 
16.3.1 Razonete 



É uma representacáo gráfíca em forma de T bastante utüizada pelos con- 
tadores. E um instrumento didático para desenvolver o radocínio contábil. Por 
meio do razonete sáo feitos os registros individuais por conta, dispensando-se o 
método por balancos sucessivos. 
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Como o balanco, o razonete tem dois lados; na parte superior do razonete, 
coloca-se o título da conta que será movimentada. 

Balanco Patrimonial Razonete 



Ativo 


Passivo 







Título da Conta 



Para cada conta do Balango Patrimonial abre-se um razonete e nele realiza-se 
a movimentagáo. De um lado dele registram-se os aumentos, de outro, as dimi- 
nuigoes. A natureza da conta (Ativo, Passivo e Património Liquido) determina que 
lado deve ser utílizado para aumentos e que lado deve ser utilizado para diminui- 
goes, como será visto ainda neste capítulo. 



16.3.2 Lancamentos nos razonetes 



\ - Opera^ao: constituicjío da Companhia Transportadora com um capital de $ 
900.000 (PL) aplicado totaknente na conta Bancos c/ Movimento. 





BALANCO PATRIMONIAL 




ATIVO 


PASSIVO E PL 




Bancos c/ Movimento 900.000 


Capital 900.000 





As contas movimentadas foram Bancos e Capital; por isso, será aberto um razo- 
nete para cada conta: 

Bancos c/ Movimento Capital 



Por uma questáo de coeréncia, os $ 900.000 da conta Bancos c/ Movimento seráo 
lancados no lado esquerdo do razonete, pois as contas de Ativo devem ser lanca- 
das no lado esquerdo do Balanco Patrimonial. Da mesma forma, os $ 900.000 da 
conta Capital seráo lancados no lado direito do razonete (Capital), pois trata-se 
de uma conta de Património Líquido, e o Património Líquido está situado no lado 
direito do Balanco Patrimonial. 



Bancos c/ Movimento 



Capital 



900.000 



900.000 



Conclusóes: a. Toda conta de Ativo e todo acréscimo de Ativo seráo lancados, por coerén- 
cia, no lado esquerdo do razonete. 
b. Toda conta de Passivo ou Património Líquido, bem como os acréscimos, 
por coeréncia, seráo lancados no lado direito do razonete. 
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2- Qperacíio: a Companhia Transportadora adquire um veículo por $ 800.000 e 
realiza o pagamento a vista, utilizando dinheiro do Banco c/ Mo- 
vimento. 







Bancos c/ Movimento 100.000 
Vefculo 800.000 
Total 900.000 


Capital 900.000 
Total 900.000 



As contas movimentadas foram Bancos c/ Movimento e Veículo. Nesta operacáo 
há necessidade de abrir apenas a conta Veículo, pois a conta Bancos já foi aberta 
na operacáo anterior e indica um saldo de $ 900.000. Embora a conta Capital náo 
tenha sido afetada, ela será mantida pela contabilidade. 



Veículo 



Bancos 



Afetada 



Afetada 



Capital 



Náo afetada (mas será 
mantida) 



A conta Veículo, por ser uma conta de Ativo (lado esquerdo), Bancos c/ Movimen- 
to seráo lancados no lado esquerdo do razonete. No entanto, a conta Bancos foi 
reduzida em $ 800.000, sobrando (saldo) $ 100.000. Dessa forma, o saque ban- 
cário ($ 800.000) será indicado no lado dire'rto do razonete, que, para as contas 
de Ativo, representará o lado das diminuicóes. 



Veículo 


Bancos 


900.000 


Banco cj Movimento 


800.000 




900.000 


800.000 


(800.000) 


900.000 


800.000 










100.000 


1 00.000 





saldo 




16.3.3 Débito e crédito 



Tecnicamente, seria inadequado denominar lado esquerdo e lado direito da 
conta (ou do razonete). O lado esquerdo chama-se débito e o lado direito, crédito. 
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Por muito tempo, no Brasil, concertos de déb'rto e crédito foram dados aos estudantes 
de Contabilidade de maneira complexa, de forma tal que muitos contadores deixavam a 
faculdade sem saber debitar e creditar. 

A tentativa de conceituar débito e crédito encontrava séria resisténcia no iniciante em 
Contabilidade, pois era levado a pensar que débito significava coisa desfavorável e crédrto 
significava coisa favorável. 

Com o advento da Escola Contábil Americana no Brasil, basicamente introduzida pelo 
livro Contabilidade introdutória por uma equipe de professores da FEA/USP, houve uma 
notável simplíficagáo para o estudante de Contabilidade, uma vez que aquela escola dis- 
póe que tais denominagóes (débito e crédito) "atualmente, sáo simplesmente convencóes 
contábeis". 

Dessa forma, em vez de se chamar "lado esquerdo do razonete", denomina-se débito 
(portanto, débito é como se chama o lado esquerdo de uma conta e crédito é o nome do 
lado direito da conta). 



Razonetes 



Contas de Ativo 



Contas de Passivo e PL 



Débito 


Crédito 


Débito 


Crédito 


lado esquerdo 


lado direito 


lado esquerdo 


lado direito 



Dessa forma, resumindo-se, debitar signifíca lancar valores no lado esquerdo 
de um razonete, creditar significa lanqar valores no lado direito de uma conta 
(ou razonete). 



Regras Gerais 

- Todo aumento de Ativo (langa-se no lado esquerdo do razonete): debita-se. 

• Toda diminuicáo de Ativo (lanca-se no lado direito do razonete): credita-se. 

• Todo aumento de Passivo e PL (lanca-se no lado direito do razonete): credita-se. 

• Toda diminuicáo de Passivo e PL (lanca-se no lado esquerdo do razonete): debita-se. 




Apresentam-se, a seguir, as opera^oes da Companhia Transportadora, utüi- 
zando-se os termos débito e crédito. 

3- Operacjío. a Companhia Transportadora adquire móveis e utensílios a prazo 
por $ 120.000; o comprovante da dívida seráo notas promissórias 
(Títulos a Pagar). 



^^^^^^^^^^^^^^^^^ 


<:¿\~ ■{ : pASSiyo e pi^ _ r ._ ^< 


Móveis e Utens. + 1 20.000 


Títulos a Pagar + 120.000 



Móveis e Utensílios 



120.000 



Títulos a Pagar 



120.000 



Nesta opera^ao, debitam-se $ 120.000 0an<:ados no lado esquerdo) e credi- 
tam-se $ 120.000 (lancados no lado direito do razonete). 
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Resumindo, sempre que houver aumentos em conta de Ativo, lanca-se no 
lado esquerdo (debita-se); sempre que houver aumentos em conta do Passivo ou 
Património Líquido, lanca-se no lado direito do razonete (credita-se). 



4- Opera<cáo: a Companhia Transportadora contrai um financiamento cuja en- 
trada de dinheiro seja lancada na conta Bancos c/ Movimento: $ 



200.000. 






Bancos + 200.000 


Financiamento + 200.000 


Bancos c/ Movimento 


Financiamentos 



Saldo anterior 



saldo 



100.000 
+ 200.000 




200.000 <] 


Aumenta 


300.000 


Aumenta a conta 


conta de 




de Ativo: Debha-se 


Passivo: 






Credita-se 



I 



Observe-se que na conta Bancos já havia $ 100.000. Com o acréscimo de $ 
200.000 obtém-se um saldo de $ 300.000. 

5 S Operacáo: a Companhia Transportadora adquire Materiais de Escritório por $ 
50.000; $ 25.000 foram pagos no ato (em cheque: saiu de Bancos) 
e $ 25.000 foram transformados em dívida com os fornecedores 
do material. 



Acréscimo 



Material de Escritório + 50.000 
Pagamento (Bancos) - 25.000 



Material de Escritório 



Bancos c/ Movimento 



50.000 



300.000 



25.000 



Fornecedores + 25.000 



Aumento 



Fornecedores 



25.000- 



Aumenta Ativo: Diminui Ativo: Aumenta Passivo: 

debita-se | *" credita-se credita-se 

Saldo 
anterior 



1 
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16.3.4 Saldo das contas 

O saldo de dinheiro no banco passa a ser $ 275.000, ou seja, $ 300.000 - 
$ 25.000: 



Bancos c/ Movimento 



300.000 


25.000 


275.000 





Esse saldo de $ 275.000, que fígura ao lado do débito, é denominado saldo 
devedor. Saldo devedor, portanto, ocorre sempre que o débito é maior que o 
crédito. 

No caso de fornecedores, há um saldo de $ 25.000 no lado do crédito; por 
isso, é denominado saldo credor, e ocorre sempre que o crédito é maior que o 
débito. 

Das contas movimentadas até o momento tém-se os seguintes saldos: 



Saldo devedor: D > C 


Saldo credor C > D 


Bancos c/ Movimento 


Fornecedores 


275.000 






25.000 


Materiais de Escritório 


Títulos a Pagar 


50.000 






120.000 


Veículos 


Financiamentos 


800.000 






200.000 


Móveis e Utensílios 


Capital 


120.000 






900.000 



16.4 BALANCETE DE VERIFICACÁO 

Neste momento, faz-se uma pausa na seqüéncia dos lancamentos contábeis 
para averiguacao de sua exatidáo. 
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Periodicamente (diariamente, semanalmente, quinzenalmente, mensalmen- 
te...), os responsáveis pela contabilidade devem verifícar se os lancamentos con- 
tábeis utilizados no período estáo corretos. 

Uma técnica bastante utilizada para atingir tal objetivo é o Balancete de Veri- 
ficacao. Este instrumento, embora de muita utilidade, náo detectará, entretanto, 
toda a amplitude de erros que possam existir nos langamentos contábeis, como 
será visto adiante. 

O balancete nao se presta exclusivamente para detectar erros de lancamentos 
contábeis, é também um importante instrumento contábil para tomada de decdsóes. 

O Balancete de Verificacáo é um resumo ordenado de todas as contas utiliza- 
das pela contabüidade. 



16.4.1 Método das partidas dóbradas 



Este método, desenvolvido pelo Frá Luca Pacioli, na Itália, século XV hoje 
universalmente aceito, dá início a uma nova fase para a Contabilidade como dis- 
ciplina adulta, além de desabrochar a Escola Contábil Italiana, que iria dominar 
o cenário contábil até o início do século XX. 

O método consiste no fato de que para qualquer opera^áo há um débito e 
um crédito de igual valor ou um débito (ou mais débitos) de valor idéntico a um 
crédito (ou mais créditos). Portanto, náo há débitos sem créditos corresponden- 
res. Toda operacáo no mundo dos negócios é uma "estrada de máo dupla". Por 
exemplo, quando se compra uma mercadoria, recebe-se um bem (a mercadoria). 
Como contrapartída, dá-se outro bem (dinheiro) ou uma promessa de pagamento 
no futuro. Todas as operacpes, assim, envolvem aspectos duplos. 



D 



XXXX 



C 



vw -<- 



D 



YYY 



->■ vw 



Exemplos de Partidas Dobradas. A Cia. Albertína solicitou um financiarnen- 
to ao Banco Coroa no valor de $ 400.000, cujo valor foi depositado em Bancos 
c/ Movimento aberto nesta oportunidade: 



Bancos c/ Movimento 

400.000 

A 



Fornecedores 

400.000 



langamentos duplos - Débito 400.000 
Créd'ito 400.000 
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A Cia. Albertina adquire, a vista, uma máquina por $ 350.000: 



Bancos c/ Movimento 



Máquinas 



400.000 



350.000 



350.000 



4 



Débito 350.000 
Crédito 350.000 



16.4.2 Balancete das partidas dobradas 

O Balancete de Verificacáo tem como base o método das partidas dobradas: 
"náo haverá débito(s) sem crédito(s) correspondente(s)". Portanto, somando-se 
todos os débitos, por um lado, e todos os créditos, por outro lado, o total de am- 
bos será sempre o mesmo. Assim, deve-se verifícar se os lancamentos a débito e 
a crédito foram realizados adequadamente ou náo. 

Será apresentado a seguir um exemplo em que se constata o método das 
partidas dobradas por meio dos números indicativos (1, 2, 3) e, em seguida, a 
exatidáo dos lancamentos por meio do Balancete de Verificacáo. 

A Cia. Universal foi formada em janeiro de 19X1 e foram verifícadas as se- 
guintes operacoes: 

° Formacáo de capital aplicado no Caixa: $ 1.500.000. 

° Compra de estoque a vista: $ 500.000. 

• Compra de móveis e utensüios a vista: $ 300.000. 



D 



Caixa 



C 



D 



Capital 



C 



(1) 1.500.000 



500.000 (2) 
300.000 (3) 



1.500.000 (1) 



D Móveis e Utensílios C 
(3) 300.000 



D Estoques C 

(2) 500.000 
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BALANCETE DE VERIFICACAO EM 31-1X1 
Cia. Universal 


Contas 


Lancamentos 
de Débrto 


Lancamentos 
de Crédito 


Caixa 

Móveis e Utensílios 
Estoques 


1.500.000 

300.000 
500.000 


800.000 
1 .500.000 


Total 


2.300.000 


2.300.000 




(Balancete de duas colunas) 




OU 




BALANCETE DE VERIFICACÁO EM 31-1-X1 
Cta. Universal 


Contas 


Lancamentos 
de Débito 


Lancamentos 
de Crédito 


Caixa 
Capital 

Móveis e Utensílios 
Estoques 


700.000 

300.000 
500.000 


1 .500.000 


Total 


1.500.000 


1 .500.000 



16.4.3 Balancete de várias colunas 

O balancete, dependendo da necessidade da empresa, pode ter forma sim- 
ples de uma fíta de máquina calculadora, de duas colunas (como estudado até o 
momento), de quatro colunas, seis e até oito colunas. 

Quanto mais colunas existirem, maior será a quantidade de dados oferecida 
ao usuário do balancete. 

Por exemplo, o balancete de seis colunas apresenta os saldos do balancete 
anterior, os movimentos de débitos e créditos do período em análise e os saldos 
atuais: 
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BALANCETE DE VERIFICACÁO CIA. "J" 
Més . . J. . . 


Discrim¡na$áo 
das Contas 


Saldos do 
més anterior 


Movimentos 
do més 


Saldos do final 
do més 


Devedor 


Credor 


Débrto 


Crédito 


Devedor 


Credor 


Caixa 


100.000 




200.000 


50.000 


250.000 





16.5 REGRAS PARA CONTA DE RESULTADO: RECEIIA/DESPESA 



A contabilizagáo das contas de resultados, como será visto adiante, é de- 
corrente da própria contabiliza^áo das contas de balanco. Daí a necessidade de 
rápida recordacáo. 



BALANCO PATRIMONIAL 



Contas de Ativo 



Contas de Passivo e PL 



Qualquer conta de Ativo 



Qualquer conta de Passivo e PL 



Débito 


Crédito 


Débíto 


Crédito 


Aumento de 


Diminuicáo 


Diminui^áo 


Aumento de 


conta de 


de conta 


de conta de 


conta de 


Ativo 


de Ativo 


Passivo e PL 


Passivo e PL 



Observe que, conhecendo a regra de contabilizagáo das contas do Ativo, au- 
tomatícamente sabe-se a regra das contas do Passivo e do PL, que é exatamente 
o oposto. Para conhecer a regra de contabilizacáo das contas de Ativo basta lem- 
brar que o Ativo é o lado esquerdo do balanco; o débito é do lado esquerdo da 
conta (razonete); portanto, aumentando o Atívo, por coeréncia registra-se o valor 
do acréscimo no lado esquerdo da conta: debita-se, e assim sucessivamente. 

É fácil compreender que toda receita aumenta o lucro: quanto maior a 
receita, maior o lucro; que todo lucro náo distribuído aumenta o Património Lí- 
quido: quanto maior o lucro, maior o reinvestimento pelos proprietários, maior 
o PL. Assim: 
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BALANCO PATRIMONIAL 



Ativo 



Passivo e PL 



P. Líquido 

Lucros 
Acumulados + < 



PL + -a- 



DRE (Apuragáo do Resultado) 



Receita 



(-) Despesa 



Lucro 



+ Receita 



Lucro 



Ora, foi visto no item anterior, nas regras de contabilizacáo, que o Passivo e 
o PL deveriam ser creditados pelos aumentos e debitados pelas diminuicoes. Se 
toda receita aumenta o PL, toda receita será creditada. A regra primeira, portanto, 
é: toda receita ou ganho deve ser creditado. 

Inversamente á receita, toda despesa reduz o lucro e, conseqüentemente, o 
Património Líquido. Se roda despesa diminui o PL, toda despesa deve ser debitada. 
A segunda regra, portanto, é: toda Despesa, Custo, Perda... será debitado. 



RESUMO GERAL 


Natureza das contas 


Débito 


Crédito 


Contas de Ativo 
Contas de Passivo e PL 
Contas de Resultado 


Aumento 
Diminuicáo 
Despesa 


Diminuicáo 
Aumento 
Receita 



16.5.1 Apuracáo contábü do resultado 

Em cada período (exercício social) se apura o resultado (Lucro ou Prejuízo). 

Dessa forma, confronta-se toda a Despesa que compete a determinado pe- 
ríodo com toda a Receita que, igualmente, compete a este determinado período. 
Entáo, náo se pode confundir Despesa consumida (incorrida) em 19X1 com Des- 
pesa consumida (incorrida) em 19X2. Da mesma forma será tratada a Receita. 
Em cada final de período contábil somam-se todas as Despesas e as Receitas. No 
ano seguinte, próximo período contábil, inicia-se do zero o novo cómputo das 
Despesas e Receitas. 

Por isso se fala em "Independéncia Absoluta de Períodos Contábeis" relacio- 
nada com o Princípio da Competéncia de Exerdcios. 



16.5.2 Encerramento das contas de resultado 

Conforme exigéncia legal, pelo menos uma vez por ano as empresas estáo 
obrigadas a encerrar todas as contas de resultado. Esse encerramento ocorre no 
momento do confronto das despesas com as receitas para apurar o resultado. 
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Com o encerramento das contas de receita e despesa, todas as contas de re- 
sultado ficam com saldo zero para início do próximo período contábil. Assim, co- 
meca-se a acumular receita e despesa do próximo período até o final do período, 
em que novamente seráo encerradas as contas de resultado, apurando-se o lucro 
ou prejuízo., e assim sucessivamente. 



16.5.3 Langamentos de encerramento 
A técnica é bastante simples: 

a. abre-se uma conta transitória com o título de "Apuracáo do Resultado do 
Exercício (ARE)" em que se realiza o confronto receita x despesa; 

b. transfere-se o saldo das contas de receitas e despesas para a conta de re- 
sultados (ARE). Note-se que nesta transferéncia encerram-se as contas de 
Receita e Despesa. 



16.5.4 Exemplo de encerramento 

Tenham-se presentes as contas de resultado da Cia. Magnelándia. 



Desp. Salários 



Desp. Mat. Escritório 



Receita 



16.000.000 



7.000.000 



45.000.000 



Encerram-se agora essas contas, igualando-se o saldo a zero (assim, para o ano 
seguinte, inicia-se a acumulagáo de despesa e receita novamente). Para encerrar as 
contas de despesas, basta creditar idéntico valor (a contrapartida será débito de 
ARE - Apuracáo do Resultado do Exercício). Para encerrar a conta receita, basta 
debitar valor idéntico - $ 45.000.000 (a contrapartida será crédito de ARE). 



Desp. Salários 



Receita 



16.000.000 



(l 6.000.000) 



(45.OOO.OOo) 



45.000.000 



Apur. Result. Exercício 



(l6.000.000} ( 45.000.00^) 



Despesas de Mat. Escritório 



7.000.000 



( 7.000.000 ) ^-^ (7.000.000 ) 
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a. Apuracao do resultado 

Se o total da receita for maior que o total de despesa, haverá lucro; se a re- 
ceita for menor que a despesa, haverá prejuízo. 

No exemplo apresentado, tém-se $ 45.000.000 de receita contra $ 23.000.000 
de despesa; portanto, houve um lucro de $ 22.000.000 ($ 45 - $ 23). 



Apuracáo do Resultado do Exercício 



(Despesas) 23.000.000 


45.000.000 (Receita) 




22.000.000 (Saldo) 
lucro 



O saldo maior no lado da receita indica contabilmente lucro. 
b. Contabilizacáo do resultado 

Como já foi estudado, todo lucro acresce o Património Líquido. O Lucro é a 
remuneracáo aos proprietários da émpresa pelo capital investido. Os recursos 
dos proprietários aplicados na empresa sáo evidenciados no Parrimónio Líquido 
(capital próprio). Dessa forma, a participacáo dos proprietários na empresa será 
maior com o acúmulo do lucro no PL. 

Por conseguinte, partindo-se da hipótese de que náo há, por enquanto, distri- 
buicao do lucro em dinheiro (dividendos) aos proprietários, o PL será acrescido 
de $ 22.000.000. A conta que receberá os $ 22.000.000 é Lucros Acumulados. 
Aumentando-se o PL, tem-se um crédito: 

Lucros Acumulados 

22.000.000 (a) 



Pelo método das partidas dobradas sabe-se que se foi creditada uma conta 
de $ 22.000.000, deve-se debitar outra(s) conta(s) cujo total seja $ 22.000.000. 
A conta a ser debitada será de "Resultados" (ARE) pois, como foi dito, é uma 
conta transitória, servindo única e exclusivamente para apura^áo do resultado 
do exercício. Com esse lan^amento a débito encerra-se a conta Resultados (ARE), 
uma vez que já cumpriu sua missáo: confrontar receita com despesa e apurar o 
resultado (Lucro ou Prejuízo). 

Apuracáo do Res. do Exercício 



(a) 22.000.000 



22.000.000 
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A conta Lucros Acumulados náo poderá ser evidenciada pelas empresas sujei- 
tas á Lei n 9 11.638/07 (S.A. e Ltda. de grande porte). Para essas empresas a conta 
Lucros Acumulados será transitória, devendo ter o saldo zero no fínal do período, 
uma vez que todo o lucro deverá ser destinado á reservas de aumento de capital. 
Para as demais empresas continua a conta. 

Se houvesse prejuízo, o saldo da conta ARE seria devedor; portanto, o lanca- 
mento seria o contrário: crédito da conta ARE e débito de Prejuízos Acumulados. 

Admita-se, agora, que a Cia. Desilusao apresente um prejuízo de $ 18.600.000. 



Apuracáo do Res. do Exercício 



Prejuízos Acumulados 



18.600.000 



18.600.000 



-e- 18.600.000 



A conta Prejuízos Acumulados faz parte do Patrimómo Líquido com o sinal 
negativo (18.600.000), ou seja, reduz os investimentos dos proprietários. 

16.6 LIVROS CONTÁBEIS 
16.6.1 Razao 

Razao é um livro exigido pela legislacao brasileira. Em virtude de sua efícién- 
cia, é indispensável em qualquer tipo de empresa: é o instxumento mais vaiioso 
para o desempenho da Contabilidade. Por isso, do ponto de vista contábil, é um 
livro muito importante. 

Consiste no agrupamento de valores em contas de mesma natureza e de 
forma racional. Em outras palavras, o registro no Razao é realizado em contas 
individualizadas; tem-se assim um controle por conta. Por exemplo, abre-se uma 
conta Caixa e registram-se todas as operacóes que, evidentemente, afetam o Caixa; 
debitando-se ou creditando-se nesta conta, a qualquer momento apura-se o saldo. 

Pela descricáo anterior pode-se concluir que o Razáo e o Razonete sáo a mes- 
ma coisa. Na realidade, o Razonete deriva do Razáo; o Razonete é uma forma 
simplificada, mnaforma didática do Razáo. 

A princípio, o Razáo só existia em forma de livros, em que para cada página 
se atribuía o título de uma conta. Tinha-se, entáo, uma página para o Caixa, outra 
para Bancos c/ Movimento, outra para Duplicatas a Receber, outra para Estoque, 
e assim sucessivamente. Com o passar do tempo, as folhas avulsas foram substi- 
tuindo as páginas do livro. Hoje, é muito comum asfichas Razáo, dado o aspecto 
prático exigido pela contabilidade mecanizada. Para cada conta deve haver pelo 
menos uma ficha Razáo. 

a. Razao analítíco x sintético 

É comum o uso de fíchas coloridas do Razáo: determinada cor para as contas 
integrais (contas de balanco) e outra para as diferenciais (contas de resultado); 
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ou, ainda, atribuir cores de acordo com o grupo de contas, ou seja, Ativo, Passivo, 
Receita, Despesa etc. Essas cores, que podem ser identifícadas por uma tarja co- 
lorida na parte superior da ficha, permitem melhor visualizacao do grupo a que 
pertence a ficha, favorecendo, assim, o sistema de arquivo. 

Quando a ficha razáo abrange a conta como um todo, denomina-se Razao 
Sintético ou Razáo Geral. Todavia, quando há o desdobramento de conta para 
melhor controle, denomina-se Razño Analítico ou Razáo Auxiliar. 

b. Exemplo de Razao 

Com base em um Razonete, observar o que é e como funciona uma ficha Ra- 
záo. A "Cia. K. Nova" tem $ 1.000.000 em Caixa e compra, a vista, em 20-2-X5, 
Equipamentos por $ 800.000. 

Caixa Equipamentos 



D 




c 


D 


Sl 1 .000.000 


800.000 


■< 


^ 800.000 


200.000 






Saldo 


Saldo 






Devedor 


Devedor 






(D) 


(D) 









UM MODELO SIMPLES DE FICHA RAZÁO 



Conta: Caixa 


Código: 1.1.1 (Plano de Contas) 


Data 


Histórico 


Débito 


Crédito 


Saldo 


D/C 


Valores 




Saldo já existente 






D 


1 .000.000 


20-2-X5 


Compra Equipamentos 




800.000 


D 


200.000 



Conta: Equipamentos 


Código: 1.3.8 (Plano de Contas) 


Data 


Histórico 


Débito 


Crédito 


Saldo 


D/C 


Valores 


20-2-X5 


Aquisicáo a Vista 


800.000 




D 


800.000 



























O Razao, portanto, engloba as contas Patrimoniais (as contas de Balancjo, 
também conhecidas como contas integrais) e as contas de Resultados (as contas 
de Receitas e Despesas, também conhecidas como contas diferenciais), de forma 
individual, havendo controle conta por conta. 
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16.6.2 Diárío 



É um livro obrigatório (exigido por lei) em todas as empresas. Registra os 
fatos contábeis em partídas dobradas na ordem rigorosamente cronológica do 
dia, més e ano. 

0 livro Diário deve ser encadernado com folhas numeradas seguidamente, 
devendo os registros ser feitos diariamente. Quem empregar escrituracáo meca- 
nízada (o que é mais comum) poderá substituir o diário por fíchas seguidamente 
numeradas (mecánica ou tipograficamente). 

Portanto, o Diário registra ofiríalmente todas as transacoes de uma empresa. 

Os livros ou fíchas (Diário) devem conter termos de abertura e de encerra- 
mento e ser submetidos á autenticacao do órgáo competente do Registro do Co- 
mércio. O atraso na escrituracáo do Diário náo poderá ultrapassar 280 dias, sob 
pena de multa prevista pelo Imposto de Renda. 

Os registros básicos de um livro Diário Geral sáo: 

• Data da operacáo (transa<;áo). 

• Título da conta de débito e da conta de crédito. 

0 Valor do débito e do crédito. 

-Histórico: alguns dados fundamentais sobre a operacáo em registro: nú- 
mero da nota fiscal, cheque, terceiros envolvidos etc. 

a. Exemplo de escritura^áo no Diário 

Suponha-se que em fevereiro de 20X5 a empresa Bascos & Cia. faca as se- 
guintes operacóes: 

• 20/2: compra de equipamento a vista da Calígula & Cia. conforme Nota 
Fiscal série B n e 25.451, por $ 800.000. 

o 26/2: deposita no Banco do Brasil S.A. a quantia de $ 900.000. 



Caixa 



$$$$ 


800.000 (20/2) 




900.000 (26/2) 



Equipamentos 



(20/2) 800.000 



Bancos c/ Movimento 



(26/2) 900.000 
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DIÁRIO BICOLUNADO 


Data 


Títulos das Contas e Histórico 


Código 
da Conta 


Débito 


Crédrto 


19X5 
Fev. 


20 


Equipamentos 
Caixa 

N. F. 25.451 - Série B da Calígula & Cia. 




800.000 


800.000 




26 


Bancos c/ Movimento 
Caixa 

Depósito no Banco do Brasil S. A. 




900.000 


900.000 


Mar. 













Observacáo: 

e Normalmente, a coluna do débito é colocada mais á esquerda e a coluna 
do crédito, por convencáo, mais á direita. 

DÉBITO 
CRÉDÍTO 

• Para averiguar a exatidáo dos lancamentos, basta somar a coluna do Débito 
e a do Crédito, uma forma de averiguacáo parcial, além do Balancete de Ve- 
rificacáo. Pelo método das partídas dobradas os totais deveráo ser iguais. 

b. Diário com trés colunas - Sistema manuscrito 

O Diário é constituído de duas colunas (bicolunado): uma serve para o débi- 
to, outra, para o crédito. Este sistema é utilizado quando se faz a contabilidade 
com equipamentos (computador...). 

Encontra-se, todavia, na literatura contábil brasileira e em algumas empresas 
um modelo de livro Diário (trés colunas) utilizado normalmente para escritura- 
qao manuscrita. Ás vezes, era utilizada a máquina de datilografia. Esse sistema era 
pouco utilizado no mundo contábil e era considerado mais complexo. Esse método 
será abordado aqui em virtude da tradicáo de os contadores no Brasil, em grande 
parte, terem assim aprendido Contabilidade. O professor, no entanto, decidirá se 
deve ou náo mrnistrar essa forma de escrituragáo aos seus alunos. 

As diferengas básicas entre o modelo bicolunado e o de trés colunas sáo as 
seguintes: 

• Coloca-se a data por extenso no início de lancamentos referentes a um dia. 

• Coloca-se a preposicáo a á frente das contas de crédíto. 

• Podem-se resumir em um único lancamento vários lancamentos que repe- 
tem a mesma conta devedora ou credora. 
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MODELO DE DSÁRIO DE TRÉS COLUNAS 



Estas colunas p/ valores 

, A » 


1 


2 


3 


Sáo Paulo, 




de ... de 200.. 















































































































colunas para valores 
coluna 6 —> ainda histórico 
coluna 5 — » dia do més correspondente ao langamento 
-> coluna 4 —> início do histórico 



coluna 3 —> início da Conta de Débito e de Crédito 



— p- coluna 2 preposicáo a (indicar a conta credora) 
coluna 1 -> código do plano de contas 



c. Exemplo de lancamentos em diário de trés colunas 

1. Lancamento que envolve uma só conta de débito e uma só de crédito. 
Tradicionalmente, este lancamento é conhecido corao l a fórmula. 

Admita-se que a Cia. Simples deposita $ 800.000, que estavam no Caixa, no 
Banco Comercial S.A. 



Caixa 

$$$$$$$ 800.000 
800.000 



Bancos c/ Movimento 

$$$$$$$ 
*=- 800.000 
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Sáo Paulo, 1 8 de junho de 20X3 


























































BANCOS C 


ONT/ 


\ MOVIMEN 


TO 






















a 


IAIX 


A 






























pelo depósito « 


ífetu 


ado no Banc 


o d< 


) Brasil S.A. 

1 


. i 


1 










8C 


)0.0( 


)0 



W H ^ W 

data completa 1 ? col. 2 a col. 3 3 col. 

16.7 LEVANTMENTO DAS DEMONSTRAgÓES FMANCEIRAS 

PRIMEIRO PASSO - Escrituracáo. Com base nos documentos que suportam 
os registros contábeis (nota físcal, faturas, escrituras etc.) faz-se a escriruracáo. 

Recomenda-se em primeiro lugar efetuar os lancamentos nos razonetes para, 
a seguir, passar para o Diário e o Razáo. Assim, antes de efetivar os lancamentos, 
o esquema estará montado. Aconselha-se, ainda, separar os razonetes (as contas) 
que se referem ao balanco das contas de resultado. Seráo feitos os lancamentos 
referentes ás operacoes normais do ano e, em seguida, os ajustes que correspon- 
dem ao final de período. 

SEGUNDO PASSO - Primeiro Balancete de Verificacáo. Para dar continuida- 
de ao trabalho, o objetívo agora é verifícar a exatidáo dos lanc.amentos contábeis. 

TERCEIRO PASSO - Ajustes (no final do período) em 31/12. Esta fase é 
dividida em trés etapas. A primeira refere-se aos ajustes normais em decorrén- 
cia do regime de competéncia: Seguros, Materiais, Juros, Devedores Duvidosos 
etc; a segunda refere-se á Depreciacáo e Correcáo Monetária; a terceira, após 
acerto de todas as despesas e receitas, refere-se ao Imposto de Renda a Pagar. 

QUARTO PASSO - Segundo Balancete de Verificacáo. Principalmente para 
se observar se náo houve erros de langamentos no 3 2 passo. 

QUINTO PASSO - Apuracao de Resultados. Para apurar o resultado será 
feito o encerramento (partidas ou lan^amentos de encerramento) de todas as 
Contas de Resultados (Despesas/Receitas). 

SEXTO PASSO - Contabilizagáo do Lucro (ou Prejuízo). 

SÉTIMO PASSO - Contabilizacáo da destinacáo do lucro (p/ reservas, au- 
mento de capital, dividendos etc). 

OITAVO PASSO - Estruturacáo das Demonstragoes Financeiras. As De- 
monstracoes Financeiras devem ser estruturadas na seguinte ordem: 

1. Demonstracáo do Resultado do Exercício. 

2. Demonstracáo dos Lucros ou Prejuízos Acumulados. 

3. Balanco Patrimonial e, a seguir, Notas Explicativas. 



prepo- 
sicáo a 
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Modelo para Publicacáo das Demonsíracóes Financeiras de Sociedade Anónima 



Denominacáo da Empresa 
CNPJ - Tipo de Sociedade 



Em $ mil 



Relatório da Administracáo (Informacóes adicionais: dados 
estatísticos, produtividade, políticas, expansáo etc.) 



Demonstragóes Financeiras 





ATIVO 


PASSIVO E PL 




Data 




Data 



































































Receita Bruta 


Data 































DEMONSTRACAO DOS.LUCRQS OU; 

■ ; V ; pRbu¡zos AcüMUtópo^ r 




Data 

































' Notas Expiicativas • 
Jeoulras 





¡¡il$ill¡l 

Data 

































Admínistradores 



(assinatura) 



Contabilista 
CRC n 9 



(assinatura) 



Parecer de Auditoria 
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PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAQAO 

DA FEA/USP 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE 

A Cia. Alfenas operou no més de janeiro: 

a. Iniciou atividades com um Capital de R$ 200.000 totalmente depositado 
na Conta Bancária aberta pela empresa. 

b. Comprou Estoque de Mercadorias a prazo por R$ 300.000. 

c. Fez um empréstimo bancário no valor de R$ 400.000. 

d. Comprou Instalacoes para a loja, a vista, no valor de R$ 150.000. 

e. Pagou R$ 50.000 da Mercadoria adquirida a prazo na operacao "b". 

1. Faca a Contabilizacáo por Balancos Sucessivos 



Operacáo a 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 



Os dados do primeiro balanco deveráo sempre ser transportados para o 
segundo e, assim, sucessivamente. 
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Qperacáo b 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 



Qperacáo c 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 



Os espacos em branco podem ser aproveitados para rascunho. 
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Operacao d 



Ativo 


Pass'rvo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Liquido 














Total 


Total 



Operacao e 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 



2. Tomando como base os dados da questáo 1, faqa os lancamentos nos razo- 
netes abaixo, considerando uma conta para cada razonete: 
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3. Admitindo que a Cia. Alfenas seja uma pequena empresa Comercial, mon- 
tar um plano de Contas simplificado, codifícando cada conta, consideran- 
do: a empresa nao trabalha com longo prazo (Realizável e Exigível); a 
empresa venderá somente a prazo; de impostos só pagará o ICMS. 



Balanco Patrimonial 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 
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Demonstracáo do resultado do Exercício 



4. Parte teórica 

Fale sobre os Seguintes Termos: 
Património 



Património Líquido 



Débito 



Saldo Credor 



Custo (considerando uma Indústria) 



Despesa 
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Dividendos 



Regime de Competéncía 



PROVA APLICADA NO CURSO DE ADMINISTRAgÁO 

DA FEA/USF 

DISCIPLINA: CONTABILIDADE 

A Cia. Titanic operou no més de janeiro: 

a. Iniciou atividades com um Capital de R$ 200.000 totalmente depositado 
na Conta Bancária aberta pela empresa. 

b. Comprou Estoque de Mercadorias a prazo por R$ 300.000. 

c. Fez um empréstimo bancário no valor de R$ 400.000. 

d. Comprou Instalacoes para a loja, a vista, no valor de R$ 150.000. 

e. Teve uma Receita de Servigo a Prazo no valor de R$ 180.000. 

f. Teve uma Despesa de Salários no valor de R$ 80.000 ainda nao pago em 
31/1. 

1. Tomando como base os dados anteriores, faca os lancamentos nos razone- 
tes abaixo, considerando uma conta para cada razonete: 



D 
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2. Faca o Balancete de Verificacao para saber se os lancamentos estao corre 
tos até aqui: 
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3. Faca as Partidas de Encerramento, zerando as contas de Receita e Despesa 
e Apurando o Lucro: 



4. Com os dados anteriores, apresente o Balanco Patrimonial e a DRE: 

Balanco Patrimonial 



Ativo 


Passivo 


Circulante 


Circulante 






















Permanente 


Património Líquido 














Total 


Total 



Demonstracáo do resultado do Exercício 
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5. Parte teórica 

Fale sobre os Seguintes Termos: 

Partidas Dobradas 



Patrirnónio Líquido 



Débito 



Saldo Credor 



Partidas de Encerramento 



Balancete de Verificacao 



Dividendos 



PROVA APLICADA NO CURSO DE CONTABILIDADE 

DA UNISA 

DISCIPLINA: CONTAB 1 LI DAD E GERAL 

Testes: Em cada questáo, apenas uma alternativa é a correta. Assinale 
com um círculo aquela que vocé julgar a correta. Assinalar com caneta. Se 
vocé errar e quiser mudar a alternativa, indique com uma seta na frente 
da letra. 
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Balanco Paírimonia! da Cia. Peralta 



Ativo 



Passivo 



Circulante 

Caixa 

Duplicatas a 

Receber 
Estoque 



31-1 2-X3 31-12X4 
20.000 



9.000 
30.000 



Desp. Exercício 
Seguinte 

- Seguros a Vencer 1 2.000 

- Material de 

Escritório 11.000 



Circulante 
Contas a Pagar 



31-12X3 31-12-X4 
40.000 



Total 



82.000 



Total 



40.000 



Permanente 

Investimentos 18.000 

Imobilizado 1 2.000 

Intangível 3.000 

Diferido 5.000 



Património Líquido 
Capital 80.000 
Lucros Acumulados 



Total 



38.000 



Total 



80.000 



Total Geral do Ativo 1 20.000 



Total Geral do Passivo 120.000 



1. A conta Seguros a Vencer da Cia. Peralta, em 31-12-X3, mostra que a em- 
presa trabalha: 

a. Em Regime de Competéncia 

b. Em Regime de Caixa 

c. Sempre faz seguro para garantia de seu negócio 

d. Se tiver prejuízo, ela estará coberta pelo seguro 

e. n.d.a. 

2. Admitindo-se que houve um encaixe de $ 10.000 e um desembolso de 
$ 15.000 em janeiro de 20X4, podemos dizer que em 31-12-X4, o Caixa 
da Cia. Peralta será de: 

a. 45.000 

b. 35.000 

c. 25.000 

d. 15.000 

e. n.d.a. 
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3. Admita que em 30-12-X3 o saldo da conta Material de Escritório da Cia. 
Peralta era de $ 20.000. Isto signifíca que, pelo regime de competéncia, 
temos como despesa de Material de Escritório na Demonstracao do Resul- 
tado do Exercício: 

a. 31.000 

b. 20.000 

c. 11.000 

d. 9.000 

e. n.d.a. 

4. Pelo Balanco da Cia. Peralta podemos dizer que esta empresa: 

a. é indústria e vende a vista 

b. é comércio e vende a vista 

c. é prestadora de servicos e vende a prazo 

d. é indústria ou comércio e vende a prazo 

e. n.d.a. 

5. Se houvesse um desfalque no Caixa da Cia. Peralta, teríamos pela Conta- 
bilidade: 

a. uma perda 

b. uma despesa 

c. um custo 

d. o contador iria depor na polícia 

e. n.d.a. 

6. Se a Cia. Peralta vendesse em janeiro de 20X4 $ 50.000, sendo que nada 
recebeu, e tivesse um total de despesa de $ 35.000 totalmente paga, pode- 
ríamos dizer que pelo regime de competéncia seu lucro do més seria de: 

a. (35.000) - Prejuízo 

b. 50.000 

c. 15.000 

d. é impossível responder, pois faltam dados 

e. n.d.a. 
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7. Monte a Demonstracao de Resultado da Cia. Peralta em 20X4, considerando: 

Vendas Brutas, incluindo apenas o ICMS de 18% 200.000 

Custo do Produto Vendido 80.000 

Despesas Operacionais: Vendas: 10.000, Administrativa: 6.000 e Financei- 
ra: 24.000. 

A empresa teve perda no valor de 14.000. 
Teve uma receita financeira de 10.000. 

Calcule ainda o Imposto de Renda á base de 15%, admitindo-se que o Lu- 
cro Real é o mesmo que o Lucro Contábil. 

Esta demonstragáo deverá ser feita no quadro a seguir. Os cálculos, quan- 
do necessários, deveráo ser apresentados depois do quadro. 

Demonstracáo do Resultado do Exercício da Cia. Peralta 



/ / 

t i 
i i 

1=7 Bibliografia 

Z=7 / / 



AREVALDO, Alberto. Elementos de contabilidad general. Buenos Aires: Selección Conta- 
ble, s.d. 

ANCELEVICZ, Jacob; BRAGA, Francisco J. S. Contabilidade básica: um estudo programa- 
do. Sáo Paulo: Saraiva, s.d. 

GOUVEIA, Nelson. Contabilidade. Sáo Paulo: McGraw-Hill do Brasil, s.d. 

. Demonstracáo das origens e aplicacoes de recursos. Sáo Paulo: Atlas, 1981. 

IUDÍCIBUS, Sérgio de. Contabilidade gerencial. 4. ed. Sáo Paulo: Atlas, 1987. 

(Coord.). Contabilidade introdutória. 7- ed. Sáo Paulo: Atlas, 1990. 

. Teoria da contabilidade. 2. ed. Sáo Paulo: Aüas. 1989. 

.Análise de balancos. 5. ed. Sáo Paulo: Aüas, 1990. 

; MARION, José Carlos. Análise de balancos: livro de exercícios. 3. ed. Sáo Paulo: 

Aüas, 1986. 

et al. Contabilidade intermediária. Sáo Paulo: Aüas, 1981. 

; MARTINS, Eliseu; GELBCKE, Ernesto Rubens. Manual de contabilidade das socie- 

dadespor acoes. 2. ed. Sáo Paulo: Atlas, 1989. 

KEMP, Patrick S. Contabilidade para o gerente. Sáo Paulo: Brasiliense, s.d. 

LOPES DE SÁ, A. Dicionário de contabilidade. 7. ed. Sáo Paulo: AÜas, 1989. 

MARION, José Carlos. A comparacáo dos indicadores financeiros. Revista de Administra- 
cáo. FEA/USP, abr./jun. 1983. 

. Aspectos da receita bruta de vendas e servi<;os e deducoes da receita bruta. Bole- 

tim do IBRACON, n 9 14, 1979. 

. Contabilidade básica. 2. ed. Sáo Paulo: Adas, 1989. 

. Contabílidade empresarial. 6. ed. Sáo Paulo: Aüas, 1996. 

. Metodologia do ensino da contabilidade. Revista Brasileira de Contabilidade, n- 

14, jan./mar. 1983. 



274 Curso de Contabilidade para Náo Contadores • Indícibus e Marion 



MARION, José Carlos. O escritório de contabilidade, a pequena empresa e as tomadas de 
decisóes. Boletim IOB. Temática Contábil, 1982. 

MARTINS, Eliseu. Contabilidade de custos. 5. ed. Sáo Paulo: Atlas, 1997. 

MEIGS, Walter B.; JOHNSON, Charles E.; MEIGS, Robert F. Accounting: the basisfor busi- 
ness decisions. New York: McGraw-HiIl, s.d. 

NICKERSON, Clarence B. Accounting: handbook for nonaccountants. 2. ed. Boston: 
CBI, s.d. 

NISWONGER, C. Rolin; FESS, Philip E. Prindpios de contabilidade. Rio de Janeiro: Fun- 
dacáo Getulio Vargas, s.d. 

SKOUSEN, K. Fred; LANGENDERFER, Harold Q.; ALBRECHT, W. Steve. Financial 
accounting. New Yórk: Warth Publishers, s.d. 

TREUHERZ, R. M. Análise financeira. Sáo Paulo: Pioneira, s.d. 

WALTER, Milton A.; BRAGA, Hugo Rocha. Demonstracoes financeiras: um enfoque geren- 
cial. Sáo Paulo: Saraiva, s.d. 

WEBER, Pierre R. Contabilidade para executivos. Sáo Paulo: Resenha Literária, s.d. 



Sistema CTcP, 
inrpressao e acabamento 
executados no parque gráfico da 
Edrtora Santnário 
www.editorasantuario.com.br - Aparecida-SP 



V.UIC UVJU1 



Sim. Quero fazer parte do banco de dados seletivo da Editora Atlas para receber 
informa^oes sobre lancamentos na(s) área(s) de meu interesse. 



Nome: 

CPF: Sexo:OMasc.O Fem. 

Data de Nascimento: Est. Civil: O Solteiro O Casado 



End. Residencial: . 

Cidade: CEP: _ 

Tel. Res.: Fax: E-mail: 



End. Comercial: 

Cidade: CEP: _ 

TeL Com.: Fax: E-mail: 



De que forma tomou conhecimento deste livro? 

□ Jornal □ Revista □ Intemet □ Rádio □ TV □ Mala Direta 

□ Indicacáo de Professores □ Outros: 



Remeter correspondéncia para o endereco: 



O Residencial 



O Comercial 



Pique sua(s) área(s) de interesse: 



O 
O 

o 

o 
o 
I o 
% o 
|o 

_) 

o 
o 



Administracáo Geral / Management 
Producáo / Logística / Materiais 
Recursos Humanos 
Estratégia Empresarial 
Marketing / Vendas / Propaganda 
Qualidade 

Teoria das Organizacoes 
Turismo 
Contabilidade 
Financas 



O Economia 

O Comércio Exterior 

O Matemática / Estatística / P. 0. 

O Informática / T. I. 

O Educa^áo 

O Línguas / Literatura 

O Sociologia / Psicologia / Antropologia 

O Comunicacáo Empresarial 

O Direito 

O Seguranca do Trabalho 



..(!_______-_____ 



_K_a 



